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ADVERTExNCIA 



Conselhos e instancias de varias pes- 
soas em quem alguns d'estes ensaios ^ fize- 
ram uma impressão porventura mais 'pro- 
funda do que elles comportam, me levaram 
a apresental-os de novo ao publico reunidos 
em volume. 

Pareceu-me também que o momento não 
deixava de ser opportuno, agora que no es- 
pirito de toda a gente se radicou a idéa da 
aproximação d'uma crise, profundíssima na 
opinião de todos, porventura mortal na opi- 
nião de muitos, ou pelo menos de alguns ; 



* Publicados na sua máxima parte durante a 
campanha que no armo de 1882 empenhei no Jornal do 
Commercio de Lisboa. 
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agora que o optimismo banal dominante 
nos últimos annos parece>.ter perdido defi- 
nitivamente um terreno que por honra do 
patriotismo e da intelligencia portugiieza 
nunca devera ter ganho. 

Coordenando estes escriptos avulsos 
procurei dar-lhes quanto possivel uma uni- 
dade e um nexo, de modo que^ sem os al- 
terar quanto á forma em que primeiro vi- 
ram a luz, podessem deixar no espirito do 
leitor uma impressão mais ou menos defi- 
nida do vicio das doutrinas em que se agi- 
ta a politica portugueza — se é que ainda a 
movem doutrinas de qualquer ordem, e não 
apenas interesses e urgências das mais va- 
riadas naturezas. 

Serviram-me sobretudo para thema das 
minhas considerações varias obras e docu- 
mentos ofíiciaes publicados durante o pe- 
ríodo em que militei na imprensa, desliga- 
do de qualquer partido, despido de qual- 
quer pensamento que não fosse o de dizer 
sincera e francamente ao meu paiz uns pu- 
nhados de verdades. Felizmente esses the- 
mas abrangem um largo circulo de ques- 
tões e bastam, parece-me, para que o leitor 
possa abraçar o conjuncto systematico do 
meu pensamento. 

A principiar pelas questões propriamen- 
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te politicas, o leitor verá que no momento 
actual se me afigura indispensável desen- 
feudar o parlamento das duas influencias 
nefastas que, segundo o consenso unani- 
me, reduziram o nosso regime constitucio- 
nal a um grau de abatimento lastimoso. 
Perverteu-se a natureza peculiar das insti- 
tuições ; tornaram-se de facto as camarás 
(isto é, os deputados e pares tomados in- 
dividualmente) o*verdadeiro executivo, e tor- 
naram-se os ministros o poder legislativo, 
pois que o menor cuidado dos legisladores 
é discutir as leis, e o máximo impor aos 
ministros as suas exigências, os seus em- 
penhos, em beneficio do circulo, do influen- 
* te, do eleitor — do compadre. 

Essas duas influencias nefastas, sabem- 
no todos, são a burocracia e o que se cha- 
ma campanário. Os legisladores são na sua 
grandíssima maioria empregados públicos : 
como deixará de ser a camará uma succur- 
sal das secretarias ? como deixarão de ser 
os votos parlamentares uma sancção ape- 
nas, e as discussões positivas parodias? 
Admitte alguém sequer a hypothese de uma 
divergência de opinião entre um ministério 
e a sua maioria? Viu-se já uma só vez fal- 
tar a algum gabinete o apoio dos deputados 
por elle eleitos ? 
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Mas esses mesmos legisladores, empre- 
gados públicos, e mais ainda os raros que o 
não são, vergam sob o peso de influencias 
locaes que os escravisam ; e no pacto mais 
ou menos tácito celebrado com o governo 
recebem d'elle tudo o que reclamam, em 
troca do apoio incondicional dado a toda e 
qualquer lei mais ou menos impensada, 
mais ou menos estudada que sae — quando 
sae — do ventre das secretarias. 

Dir-se-ia que doeste modo realisamos um 
systema de dictadura chronica e de gover- 
no pessoal exercido dentro dos moldes 
parlamentaras. Não é porém assim, pois o 
legislador que votou de olhos fechados — 
muitas vezes por nem sequer ter intelligen- 
cia ou caracter bastante para os abrir — 
abre-os logo que a lei sua filha vae ferir Fu- 
lano ou Sicrano, trunfos do seu circulo, e 
corre ao ministro para que torça, para que 
suspenda, para que remedeie o mal que fez. 

E o ministro obedece. E de facto os go- 
vernos do paiz são governados por dois cen- 
tos de legisladores, os quaes a seu turno se 
deixam governar pelos influentes, que por 
sua vez dependem dos galopins locaes. Ha 
por ahi taberneiro que n'um momento dado 
pôde mais do que um ministro da coroa. 

É indispensável pôr ponto n'este desar- 
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ranjo da machina constitucional. Como? O 
remédio é obvio. Annullando nma pela o.u- 
tra as duas influencias nefastas e dando in- 
dependência a ambos os poderes, legislati- 
vo e executivo. O meio de o conseguir esta- 
ria, quanto a nós, na generalisação do syste- 
ma da lista múltipla para a composição da 
camará dos deputados : d'este modo os 
eleitos do povo deixariam de ser creações 
do snr. visconde disto ou do snr. marquez 
d'AquilIo, pessoas omnipotentes nas varias 
regiões do paiz. 

Por outro lado, o caracter mais pronun- 
ciadamente offlcial ou burocrático de uma 
tal camará (se acaso é possivel ir além do 
estado actual) corrigir-se-ia compondo o se- 
nado ou camará de pares de modo que n'el- 
le tivessem assento os representantes das 
forças vivas e das instituições nacionaes; 
compondo-o, não por eleição immediata, 
directa ou indirecta, mas por delegações 
das juntas dos districtos, dos tribunaes su- 
periores, das associações commerciaes, 
etc. ^ 



^ Eis-aqui um exemplo de constituição da camará 
dos pares : 
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tude indiscreta, mas não quadra ao pensa- 
mento amadurecido. 

Construir porém a machina constitucio- 
nal é apenas um primeiro passo. Engana- 
se, suppondo-se estadista, aquelle que ima- 
ginar ter feito tudo desde que fez a consti- 
tuição. A constituição é como a casa: quer- 
se que seja ampla, ventilada, luminosa e 
bem disposta; mas é a casa apenas, não 
são ainda os habitantes. O palácio da con- 
stituição de ura povo tem de ser occupado 
por uma espécie particular de moradores — 
as idéas que se traduzem em leis. 

Já lá vae o tempo, felizmente, em que ca- 
da grupo gizava o seu projecto e em que 
todos suppunham depender o bem-estar 
e a riqueza de um povo da adopção exclu- 
siva de um certo svstema de formulas con- 
stitucionaes. A cauda e o resto de um tal 
estado de espirito vemol-os no nosso radi- 
calismo actual que, sem idéas definidas ca- 
pazes de se traduzirem em leis, sem noções 
próprias acerca do regime das forças e ele- 
mentos sociaes, parece esperar tudo de uma 
solução theatral — do facto simples, e sob 
este ponto de vista relativamente indiíTeren- 
te, do poder moderador ser exercido por 
um rei ou por um presidente electivo. 

Herculano dizia importar-se pouco que 
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outrem se sentasse n'um throno, n'uma pol- 
trona, ou n'uma tripeça. 

O grave, o sério, o importante, é que ao 
governo de um paiz presida, não direi a 
intelligencia nem a moralidade porque isso 
é obvio, mas sim uma comprehensão lúci- 
da e progressiva da authoridade e da mis- 
são do Estado. 

Essa missão não consiste, não pôde con- 
sistir unicamente em manter a ordem; e 
embora numerosos publicistas affirmem o 
contrario, os factos, com a sua eloquência 
brutal, desmentem-n'os categoricamente. 

Essa missão vae mais longe : abrange em 
si a iniciação e a protecção por via das 
quaes as classes miseráveis tém de subir 
gradualmente á dignidade de cidadãos con- 
scientes ; abrange em si o fomento da ri- 
queza e o regime da sua justa equipon- 
deração; inclue a instrucção e todas as va- 
rias espécies de subsídios com que o Esta- 
do arranca dos negros fundos de miséria as 
populações desherdadas, e das entranhas 
do solo e do mar as riquezas aproveitáveis; 
abraça no seu todo o systema dos instru- 
mentos de uma sociedade, o imposto e a 
circulação, as alfandegas e a viação, a divi- 
da, a administração, etc, fazendo-os servir 
ao mesmo tempo de propulsores do bem- 
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estar, em vez de os consiaerar apenas como 
machinas de oppressão e aspiração exte- 
nuante. 

Na segunda parte, e também na terceira 
d'esta collecção de Ensaios, estudei varias 
faces da questão sob este ponto de vista : 
cumpre ao leitor dizer se concorda commi- 
go em que no nosso Portugal de hoje os vi- 
cies constitucionaes não são maiores do 
que os vicios organico-economicos. 

Afigura-se-me que, entre as medidas 
mais urgentemente reclamadas pela econo- 
mia do Estado e da Nação, se acham çm 
primeiro logar as que dizem respeito ao 
equilíbrio orçamentário, ao regime do im- 
posto e á organisação da circulação. É ab- 
solutamente indispensável que o Thesouro 
não só disponha dos recursos necessários, 
como deixe de concorrer com os particula- 
res, provocando uma elevação anormal da 
taxa do juro e condemnandp assim á morte 
muitos ramos de trabalho e muitas fontes 
de riqueza publica. 

N'este sentido eu entendo que, sem re- 
volução nem crise, a deplorável situação 
actual melhoraria muito desde que as cir- 
cumstancias permittissem a alguém realisar 
um systema de medidas cujos pontos fun- 
damentaes me parece serem os seguintes : 
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— converter a actual contribuição de 
renda de casas e sumptuária, com a indus- 
trial na parte (lue incide sobre rendimen- 
tos pessoaes, n'um imposto de renda pro- 
gressivo que abrangesse na sua incidência 
todos os proventos do trabalho e da. rique- 
za movei superiores v. g. a 200/5000 rs. ; 

— introduzir o principio da progressão, 
embora em grau mais moderado, no syste- 
ma das contribuições prediaes, revendo e 

•reformando as matrizes e melhorando a dis- 
tribuição ; 

— reformar as bases em que hoje assen- 
ta o imposto industrial (excluindo d'esta 
espécie os proventos pessoaes), fazendo-o 
render o que não rende e torna ndo-o equi- 
tativo ; 

— destinar da parte disponível do exces- 
so de producto dos impostos directos uma 
verba para a abolição gradual successiva de 

• muitos impostos indirectos, ou de consu- 
mo, que são pauperisadores por aggrava- 
rem o preço das subsistências das classes 
pobres, ou são, por outro lado, absurdos 
pela escassez do que produzem liquido ; 

— coarctar as faculdades excessivas das 
instituições locaes, juntas de parochia, ca- 
marás e juntas geraes, para o lançamento 
de tributos e emissão de empréstimos, li- 
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mitando as perctentagens dos primeiros e 
fixando para os segundos uma relação inex- 
cedivel entre a somma dos encargos das di- 
vidas e a dos orçamentos de receita ; 

— formar o cadastro dos bens nacionaes 
na posse mediata ou immediata da Fazenda 
(e dos que tenham de ser revindicados por 
ella) e realisar com todos uma operação de 
credito destinada ao fundo de amortisação 
da divida ; 

— decretar o principio da nacionalisação 
dos caminhos de ferro e o processo dos 
resgates successivos conforme as forças do 
Thesouro e as condições dos contractos, 
convertendo desde já n'um fundo especial 
amortisavel com hypotheca sobre as linhas 
aquella parte de divida fundada que foi ap- 
plicadaaos subsidies ou ás construcções 
das mesmas linhas; 

— organisar a circulação fiduciária con- 
forme os typos mais adequados ao regime 
actualmente vigente em Portugal, de modo 
que a emissão de notas attinja o grau de 
que é susceptível, que exerça uma influen- 
cia sobre a economia do desconto e pro- 
duza uma receita para o Thesouro ; 

— introduzir no regime em geral do func- 
cionalismo activo e inactivo as medidas ne- 
cessárias de economia^ reformando parcial- 
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mente os differentes serviços, e cohibindo 
o systema das accumulações que hoje se 
aproxima dos benefícios dos velhos tempos. 

Medite cada qual no rumo que temos se- 
guido ha trinta annos ; veja despreoccupa- 
damente a situação que se apresenta ; repa- 
re nos resultados da combinação de um 
positivo desvairamento no recurso ao cre- 
dito, que é o processo ordinário da gente 
perdida, com a profunda desordem lavran- 
do em todos os serviços e em todos os es- 
píritos; medite e diga se porventura, a me- 
nos de uma reforma radical dos hábitos de 
governo, é possível evitar, não só a jcrise 
do Thesouro, como a crise universal das 
instituições locaes que á imitação d'elle vão 
lançando addicionaes e endividando-se até 
aos olhos. 

Não bastaria porém introduzir a ordem 
' nas finanças : era necessário mais, era misr 
ter aviventar as forças productoras do paiz 
que, dia a dia, á excepção única da agricul- 
tura, essa mesma açoitada hoje nas suas 
duas principaes fontes de rendimento, o 
pão e o vinho ; que dia a dia, dizemos, ou 
se extinguiram como a marinha mercante, 
ou definham como todas as pequenas in- 
dustrias, ou vivem uma existência atribuJa- 
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da e precária, debatendo-se cruelmente no 
exiguo âmbito do mercado nacional sem te- 
rem para si, ao menos, os consumidores 
das colónias portuguezas. 

E todavia metade da área do reino está 
inculta, e uma emigração descommunal vae 
buscar fora trabalho que os estadistas não 
sabem como proporcionar-lhe dentro dos 
limites das fronteiras. 

Afigura-se-me também que o exemplo 
das nações mais adiantadas e as indicações 
da sciencia estão dizendo que ordem de in- 
stituições seria necessário crear para abrir 
uma éra de fomento económico, prevenindo 
ao mesmo tempo as questões chamadas so- 
ciaes que agitam a Europa inteira e que só 
nos não affligem ainda a nós porque o grau 
de cultura das nossas plebes ruraes e fabris 
é excessivamente baixo. Mas ha de subir. 

Nos meus estudos e cogitações adquiri 
a convicção de que as medidas mais ur- 
gentemente reclamadas pela economia so- 
cial portugueza se podem resumir ao se- 
guinte : 

— augmentar a área cultivada do reino, 
irrigando e arborisando especialmente a 
sua metade austral; creando centros ou 
colónias de lavoura com a gente que os. 
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Açores, a Madeira e o Minho exportam, e 
instituindo para isso formas adequadas de 
propriedade e protecção ; 

— reformar as pautas aduaneiras conci- 
liando quanto possivel as exigências exce- 
pcionaes e excessivas do thesouro publico 
com as exigências permanentes da defeza 
do trabalho nacional ; inaugurando o prin- 
cipio da escala movei dos direitos protecto- 
res; fazendo desapparecer as contradicções 
monstruosas que viciam o systema pautal e 
encaminhando-o n'um sentido de simplifi- 
cação das nomenclaturas e de reducção do 
numero de matérias taxadas ; 

— promulgar um código do trabalho fa- 
bril, regulando as condições e o tempo do 
exercício diário, estabelecendo prescripções 
com relação ao trabalho das mulheres e 
creanças, organisando o aprendizado, crean- 
do instituições preventivas das consequên- 
cias dos accidentes e da inhabilitação pela 
velhice ; 

— desenvolver, generalisar e unificar a 
instrucção profissional ; 

— federar as instituições de soccorros 
mútuos existentes, impondo-lhes um regu- 
lamento commum e fazendo servir os seus 
fundos para as operações de empréstimos 
sobre pequenos penhores ; 
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— fomentar a organisação de sociedades 
cooperativas de consumo, de credito, de 
seguros, etc. ; 

— reformar o código comniercial, in- 
cluindo n'elle com referencia ás sociedades 
anonymas disposições novas que definam 
claramente a sua natureza e os fins para 
que podem, ser constituidas; garantindo os 
direitos e a propriedade dos accionistas e 
credores ; estabelecendo um processo segu- 
ro para as fallencias, estatuindo a capacida- 
de necessária para exercer o commercio, 
tornando bem claras as relações entre a le- 
gislação commercial e a civil, etc. ; 

— fomentar as pescarias e as industrias 
de preparação do peixe, transformando de 
accordo comias idéas do tempo a organisa- 
ção archaica das armações e companhas de 
pesca ; 

— restaurar a marinha mercante e a 
construcção naval, empregando para isso 
os meios e processos adoptados hoje por 
grande parte das nações civilisadas ; 

— e finalmente fixar um systema de ex- 
ploração das colónias, applicando a cada 
qual o regime adequado, descentralisando 
a sua administração, nacionalisando quanto 
possível o seu commercio; applicando to- 
dos os recursos disponíveis e todos os 
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meios indicados para tornar a provincia de 
Angola uma fazenda rendosa, como outr'ora 
foi o Brazil ; e generalisando aos estabeleci- 
mentos de além do Gabo da Boa-Esperança 
o principio do selfsupporting e o regime de 
tratados internacionaes. 

Eis aiii os traços geraes de um esboço 
de programma que, a meu ver, acompanha- 
do por uma organisação pratica e sensata 
do ensino — especialmente do secundário 
que é o, mais importante n'uma democra- 
cia, e também o que chegou entre nós ao 
estado mais deplorável — poderia, parece- 
me, insufflar no corpo cachetico da socie- 
dade portugueza um alento de vida e pre- 
paral-a para novas campanhas dando-lhe 
consciência de si própria e sentimento da 
sua força. 

Para o conseguir, porém, é mister pas- 
sar uma esponja sobre a historia actual e 
recente, fazer um grande acto de contri- 
ção, apagar até a própria lembrança doesta 
orgia regeneradora em que nos vemos ir a 
pique desoladamente impotentes, esperan- 
do tudo dos meios illicitos, alcançando tu- 
do do compadrio, tornando Portugal intei- 
ro com os seus quatro milhões de habitan- 
tes um grande viveiro de afilhados que ru- 
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morejam pedindo favores em torno do ho- 
mem que se arvorou em compadre univer- 
sal doestes reinos. 

Esta perversão intima de todas as coi- 
sas, este género singular de governo que 
escapou á classificação de Aristóteles, é a 
causa mortis da nossa sociedade. Illusão 
cruel que põe os nacionaes de um paiz na 
situação dos povos que exploram gentes 
estranhas ! 

Porque os explorados afinal somos nós 
mesmos. Nós próprios, ou nossos filhos 
por nós, pagaremos dia mais, dia menos, 
as consequências do erro fatal de nos pen- 
durarmos ás abas do raglan de alamares 
do homem que fez da abjecção o principio 
fundamental do governo, e para quem Por- 
tugal se resume nos dois ou três centos de 
mendigos influentes que zumbem e intri- 
gam em volta d'elle. 

Elle rege o paiz como coisa sua e re- 
ge-o mal e desastradamente ; e nós que 
abdicámos os nossos direitos e a nossa di- 
gnidade até nas suas mãos ; nós que so- 
mos afinal os donos da propriedade emphy- 
teuticada ao bando regenerador, havemos 
de gemer no dia em que a ironia amarga 
nos chicotear o lombo com os açoutes das 
desgraças que preparámos por nossas mãos 
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impotentes, e que elle amontoou com as 
suas, erguido o index para o ar n'um gesto 
petulantemente soberano. 

Para os homens emprega-se um systema 
único : a veniaga. « Que quer elle ? » Para as 
instituições usa-se de um único systema : 
sophismal-as. Um padre- mestre do partido, 
•tendo pedido auxilio a um homem sério e 
illustre para a candidatura a deputado de 
um idiota, e objectando-se-lhe que ao me- 
nos escolhessem gente capaz, respondeu : 
« Idiotas é que nós os queremos : se o não 
fossem, davam-nos com uma tábua bem 
sabe onde. i) As anecdotas aulhenticas pin- 
tam ao vivo as situações. 

A tal ponto de perfeição chegou o syste- 
ma com trinta annos de existência, depois 
que Rodrigo da Fonseca proferiu o celebre 
axioma: «Deputados e casas compram-se 
feitos. D Os herdeiros da sua doutrina mos- 
traram-se, como se vê, dignos da lição do 
Mestre. 

Que importa que ao regime da corru- 
pção omnimoda e universal os regeneradores 
cosessem o plano dos melhoramentos mate- 
riaes? A construcção de estradas e cami- 
nhos de ferro, erapreza sem duvida útil e 
que seria infallivelmente levada a cabo 
quer houvesse regeneradores, quer não, foi 
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porém nas mãos d'elles um instrumentum 
regni com o qual poderam alargar a área da 
corrupção politica, com o qual illudiram a 
gente de boa-fé, arrastando as finanças á 
sombra dos melhoramentos para a situação 
obscura em que se acham ao cabo de trinta 
annos de fomento incomparável — segundo 
dizem ! — forçadas a ir recorrer a um im- 
posto obsoleto, ominoso, como é o do sal. 

É que a immoralidade andou sempre 
de braço dado com a mesquinhez de intel- 
ligencia proverbial dos coripheus que viam 
n'uma pyramide symbolica «acima do ca- 
vallo da diligencia o tramway, acima d'este 
a locomotiva, e acima de tudo o progres- 
so !)) 

É que a comprehensão intima das fun- 
cções económicas do Estado se resumia pa- 
ra taes homens nos progressos da viação ! 
A sua fúria pelos caminhos de ferro foi até 
ao ponto de, não lhes bastando já Portugal, 
ir dotar com elles a Hespanha. Somente 
nunca a Regeneração bateu uma vez única 
na testa perguntando se não conviria olhar 
mais um pouco para a producção e menos 
um tanto para a circulação da riqueza. É 
que ella, propugnadora e defensora do sys- 
tema das dividas consolidadas, fez da via- 
ção um credo, poz-se de joelhos diante dos 
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carros e wagões e acreditou piamente que 
bastava abrir caminhos para inventar pro- 
ductos. 

E todavia se não fossem as leis da abo- 
lição dos vincules e da desamortisação, a 
abolição do privilegio da barra do Douro e 
a do Contracto do Tabaco; se não fosse es- 
se conjuncto de medidas económicas que 
remataram a obra restauradora de Mousi- 
nho da Silveira — e que os regeneradores 
não fizeram — ainda os caminhos de ferro 
seriam uma ruina para os capitães particu- 
lares como o foram para o Thesouro. 

Apesar d'isso, porém, não ha duvida que 
os melhoramentos materiaes cooperaram no 
sentido do augmento da riqueza publica, 
mas de tal modo foram feitos e a taes des- 
varios serviram de pretexto que levaram a 
nação ao estado em que se vê. Endivida- 
ram a mais não poder ser o Thesouro, diffl- 
cultando hoje os meios para o fomento da 
producção propriamente dita; e o homem 
que via dependente a salvação da pátria do 
facto dos portuguezes serem obrigados por 
lei a viajar três mezes ^, pôde contemplar-se 



^ Disc. do snr. Fontes em 18 de janeiro e 2 de 
abril de 1856. 
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vaidoso e inchado como um personagem a 
valer, fazendo acreditar a miilLa gente mais 
ou menos directamente paga que elle, o da& 
mãos rotas, era verdadeiramente um esta- 
dista. 

Tanto se desceu que se chegou ao ponto 
de se proclamar génio a faculdade de so- 
phismar todas as leis, de comprar ou enga- 
nar todos os homens — e para coisa ne- 
nhuma! para na véspera da abertura das 
camarás se encarregar á pressa, de corrida, 
a Este ou Aquelle, um projecticulo de im- 
posto do sal ou da aguardente. E esta cor- 
rupção no vazio passa — ou passou por 
muito tempo — como a summa sabedoria ! 
Guizot corrompia, é verdade; mas o fran- 
cez tinha um íim tão claro e systematico, 
como entre nós o teve o snr. marqaez de 
Thomar que o escolheu para modelo. 

Agora porém corrompe-se apenas para 
conservar immovel e inalterável um estado 
de coisas que não pode levar senão ao des- 
tino certo d'aquelle que escorregou n'um 
pego e pela calada de uma noite sombria 
vae gradualmente afundando-se n'um poço 
de lodo fofo, até que se some. 

Chegámos ao momento em que a agua 
suja e viscosa dá pela barba : ha ahi ai- 
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guem que nos acuda e nos tire do atoleiro 
immundo? 

Tal deveria ser a missão nobilissima do 
partido cujas tradições sào a honra inteme- 
rata e a dignidade altiva ; do partido que 
contou entre os seus Passos-Manoel o gran- 
de democrata, e Sá-da-Bandeira a quem 
Herculano chamou o Bayard portuguez ; do 
partido querido de D. Pedro v, esâe rei mal- 
logrado e superior á sua sorte. 

Mas era mister que o antigo partido pa- 
tuleia se inspirasse n'uma politica nova e 
que, abandonando a preoccupaçào exclu^- 
va de juristas mais ou menos radicaes, ho- 
je que as questões de direito publico por 
toda a parte se subalternisam ás de econo- 
mia social^ mostrasse, perante a restaura- 
ção da authoridade e da riqueza nacional e 
perante a protecção a dar aos desherdados 
da fortuna, o mesmo espirito democrático 
de que em outros tempos deu provas quan- 
do se tratava de dotar o povo com garan- 
tias e direitos poli ticos. 

Esta é a única maneira actual ou moder- 
na de se ser patuleia. Fora d'ella as mais 
nobres aspirações não passam dQ archais- 
mos, nem chegam a entrar no terreno das 
realidades. Fora d'ella, diante de inimigos 
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destituídos de enthusiasmo e também de 
escrúpulos, a sorte inevitável do partido é 
ser permanentemente codilhado ; é vêr a 
cada passo os rivaes tomarem-lhe a dian- 
teira confiscando em proveito seu as ini- 
ciativas alheias; é perderem afinal o cara- 
ter próprio ficando na condição de monu- 
mentos venerandos de uni passado exttn- 
cto, porque não souberam medir o passo 
pelo caminhar do tempo e vieram a achar- 
se sós em campo desamparados da peque- 
na burguezia e da plebe que n'outras eda- 
des constituíam a sua força. 

E essas classes, sem partido em que se 
arrolem, começam por descrer de uns e de 
outros : dos regeneradores porque sempre 
os desprezaram e dos progressistas porque 
afinal os não vêem fazer mais do que os 
contrários; começam por descrer, e gra- 
dualmente vão amontoando os elementos 
de uma crise constitucional talvez funesta, 
perigosa decerto. 

Todavia a tradição do antigo partido 
progressista podia salval-o ainda, salvando- 
nos talvez a todos nós n'este momento de 
instabilidade gravíssima. A opinião inteira 
do paiz, se até certo ponto lhe tem negado 
a capacidade governativa, jamais lhe recu- 
so» o nobre titulo de honrado. E este cre- 
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dito é a melhor ancora quando a mudança 
indispensável das coisas reclama antes de \ 
tudo a substituição da veniaga pela mora- 
lidade no governo da nação. 

As experiências mais recentes (1868) 
mostram porém que a moralidade por si só 
é insnfficiente para reger um povo profun- 
damente contaminado pelo virus regenera- 
dor. É mister que á honradez os governan- 
tes juntem a habilidade e a intelligencia, a 
noção clara do fim e a comprehensào lúci- 
da dos meios pelos quaes é possível levar 
a cabo a empreza da transformação da so- 
ciedade portugueza. 

Inspire-se pois o partido progressista 
das idéas que, não eu, mas o paiz inteiro 
lhe impõe, expressas nos vagos desejos de 
uma vida nova, e não poderá deixar de en- 
contrar apoio no povo que tão depressa 
visse realmente nisso um interesse e um 
incentivo acudiria logo a alistar-se outra 
vez em volta dos chefes néo-patuleias. 
Creia que o mal dos partidos constitucio- 
naes é não terem raizes profundas ria gle- 
ba popular, e serem apenas estados-maio- 
res sem soldados. A Regeneração compõe-se 
dos conselheiros das secretarias alliados a 
umas dúzias de conselheiros ricaços : é es- 
te o futuro que sorri aos progressistas? 
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Pois é sem duvida o que os espera pelo ca- 
minlio em que tém ido. 

Lembre-se o rei do que lucrou seu avô 
em se bandear com um • partido ; lembre-se 
do que lucrou sua mãe em se identificar 
com a causa cabralista ; medite em que não 
ha hoje, nem uma guerra, nem a illusào 
de uma doutrina, para desculpar taes des- 
vairamentos ; reconheça que os seus escrú- 
pulos e os seus receios — falia pela minha 
voz, como n'outras eras, o sentimento pro- 
fundo mas não hostil da arraya meuda — 
põem em risco a magistratura que exerce. 

Lembremo-nos finalmente todos nós, po- 
vo, de que no ponto a que as coisas chega- 
ram não ha remédio possível fora de uma 
vida nova, em que, pondo de parte interes- 
ses e rivalidades pessoaes e partidárias, es- 
quecendo as questiúnculas mesquinhas dos 
conventiculos políticos, nos disponhamos 
sinceramente a metter mãos á obra refor- 
madora da nossa sociedade; a dissipar por 
uma vez a illusão cruel de que explorando 
por todos os modos o Estado nos não ex- 
ploramos a nós mesmos ; e a varrer para 
bem longe de nós todos aquelles que fazem 
ou fizerem d'essa illusão o alicerce do seu 
poder funesto. 

Janeiro de 1885. 
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QUESTÕES DE POLITICA POSITIVA 



DA NACIONALIDADE E DO GOVERNO REPRESENTATIVO 

por António de Serpa Pimentel 
Lisboa; liv. Bertrand, 1881. In-8." de xi-289 pag. 
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Estão perante nós um livro e um author, ambos di- 
gnos da nossa attenção, do nosso respeito e da nossa 
sympathia. 

O nome do snr. António de Serpa é sobejamente 
conhecido por todo o paiz. Homem poli£ico e jornalis- 
ta, ministro de estado mais de uma vez^ o antigo poeta 
que rimou á moda de outros tempos sem desdouro, 
mas sem esplendor singular, deu-nos ha pouco um 
Ensaio sobre Alexandre Herculano, e dá-nos hoje um 
livro de politica. 

A nossa sympathia pelo homem (pondo agora de 
parte quaesquer motivos estranhos áo assumpto que 
nos occupa) provém em primeiro logar do facto raro 
entre nós de um personagem que ao mesmo tempo in- 



4 PRIMEIRA PARTE 

sisto em ser escriptor. Quem não mirrou de todo na 
politica ; aquelle a quem os ares miasmaticos da intri- 
ga parlamentar, financeira, burocrática, não seccaram 
inteiramente o viço de pensamentos fortes e sinceros, 
a flor de candura ingénua sem os quaes a penna esta- 
ca immovel sobre o papel ; esse homem, qualquer que 
seja o valor dos seus escriptos, tem ainda no fundo da 
alma uma nota sã e na harpa do pensamento uma cor- 
da por partir. 

O escriptor — e só é digno de tal nome o que não 
faz da penna um instrumento ou um degrau — foi, é, 
será sempre um ingénuo de quem o homem pratico se 
rirá eternamente. Nem gosa, nem enriquece ! É que 
os homens práticos ignoram a somma de felicidade 
plácida, de socego innocente, de prazeres cândidos, 
que compõem a vida de quem communga na solidão 
com o mundo purissimo das idéas — mundo tão visi- 
vel para o contemplativo, que Platão fez d'essas idéas 
seres reaes, dando corpo ás delicias do pensamento 
como quem desse individualidade aos sons aéreos da 
uma harpa. 

Os livros recentes do snr. Sei^pa mostram que o 
instrumento interior doeste poeta deslembrado já, afi- 
nando-se por tons novos, não se partiu comtudo nosr 
azares da vida pratica, onde quasi todos naufragam... 
Isso mostra ainda como era rija a tempera das doutri- 
nas que ensinaram a geração de nossos pães — rija, 
digo, sem com isto julgar coherentes, nem decisivas 
as doutrinas, como elles pensavam serem. 
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Ninguém dirá que o escrever livros, maneira bem 
sabida de conquistar honras e logares, seja para o 
nosso auttior um instrumento. Eile não t|p mais que 
subir, nada tem a ambicionar d'aquillo que o nosso 
mundo portuguez pôde dar aos seus escolhidos. Que 
no seu jornal procede como homem pratico, tratando 
da sua politica, sabe-se ; mas nós nao nos occupamos 
agora do jornalista, e o author do volume que temos 
diante de nós não ganhará com elle nem dinheiro, nem 
seis votos em qualquer eleição. Gloria tampouco a 
terá ; o paiz só a concede a quem o diverte e não a 
quem o ensina. 

O motivo d'este trabalho ha de encontrar-se pois 
n'essa força intima que impelle todo o que pensa a 
communicar o seu pensamento ; n'isso a que eu, inter- 
pretando o juizo dos homens práticos, chamo ingenui- 
dade. É essa candidez de alma que accendea curiosi- 
dade scientifica, e, se não conserva em lodos uma ar- 
dente confiança optimista, mantém invariavelmente vi- 
vo o respeito e o amor pelas idéas e pelas coisas, pela 
humanidade e pelo mundo, pelos outros e por nós 
mesmos, impedindo-nos de cahirmos na bestialidade 
pratica atraz do próximo que esmagamos com o nosso 
desprezo indifferente. 

Os livros do snr. Serpa não são obras de um sce- 
ptico, distrahindo-se por desenfado desdenhoso : são 
affirmações de um pensamento que nós poderemos 
discutir na sua consistência, na sua originalidade e na 
sua força, mas que temos de reconhecer e prezar, tan- 
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to amis quanto lhe observamos o desejo vivo de se re- 
juvenescer nas doutrinas de hoje ; quanto, sobretudo, 
nos apparecexn brotando d'um espirito solicitado e in- 
evitavelmente deprimido pelas exigências da grandeza 
politica. Os livros do snr. Serpa não são como os ro- 
mances de um Disraeli, ou as Memorias que habitual- 
mente deixam os estadistas derreados pela vida : se- 
riam os livros de um philosopho, ou as monographias 
de um professor, se a politica deixasse tempo bastan- 
te ao escriptor para amadurecer os seus pensamentos 
ou profundar as suas escavações. 

Basta folhear o livro, observar as referencias que 
acompanham cada pagina, para se vêr que o author 
alimentou o seu pensamento com obras de merecimen- 
to inferior ao seu talento, com artigos de Revista, en- 
saios fugitivos, lidos ao serão nos vagares das occupa- 
çues politicas ou burocráticas. Mas eu não receio er- 
rar dizendo que uma, muitas vezes, o nosso author, 
solicitado por uma d'essas occupações, abandonaria 
com pezar a leitura, e caminhando para o seu Centro 
ou para o Terreiro-do-Paço, iria considerando com os 
seus botões como é dura e semsabor a vida, quando a 
gente em rapaz não montou a cavallo no destino, pon- 
do-lhe um freio, cravando-lhe as esporas e obrigando-o 
a obedecer-nos. 

Génio esquivo e caprichoso, o do pensamento foge 
quando lhe não somos fieis : quer um culto permanen- 
te e sério — como era o dos monges antigos nas suas 
cellas, na vastidão plácida das grandes lavrarias afãs- 
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tadas. Governem outros o mundo, que eu vivo fora 
d'elle, para o pensar e para lhe dizer quem é — assim 
cogitava o monge curvado sobre os seus livros ponde- 
rosos. 

Hoje todos são chamados a governar o mundo : por 
isso os livros são breves, ligeiros — e ephemeros tam- 
bém. A.' Revista succedeu ao In-quarto, o Ensaio succe- 
deu ao Tratado, Quer-se aprender apenas o necessário 
e depressa : ha um discurso a proferir amanhã, ha na 
saleta uma dúzia de pretendentes ou de influentes ; o 
dia passa rápido, á noite o mundo chama-nos dos sa- 
lões abertos, e as vigílias prolongadas fatigam o cére- 
bro, enervam o espirito chicoteado pela agitação. É ne- 
cessário acordar de noite ainda, quando os pássaros 
começam a chilrar ; é necessário vêr romper a aurora 
e o sol erguer-se todos os dias, para que também ca- 
da dia, na limpidez da alvorada, nos nasçam no cére- 
bro as idéas profundas e nitidas. Quem quizer pensar 
e saber, madrugue. 

O homem pratico não pode madrugar. O seu estu- 
do nem tem frescura, nem intensidade. Insensivel- 
mente perde o habito da meditação, se alguma vez o , 
teve. Gostuma-se ao alimento indigesto da Revista dos 
dois mundos, quando se não limita a consultar o La- 
rousse, pensando, ao lêr uma vez por outra um oitavo 
francez das coUecçÕes para os homens-do-mundo ; pen- 
sando, digo, que por ter introduzido na memoria uns 
termos e formulas novas, colheu os elementos sufíi- 
cientes para ter opiniões suas. Essa illusão, que sem 
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duvida suppre o necessário para discursar na camará, 
dando ás questões especiaes que se conhecem (ou se 
n5o conhecem) um verniz de idéas geraes, desmancha- 
se íiuando se sae do parlamento para a livraria. Vè-se 
então que superficialidades ficaram enkystadas nas ca- 
beças nutridas pela Revista dos dois mundos^ e essas 
idéas geraes parecem mesquinhas e pôccas. 

Ninguém supponha, comludo, que eu adoro o pe- 
dantismo professoral dos especialistas, gente que vè o 
mundo através do óculo da exclusão escolar. Tudo es- 
tá em tudo, e pobre do espirito que, confundindo a eru- 
dição com o saber e o magistério com as lettras, pen- 
sar que todos os livros devem ser didácticos e todo o 
pensamento especial. A erudição é por essência parti- 
cular, o saber é por natureza geral. Nenhum econo- 
mista philosopho poderá sel-o, ignorando a mythologia 
ou o direito ; embora se não torne necessário nem até 
conveniente que um homem seja ao mesmo tempo es- 
pecialista em fo1k'lore, por exemplo, e no machinismo 
dos bancos. Mas é fora de toda a duvida que uma theo- 
ria do juro ou da renda, digna de attenção, só poderá 
sahir de uma cabeça que ao mesmo tempo cogite e co- 
nheça as instituições e crenças dos povos primitivos 
e a historia das nações em todas as phases diversas. 

Não serei eu, pois, que porei de quarentena, como 
o povo diz, as theorias do snr. Serpa, por virem de um 
homem que não é professor, nem especialista, sendo 
ao mesmo tempo publicista e financeiro : a vastidão e a 
fecundidade foram, e serão sempre, os caracteres pro- 
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prios do pensamento creador que, sem poder, nem~de- 
ver ser encyclopedico, tem de abranger por força em 
si a universalidade de um ramo pelo menos dos co- 
nhecimentos humanos, não em cada uma das suas 
particularidades, mas no conjuncto systematico da sua 
structura. Çem fallar em homens que subordinam o 
corpo dos conhecimentos humanos a um ponto de vis- 
ta metaphisico, como um Schelling ou um Hegel, te- 
mos, em nomes como os de Roscher, de Laveleye, de 
Cournot, por exemplo, typos de pensadores e de escri- 
ptores, no mais elevado sentido da expressão ; homens 
que abrangem, com uma comprehensão possante e 
creadora, os casos particulares que a erudição esme- 
rilha, formando com elles as theorias geraes que satis- 
fazem a razão, e sem as quaes pôde haver conheci- 
mentos, mas não ha sciencia ou saber propriamente 
dito. 

O snr. Serpa esforça-se por se inscrever n'esta 
plêiade de homens : faltam-lhe os vagares para a in- 
vestigação erudita, e a própria vida pratica lhe mostra 
sem duvida a preeminência devida á direcção intelle- 
ctual. O seu espirito procura retemperar-se nas idéas 
e tendências modernas do pensamento europeu ; e, a 
principiar pelo titulo do seu livro « Questões de politi- 
ca positiva», vô-se o propósito de se collocar a par 
da gente nova que progride. 

«Politica positiva», diz o author, e o adjectivo tem 
um alcance doutrinal : é a politica positivista, que por- 
ventura deveria ter dito. Com eíTeito a p. iii lômos : 
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«não partimos de princípios metaphisicos e abstra- 
ctos ; seguimos o methodo experimental ; examinamos 
os factos, e procuramos na sua synthese encontrar a 
lei natural que os domina. » 

Eu não discutirei agora essa doutrina. O author to- 
ma-a para si, como tantos outros, por um compromis- 
so ou por uma tendência espontânea. Temos que dis- 
cutir muito no que são as theorias praticas do livro dó 
snr. Serpa, para nos deixarmos perder no incidente de 
uma analyse do seu ponto de vista positivista. Entre- 
tanto, farei um reparo apenas. Diz o author que « exa- 
minará os factos procurando na sua synthese a lei na- 
tural que os domina. » Isto parece, á primeira vista, 
simples, natural e fácil: pois não é. A idéa de lei é 
uma noção metaphisica ; sem metaphisica não se con- 
cebem leis — concebem-se apenas séries de casos. A 
observação encontra uma série de casos ou factos; 
mas não basta isso para constituir uma lei, pois a 
observação é incapaz de nos afíirmar que taes factos 
tenham de tornar a ser, por isso apenas que foram; 
ou que taes movimentos tenham de continuar-se ou de 
repetir-se, por isso que uma vez se deram. A obser- 
vação pôde coordenar casos, mas não pode definir leis 
se não fôr illuminada pelo critério da razão pura — es- 
sa metaphisica tão ridiculamente apodada por todos 
os que, vivendo n'ella, não a sentem nem a pensam. 
Assim, certos animaes cegos, se fallassem, negariam 
a luz. 

A philosophia do nosso author não prima, pois, pelo 
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alcance, nem pela novidade : é o positivismo superficial 
dos livros vulgares, enxertado sobre o individualismo 
que na sua mocidade o snr. Serpa aprendeu nas lições 
kantistas do snr. Ferrer e na leitura dos livros da ge- 
ração romântica. A iniciação não peneirou ao ponto 
de refazer o homem, que nos apparece antigo com um 
rifacimento de modernismo. Ganhou com isso o pensa- 
mento em força, agudeza, vastidão ? Nao me parece ; 
6 a critica do livro o provará. 

Antes de nos embrenharmos n'elle examinemos o 
titulo e os Índices, para vêr se, exteriormente ao me- 
nos, a construcção tem unidade; ou se é apenas uma 
série de ensaios, como o titulo de «Questões» leva a 
suspeitar. Essas questões são duas, no rosto da obra — 
a nacionalidade e o governo representativo ; mas no 
índice apparecem-nos como appendice outras duas — 
o suffragio e o funccionalismo. Que nexo ha entre es- 
tas coisas? 

O suffragio é decerto inherente á representação : 
sel-o-ha porém o funccionalismo? Que relação existe 
entre a questão das nacionalides e a do governo repre- 
sentativo ? 

Á perspicácia do author não escapou este ponto. 
CUe pretende que a sija obra não seja um aggregado 
de ensaios, e busca o principio de unidade dizendo-nos 
que « as guerras internacionaes e as guerras civis e 
revoluções, que tém havido n'este século, tém tido 
respectivamente por causas a questão da nacionalida- 
de, ou a questão da forma do governo e da liberda- 
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de. » (p. III). N'esses dois pontos se cifraria, pois, a 
summa dos problemas do nosso século e o livro seria, 
assim, como a chave do enigma europeu. 

Não são necessários grandes esforços de dialéctica 
para mostrar quanto é artificial este laço, com o qual 
o author quer dar unidade á sua obra. Pois o duello 
geographico-commercial da Inglaterra e da Rússia, 
que deu a guerra da Grimêa, e decerto dará mais 
guerras ainda, prende-se acaso á questão da naciona- 
lidade ?-Pois o passarem os slavos da mão da Turquia 
para a da Áustria, como se viu ha cinco ou seis annos, 
ou o dominar a Allemanha ou a Rússia em Gonstan- 
tinopola, como se vê hoje, são questões de nacio- 
nalidade ? Pois é questão de nacionalidade a guerra da 
França contra a Prússia?... Onde fica o equilíbrio? On- 
de põe os interesses geographico-commerciaes ? A uni- 
dade italiana e a allemã deram, sem duvida, guerras 
em que o principio da nacionalidade tem um papel gra- 
ve, predominante se quizerem, mas de modo nenhum 
exclusivo : essas guerras, porém, não são as únicas, 
longe d'isso, no nosso século. 

Por outro lado, diz-se-nos que « a questão da forma 
de governo e da liberdade » é a causa das revoluções e 
guerras civis do nosso tempo —doeste nosso tempo que 
acclama o opportunismo, até no seio do próprio gabi- 
nete de que o snr. Serpa faz parte agora mesmo ! Pois 
não ouve o author a Irlanda a revolver-se com fome, 
agitada por unja revolução agraria ? Pede ella « formas 
de governo e liberdade»? Não; pede pão. — Pois não 
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ouviu a cascalhada das metralhadoras da communa de 
Paris em 1871 ? não repara na agitação das greves? não 
observa o desvairamento religioso (a seu modo) dos 
nihilistas russos? Não era já homem quando Paris ver- 
teu tanto sangue nos famosos dias de junho de 1847?... 
Ao contrario; dizemos nós. A questão da «forma do 
governo e da liberdade» agita hoje mediocremente 
os espirites : as revoluções do ultimo quartel do século 
XIX são sociaes, não são românticas, politicas, ou dou- 
trinarias. 

O snr. Serpa, com a sua educação antiga, escreveu 
a segunda metade do seu livro, e com o seu novo po- 
sitivismo escreveu a primeira. Vôem-se os dois ho- 
mens, os dois pensamentos : não se vê o nexo dos en- 
saios, nem a unidade da obra. 

Isto assente, analysaremos separadamente cada um 
dos ensaios que a compõem. 
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O primeiro dos ensaios que formam o livro do snr. 
Serpa trata do principio das nacionalidades e começa 
por indagar quem foi o primeiro escriptor que deu cur- 
so á palavra. Não acompanliaremos o author n'essa 
excursão mais curiosa do que importante: as palavras 
valem pelo que exprimem, e abundam exemplos, mor- 
mente no nosso tempo, de palavras que rapidamente, 
passando de mão em mão, mudam de significado. As- 
sim, V. g., o vocábulo Anthropologia tinha na lingua- 
gem de Kant uma accepção e um valor inteiramente 
diversos do que hoje é corrente. 

Mas, se o nosso author se fatiga a investigar a ori- 
gem da palavra nova, eu, lendo-o, ponho-me a pensar 
na razão da perda de uma palavra antiga — nação. 
Essa palavra teve por séculos um significado seguro e 
certo, andou no vocabulário da politica, da philosophia 
e da linguagem commum. E os authores que, como o 
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snr. Serpa, se cançam a definir o que seja nacionali- 
dade, parece esquecerem que deixam na sombra um 
termo affim, próximo, um teraio corrente e de significa- 
ção sabida — a nação. 

Desconfio que apprehendemos aqui o fio de uma 
série de observações fecundas. 

«Nos tempos primitivos, diz o snr. Serpa (p. vi), 
ha guerras de raças e de tribus... depois guerras pro- 
venientes das emigrações dos povos... guerras de con- 
quista... guerras de rivalidade commercial... de reli- 
gião... de dynastias... Só no século actual apparecem 
declaradamente as guerras de nacionalidade. » 

Não discutamos este período onde se tortura a histo- 
ria de um modo singular. Que significação dará o snr. 
Serpa ás guerras e revoluções da Itália moderna ante- 
riores ao século xix ? Acaso no pensamento de um Ma- 
chlavel não ha tão nítida a idéa do renascimento da 
Itália, como no de Gavour que chegou a vêl-a reali- 
sar-se ? 

Prosigamos, todavia, e admittamos, apenas para a 
boa ordem do nosso estudo, que a idéa de nacionali- 
dade, e portanto as guerras inspiradas por ella, são 
um phenomeno exclusivo do nosso século. Temos de 
analysar a theoria d'esse sentimento ou idéa nova, 
conforme a íprmúla o nosso author, e por isso não po- 
demos desviar-nos em divagações, inherentes sim,. 
mas não essenciaes ao assumpto. 
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Nâo se confunda, diz-nos o snr. Serpa, a questão 
das nacionalidades com a das raças : isto é, não se li- 
mite o phenomeno da nacionalidade á condição da 
slirpe ethnogenica. Porque ? Porque «as nacionalida- 
des são em relação ás raças o que são no mundo bo- 
tânico e zoológico as variedades em relação á espé- 
cie I» (p. vi). Variedades lòcalisadas e com vida inde- 
pendente, diíTerenciam-se, tornando-se como espécies 
— isto é, nacionalidades. 

Esta doutrina, a meu vêr, exactissima, mostra-nos 
(Iiie, pelo contrario, é necessário confundir o que o 
author chama a questão das nacionalidades com o que 
chama a questão das raças. Pois se o que as caracte- 
risa é a differenciação (embora esses caracteres diffe- 
renciaes, por fixos, se tornem como especificos), é 
evidente que todas as indagações referentes á ascen- 
dência etiinogenica tém um valor predominante. 

Nem o nosso author o nega : apenas a indetermina- 
ção do seu pensamento acerca da definição da palavra 
raça e da idéa de espécie é causa da ambiguidade ob- 
scura do texto n'esle ponto. Mais além (p. i3), dando- 
nos a que chama definição scientifica, diz assim : 

Cl A nacionalidade é um producto natural da raça, 
dos meios geographico e climatologico e das circum- 
stancias históricas. » Não posso deixar de applaudir 
com ambas as mãos esta definição, eu, que a formulei 
e fundamentei ha tempo no meu livro das Raças hu- 
manas. A nacionalidade provém do homem, do meio e 
da historia, no desenvolvimento espontâneo e reflexo 
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das suas evoluções respectivas e do concurso dos seus 
elementos activos. A nacionalidade é a funcção resul- 
tante da energia humana sobre o local, da reacção do 
local sobre o homem, e dos accidentes que o encontro, 
o choque, a penetração de nacionalidades concorren- 
tes e parallelas determinam, produzindo o que se diz 
historia. 

Posto isto, é innegavel que encontramos um agente 
primordial — a raça, ou antes, o caracter e physiono- 
mia particular de um grupo de gente (pouco importa 
agora como esse caracter se formou), em torno do 
qual, obedecendo e reagindo, funccionam as influen- 
cias mesologicas e históricas. A questão da raça (como 
o nosso author se exprime) parece-nos pois não so- 
mente um elemento, parece-nos o elemento primor- 
dial no estudo de uma nacionalidade. O local e a his- 
toria darão, sem duvida, physionomia diíTerencial ; mas 
os traços fundamentaes, como desenho e como limites, 
serão os primitivos : nunca a historia, nem o clima po- 
derão apagal-os. Assim no solo da Grécia os hellenos 
deram Platão, e os turcos deram coisa nenhuma. 

Se, portanto, nós applaudimos a definição de p. 13, 
não podemos por isso mesmo applaudir a de p. 11, 
que a contradiz : « A raça é um elemento da nacionali- 
dade, porque é a origem de qualidades communs que 
se transmittem pela hereditariedade ; mas o caracte^ 
lítico da nacionalidade é a vontade popular, é o que- 
rer de todos que se guia pelo interesse commum, pe- 
los hábitos, pelos costumes, pela consciência nacio- 
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nal, e não pelas idéas mais ou menos contestáveis, 
que somente são conhecidas dos sábios e dos erudi- 
tos. » Ora que idéas são essas? Que interesses com- 
muns, hábitos e costumes são os que não vém trans- 
mittidos pela hereditariedade? Com eíTeito, o texto é 
confuso, e, n*este caso, o critico vè-se forcado a inter- 
pretal-o. 

Cogitando, eu penso que n'esta pagina acudiram 
espontaneamente ao nosso author considerações filhas 
do seu talento, da sua perspicácia e do seu bom sen- 
so; considerações que por falta de digestão mental 
contradizem as suas definições scientificas — isto é, be- 
bidas nos livros de Spencer e outros. Se o snr. Serpa 
tivesse tido tempo e vagar para reflectir, notaria n'este 
momento o lapso, que não é seu apenas antes com- 
mum em nossos dias — o esquecimento da palavra Na- 
ção, palavra antiga, eterna, e que nem por estar fora 
de moda vale hoje menos do que valeu sempre. E, des- 
de que^pozesse ao lado as duas palavras — Nação, Na- 
cionalidade — as suas duas definições deixariam de 
ser contradictorias, porque a de p. 13 dá o sentido do 
termo novo, e a de p. 11 o do termo velho. 

Nós dizemos (e já, respondendo aos criticos da mi- 
nha Historia de Portugal, eu tive occasião de tocar 
este ponto) d'e&ta forma : 

Nação — é aquelle grémio de homens que adquiriu 
cohesão orgânica, tradições, hábitos e vontade ou 
consciência commum, quer na sua constituição os fun- 
dadores tivessem, quer não tivessem affinidade ethni- 
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ca, e quer até occupassem ou não occupassem um lo- 
cal adequado. 

Nacionalidade — é aquelle aggregado de homens a 
que uma tradição de ascendência commum dá uma ba- 
se ethnogenica. 

Doeste modo, houve, ha, e haverá nações que não 
são nacionalidades ; assim como abundam as naciona- 
lidades que não tém, que até não podem ter, a vida 
autónoma própria das nações. 

A historia e a actualidade fornecem-nos exemplos 
abundantes de nações que não são nacionalidades, 
conforme a definição do snr. Serpa e nossa. A Inglater- 
ra, amalgama de celtas e de germanos ; a Suissa, com 
latinos e teutões ; a Áustria, com slavos, allemães e 
italianos — são exemplos, entre muitos; exemplos cor- 
rentes, a que eu, na minha singular e condemmnada 
temeridade, juntei Portugal, e a que a historia junta 
acima de tudo o império romano. 

A historia, a actualidade e o próprio livro do snr. 
Serpa prestam-nos por outro lado exemplos de nacio- 
nalidades que não são nações — que nem o podem vir 
a ser, como as nacionalidades errantes dos judeus, dos 
ciganos, dos arménios (p. 22-3). Que o antigo poeta 
romântico lamente ainda a sorte da Polónia origem de 
tantas odes, comprehende-se ; mas que o estadista 
conservador assente em principio, como o faz (p. 20), 
a necessidade da constituição de todas as nacionalida- 
des em estados independentes, não se comprehende tão 
facilmente. A famosa sciencia tem no ventre aberra- 
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fMGs sem conto ! O doutrinarismo modernissimo con- 
turba a vista de homens que pela edade, pelo lidar 
com as coisas, deviam ter lucidez e senso pratico. A 
um estadista, ministro dos negócios externos de um 
paiz, não se permittem opiniões só desculpáveis em 
quem acaba de saliir dos bancos da escola recheiado 
com as formulas dos livros vulgares. 

« Em regra, diz o sr. Serpa (p. 20), cada nacionali- 
dade deveria constituir um estado independente... A 
utopia do desarmamento geral e da paz universal so- 
mente poderia conseguir-se quando aquelle resultado 
viesse a realisar-se. » Ainda bem que lhe chama uto- 
pia! Mas, se a consequência d'esse desiderato famoso é 
tal, que valor tem a tendência em si? Utopia é o des- 
armamento; aberração do pensamento é a identifica- 
ção systematica das nações e das nacionalidades ; 
abeiTação maior a de suppôr que, ainda quando fosse 
possível conceber-se uma tal Europa, essas nacionali- 
dades visinhas perderiam para logo os instinctos de 
cubica, de ambição, de invasão, que caracterisam to- 
dos os homens, de todas as raças. Que singular obce- 
cação a das doutrinas, quando ainda ha dez annos vi- 
mos os teutões em massa precipitarem-se sobre os 
celtas da França ! 

E, se cada nacionalidade se constituísse n'um esta- 
do independente, que se faria das nacionalidades er- 
rantes? Não ficariam ellas ainda para protestar contra 
a theoria, se por um impossível se realisasse a uto- 
pia? 
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E, quando tudo estivesse conseguido — - a paz uni- 
versal, o desarmamento, e as nacionalidades todas 
constituídas em estados independentes — que succe- 
deria ? 

É fácil inferil-o da definição do snr. Serpa, embora 
essa definição condemne ao absurdo a sua conclusão. 
O movimento de differenciação e fixação, análogo « ao 
que são no mundo botânico e zoológico as variedades 
em relação á espécie » não podia parar, como não pá- 
ra na zoologia nem na botânica; e d'ahi viria sem du- 
vida a formação de nacionalidades novas, o recome- 
çar da historia com as suas guerras— e o dissipar da 
utopia que leituras mal ruminadas introduziram no cé- 
rebro de um homem sabedor, discreto e perspicaz, 
mas absorvido em demasia por cogitações de outra 
ordem. 

Da confusão doestas duas entidades parallelas — a 
nacionalidade e a nação — uma do foro da ethnologia 
e outra do da historia, uma orgânica e espontânea do 
grande animal social outra reflexa e consciente no pa- 
triotismo dos povos; da confusão d'estas coisas dis- 
tinctas, embora com frequência ligadas no grémio vivo 
e "ÉUjtual de muitos povos, vém os defeitos da theoria, 
e vém também os deploráveis desvios da observação. 

Pois quem ha que, olhando para a nossa Europa (a 
ella limitou o snr. Serpa o seu estudo) se atreva a dizer 
que o principio das nacionalidades é o factor exclusi- 
vo dos seus movimentos internacionae.s ? E o equili- 
brio ? e as fronteiras ? Pois na própria hora em que Na- 
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poleão III fi\7ÁB, a unidade italiana, não arrancava á Itá- 
lia a Saboya e Niza ? Seria em nome do principio das 
nacionalidades? Ê em nome d'elle que a Allemanha 
arranca á França a Alsacia e a Lorena ; mas essas pro- 
vi nci as, fran cisadas, não queriam ser allemãs : onde 
está pois a nacionalidade? no querer, segundo a d"e- 
finiçào de p. 11 ? ou na estirpe, segundo a de p. 13? 

Não está em parte nenhuma ; está n'este caso, co- 
mo em tantos outros que seria ocioso e longo enume- 
rar, nas exigências de defeza dos estados, no equilí- 
brio das potencias que são monstros armados, amea- 
i;ando-se e temendo-se. 

Não ha duvida que o principio das nacionalidades 
tem uma funcção eminente nos movimentos do nosso 
tempo, funcçao incontestavelmente superior ao que foi 
depois da Renascença, mas não decerto ao que foi 
(embora se não definisse doutrinariamente) na Edade- 
média. Mas não ha tampouco duvida que esse pensa- 
mento serve, coaduna-se e collabora com outra ten- 
dência que, a nosso vêr, se nos afigura a decisiva— 
brutalmente decisiva. Essa tendência é a da formação 
de grandes nações poderosas —quer sejam nacionali- 
dades, como a Allemanha ou a Rússia, quer impérios 
como a Áustria e a Inglaterra. A grandeza e a eminên- 
cia crescente das funcções do estado condemna á im- 
potência as nações minúsculas, sem recursos para os 
armamentos engenhosos, para as obras colossaes, pa- 
ra a instrumenção dispendiosa dos povos modernos. 
Por isso a unidade italina e a allemã se consolidarão ; 
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por isso as nações pequenas viverão só emquanto o 
equilibrio o ordenar ou consentir. Quem tem ouvidos 
para ouvir as díssertaQÕe3 ingénuas, quando silva o 
apito monstro da guerra por entre o rufar surdo dos 
canhões? Quem ouviu os protestos da Herzegovina 
ainda hontem annexada á Áustria, ou os protestos 
do Schleswig e do Holstein quando a Prússia se apo- 
derou d'elles? 
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Dissemos o sufficiente, parece-nos, para mostrar 
quanto é temerária a idéa do author attribuindo ás 
questões internacionaes do nosso século o motivo ex- 
clusivo das nacionalidades, e a este elemento um pa- 
pel também exclusivo do século xix. Um estudo da his- 
toria moderna da Europa, por superficial que seja, 
basta para contrariar este asserto temerário que, de 
resto, o author com os seus conhecimentos é o primei- 
ro a contradizer quando a p. 33-35 nos apresenta o 
sentimento da nacionalidade franceza inspirando a po- 
litica de Henrique iv, de Richelieu e afinal da Conven- 
ção. 

Todavia, não é mister excessiva perspicácia para 
descobrir a verdadeira origem da theoria que o author 
assimilou perfunctoriamente. Essa origem vê-se na 
conclusão do seu ensaio e está no desejo de brindar a 
sua pátria com o titulo de nacionalidade, para ahi an- 
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corar a independência. Como se fosse indispensável 
satisfazer a todos os requisitos dados pelo author como 
neccessarios á constituição de nacionalidades — e um 
d'esses requisitos é a identidade de filiação ethnica — 
para ancorar a independência de uma nação ! As na- 
ções vivem emquanto querem e conforme querem vi- 
ver, e n'isto me acho de accordo com o snr. Serpa; as 
nacionalidades, porém, constituidas orgânica e espon- 
taneamente, podem ter ou não a vontade da indepen- 
dência politica, sem por isso deixarem de ser naciona- 
lidades. Esse nome convém sçm duvida á Irlanda, 
que, apesar dMsso, embora agitada por uma revolução 
agraria, não se sente arder em ambições separatistas. 
• Eu, que mais de uma vez tenho vindo á barra em 
defeza d*estas opiniões, não necessito alongar-me acer- 
ca de um assumpto que deixei tratado na minha Histo- 
ria de Portugal, Ahi disse o que agora repito : somos 
uma nação, não somos uma nacionalidade ; e o leitor, 
que já n 'estes artigos ouviu a definição das duas pala- 
vras, não exige, decerto, que o fatigue sem necessida- 
de. O author usa à la moda da palavra nacionalidade ; 
nós usamos, á antiga, a palavra nação — embora incor- 
ramos nas iras dos criticos que me accúsam do feio 
crime de repetir os chronistas clássicos. Paciência. 

Dada esta explicação, pois, acompanharemos o au- 
thor no seu discurso a respeito da historia da formação 
da nação portugueza ? Não ; esse discurso não prima 
nem pela lucidez, nem pela novidade, nem pelo colori- 
do. Não ha ahi uma palavra, nem um traço^que provo- 
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(|uem observações, pois o author limitou-se a repetir 
coisas sabidas. Fel-o porém sempre com segurança e 
até com verdade ? Não me parece. 

Aflgura-se-me até que uma preoccupação errónea 
contribuiu para dar ao texto uma certa ambiguidade. 
Diz-nos o snr. Serpa que uma das causas da separação 
de Portugal é a maior duração do domínio árabe em 
Hespanlia. Isto é ambiguo e falso. Eu pergunto ao au- 
thor de que Hespanlia nos falia; porque n'essas eras 
havia rm península vários reinos, uns dos quaes eman- 
cipados do domínio árabe antes, outros depois da li- 
bertação total do território portuguez. 

O leitor incauto, olhando de agora para o passado e 
fiado no texto da obra, é levado a crer que o regime 
do dualismo actual vigorava já no século xii ; e, se se- 
ria ridículo imaginar que o author ignora as datas da 
historia da agglomeração dos estados peninsulares não 
portuguezes, parece-me fundado accusal-o de ter dei- 
xado correr a penna sem se lembrar dos que são me- 
nos lidos na matéria. 

É essa mesma ambiguidade que apparece de novo 
a p. 61, quando nos diz que o mesmo facto da sepa- 
ração «traduz-se nas duas línguas da península, a 
hespanhola e a portugueza. » Ora antes do século xv, 
o author sabe perfeitamente que as línguas nacíonaes 
de Hespanha não eram só essas duas ; sabe que ao 
dualismo posterior se deve a degeneração das línguas 
que perderam a autonomia á maneira que os povos 
que as fallavam perdiam a independência. 
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Na concorrência, a selecção deu-se a favor do cas- 
telhano e do portuguez, ou antes, da lingua callaica 
que desceu á condição de dialecto da província ao 
norte do Minho e subiu á eminência de lingua culta — 
a lingua de Camões — na nação constituída ao sul do 
mesmo rio. 

Notada, pois, esta deficiência do texto, notada 
também a circumst anciã de ser elle mudo acerca do 
caracter geographico da nação, registramos a p. 70 
estas palavras : a Em nenhum exemplo da moderna 
Europa se revela talvez de uma maneira mais clara 
esta lei (qual ? não o diz o texto) da formação das na- 
cionalidades do que na formação das nacionalidades 
hespanhola e portugueza. » Mas, o author que assim se 
exprime é o mesmo que duas paginas antes, fallando 
do papel importante das colónias estrangeiras dos pri- 
meiros tempos da monarchia portugueza, escrevia : 
a Esta origem, a bem dizer cosmopolita, convinha a um 
povo destinado á grande obra, também cosmopolita, de 
alargar os limites do mundo conhecido e de integrar a 
humanidade na posse completa do globo. » (p. 68). De 
forma que temos como typo de nacionalidade na sua 
pureza um povo a bem dizer cosmopolita, um povo sem 
unidade ethnogenica 1 

Não ha duvida que o snr. Serpa, servindo-se de 
uma das suas duas definições de nacionalidade, pôde 
dizer-me que isso não faz ao caso e que a ancora da 
nacionalidade é a vontade popular ; mas não é menos 
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certo que eu, servindo-me da outra, mostro com faci- 
lidade a contradiccão. Onde está a verdade? Para 
mim, Portugal é até certo ponto uma nação cosmopo- 
lita : por isso não é uma nacionalidade. Não darei 
eu, porém, a esta palavra um valor que ella não tem 
para o commum? Não me parece. Reclamo em meu 
favor a segunda definição do snr. Serpa, a scientifíca ; 
reclamo o pensamento dos italianos e dos allemães 
conquistando a unidade da pátria em nome da affíni- 
dade (mais ou menos genuina) do sangue ; reclamo, fi- 
nalmente, um livro recente, um livro, peninsular —As 
Nacionalidades, de Pi y Margall, livro em que esta 
expressão designa o principio de uma reconstituição 
dos estados históricos da península na Edade-média, 
destruindo-se a obra secular da monarchia hespa- 
nhola. Ahi resalta claramente o valor de cada uma 
das duas palavras — nação, nacionalidade — porque 
o author do livro, infeliz dictador da Hespanha fede- 
ralista, não vê nacionalidade na Hespanha, á qual 
ninguém contesta o nome de nação, e vê-a nos diffe- 
rentes povos ainda não de todo assimilados que com- 
põem a monarchia hespanhola : navarros, biscainhos, 
aragonezes, catalães, andaluzes, estremenhos, caste- 
lhanos, leonezes, asturianos e gallegos. 

Cada um d'esses povos, ainda senhores de tradi- 
ções particulares e dialectos seus, é, sem duvida, uma 
nacionalidade ; mas nacionalidade que já não reclama 
para si o foro de nação autónoma, segundo se viu no 
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decurso da ultima revolução. São nacionalidades que 
deixaram de ser nações, para comporem, enfeixadas 
n'um corpo, a nação hespanhola. 

Sendo isto assim, e seria mister destruir a historia 
inteira para o negar, corno não havemos nós de achar 
ambíguas e até inexactas as palavra^ do nosso author 
quando nos diz que, « depois de sete séculos de exis- 
tência separada, estes dois ramos do mesmo tronco 
constituiram dois povos, duas nacionalidades de Índo- 
le completamente diversa? » Que dois ramos são es- 
ses ? Se elles são sete, oito, ou nove ! Qual é o tronco 
d 'onde se destacam ? 

Taes são as observações que nos suggerem estes 
capítulos da obra do- snr. Serpa. A preoccupação de an- 
corar a independência def^ortugal e a politica anti-ibe- 
rica em phrases, formulas e modernismos, levou-o a 
verdadeiras aberrações, ladeadas todavia sempre por 
opiniões seguras. A vontade faz as nações; nós fo- 
mol-ò e sel-o-hemos em quanto o quizermos e souber- 
mos ser ; ella não basta porém para crear as naciona- 
lidades : nfem a Hespanha, nem Portugal o são, se ap- 
plicarmos a palavra como o faz Pi y Margall e como 
toda a gente a applica. Nós, porém, com a Hespanha, 
as duas monarchias peninsulares e todos os povos ibé- 
ricos no seu conjunto, embora vivendo sob um dualis- 
mo politico-nacional, compomos perante a Europa uma 
das suas famílias humanas, afíins no sangue, nas lín- 
guas, no caracter, no lypo physico, e nos sentimentos 
directores de uma historia que, nem por ser diversa 
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nos aspectos secundários, deixa de ter uma unidade 
no principio orgânico. Não se confunda a questão da 
independência com a da nacionalidade, não se confun- 
da este conceito com o de nação, e veremos como as 
coisas se tornam simples e nitidas. Se tornarmos inhe- 
rente á nossa independência a questão da nossa filia- 
ção, ancorando a nossa autonomia n'uma supposição, 
veremos accumularem-se os dislates na procura da ra- 
ça portugueza — celtas, lusitanos, mosarabes, etc. 

O snr. Serpa foge prudentemente d'esse terreno, 
para cahir no da contradicção, dando-nos n'uma pagi- 
na uma definição das nações sob o nome de nacionali- 
dade, e na outra uma definição scientifica na qual a 
raça tem o primeiro papel. 

Analysando este ponto, sigamos, para concluir o en- 
saio. « Se Portugal, diz o author (p. 73), não tivesse re- 
cuperado a sua independência em 1640, tel-a-liia recu- 
perado no século xix, como recuperaram, como volve- 
ram á vida nacional, a Bélgica e a Hungria. » Este mo- 
do de discorrer é perigoso e deveria evitar-se sempre, 
pois nós não temos o dom divinatorio, e a historia re- 
duz-se d'essa forma ás proporções de charada. Quer o 
author uma prova? Ahi lhe dou a Catalunha. Sublevpu- 
se ella como nós, e ao mesmo tempo. Fora, como nós, 
uma nação, e nem por isso recuperou n'este século a 
independência, nem me parece encaminharem-se as 
coisas para ahi. 

O facto da restauração da nossa independência em 
1640 tem causas próprias, inteiramente alheias á sup- 
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posta influencia da nacionalidade. Não é o snr. Serpa 
quem contestará isto, elle que nos mostra esta idéa 
como privativa do século xix, e por isso incapaz de 
determinar um movimento no meiado do xvii, n'essas 
eras em que, segundo affirma (eu não), não havia ain- 
da guerras de nacionalidade. 

Singular modo de vôr as coisas I Quanto pôde a ty- 
rannia de uma formula e o encanto de uma palavra! 
Será necessário augmentar ainda o rol das provas de 
erro a que a preoccupação levou o espirito distincto 
do author ? Pois não lemos que « a idéa que presidia 
ás annexações na Itália e na AUemanha era a mesma 
que presidira ás desannexações da Bélgica e da Gré- 
cia?» (p. 74). Que idéa é essa? A da nacionalidade, 
qiie não devendo confundir-se com a raça#equivale 
n'este caso, — creio ser fiel ao pensamento do author — 
á tradição histórica. De modo que, a mesma causa que 
resuscita as tradições das cidades livres da Bélgica, 
tradições communaes da Edade-média, é essa mesma 
que abafa sentimentos absolutamente eguaes em Lu- 
beck, em Hamburgo, e nas velhas republicas italianas ! 
Quando Hamburgo, o Hannover e o Holstein protestam 
contra a prussianisação e são absorvidos — é a nacio- 
nalidade a causa ; quando succede o inverso em parte 
das cidades belgas contra o reino dos Paizes-Baixos — 
é ainda a nacionalidade! Singular proteu, indefinivel 
na essência, opposto na influencia ! Pois não vê o au- 
thor n 'esses casos as tendências de formação das 
grandes «ações de um lado, e do outro as exigências 
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do equilíbrio? Não é elle, por via dos tratados, que 
mantém a autonomia dos belgas ? 

Não insistamos, para nos não repetirmos, fatigando 
o leitor. Quando o escriptor obedece a um propósito 
alheio ao desejo simples de apurar a verdade ; quan- 
do obedece a motivos estranhos, embora legitimes, 
a sua obra padece. Produzem-se livros de partido (po- 
litico, económico, religioso) em vez de livros de scien- 
cia. O patriotismo do snr. Serpa fez com que elle es- 
crevesse um ensaio inferior ao seu talento de pensa- 
dor. Tudo o que discorria era instrumento do que sen- 
tia; tudo o que dizia era apenas pretexto para a sua 
conclusão formal anti-iberica. Iberismo, annexação, fe- 
deração, forma alguma lhe serve para se unir a Hespa- 
nha. # 

Não discutirei esse po^ito, que sae fora dos limites 
da minha critica. É essa a opinião do author, e não é 
elle o único a defendel-a. É uma opinião que nada tem 
de irracional, embora o author a defendesse com argu- 
mentos que não supportam a analyse. Não quer ser 
ibérico, porque não quer : está no seu direito. E esse 
direito do individuo é o direito da nação. Não quer 
unir-se á Hespanha, porque não quer. Basta isto para 
theoria, basta isto para se ser nação. 

Não basta porém, nem a uma nação, nem a um ho- 
mem, dizer que quer : é necessário ter a força que 
aguenta a vontade e a virtude que amacia os soffri- 
mentos. Para se querer é necessário saber-se soíTrer e 
•resistir. Succede-nos isso a nós? Seria longe e impro- 
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prio do logar investigal-o aqui. Entretanto, ha de ha- 
ver quarenta annos, corremos o risco de uma guerra 
com a Hespanha porq*ue o norte do paiz protestava 
contra a navegação livre do Douro; e hoje, agora mes- 
mo, o paiz observa o próprio Porto a reclamar da na- 
ção um auxilio para que a sua barra se torne o vasa- 
douro dos géneros do interior da Hespanha^ e uma 
espécie de entreposto peninsular, como o é já Lisboa 
pelas linhas de leste. Não falta hoje quem applauda a 
idéa de um zollverein peninsular, e entretanto é sa- 
bido como o zollverein allemão foi o prologo do im- 
pério. 

Denunciará isto um afrouxamento no querer na- 
cional? Digam-n'o outros. Eu, por mim, direi que ca- 
sos de miséria e desordem como se encontram referi- 
dos no livro do snr. Serpa, em ensaios que estudare- 
mos ulteriormente, se não depõem contra a vontade, 
depõem sem duvida contra a virtude e contra a força 
da nação. Quando confissões taes partem da bocca de 
um homem como o snr. Serpa, encanecido nos negó- 
cios, exaltado nos governos, membro illustre do parti- 
do conservador, nós temos de curvar a cabeça humil- 
des, confessando as culpas e batendo nos peitos. Com 
a sua sinceridade e inteireza, o author foi inais cruel 
para com a nação do que todos os revolucionários que 
a açoitam desapiedadamente, a vêr se a arrancam da 
lethargia. 
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O segundo ensaio do livro do snr. Serpa consiste 
n'um exame do corpo de doutrina politica constitucio- 
nal, definido (com uma precisão que deixa a desejar) 
pelas palavras de «systema representativo». E dize- 
mos que deixa a desejar — embora isto não envolva 
censura ao author, pois elle repete um titulo corrente 
— porque será sempre difficil a todo e qualquer publi- 
cista indicar um systema de governo que não fosse ou 
não seja representativo. As monarchias absolutas, os 
cesarismos, as dictaduras, todos os governos pessoaes 
n'uma palavra, quer assentes na tradição, quer n*um 
plebiscito, quer na própria força, representam a nação, 
já sob a forma symbolica peculiar das monarchias his- 
tóricas, já sob a forma violenta do fideicoipisso conce- 
dido aos césares e aos dictadores em geral. 

x\s constituições politicas da natureza d^aquellas a 
que o nosso author se refere, convém, parece-me, o 
nome de monarchico-democratico-parlamentares: a 
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forma é monarchica, as instituições democráticas, a re- 
presentação é parlamentar. 

Não discutamos porém nomes, e entremos em cheio 
no pensamento do author. Não encontraremos tampou- 
co agora novidades que rios surprehendam ; nem des- 
de Montesquieu, de Benjamin Constant ede Guizot, é 
possivel innovar na concepção do systema que estes 
escriptores, principalmente, inventaram e estabele- 
ceram. Tratando de assumpto em que se acha mais á 
vontade, o author procede com maior segurança do 
que na primeira parte do seu livro. Entretanto, as the- 
ses que o snr. Serpa se propõe defender não nos pa- 
rece que ficassem mais avigoradas com o soccorro dos 
novos argumentos ; antes se nos afigura que, á força 
de querer tornar o parlamentarismo uma panacêa, lhe 
exagerou o alcance e o mérito, falseando-lhe a indole 
em mais de ura ponto. 

Principiemos pela definição. Diz o author, a p. 
157, que os traços geraes do systema representativo 
são três : a) a separação dos poderes, h) a egualda- 
de civil, c) a discussão libérrima. A nós occorre-nos 
uma duvida : pois o traço geral e fundamental de um 
systema representativo não deve ser a representação 9 
Indubitavelmente. Os traços que o snr. Serpa enumera 
aíiguram-se-nos secundários ou alheios á essência do 
systema. Dizer-nos que a discussão libérrima é um 
dos traços, quando por toda a parte ha leis repressi- 
vas ou moderadoras da imprensa, parece-nos um argu- 
mento forjado adrede para condemnar a theoria. Dizer- 
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nos que outro traço é a egualdade civil, quando a p. 
115 o author nos confessa que já nas leis das Doze- 
Tabuas os romanos a tinham consagrado, não nos pa- 
rece mais afortunado. Dizer-nos, finalmente, que a se- 
paração dos poderes é o terceiro dos traços, afigura- 
se-nos errado, pois eu não sei, nem ninguém sabe, de 
governo em que os poderes fossem absolutamente 
indislinctos, embora, sem duvida alguma as revolu- 
ções constitucionaes do nosso tempo, quer as das na- 
ções que adoptaram o parlamentarismo, quer as 
d'aquellas que o não admittiram, tenham accentuado 
incomparavelmente mais o principio da separação. 
Comtudo, é sabido que, dando a constituição ao rei o 
direito de veto absoluto, o da nomeação dos ministros, 
e o de perdoar os criminosos, como se dá entre nós, a 
separação não existe em principio, pois na coroa se 
confundem o poder legislativo, o executivo e até o ju- 
dicial. 

Os três traços geraes são, pois, secundários, nem 
comprehendemos bem conjo um homem tão versado 
no parlamentarismo, e tão lido nos seus doutores, os 
escolheu para caracterisar o systema. A eleição popu- 
lar, as garantias individuaes, o jury, as duas camarás, 
etc, diz o auctor (p. 157), são consectarios dos três 
traços geraes. Ignorando que valor stricto o author li- 
ga ao adjectivo consectario, não me atrevo a perguntar- 
Ihe se concebe o parlamentainsmo sem parlamento, ou 
o systema representativo sem representação. Entretan- 
to, acaso a pergunta não viesse fora de logar. 
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Não podemos attribuir a uma timidez de espirito 
que está longe do animo afoito do nosso author a ex- 
clusão de uma palavra em que, a nosso vêr, se cifra a 
summa do que elle denomina systema representativo. 
Essa palavra é democracia ; e, por fugir a pronuncial-a, 
a doutrina do livro é obscura quando não é inconse- 
quente. O traço próprio, novo, que dá um cunho ás 
constituições modernas do continente, não é a imita- 
ção da Inglaterra; é a affirmação dos principies abstra- 
ctos ou direitos individuaes, segundo as doutrinas da 
revolução franceza. Por via d'elles a soberania passou 
do throno para o povo, e a representação deixou de 
ser symbolica para ser (ou pretender ser) positiva. O 
sufTragio substituiu a sagração, e os parlamentos os 
conselhos cortezãos. Pois não é isto claro, sabido, 
evidente ? 

Que importância, senão uma importância secunda- 
ria, tem o facto de se terem combinado estes princí- 
pios democráticos com as instituições históricas, por 
formas que variam de paiz para paiz, de constituição 
para constituição? Eis abi o que é secundário, acci- 
dental e relativamente indifferente. 

Nós perguntamos, pois, que rasões levariam o snr. 
Serpa a deixar occulta — não concebemos que seja 
ignorada — esta linha fundamental do edifício das con- 
stituições representativas ou das monarchias parlamen- 
tares. Perguntamos, repito, e a resposta achamol-a 
n'um traço que já notámos no estado actual do espirito 
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do nosso nobre publicista. Educado no liberalismo kan- 
tista, a sua intelligencia viva e aberta ás virações no- 
vas das idéas, recebe impressões que lhe chegam aos 
ouvidos e o commovem. Fio-me que, se ha dez ou doze 
annos o snr. Serpa tivesse escripto o seu livro, as pa- 
ginas d'elle exprimiriam um pensamento como o de 
Herculano. Hoje não pôde ser. O individualismo e o 
liberalismo, ou por outra, o racionalismo abstracto da 
escola de Kant, é diariamente repellido do campo da 
realidade onde produzia chimeras, para o da metaphi- 
sica onde se conserva eternamente indestructivel. Não 
é comtudo necessário dizer outra vez que o nosso au- 
Ihor, confiscado pela vida activa, não dispõe do vagar 
para digerir os pontos-de-vista novos ; e por isso nos 
dá o espetaculo de um liberalismo apenas pratico, ex- 
terior, e inconsequente. 

Diz-nos, com eíTeito, o snr. Serpa, e com toda a ra- 
zão, que os direitos-do-homem, taes como abstracta- 
mente os proclamou a revolução franceza, são um 
absurdo ; e ri-se da constituição que a Porta preparou 
para uso dos turcos. «Ha de lhes aproveitar tanto co- 
mo a nossa carta constitucional applicada aos negros 
da Cafraria. » (p. 106). Diga de Angola, diga; que ahi 
vigora a nossa carta, ahi se elegem deputados, ahi ha 
•cidadãos negros e garantias individuaes, etc... etc... 
Pois quer melhor prova do critério absoluto dos prin- 
cipies liberaes vigentes nas nações continentaes ? Pois 
isso que é risivel applicado ao turco ou ao cafre, é por- 
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ventura adequado ás populações serranas, aos monta- 
nhezes das nossas províncias remotas, ou ás classes 
miseráveis das nossas cidades 1- 

Negado pois pelo próprio author o critério absoluto 
em que os antigos liberaes kantistas assentavam o 
seu systema, negados os direitos individuaes em cu- 
jo nonie se tém commettido as maiores arbitrarieda- 
des, despido por outro lado o poder do caracter de 
iniciação e protecção das instituições antigas, para fi- 
car entregue á concorrência livre — o systema é uma 
democracia pervertida, sem principio doutrinário e sem 
objecto social. Por isso o mal-estar da Europa inteira, 
n'este momento em que o kantismo politico se es- 
vaiu já, é sensivel, pafece-me, embora o não seja para 
o nosso author dotado, ao que se vô, de um optimis- 
mo excepcional. 

O systema que os seus fundadores pensavam ser a 
consolidação da liberdade de todos os individues mos- 
tra não passar de uma oligarchia da burguezia, ou bu- 
rocrata ou capitalista. Sophismado em todas as suas 
complicadas engrenagens, o seu resultado positivo é o 
scepticismo das populações, a simonia eleitoral^ a des- 
organisação governativa, a irresponsabilidade univer- 
sal. Opportunamente o leitor verá estas asserções do- 
cumentadas com textos do próprio author do livro que 
estamos contradizendo : tal é a fluidez da verdade que 
passa pelos lábios sem se dar por isso ! 

Tal é também o império de um preconceito, que 
leva os melhores e os mais lúcidos a proferirem a£Qr- 
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mações temerárias. Pois não nos diz repetidas vezes o 
snr. Serpa que o governo representativo (isto é, o par- 
lamentarismo, monarchico ou republicano) está esta- 
belecido em todo o mundo civilisado ! 

Abramos uma tabeliã da população dos estados 
cultos, e vejamos : 

1 .0 Monarchias aristocráticas parlamentares : 

Inglaterra (com exclusão da Irlanda em 

estado de sitio) 28 milhões 

Austria-Hungria 37 » 

2.0 Monarchias cesaristas : 

Rússia 87 milhões 

Turquia da Europa 9* » 

AUemanba 43 » 

Irlanda (sob o cesarismo da Inglaterra).. . 5 » 

3.0 Republicas parlamentares: 

França 37 milhões 

4.0 Republicas federaes : 

Suissa 3 milhões 

Estados-Unidos 39 » 

Argentina 2 » 
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5.<> Monarchias democráticas parlamentares : 

Bélgica 5 milhões 

Hespanha 8 » 

Grécia 2 » 

Itália 27 » 

Hollanda 4 » 

Portugal 4 » 

Rumania 5 y> 

Servia 2 » 

Suécia e Noruega 6 » 

Dinamarca 2 » 

Brazil 10 » 

De 365 milhões de homens, somma da população 
dos estados de civilisagão europôa, apenas 75 obede- 
cem a constituições do typo que ao snr. Serpa se afi- 
gura o definitivo, ou, pelo menos^ o mais adequado á 
civilisação — e o author diz-nos ser esse o regime de 
todo o mundo culto ! Da Aliem an ha, confessa o snr. 
Serpa que « debaixo de formas constitucionaes é uma 
espécie de cesarismo», affirmando-nos porém logo ex 
catkedra que a duração d*esse cesarismo será ephe- 
mera. (p. 156). O tempo dirá que forma ha de durar 
mais, se o cesarismo dos impérios e as dictaduras das 
republicas — ou as combinações equilibristas do par- 
lamentarismo, invenção recente e que a demographia 
e a historia mostram serem apenas viáveis nas peque- 
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nas nações. Ainda hontem a França era um cesarismo 
imperial ; e, se hoje vive como republica parlamentar, 
não falta quem lhe prophetise uma dictadura immi- 
nente ou um novo passo no caminho da decadência. 
Os pequenos povos que apenas vegetam, esses podem 
ir arrastando-se ás moletas do parlamentarismo... 

Outra opinião, que nós não podemos apoiar, é a 
do author quando assevera que o seu «systema se 
accommoda, melhor do que nenhum outro, á solução 
dos problemas económicos.» (p. viii). Mas taes pro- 
blemas parece não existirem — pois não nos disse que 
todas as questões internas dos estados no século xix 
são politicas ? 

Surgem agora os problemas económicos, a contra- 
dizer a affirmação que os negara antes ; mas esses 
problemas, rebentaijdo em revoluções, não alteram 
a serenidade doutrinaria do author que affirma: (p. 
282) «Nos últimos trinta annos, só foram excepção á 
regra geral (de tolerância e adoçamento dos costumes, 
de paz e ordem pelo parlamentarismo) do estado da 
Europa, confirmando-a, a communa de Paris em 1870 e 
o estado actual da Rússia. » Junte o estado actual da 
Irlanda, junte o da Allemanha, junte o da Inglaterra 
onde também estoira a dynamite; junte a revolução 
de Hespanha, com os seus episódios de Alcoy e Car- 
tagena ; junte as greves lavrando por toda a França, 
por toda a Inglaterra. 

Que importa isso ? Excepções á regra, e que a con- 
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firmam ! Lembre-se dos motivos que determinaram a 
queda de Luiz Filippe e do caracter da revolução de 
1848. 

Como na Europa estão formigando excepções á re- 
gra, excepções que de dia para dia a confirmam ! Esse 
modo de argumentar será commodo — racional não me 
parece. 

Confirmará também a regra, será também excepção, 
o rebaixamento do caracter, a perversão dos costu- 
mes, o industrialismo universal, o feudalismo argen- 
tario, a simonia eleitoral, a voracidade burocrática ? 
Serão também doçuras e fructos da tolerância ? Não ; 
são apenas os fructos do scepticísmo a que o author, 
com o seu talento e a sua bondade sympathica, chama 
optimistamente progresso. 
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Os dois últimos ensaios que compõem o livro do 
snr. Serpa vém reunidos n*um appendice, e tratam, 
o primeiro do suíTragio e da eleição, o segundo do 
funccionalismo. Embora appendice, estas duas memo- 
rias, são, parece-nos, o melhor do livro do nosso au- 
thor — melhor, pela sinceridade e pela independência 
com que os assumptos são tratados ; melhor porque, 
lendo a opinião de um homem amadurecido pela eda- 
de, trained nos negócios, conservador por génio e 
partido, e ouvindo declarações positivas da nossa de- 
cadência politica proferidas por bocca tão authorisada, 
nós, os pessimistas, experimentamos a alegria amar- 
ga de uma confirmação. 

Reum habemus confitentem ! 

« A eleição, diz o snr. Serpa, é o ponto vulnerável 
do systema representativo entre nós, porque em mui- 
tos circules, se não na sua grande maioria, não repre- 
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senta a opinião e o voto consciente do corpo eleito- 
ral. » (p. 239). 

Que representa, pois? Pergunte-o qualquer a si, 
com a mão na consciência, e diga-nos se é ou não a 
influencia burocrática e o argentarismo ? Por dinheiro 
ou por empregos — eis como as eleições se fazem, 
quando se não vencem por mais alto preço ainda, em 
troca de contractos e concessões com que os Esaús da 
politica vendem por pratos de lentilhas a fortuna da 
nação. 

Dir-se-ha que é isto uma condição particular nos- 
sa? Triste argumento que, para defender o systenia, 
nos condemnaria a um estado de cachexia social sin- 
gular. Eu não penso que seja demasiada a nossa vita- 
lidade, mas creio que ò processo representativo é mais 
ou menos como o nosso em toda a parte. Esse « ponto 
vulnerável do* systema » é inherente ao próprio syste- 
ma e o argumento supremo que o condemna, pois, 
existindo uma representação íicticia, a responsabilida- 
de inteira dos actos dos governos vae cahir sobre uma 
ficção. Por isso eu entendo, e já o escrevi, que não ha 
governos mais irresponsáveis de facto do que estes 
governos em que tudo parece strictamente jurídico. 

Não pensa commigo o snr. Serpa, nem n'este nem 
em vários outros pontos, como temos visto. Eu con- 
fesso-o agora ; s. exc.» confessou-o n'uma nota do seu 
livro, nota que eu não posso deixar de agradecer pe- 
nhorado. Ahi, extractando certos algarismos do meu 
Portugal Contemporâneo, o author diz d'esse livro que 
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tem « idéas e apreciações^ de que diacordamos radi- 
calmente em muitos pontos, mas que, além de ter pa- 
ginas primorosamente escriptas, é de uma exactidão 
conscienciosa quando trata de factos positivos. » 

Não pensa commigo, repito, o snr. Serpa: para 
elle, que opta pelo principio vigente da representação 
proporcional á população (p. 225), os vicios actuaes 
não podem pois provir senão de um estado excepcio- 
nalmente caduco da nação portugueza. Com eíTeito, 
mais de um período do appendice é eloquente no sen- 
tido de provar no espirito do author um pensamento 
que a sua posição lhe impede de exprimir com rudeza. 
Muito fez no que disse. Mas um author que já não de- 
fende os direitos abstractos do homem^ que se ri da 
idéa do parlamentarismo na Turquia, assentando como 
principio que essa forma de governo só é possível 
quando é adequada ; um author que, pensando assim, 
acha entre nós taes vicios, será forçado a acceítar a 
conclusão necessária de que não possuimos as condi- 
ções exigidas para termos um governo representativo. 
Singular conclusão para um sacerdote d'esse governo ! 

Partidário do critério arithmetico na representação, 
o snr. Serpa não é, comtudo, pelo suffragio universal, 
pois já não partilha, como tivemos occasião de notar, 
o racionalismo abstracto das escolas do liberalismo 
puro. « A idéa do voto universal absoluto e illimitado 
provém do falso principio de que o direito do voto é 
um direito natural, que o legislador não pôde modifi- 
car. » (p. 200). a A soberania bruta do numero, diz, 
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não é, em ultima analyse, senão o direito da força. » 
B, considerando as consequências sabidas da arithme- 
Uca abstracta eleitoral, o publicista accrescenta : « O 
direito, do suíTragio não pôde existir para os individues 
ou para as classes que o não comprehendem, nem o 
apreciam, nem sabem usar d'elle», (p. 206) porque a 
incapacidade dos votantes faz do voto universal o ins- 
trumento do « i*etrocesso no caminho da civilisação. » 

Gondemnada por esta forma a doutrina do suíTragio 
individualista, por um modo que nós não podemos 
deixar de applaudir com ambas as mãos, pois que for- 
mulamos ha quatro ou cinco annos doutrina idêntica 
n'um opúsculo esquecido (As Eleições), resta-nos per- 
guntar que base acha o nosso author para assentar o 
systema que prefere da representação proporcional á 
população — isto é, de uma doutrina ainda individua- 
lista sem ser radical, e ainda arithmetica sem ser in- 
teiramente abstracta. 

Por um lado, o author diz-nos que « lôr, escrever e 
contar é o mínimo de sciencia que se pôde pedir a um 
eleitor. » (p. 200). Seja : crê porém o snr. Serpa que 
o lôr, escrever e contar dô sempre um augmento de 
civismo e de caracter no coração e na intelligencia do 
cidadão? 

Acha mais digno do voto o miserável das cidades, 
alimentado pelo Diário de Noticias e por todas as fo- 
lhas que trazem para o papel as* historias comesinhas 
que alimentam uma curiosidade idiota? acha-o mais 
digno do que o homem do campo, sérío e simples. 
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embora analphabeto? Confundir a instrucção corn os 
seus instrumentos, imaginar que o saber lér basta 
para augmentar a capacidade mental e moral dos in- 
dividues, é uma illusão piegas que a demographia 
principia a dissipar. Saber lôr é excellente, mas sob 
condição de haver coisa digna de lôr-se ; uma plaina 
é uma ferramenta útil, mas o carpinteiro só terá bons 
moveis se trabalhar sobre madeira de boa qualidade. 
Saber lèr, para lêr as drogas impressas propinadas 
diariamente em jornaes baratos e em romances mas- 
cavados, não me parece que augmente a capacidade 
do cidadão eleitor. 

O snr. Serpa, comtudo, não entende, como vimos, 
que o saber lér dê o direito do voto ; diz apenas que 
lhe não parece terem o direito a elle os analphabetos. 
Esse ponto é pois secundário. O essencial para o nosso 
author é a definição da palavra — povo. Não é a multi- 
dão, diz-nos ; não é a somma bruta do numero — « é 
a nagão organisada em famílias, em communas, e em 
districtos ou provindas, etc. » (p. 199). Se assim é, e 
para mim é fora de toda a duvida a verdade d'essa 
definição, não manda a lógica estabelecer como re- 
presentação genuina do povo, a representação directa 
d 'esses órgãos sociaes, administrativos, económicos, 
geographicos ? Eu serei inteiramente obtuso, mas não 
concebo como se possa concluir de outra forma. 

Não concebo como quem parte d'uma affirmação 
d'estas, chega á conclusão de que a fórmula arithméti- 
ca da representação proporcional ao numero seja a ver- 
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dadeira. Pois que funcção tem o numero, se o povo só 
é digno d'este nome quando se considera como corpo 
organisado em familias, classes, cidades, communas, 
regiões, etc. ? Pois se isto são órgãos, que valor téni 
os átomos componentes do corpo social ? Pois se a 
multidão, como somma de homens, nada vale, que va- 
lor tem a representação numérica d*essa multidão ? 
Nenhum valor tem, e é por isso que nós concluímos 
também que «a eleição é o ponto vulnerável do syste- 
ma representativo» não só entre nós, como em todos 
os paizes que adoptaram as fórmulas benthamistas. 

Não posso n'este momento deixar de alludir á refe- 
rencia que o snr. Serpa faz á doutrina defendida por 
mim no opúsculo já citado das Eleições, Seguindo e des- 
envolvendo o pensamento a que aqui apenas alludo, 

« 
eu quiz n'esse opúsculo esboçar um projecto de con- 
stituição da representação a que chamo orgânica, úni- 
ca representação que se me afigura verdadeira. Se eu 
não posso deixar de dar a mim mesmo os parabéns 
por vêr que o nosso author concorda comigo no modo 
de definir o povo, abandonando as theorias radicaes 
individualistas que tanto mal fizeram e fazem á demo- 
cracia; não posso tampouco admirar-me de vêr que 
não apoia o principio em que baseio a representação 
nacional. A inconsequência que deixo notada é a mi- 
nha melhor defeza, se porventura não devo preferi r- 
Ihe ainda os termos em que o snr. Serpa faz a critica 
da theoria, dando-me a honra da sua attenção, — hon- 
ra que eu sincera e cordialmente agradeço. 

4 
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« O defeito capital d'este systenia, diz o authôr, é 
que a relação numérica dos representantes d'estes di- 
versos elementos é necessariamente arbitraria. )> (p. 
224). O objecto d'estes artigos nem é discutir o plano, 
nem defender-me a mini : por isso não debaterei essa 
impugnação ; entretanto, se esse é o defeito capital, eu 
applaudo-me, vendo-me npoiado por um tão notável 
publicista. O defeito capital não está no principio da 
coisa em si : está apenas em uma questão de relações, 
questão que, a não poder resolver-se d'outro modo 
(por uma perequação de valores, acaso não mui diffi- 
cil de encontrar na natureza das funcções) poderia re- 
solver-se por um compromisso, nem mais nem menos 
admissível do que o admittido nas constituições para 
a representação aritiimetica proporcional. Se a theoria 
não tem outro defeito, vingará com o tempo. 

O snr. Serpa, comtudo, acha-lh'o. Diz elle que uma 
camará composta de honjens especiaes não convém. A 
quê? Ao governo como elle é, decerto : a esse convém 
apenas as camarás exclusivamente politicas, isto é, 
parlamentos de empregados, pagos, nomeados e elei- 
tos pelo governo, massa submissa que vota e beija a 
mão de seus senhores, massa obscura salpicada por 
uma ou outra nódoa de capitalista opulento, de pro- 
prietário ou influente local. «As funcções de uma ca- 
mará de deputados são essencialmente politicas. » (p. 
225). De forma que já a competência especial, o conhe- 
cimento das questões, não é um mérito! Eu pergunta- 
ria : que são funcções politicas ? que é a politica ? Se 
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I 

não é a somma de todas as questões económicas, jurí- 
dicas, administrativas, politica é apenas synonymo de 
intriga, nem pôde ser outra coisa quando o systema é 
ficção^ 

Dando-me a honra de discutir o meu alvitre, o snr. 
Serpa nao esqueceu, nem o podia, a doutrina da lista 
múltipla que regeu entre nós até 1859, e que foi sub- 
stituida pela lista una por ser mais avançada. Houve 
um tempo, com effeito, em que toda a gente parecia 
atacada pela tarântula do galope. Todos queriam ser 
mais avançados. «Se é liberal, eu sou republicano! se 
é republicano, eu sou socialista! se é communista, eu 
sou nihilista! Ninguém me deita a barra adiante» — 
assim me dizia, ha bastantes annos, um pobre origi- 
nal bem conhecido em Lisboa, ofíicial de marinha re- 
formado, por nome Sá Vianna. Os originaes exprimem 
de um modo forçado e gruíesco os pensamentos de 
uma sociedade. 

Hoje esse pruido do galope começa a passar. Pára- 
se, olha-se para traz, e vê-se que se abandonou muita 
coisa que tinha o seu préstimo. O snr. Serpa é contra 
a lista múltipla, ou escrutinio-de-lista, como se diz em 
França onde a idéa foi desposada por Gambetta. É 
contra, porque esse processo augmenta a influencia da 
authoridade (p. 221). Singular argumento na bocca de 
quem nos confessa que « em muitos circules, se nâo 
na sua grande maioria, a eleição não representa a opi- 
nião e o voto consciente do corpo eleitoral. » (p. 239). 
Pois pôde alguma coisa aggravar um estado tão deplo- 
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ravel ? Não pode. A lista múltipla augmanta a influen- 
cia da opinião, diminuindo a do dinheiro, cortando os 
voos ao negocio dos votos (isso bastaria para a recom- 
mendar), e nao pôde dar influencia maior a uma autho- 
ridade para a qual « na sua grande maioria d os círcu- 
los são burgos-pôdres. 

Uma these recente do illustre professor o snr. An- 
tónio Cândido (Lista múltipla e voto uninominal) de- 
fende com talento e calor este alvitre que, no estado 
actual das coisas e como caminho para a constituição 
da representação orgânica, me parece inteiramente 
acceitavel. Uma estatística interessante por mais de 
um titulo dá a medida do valor do argumento invoca- 
do pelo snr. Serpa, patenteando ao mesmo tempo a 
decadência dos costumes políticos. 

Diz, em resumo, o quadro que : 

I Nas 4 camarás de 51 a 59, com a lista múltipla, 
os deputados de opposição foram, no máximo 38, no 
minimo 24, em média 32. 

II Nas 5 camarás de 60 a 69 com a lista uninomi- 
nal, máximo 53, minimo 15, médisT 37. 

III Nas 7 camarás de 69 a 81, máximo 32, minimo 
10, média 16. 

O numero médio de opiniões opposicionistas baixa 
a metade, apesar de ser una a lista! Os governos, 
apezar da independência local, encontram sempre o 
paiz unanime a seu favor ! Esse accordo espantaria, se 
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se não soubesse como é comprado. Á corrupção, pois, 
que envenena cada vez mais o caracter mesquinho da 
nação, eu preferiria uma authoridade mais livre, a 
candidatura ofíicial mais franca — até porque d'essa 
maneira se veria por outro modo a reducção ao absur- 
do do systema atomistico ou arithmetico da represen- 
tação. 



54 PRIMEIRA PARTE 






Para concluir o exame e a critica da obra do snr. 
Serpa falta-nos apenas apreciar o ultimo dos ensaios 
que elia encerra. Fiamo-nos em que o leitor nào terá 
levado a mal as proporções que dêmos ao nosso tra- 
balho, e menos ainda a franqueza séria com que te- 
mos procedido. 

Não ha melhor prova do conceito que nos merece 
um author e uma obra, do que a attenção demoi^ada 
que lhe consagramos. Não ha melhor modo de paten- 
tear a alguém a nossa estima e o nosso respeito, do 
que discutindo e contradizendo opiniões que não qua- 
dram com as nossas. Engana-se quem crê, ou que a 
divergência exclue a sympathia, ou que a contradic- 
ção importa um menosprezo. 

O nosso pobre juizo humano, esvoaçando em busca 
da verdade, poisa em vários ramos, como as aves es- 
palhando-se pelas arvores. Sempre que uma haste é 
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finne, ou uma opinião consislente, sempre ha n'ella 
uma parcella de verdade, que nós, a menos de estar- 
mos envenenados pelo orgulho da sabedoria, temos 
de pesar, podemos contradizer, não podendo comtudo 
negar-lhe um logar no corpo das legitimas cogitagues 
dos homens. 

Sii*vam pois estas palavras de advertência a todos 
os que no decurso do nosso exame possam ter achado 
uma suspeita de antipathia ou desdém por opiniões 
diversas d'aquellas que temos por verdadeiras. Cada 
(|ual tem um modo seu, uma maneira, conforme dizem 
os artistas, de discorrer ou argumentar : uns são mais 
affirmativos, mais terminantes, ás vezes mais rudes 
do que outros. Mas a rudeza não exclue o sentimento 
do respeito aíTectuoso, nem importa uma crença abso- 
luta — sentimento ridículo, sentimento anti-critico, 
nos dias de hoje em que difficilmente se pôde affirmar 
o quer que seja, quando se contam já os annos por 
dezenas e quando se consome o tempo na medita- 
ção... 

Voltemos ao assumpto. 

O ultimo dos ensaios do livro do snr. Serpa trata 
do funccionalismo ; e, se o precedente occupando-se 
das eleições continha confissões graves, gravíssimas 
por partirem da bocca de um homem publico eminen- 
te, este de hoje leva-lhe ainda a palma adiante. Como 
se ha de vêr tudo azul quando os próprios optimistas 
vém á praça com declarações fulminantes? Gomo se 
ha de acreditar na estabilidade das coisas sob cujo rè- 
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frime vivemos, quando os partidários e defensores 
mais ferrenhos d'essas mesmas coisas vém dizer-nos 
que a eleigão e o funccionalismo, o mecanismo e o 
pessoal do governo estão ambos podres? Os círculos 
« na sua grande maioria » não votam, nem elegem : no- 
meiam, obedecendo a influencias illegitimas. Ouoamos 
agora como se forma o pessoal governativo ou buro- 
crático, pois os governantes, salvas excepções raríssi- 
mas, sabem do viveiro do funccionalismo. 

« Mancebos sabidos das escolas, diz o snr. Serpa, 
com a ambição de uma posição social e com a indole 
demasiado positiva e demasiado sceptica que é pecu- 
liar da nossa época, tem-se visto filiar-se n'um parti- 
do, não por convicções politicas, não por uma prefe- 
rencia de opinião ou de doutrina, mas porque n'aquel- 
le partido lhe parece terem maiores probabilidades de 
alcançar depressa um l)om emprego. » (p. 259). A frie- 
za d'este periodo chega a ser cáustica na sua simplici- 
dade. O auctor diz « tem-se visto » — isto é, viu-o elle 
próprio, assistiu, observou, acompanhou essa mocida- 
de « demasiado positiva e sceptica » intrigando, pre- 
tendendo, rebaixando-se, para obter uma posição, afi- 
nal ridícula, que se traduz para o maior numero em 
satisfazer a vaidade tola de figurar, pairando á noite 
na Havaneza. Quem contestará o valor da ojpinião do 
nosso author em matérias que elle trata dia a dia ? 

Ninguém, ninguém melhor do que um antigo mi- 
nistro, pode dizer-nos em que consiste o governo. E 
depois de ouvirmos como o tempo se passa nos gabi- 
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netes, depois de o ouvirmos da bocca de um homem, 
que ahi tem gasto o melhor da sua vida, não venham 
accusar-nos a nós, forasteiros do reino da politica, es- 
tranhos á região burocrática, de inventarmos chime- 
ras para satisfação do azedume do nosso espirito. 

« Resulta, diz o snr. Serpa, que o tempo que os 
ministros empregam na resolução dos negócios verda- 
deiramente graves do estado, no estudo das necessi- 
dades publicas, na elaboração das idéas e dos proje- 
ctos de reforma que deviam ter o cunho da meditação 
conscienciosa, é o minimo possivel. Todo o mais tem- 
po, deduzindo ainda o das discussões parlamentares e 
dos actos officiaes de formalidade e sem importância, 
é gasto em ouvir pretendentes e resolver pretenções e 
empregos. » (p. ^67). 

Acreditar-se-hia isto, se não fosse dito por um mi- 
nistro ? Elle, que levou a vida pelos gabinetes, deve 
sentir uma pungente melancolia ao vêr como essa 
vida se passou em coisas fúteis, se não prejudiciaes. 

Quando nós, os plebeus, passamos em frente das 
fachadas pombalinas do Terreiro-do-Paço, e olhamos 
para o interior d'essa colmeia gigantesca e obscura 
das secretarias dentro da qual, como uma amêndoa, 
está o gabinete do ministro, ao fim de corredores tor- 
tuosos, defendido por correios, continues, porteiros, 
rodeado de empregados e conselheiros; nós, plebeus, 
digo, temos uma impressão que me parece compará- 
vel á dos japonezes, diante do mikado invisivel, em 
permanente communhão com a divindade. O que o mi- 
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kado faz realmente não sei eu : o que faz o ministro 
dil-o o snr. Serpa — recebe pretendentes e despacha 
empregados ! 

Assim se conta de um certo sábio, que todas as 
manhãs passava horas na sua livraria sósinho ; todos 
o cuidavam meditando, pensando, trabalhando, engol- 
fado nas cogitações mais graves e profundas. De fa- 
cto, o homem consumia o tempo a aparar pennas de 
pato. Assim, as phrases rotundas de « negócios publi- 
cos, interesses da nação, segredos de estado, etc. », 
assim tudo isso afinal se reduz a cerzir intrigas, ouvir 
pretendentes e despachar empregados. Oh ! santa oc- 
cupação ! 

Se uma afirmação d'estas partisse da bocca de um 
pessimista, dir-se-hia logo que era má vontade e aze- 
dume. Mas não ; quem o confessa sabe-o por expe- 
riência própria — experiência actual até, pois no pró- 
prio dia em que a confissão vinha a lume, n'esse pró- 
prio dia, o author seguia trotando com o seu correio 
atraz para a secretaria ouvir pretendentes. Pois não 
devemos, porventura, applaudir com ambas as mãos 
aquelle que tem a coragem e a franqueza de dizer 
como as coisas são? 

É assim ; e, com eíTeito, a máxima occupação po- 
litica é receber, attender, e engordar esses « mance- 
bos sabidos das escolas com a ambição de uma posi- 
ção social, e com a índole demasiado positiva e dema- 
siado sceptica, que é peculiar da nossa época, d Dia a 
dia se accumulam as provas a demonstrar aquillo cuja 
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prova provada está na confissão do ministro. Eis alii a 
razão da esterilidade dos governos, do impensado das 
medidas, da pJethora das secretarias. Mas nào occorre- 
rá acaso uma observação ? Se isso é assim e o conlie- 
ces, diz o critico, não pode o povo perguntar-te, minis- 
tro, porque o não remedeias se podes ? E, se não po- 
des, porque te tomas cúmplice e actor n'uma tama- 
niia desordem ? 

Evidentemente, não me cabe a mim lesponder. 
Compete-me, porém, pôr ao lado da confissão do nos- 
so autbor um documento que me impressionou a mim 
— a mim digo, até a mim próprio, pois talvez não haja 
muitos mais dispostos do que eu a suppôr-nos capazes 
de todas as extravagâncias. Esse documento é um 
opúsculo que eu devo á amável oíTerla do seu author, 
o snr. António José de Seixas, homem antigo, portu- 
iruez de velha tenipera, espirito lúcido e coração forte. 
A junta de credito publico e as caixa» de depósitos e 
económica portugueza, assim se intitula o livriniio que 
só agora agradeço. 

O snr. Seixas deixou o seu logar exactamente por 
ter reconhecido, apesar de não ser ministro, que lhe 
cumpria o dever de não sanccionar as consequências 
do trabalho dos ministros no seu gabinete — empre- 
gar ! empregar ! 

O ministro, perseguido pela mocidade que o snr. 
Serpa desenha com tanta realidade, procedeu como 
os ministros procedem, segundo a confissão do mesmo 
author, e d'ahi, no dizer do snr. Seixas, « vô-se que 
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este romance de nova espécie, chamado caixa econó- 
mica portugueza, faz uma despeza annual de mais de 
metade de todo o importe do capital depositado na 
mesma caixa. » (p. 68;. Orça por 6 contos a despeza 
annual, e por 3, não os réditos que são umas cente- 
nas de mil reis, mas asommados depósitos. Que farão 
lá dentro os empregados ? Proximamente o mesmo 
que fazem os ministros, não é assim ? 

Só as reformas, aposentações, pensões, etc, diz ò 
snr. Seixas, absorvem 2:000 contos ao.anno, isto é, 
quasi o decimo do orçamento da despeza ordinária. 
Alexandre de Gusmão queixava-se dos frades ; Garrett 
disse-nos quem foi o herdeiro d'elles. Portugal, que 
era até 1834 um communismo monástico, tornou-se um 
communismo burocrático. Em ordenados, em pensões, 
em juros de divida, o thesouro alimenta meia nação. O 
convento fez-se secretaria, o guardião continuo, o fra- 
de amanuense, o reitor conselheiro e os geraes minis- 
tros. D. João VI ia para Mafra cantar no coro; hoje 
sôa por toda a parte o cantochão de secretaria. 

Como quer pois o snr. Serpa que, em conclusão 
dos elementos positivos de observação que nos dá, 
nós abracemos as suas opiniões optimistas, achando 
que tudo vae como deve ir e que esta é a ordem de 
coisas que melhor nos convém ? A emprego-mania é 
um virus roedor, a eleição é uma burla, o governo é 
uma officina de despacho de empregos : não pôde ha- 
vqr pois base legitima no poder legislativo, nem capa- 
cidade no executivo, nem sconfiança n'uma mocidade 
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« demasiado positiva e demasiado sceptica. » Essa mo- 
cidade, se não fosse como é, remediaria o mal herda- 
do das gerações precedentes, fazendo da representa- 
ção uma verdade e do governo um officio digno de tal 
nome. 

Como o fará porém ella, se não tem de que viver ? 
Prius vivere, deinde philosophare — é axioma que não 
deve esquecer a quem escreve, pois está sempre pre- 
sente ao que se agita no labutar da vida. Ora o facto 
positivo é que o burguez, o homem remediado da clas- 
se média, não sabe que destino dar aos filhos. Os mi- 
nistros, occupados como se vê, tém deixado ir á reve- 
lia o património nacional ; as profissões livres desap- 
parecem — não estranhem que os pedidos de empre- 
gos cresçam ! A antiga viação é vencida pelos cami- 
nhos de ferro que, estrangeiros em grande parte, occu- 
pam com estrangeiros os legares superiores. O enge- 
nheiro portuguez, salvas poucas excepções, só p(3de 
viver como empregado publico. A navegação morreu : 
já os nossos filhos não podem ir para pilotos nem ca- 
pitães de navios, porque os vapores inglezes e france- 
zes encarregam-se de nos levar a nossa exportação e 
trazer a nossa importação. O commercio, patentes 
todas as colónias e separado o Brazil, reduz-se a pou- 
co, muito pguco. As industrias sabe-se o que são : o 
próprio Porto, que devia ambicionar o papel de Man- 
chester portugueza, prefere jogar o seu destino na 
carta de um caminho de ferro, esperando a fortuna do 
transito das mercadorias hespanholas, e para os seus 
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filhos a sorte de commissarios dos leonezes ou carre- 
ííadores dos cães da alfandega. 

A intiltragno do livre-cambismo consummou a obra 
((iie urna historia de dois séculos de decadência puze- 
ra a bom caminho. Em vez de forrar o portiigaez a ser 
homem, o liberalismo achou melhor e mais commodo 
abandonar-se á corrente natural das coisas. O doutri- 
nário tem a resposta engatilhada e prompta : pois que 
se não pôde ser engenheiro, nem maritimo, nem com- 
niercianle, nem industrial, é boa! seja-se outra coisa ! 
Seja-se isso que a concorrência natural ordena, e as- 
sim ganharemos de sobra. 

Ora a concorrência que outr'ora fazia do portuguez 
frade, faz d'elle hoje amanuense ou alferes. Como ha 
de supprimir-se a emprego-mania ? Nào é decerto le- 
vando os dias a ouvir pretendentes no gabinete, em 
vez de os levar a estudar e amadurecer as que=itões 
soci;:ef^ ! 



II 



LISTA MÚLTIPLA E VOTO UNINOMINAL 



princípios e questões de philosophia politica 

por António Cândido Ribeiro da Costa 
1881. 1 volume in-S.*» 
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« o descrédito chegou a um ponto que os maio- 
res amigos do systema são hoje os inimigos da liber- 
dade. Os cesaristas são os primeiros defensores do 
suífragio universal que a democracia, como partido, 
não teve ainda a coragem de confessar que é uma bur- 
la. » Citando estas palavras de um opúsculo meu (As 
eleições) e commentando-as na sua obra em termos t5o 
nimiamente benévolos para mim que me confundem, 
o snr. António Cândido não apoia a doutrina que eu 
defendi n'esse opúsculo — a doutrina de que só pode 
haver representação nacional verdadeira quando, ba- 
nidas as abstracções geographicas e arithmeticas das 
leis vigentes, se procure na representação dos órgãos 
da sociedade o principio constitucional das suas assem- 
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orgânica (permitta-se-me dizer assim) vingue por lar- 
gos tempos. Positiva, scientifica, realista, não se pres- 
ta a excitar enthusiasmos, nem a provocar phrases 
rhetoricas ; diante d'elia desfazem-se as sonoras pala- 
vras e os mytlios aéreos de que vive ha muitos annos 
a politica. A soberania nacional, expressão que analy- 
sada corresponde a coisa alguma ; o progresso, que as 
sciencias da natureza nos demonstram cabalmente ser 
um phenomeno sem ser uma lei, pois progredir e de- 
cahir, medrar e morrer, são factos communs a todas 
as espheras, cosmologicas, biológicas e sociaes ; a li- 
berdade, cuja expressão psychologica é desvirtuada, 
confundi ndo-se a independência transcendente do es- 
pirito com essa independência pratica destruidora da 
sociedade — todos estes mythos para a imaginação 
simples do povo, todas estas abstracções para^ espi- 
rito secco dos doutrinários, revestem comtudo um ca- 
racter religioso ou poético, e é por isso mesmo, por 
serem anti- críticos, anti-scientificos, que encantam 
ainda. 

É pois de crer que, dada a constituição mental dos 
povos occidentaes, nenhum d'estes symbolos, mythos 
ou abstracções (pois estas varias formas psychologi- 
cas revestem, segundo o estado de espirito de qiiem 
as assimilou) deixará de governar as sociedades se- 
não depois que as tiver arrastado a uma crise da qual 
sahirão mal-feridas. Se é que na desorganisação e na 
immoralidade intima, no egoismo universal e no impé- 
rio absoluto do dinheiro, nós não vemos já a crise de- 
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nunciar-se, reduzindo a nada as illúsões doutrina- 
rias. .. Gomo quer que seja, porém, o facto é que as 
circumstancias sob que vivemos não se denunciam 
ainda com crueldade sufficiente para desilludir os 
ingénuos, nem para rebellar os infelizes, nem para 
enfrear os audazes. 

Deixemos pois de parte a chimera da representação 
orgânica e estudemos aquillo a que em França se cha- 
ma o escrutínio de lista ^ ou lista múltipla segundo a 
denominação preferida pelo snr. António Cândido, 

O illustre professor da nossa Universidade, pesan- 
do com acerto e lucidez os argumentos* em pró e em 
contra da innovação, sob o ponto de vista da genuini- 
dade da representação, opta pela lista múltipla. Tam- 
bém nós, encarando a questão politicamente. Com ef- 
feito, õ principio da representação não é alterado ; 
mas o processo da eleição, por isso mesmo que se 
presta inenos á pulverisação atomistica ; por isso mes- 
mo que supprime os burgos-pôdres e os deputados ine- 
ptos qiie compram o diploma emprestando e dando di- 
nheiro na sua aldeia; por isso mesmo que torna mais 
expressiva e homogénea a representação ; por isso 
mesmo que ataca o principio individualista emfim ; por 
isso mesmo, é preferível ao regime vigente cuja incapa- 
cidade é já manifesta e indiscutível. 

Allega-se contra o escrutínio de lista, ou lista múl- 
tipla, que é um meio de substituir na representação 
nacional os mandatários das localidades pelos cory- 
pheus levantados por uma popularidade ephemera. 
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Ora se os nomes celebres de um paiz são os taes cory- 
pheus, esse paiz não presta ; se o não são, entrarão os 
corypheus, mas entrará mais alguém. Hoje, as coisas 
chegaram a ponto de que bolir no machinismo eleito- 
ral é ter a certeza de sujar mais ou menos as mãos, e 
por isso quem ama o aceio abstem-se. D'ahi o espe- 
ctáculo melancólico dos nossos parlamentos que — di- 
ga-se isto a bem do paiz — - não representam por forma 
alguma o melhor dos seus homens. 

Allega-se que o escrutínio de lista é a organisação 
da dictadura dentro do parlamentarismo — e sem du- 
vida alguma, senão é, encaminha-se para, ahi. Entre- 
tanto, a lista uninominal que é? Entretanto, a candida- 
tura official que é ? Quando se observa o modo como 
se fabricam as maiorias e se vê que os governos ja- 
mais cahem por serem condemnados pelos eleitos do 
povo, que opinião pôde haver acerca do processo vi- 
gente ? Pois não é dictadura permanente o regime elei- 
toral em que vivemos ? É, mas uma dictadura hypocri- 
ta, mascarada, e por isso impotente. O gabinete que 
entra ha de principiar por fazer a sua camará: esta 
gestação derreia-o, esgotando-lhe as forças de que ha- 
via de dispor para administrar. 

A lista múltipla possue, pois, a nosso vêr três van- 
tagens incomparáveis: 1.» supprime, ou pelo menos 
reduz consideravelmente a efficacia dos meios torpes 
sobre que hoje assenta quasi exclusivamente o. proces- 
so eleitoral; 2.® constituo grupos mais ou menos ho- 
mogéneos de homens que tém de ser mais ou menos 
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illustres, dando assim uma unidade expressiva aos 
partidos no parlamento, unidade que elles não podem 
ter quando compostos por deputados congregados 
adventiciamente ; S.^ finalmente, por estes dois moti- 
vos, eleva o nivel intellectual da representação, dimi- 
nuindo n'ella a turba dos homens nuUos. 

O author do livro que estudamos occupa no seu 
partido uma posição eminente ; o parlamento já o con- 
tou no seu seio, dando-lhe as palmas da tribuna. Oxalá 
pois que o snr. António Cândido ponha o seu talento e 
a sua influencia ao serviço d'esta causa, conseguindo 
que no systema de reformas projectadas pelo seu par- 
tido se inclua também a substituição da lista uninomi- 
nal pela lista múltipla. 

Não poderia dar-se também um pedaço de attenção 
á idéa da representação orgânica? O snr. António Cân- 
dido gaba com toda a razão a lei eleitoral hespanhola : 
ora não haverá na constituição do poder legislativo da 
nação visinha algum laivo de representação que já não 
obedece ao principio individualista ? 

Se tem de continuar a haver entre nós duas cama- 
rás e se a reforma da dos pares é reconhecidamente 
urgente, parece-me opportuno ensaiar-se n^ella outro 
processo. Porque se não constituiria com delegados 
da<? juntas-geraes, representando os interesses econó- 
micos e geogruphicos ; com os delegados das corpora- 
ções e academias ; com os representantes das insti- 
tuições supremas da nação ? Esses são os verdadeiros 
elementos conservadores, os elementos aristocráticos 
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de uma nação democrática, isto é, de uma nação onde 
a lei acabou já de destruir toda a espécie de privilé- 
gios fidalgos. 

Aristocracia, nas sociedades como a nossa, é a ca- 
pacidade intellectual, são as magistraturas sociaes e a 
riqueza, são o talento e o dinheiro sommado áquillo a 
que na Rússia (democrática embora cesarista) se cha- 
ma o tchin — uma aristocracia burocrática, á seme- 
lhança da antiga romana e da chineza contemporânea. 



III 



o SOGIAUSMO GONTEMPOR&NEO 



(Le Socialisme contemporain, par Em. de Laveleye ; 
2°*" éd. — Paris, 1883) 



-»!•- 



Se o numero e a pujança dos sectários é prova da 
vitalidade de uma doutrina, bem se pode dizer que 
morreu o naturalismo económico dos Ricardo, dos 
Malthus, dos Garey, dos Bastiat, dos Say e de tantos 
outros e tão illustres. Os mestres da Economia-politi- 
ca, tanto tempo havida por orthodoxa, foram-se; ^ não 
apparece um só nome digno de menção para herdar a 
responsabilidade de tantas proposições consideradas 
absolutas, nem para proseguir no uso de um methodo 
por tanto tempo julgado único e verdadeiro. 

Dos derradeiros creadores da Economia-politica, 
Stuart-Mill acabou morrendo com mancha de heresia ; 
e o author de que nos occupamos agora, o professor 
illustre da universidade de Liège, o publicista emi- 
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nente por tantos titulos, o snr. Em. de Laveleye, aban- 
donou com armas e bagagens a escola onde se educa- 
ra para se alistar na phalange triumphante dos «so- 
cialistas cathedraticos ». 

A muita gente, porém, occorre esta pergunta: O 
que é o socialismo ? E por isso, antes de proseguir- 
mos no nosso estudo, convém responder á interroga- 
ção. Socialismo é aquella doutrina que afíirma a pri- 
mazia da justiça e do direito, em opposiçâo ao natu- 
ralismo económico que affirmava a autonomia absolu- 
ta das leis chrematisticas, as harmonias económicas, e 
d'ahi a doutrina pratica da não intervenção das leis 
nem até da moral no regime das riquezas. Reduzida 
aos seus termos elementares, a questão reside n'isto. 
« Ê um erro suppôr que a ordem geral resulte do jogo 
livre dos egoísmos individuaes ; e que baste, por con- 
sequencia, supprimir todos os obstáculos para que o 
bem -estar chegue a cada qual em proporção dos seus 
esforços. O egoismo leva os homens á iniquidade e á 
espoliação : é mister pois reprimil-o, em vez de lhe 
dar livre curso ; e esta é a missão própria da moral 
em primeiro logar, e do Estado, órgão da justiça. » (p. 
3i5). Assim o affirmam os cathedraticos, reduzindo por 
íim a theoria os sentimentos que se encontram nos 
economistas antigos, v. g. Sismondi. 

O livro do professor Laveleye não é um tratado, 
não expõe didacticamente os princípios de uma dou- 
trina : é uma historia da formação das sociedades e 
escolas, principalmente allemãs, desde Fichie e Marlo, 
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OS precursores, até aos cathedraticos que sSlo por fim 
os definidores da novíssima escola económica. Entra 
estes pontos extremos desenrolam-se os quadros ani- 
mados e instructivos da vida dos apóstolos, como 
Marx e Lassalle ; da organisagão e desenvolvimento 
das sociedades, á fírente das quaes está a celebre In- 
ternacional ; das loucuras dos videntes como Bakouni- 
ne, espécie de TertuUiano doeste movimento por tantos 
lados análogo ao christão dos primeiros séculos da 
nossa éra; das opposições-actuaes dos socialistits de- 
mocratas e dos evangélicos, dos catholicos e dos con- 
servadores, dos anarchistas e dos professores. A reac- 
ção contra o naturalismo económico impõe-se, como 
se vê n 'esses estudos eloquentissimos, a todas as 
classes da sociedade, insinuando-se em todos os esta- 
dos e reveslindjo todas as modalidades do pensamento 
politico e religioso. Ha socialistas atheus, protestan- 
tes, catholicos. Ha socialistas nos governos e nos 
clubs, na aristocracia e na plebe. 

Da agitaç^ provocada na Âllemanha por Lassalle — 
essa physionomia singularmente symputhica que se- 
duzia as mulheres e o povo, deixando por onde pas- 
sava o rastro de sympathia que é condão dos missio- 
nários ; esse homem, cuja vida foi, como a de Jesus, 
um romance — veiu a origem do messianismo operário. 
A boa nova sahia dos lábios do apostolo, como ou- 
tr'ora da bocca de S. Paulo : desse o Estado uns mi- 
lhões, e o reinado da paz e da abundância surgiria 
com as cooperativas universaes, reivindicando para o 
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trabalhador os instrumentos do trabalho. D'esta pro- 
paganda das doutrinas, que por seu lado Marx expunha 
theo ricamente, nasceu todo o movimento operário. 

A monarcliia prussiana, cesarismo apoiado nas ple- 
Ijes (como todos os cesarismos) com as tradições re- 
centes da dictadura de Stein, não era antipathica ao 
movimento. Bismark converteu-se ao novo christianis- 
rno como os patricios ronjanos do império antigo, e 
d'ahi nasceu o socialismo autocrático, imaginando re- 
solver o problema por meio de leis de protecção e da 
organisação de uma caridade official sem limites. 

Essa politica buscou e obteve apoio na religião. 
Foi sem difficuldade que os pastores protestantes pre- 
garam uma doutrina cujas raizes evangélicas são mais 
do que evidentes. « Aquelle que quizer comprehender 
a questão social, escrevia o pastor To4t, e contribuir 
para a resolver, deve ter á sua direita os livros de eco- 
nomia politica, á sua esquerda os do socialismo scien- 
tifico, e diante de si as paginas abertas do Novo Tes- 
tamento. A economia politica é a anatomia, o socialis- 
mo é a pathologia, o Evangelho é a therapeutica do 
corpo social. » (p. 128). 

O ponto principal da reforma evangélica é a restau- 
nição das corporações de officios ; mas ninguém igno- 
ra quanto é chimerica uma tal idéa, attendendo á vas- 
tidão e complexidade da industria manufactureira do^ 
nossos dias. 

Os catholicos não podiam ficar atraz, nem recusar 
n'este terreno a batalha offerecida por uma religião 
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dissidente de que um estadista inimigo usava como 
arma para disputar a influencia nas plebes. Também 
os catholicos allemães pregam o socialismo, alliando- 
se aos democratas em campanhas de que Bismark 
nem sempre sae victorioso. No congresso socialista- 
catholico de Essen em 1870, um dos delegados, Wilte, 
enumerava âssim as forças do partido: «Quinze mil 
camponios catholicos eslao federados na Baviera ; den- 
tro em pouco teremos outro tanto e mais na Westpha- 
lia e nas províncias rhenanas. Cem mil operários es- 
tão alistados nas nossas bandeiras e oitenta mil bra- 
vos companheiros das Kolping-Vereine nos estendem 
as mãos... Trinta mil sacerdotes trabalham na obra. 
Entrevejo um futuro brilhante. » (p. 159-60). Com efíeilo 
essa propaganda embaraça a politica do chanceller do 
império. 

A principal origem da força d'ella está porém na 
alliança oflensiva dos catholicos com os democratas 
para a guerra ao chanceller, alliança hybrida e sem 
duvida cheia de perigos, alliança similhante ás dos 
socialistas do conde de Mun com os demagogos em 
França. 

Estes, atheus, democratas e niveladores, tiveram na 
Internacional um órgão que, a principio, se resimiiu a 
exprimir o plano de uma trade*s union universal, para 
logo se tornai*, de machina de greves e instrumento de 
augmento de salário, na associação revolucionaria cujo 
plano é geralmente conhecido. Renegando o commu- 
nismo mystico, a Internacional defendia o interesse 
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individual, que só entendia compatível com a anar- 
chia plena e com a destruição do Estado. Gomo? Pela 
pulverisação da soberania nas communas, proprietá- 
rias do solo e dos instrumentos de trabalho. Todos sa- 
bem como cahiu afogada em sangue esta doutrina 
além de tudo inconsequente, pois tanto é Estado a 
instituição que centralisa o governo de um paiz, como 
a que se limita ao domínio de uma communa; e a 11- 
berdade individual nas communas de K^trl Marx e de 
Proudhon seria incompiíravelmente menor do que é 
nas nações actuaes. 

Assim como o christianismo das primeiras eras 
teve os seus ebionitas, assim como o protestantismo 
teve os seus anabaptistas, assim o collectivismo de- 
mocrático tem nos nihilistas de Bakounine os seus ul- 
tra — tresvarios do pensamento illuminado inherentes 
a todas as doutrinas que tém apaixonado successiva- 
mente a humanidade. 

Entre os nihilistas e as tentativas autocráticas ou 
reaccionárias, pensando encontrar a solução do pro- 
blema no regresso a instituições archaicas — tentativas 
absurdas e sem futuro pois o socialismo é o problema 
próprio das edades democráticas, e que sempre, na 
Antiguidade e na Edade-média, na Europa e fora do 
mundo europeu, se apresentou como inherente á de- 
mocracia e irresoluvel fora d'ella — entre o nihilismo e 
a autocracia se incluem, descrevendo um circulo, as 
escolas e sociedades estudadas no livro do celebre 
professor de Liège. 



POLITICA 77 

Gonclue elle pela exposição rápida — rápida de 
mais para a illustragão do commum dos leitores — 
das doutrinas pôde dizer-se dominantes hoje do socia- 
lismo cathedratico : essa escola que teve por inicia- 
dores Rodbertus, Lueder e Soden, que contou como 
fundadores von Thunen, Mtíller, Bernhardi, List, Stein, 
Roscher, Knies, Hildebrand, Hermann, e que hoje 
inscreve, entre os seus innumeros adeptos, Nasse, 
SchmoUer, Brentano, Schaenberg, Rsesler, Diihring, 
Wagner, Schaeffle, Cohn, von Scheel, Samter, Engel 
(p. 320-1). 

A esta escola pertence o author do Socialisme con^ 
temporain, e por isso, analysando a doutrina do prefa- 
cio de que a sua obra vem precedida, podemos fami- 
liarisar o leitor com as idéas novíssimas (ou antes, an- 
tiquissimas !) em economia social. 
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« Quando a declaração dos direitos nos Estados- 
Unidos e a revolução franceza proclamaram a sobera- 
nia do povo e inscreveram a egualdade dos homens 
entre os artigos da Constituição, o principio da frater- 
nidade desceu das alturas do ideal, para se tornar o 
programma dos radicaes de todos os paizes onde se 
propagaram as idéas triumphantes na America e em 
França. A egualdade de direitos políticos leva inevita- 
velmente a reclamar a igualdade de condições, isto é, 
a repartição do bem-estar em proporção do traballio 
effectuado. O suffragio universal reclama como com- 
plemento o bem-estar universal. É contradictorio que 
o povo seja a um tempo miserável e soberano. » (p. 
xi). 

Eis em palavras concisas e frisantes o que podemos 
chamar o estado da questão doestas nossas sociedades 
europêas democratisadas. O author, que communga 
nos princípios proclamados pela revolução franceza, 
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expõe cora lucidez não menor o contraste deplorável 
que o estabelecimento das instituições livres, despe- 
daçando todos os moldes de protecção religiosa e mo- 
narchico-feudal, apresenta perante a soberania popu- 
lar. 

« Introduziu-se o regime capitalista, e o capital, ac- 
cumulando-se sempre, decuplicou a massa dos produ- 
ctos, escravisando com tudo o trabalhador:.. Não era 
antes assim, graças ás corporações de officios. — A 
sorte do trabalhador rural e a parte dos fruclos do so- 
lo que lhe competia eram também outr'ora regidos pelo 
uso. A existência do camponez não dependia da dura 
lei da concorrência. — N'outro tempo a communa dava 
o pasto, a lenha, uma leira de terra : era <r uma alvéo- 
la protectora. » — Na cidade e nos campos o productor 
era dono do instrumento de producgão : era o trabalho 
que possuia o capital. O salariado era excepção : hoje 
é regra. — Vivemos sob o regime da plena liberdade 
contractual, mas, em todos os contractos, aquelle que 
fornece o elemento indispensável para que se possa 
viver trabalhando é quem dieta as condições, elevan- 
do ao máximo a renda e baixando o salário ao mini- 
mo. Vence o mais forte, que é n'este caso o mais ri- 
co. » ip. xiv-vii). 

Dada uma tal situação, declarado um tal conflicto, o 
author nota com summa perspicácia o papel que o na- 
turalismo económico, ou Economia-politica orthodoxa, 
teve no sentido de provocar as utopias mecanistas dos 
Marx e dos Lassalle, e d'ahi os desvarios anarchistas 
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das plebes : « Pensou-se encontrar no ensino da Econo- 
nomia-politica o meio de combater o socialismo, e é 
justamente a esta sciencia que os socialistas contem- 
porâneos foram buscar as suas armas mais temiveis I 
Os economistas provaram que todo o Valor e toda a 
Propriedade derivam do trabalho : segue-se manifesta- 
mente, dizem os socialistas, que os bens devem per- 
tencer aos que os criam com o seu trabalho... Ricardo, 
Mill, todos os representantes da sciencia orthodoxa 
mostram que, no regime da concorrência, e n'um paiz 
onde a riqueza e a população augmentam, a renda do 
proprietário cresce sem cessar, ao passo que o salário 
do operário baixa ao stricto necessário para viver... » 
(p. xxx-xxxi). 

Concluo pois o nosso author que o Socialismo é 
uma critica fundada, mma reivindicação justa : « Se o 
quizerem extirpar, é mister atacal-o na sua origem e 
nos seus meios de diíTusão, isto é, proscrever o chris- 
tianismo, queimar a Biblia, ensinar com os philoso- 
phos antigos a desegualdade natural que fundamenta 
a escravidão, abolir o ensino primário e a imprensa. Se 
B. desegualdade actual de condições é necessária e per- 
manente, pregar o Evangelho, abrir uma escola, fun- 
dar uma typographia, alargar o suíTragio, são outros 
tantos attentados á ordem social. » (p. xxxiii). 

Bastiat não se queixava do christianismo : lamenta- 
va ao contrario a diíTusão do ensino clássico como ori- 
gem da propaganda socialista. Com effeito o snr. Lave- 
leye, quando se refere aos antigos, esquece-se de que 
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OS juristas stoicos proclamavam a escravidão um facto 
contra naturam, antes da doutrina christã que a ba- 
seou no peccado original, desde Santo Agostinlio até 
aos dias deBossuet: conditio quippe servitutis jure in- 
telligitur imposíta peccatori. 

Em todo o caso vemos que de qualquer modo e por 
qualquer lado que a questão se encare, o problema 
impõe-se. Onde ha egualdade civil e politica, força é 
que haja uma justa distribuição de riqueza, uma apro- 
ximação de condições. Aristóteles, Machiavel, Mon- 
lesquieu, as três grandes columnas do direito publico, 
são concordes em o affirmar. Todos concordam também 
em reconhecer que o capitalismo, ou anarchia econó- 
mica, própria da nossa edade social e de todas as análo- 
gas, aggrava em vez de minorar o conflicto necessário 
(las leis chrematisticas com as leis ethicas, ou da con- 
correncià-vital da natureza com os mandamentos de 
justiça expressos pela nossa razão. O primeiro d'esses 
«logmas racionaes é o da Egualdade democrática, que, 
como disse Tocqueville, « é o facto mais contínuo, mais 
antigo e mais permanente da historia. » 

Isto assente, o nosso author, socialista-cathedrati- 
co, vacilla quanto á solução do problema, já como iior- 
ma de doutrina, já como processo de politica. Em um 
artigo La crise du libéralisme, agora mesmo publicado 
na Revue de Belgique, diz : « A questão não está madu- 
ra. Não ha accordo sobre ponto algum. Os pensadores 
não encontram solução, e, quando a encontrassem, o 
povo seria incapaz de a applicar. Qualquer modificação 

6 
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séria na organisaçao social de hoje suppòe que os ins- 
trumentos de trabalho se tornem propriedade dos traba- 
lhadores. Ora, como a industria se exerce hoje em 
grande e collectivamente, seria necessário que os tra- 
balhadores associados estivessem habilitados para ge- 
rir grandes collectividades industriaes, isto é, para ex- 
plorar com êxito sociedades cooperativas de produc- 
ção. » 

No livro, de que nos temos vindo occupando, lê-se 
por outro lado : « Se os socialistas expozessem as suas 
idéas com insistência, mas com moderação, as classes 
dirigentes escutal-os-hiam, pois ellas não podem sub- 
trahir-se aos sentimentos de justiça egualisadora que 
o Evangelho põe em suas almas. » (p. xliv). 

Nota-se mais (p. x) a supposta contradicção das 
leis naturaes darwinistas da concorrencia-vilal e da 
selecção, pregadas pela propila bocca dos sectários 
ardentes do socialismo anarchico. 

De tudo isto percebe-se que o pensamento do 
author consiste n'um regresso ao espirito evangélico, 
appellando para a caridade das classes dirigentes. Os 
factos de hoje (e de sempre) dão, infelizmente, bem 
poucas esperanças de solução por taes caminhos. A 
idéa de egualdade democrática é antagónica á própria 
idóa de classes dirigentes, e o problema tem de re- 
solver-se dentro da democracia ou não se resolverá. 
A democracia no século xix é racionalista, como foi nu 
Antiguidade, e em vão se quererão restaurar sentimen- 
tos e dogmas transcendentes. A tentativa de Augusto 
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foi tão mallograda como depois a de Juliano : da pri- 
meira resultou o imperialismo asiático, e a segunda 
não pôde impedir a dissolução do império. Nunca a 
historia viu abdicações, e o que se reclama das classes 
dirigentes é que preparem espontaneamente as coisas 
para um estado em que perderão o domínio e a ri- 
queza. . 

Pela nossa parte, também socialistas cathedraticos 
quanto ao processo politico, a solução theorica impor- 
ta uma serie de revoluções que vão successivamente 
chamando ao governo do Estado novas camadas so- 
ei aes, O exemplo que hoje nos offerece a França é 
amplamente illustrativo a este respeito. Quanto a nós, 
a democratisação da riqueza e do governo tem de ser 
eíTectuada por via de uma iniciação governativa, para 
a qual os próprios interessados são os únicos instru- 
mentos adequados. Haja uma reforma do imposto, um 
código de trabalho, como v. g. o reclamam os socialis- 
tas evangélicos allemães, e ter-se-ha andado um gran- 
de passo. Permitta-se ao povo economisar, permitta-se- 
Ihe viver, proteja-o o Estado,- como faz ás instituições 
do capitalismo, e veremos multiplicarem-se exemplos 
como o da Nortft of England industrial and coal com- 
pany, onde differentes sociedades cooperativas são 
grandes accionistas (p. 86) ; veremos ir gradualmente 
desapparecendo essa incapacidade das classes traba- 
lhadoras, que não é senão o resultado de instituições 
airchaicas e viciosas, contra as quaes é mister que ella 
combata para chegar a substituir-se-lhes. Assim as 
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burguezias modernas em luctas seculares ganharam 
por fim a victoria, aprendendo nas próprias campanhas 
o uso das armas do governo. Veremos então como os 
instrumentos do trabalho entram na posse dos traba- 
lhadores, nâo por uma mutuaçâo de scena theatral, 
mas pelo resultado da lucta darwiniana da concor- 
rência- vi tal. 

Não é tão absurda como parece a doutrina dos so- 
cialistas, quando pregam o darwinismo ; elle não 
exclue o reconhecimento dos instinctos racionaes, e a 
verdade é que nóe homens existimos animalmente mo- 
vidos pela razão. As plebes e os energúmenos, pregan- 
do a concorrencia-vital, obedecem a instinctos animaes 
que lhes annunciam a victoria certa de quem tem por 
si o numero, e portanto a força. Cumpre ao philosopho 
encaminhal-a, dirigil-a tanto quanto é possível nas 
coisas humanas. 

Hoje mais do que nunca no banco dos governos se 
reclama a lição da philosophia, e felizmente vô-se até 
que ponto o problema se impõe, se se observa «come 
se convertem ao socialismo d^Estado, apesar das objur- 
gatorias dos economistas orthodoxos, os espíritos mais 
perspicazes : pensadores como Stuart-Mill, Fichte, 
Schãffle, Minghetti; ministros comoBismark, Gladstone 
e, hontem ainda, lord Salisbury; soberanos como o 
rei de Itália e o da Dinamarca, o qual faz seus n'este 
momento esses projectos socialistas que o grande 
Chanceller procura fazer acceitar pelo parlamento 
allemão. » (La crise du libéralisme) . 
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Se, portanto, o movimenlo socialista se impõe de 
tal modo aos governos — que, todavia, procuram 
apenas passar ao lado do problema, minorando-lhe a 
gravidade — o mister do critico é diverso do dos esta- 
distas. Cumpre-lhe reconhecer a questSo em todas as 
suas faces correlativas, isto é, a racionalisaçSo do 
pensamento, a democratisação da authoridade, a per- 
equaçSo da riqueza. N'estas três formulas se inclue 
toda a questão social. Imaginar resolvel-a descon- 
junclando-as é chimera ; pensar restabelecer dogmas 
transcendentes, instituições de proteccjão, autocracias 
paterpaes, é illusorio. Tudo isso cahirá por terra. 

Imaginar, por outro lado, que podem ser fecundas 
as revoluções theatraes, que a face do mundo sé altera 
de um dia para o outio, é vão. Yictoriosas por surpre- 
za, as plebes operarias cahiriam victimas da sua pró- 
pria incapacidade. É de liontem o exemplo de Paris. 
É mister que passo a passo se eduquem, trabalhando 
e combatendo. Mas para isso é mister também que no 
Estado encontrem apoio, protecção, ensino. Por isso 
nas revoluções que esperam a Europa, mais de uma 
vez primarão as dictaduras monarchicas sobre as oli- 
garchias republicanas dos capitalistas discipulos de 
Say. 

Por isso, para concluir, nós fazemos nossas as pa- 
lavras eloquentes do professor Laveleye no seu artigo 
já citado : « Pertenço a esta escola económica elhico- 
hístorica a que chamaram Socialismo cathedratico, e 
pela minha parte, como nossos avós os gucux (direi 
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eu, OS patuleias de 36?) acceito o epitheto com que os 
nossos adversários quizeram ferir os meus coUegas 
das universidades allemãs; e invoco a moral, o direito 
e a historia para levantar a sciencia acima da deifica- 
çao do egoismo, e para lhe dar como fim o melhora- 
mento da sorte dos trabalhadores. » 
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ECONOMIA METROPOLITANA 



I 



o TRATADO DE COMMERCIO COM A FRANÇA 



CarU ao director do < Jornal do Commercio • 



-♦o«- 



Estava longe de mim a idéa de ir importunar os 
leitores do seu jornal, mettendo também a colher na 
discussão actual do famoso tratado de commerci^T, 
quando o seu convite veiu impôr-me a obrigação de o 
fazer. Seja essa a minha desculpa, e tenha o leitor 
presente sempre esta circumstancia á medida que fôr 
ouvindo o parecer de um homem cujas opiniões des- 
toam tanto das do commum dos seus concidadãos. 

Eu não pensava dizer uma palavra acerca do trata- 
do de commercio por vários motivos. O primeiro d'el- 
les é que antipathiso cordialmente com todas as ques- 
tões politicas : é uma questão de génio e de olfato. 
Não me cheiram bem. O sophisma, a hypocrisia, o 
egoismo mal mascarado por formulas doutrinarias, e 
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a intriga vestida com a toga professoral, constituem 
para mim um espectáculo, sem duvida alguma inte- 
ressante e divertido para se vôr da platéa, mas dema- 
siado burlesco para me convidar a entrar na scena. 
Desdém, ironia ou tristeza, sentimentos bem cabidos 
aos solitários e mysanthropos, eis o que o espectador 
na platéa sente. 

Entretanto, eu penso também que, por desvairada 
que vá a direcQão*de uma sociedade, ninguém tem o 
direito de se abster; e posso felizmente n'este caso 
dizer que me não abstive, porque dei quatro mezes 
de um trabalho tao aturado, tão gratuito, quanto in- 
útil, ao inquérito industrial. Convidado para fazer parte 
da commissão districtal do Porto, coUaborei no inqué- 
rito, posso dizel-o com um certo orgulho desculpável, 
com dedicação e amor. Nada pretendia, porque nem 
me occupo de politica, nem sou fabricante : nada que- 
ria para mim, desejava apenas ser de algum mpdo útil 
á minha infeliz terra. A satisfação de um dever cum- 
prido é a única retribuição condigna de trabalhos da 
natureza d'esses ; mas uma certa magua por vêr a es- 
túpida má fé do próximo não deixa de ser também li- 
cita a quem se lembra da sentença do poeta antigo : 
Homo sum. . . 

Doeu-me pois, e nem a mim só, quando se disse 
terem-nos pago não sei quantas libras ao dia — a nós 
que não recebemos um ceitil; doeu-me ainda mais vêr 
que os fabricantes, ou alguns fabricantes pelo menos, 
ou antepunham as suas rivalidades mesquinhas aos 
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legítimos interesses da classe, ou não tinham juizo 
bastante para ouvir com agrado verdades amigas. Se 
elles estão acostumados a ouvir apenas adulações e 
promessas de todos os que para nos explorarem os 
exploram a elles ! 

Não lhe direi, comtudo, que isso me surprehend es- 
se muito : que me impressionou porém de um modo 
melancholico, é verdade — e esse era também o moti- 
vo particular què, além dos motivos geraes, me ti- 
nham decidido a não bolir n'essa questão grave do 
tratado. Desculpe v. este desabafo, e entremos na ma- 
téria, pois que assim o deseja. 

Comecemos pelo principio ; digamos a significação 
que, a meu ver, tém os tratados de commercio na 
economia internacional da Europa. 

Não é necessário grande saber nem demasiada per- 
spicácia para achar n'essa espécie de convenções um 
symptoma parallelo aos tratados postaes, marítimos e 
outros que fazem já da Europa, embora dividida em 
nações independentes, um corpo similhante em muito 
niaior escala ao que foram as amphictyonias dos anti- 
gos. Já por cima das leis e dos interesses das diver- 
sas nações se desenha unia legislação e uma econo- 
mia cosmopolita abrangendo todos os paizes da Euro- 
pa e alguns de fora da Europa. Já, da mesma forma, 
e n'um grau mais pronunciado ainda, o cosmopolitis- 
mo dos costumes das classes médias denuncia tam- 
bém a obliteração, ou uma certa obliteração, dos ty- 
pos de usos particulares nacionaes. 
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A historia diz-nos que este movimento, esboçado 
agora para as nações, se deu — chegando já a con- 
summar-se na esphera das instituições, mas não ainda 
na dos costumes e tradições — com as províncias e 
municípios de cada uma das nações. 

Entretanto, a generalisação precipitada que mais 
de um faz, comparando os movimentos da liístoria 
com os da actualidade, é uma das temeridades mais 
ou menos insensatas do espirito não raro treslou- 
cado do nosso tempo. A unificação das nações e a 
oi)literação das diíTerenças locaes ou regionaes mar- 
chou até ao ponto de coincidir com o acantonamen- 
to das diversas raças estacionadas na Europa e do- 
tadas de génios e temperamentos profundamente dis- 
tinctos. 

Ninguém esquecerá, porém, que isto exprime a 
realidade de um modo talvez absoluto de mais, mas 
as correcções e limitações necessárias levar-nos-hiam 
muito longe, e a perspicácia do leitor dispensa-nos 
d'essa caminhada. 

O facto da constituição politica da Europa n'um 
grupo de nações ethnicas, ou de raças congregadas 
sob um governo commum, trouxe as coisas a um tal 
ponto que inferir do movimento histórico de unificação 
de províncias para a unificação actual das nações é 
uma utopia, ou pelo menos uma temeridade. 

Assente isto, é mister inferir que o regime amphi- 
ctyonico, isto é, o systema de independência nacional 
combinada com um systema de pactos ou tratados ; a 
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constituição de corpos nacionaes isolados e autóno- 
mos, sem hegemonia juridica de neniium d'elles mas 
dispostos a pactuarem consensualmente, é o regime 
natural orgânico da Europa actual. 

Sendo assim, e parece incontestável que o é, as illa- 
i;ões livre-cambistas da utilidade da troca intra-nacio- 
nal para a troca inter-nacional tornam- se uma pura 
abstracção e uma chimera perigosa para quem se em- 
barcar n'ella. É chimerico e infeliz também inferir do 
facto da existência autónoma das nações a doutrina 
antiga do exclusivismo ou da prohibição mercantil, 
porque, se ha nações, ha acima d'ellas um systema de 
funcções internacionaes. 

O peior de tudo, porém, é a inconsequência dos 
que sonham com um livre-cambio inter-nacional tao 
absoluto como o intra-nacional, e coexistente com a in- 
dependência, a opposiçâo, até, das nações. Estupenda 
aberração theorica a que concebe a situação singular 
de duas pessoas trocando como irmãos com a mão di- 
reita e batendo-se desesperadamente com a esquerda! 

O livre-cambio internacional é a expressão do cos- 
mopolitismo, e, como o cosmopolitismo é uma utopia, 
o livre-cambio é um disparate. Ás vezes tem sido um 
laço armado aos simples, ou uma oppressão imposta 
aos frçicos. Foi assim comnosco em 1703 quando livre- 
eambistamente por obra e graça do Methwen nos occu- 
pamos exclusivamente de dar vinho á Inglaterra, que 
nos dava de comer, vestir e calçar. 

Eu quasi que vi ainda o Portugal de D. Pedro ii, 



94 SEGUNDA PARTE 

não no continente, mas na Madeira. Florescia alii o li- 
vre-cambio na sua pureza. A ilha era um solo aben- 
çoado para a videira e só produzia vinho, coisa excel- 
lente, porque era esse o meio de obter o máximo ren- 
dimento liquido — assim se exprime a doutrina. Succe- 
dia porém que, não produzindo mais nada, nem pão, 
nem manufacturas, tudo ahi era americano ou inglez, 
desde a farinha até ao calçado. É mister calcular 
quanto custam as outras coisas quando s^ produz 
uma única. Na Madeira, a theoria da producção pre- 
destinada ou natural fazia com que a vida custasse 
carissimo, e que as populações vivessem n'um estado 
de ilolas. Os camponezes eram i lotas dos morgados 
proprietários, os polires morgados eram ilotas dos ne- 
gociantes inglezes que, aíYectando ignorar a lingua e 
os usos, os tratavam de tu com o chapéu na cabeça. 
Depois o oidium abençoado estragou as vinhas, e a 
ruina da Madeira foi a sua fortuna : hoje alimenta-se, 
veste-se, faz assucar, engorda gado. Se já não ha ca- 
sas de negociantes opulentos, ha uma abastança ge- 
ral — poi'que a melhor excellencia do livre-cambio é 
exagerar todos os vicios do regime capitalista da con- 
corrência universal. 

Foi por isto que eu, ao vôr por meus olhos a trans- 
formação por que passava essa formosa ilha q lem- 
brando-me de como o marquez de Pombal mandou ar- 
rancar as vinhas nos valles dos rios, sem applaudir o 
processo, applaudia a medida. K o caso da Madeira é 
o caso actual da Irlanda, onde o livre-cambio, ensi- 
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nando que a engorda de gado dá maior rendimento li- 
quido, faz com que as terras fiquem a pasto, que a 
população tenha de emigrar — e que a InglateiTa, á 
qual a ilha próxima está unida sem estar resignada, 
se ache n'este momento a braços com uma revoluçSo 
tão tremenda quanto é lenta, surda, nada theatral. 

A divagaçãt) foi grande, mas talvez não fosse inop- 
portuna, nem inútil. A questão dos tratados prende-se 
á das doutrinas económicas por filamentos diversos e 
mais ou menos genuinos. Uns são mais interessantes 
do que outros, mas o nosso caso, como tudo o que 
é nosso, é divertido. Antes de analysar esse ponto, 
devemos, porém, concluir as considerações que fize- 
mos acerca do regime económico internacional da Eu- 
ropa, dizendo que os tratados de commercio, contra- 
pondo-se ao systema das pautas nacionaes, exprimem 
n^esta esphera o regime amphictyonico que enlaça as 
nações independentes. 

D'aqui infere-se naturalmente que uma nação trate 
ou principie por tratar com aquellas nações com que 
tem relações commerciaes mais intimas e mais gra- 
ves. Pois bem : o primeiro caso singular entre nós 
é que, sendo a Inglaterra e o Brazil os paizes da nos- 
sa maior intimidade, sendo a Ilespanha o paiz nosso 
visinho, a politica portugueza, na sua indecifrável sa- 
bedoria, não negoceia tratados nem com a Inglaterra, 
nem com o Brazil, nem com a Hespanha, e apressa-se 
a negocial-os com a França. É evidente que eu não 
posso nem quero ter o arrojo de desvendar os segre^ 
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dos da sabedoria; mas, quando vi por meus olhos es- 
tioladíis todas as pequenas industrias do districto do 
Porto, principalmente por se lhes ter fechado, ou se 
lhes ir fechando o mercado brazileiro, lastimei que a 
força, a influencia, o talento e o trabalho gastos em 
negociar tratados com a França se não tivessem diri- 
gido para a America. 

Gomo seria, porém, de outro modo, se os nossos 
famosos pensadores já tinham descoberto a priori que 
nao ha possibilidade de producção fabril em Portugal 
— um paiz essencialmente agricola! segundo a formula 
consagrada. Gomo seria, porém, de outro modo, se el- 
les, os professores doutorados, resolveram do alto das 
suas cadeiras que industria são grandes fabricas; que 
as pequenas industrias estão condemnadas; sem se 
lembrarem que as grandes fabricas nascem das pe- 
quenas officinas e que mais de uma metallurgia colos- 
sal de hoje era hontem uma loja de ferreiro. Ah ! infe- 
liz sorte de um paiz, levado pelas cabeças impertiga- 
das dos herdeiros dos desembargadores ! Eu direi ago- 
ra o que ha mais de um século dizia o Gusmão : 

« O Terreiro-do-Paço absorve-nos, o Terreiro-do- 
Paço suga-nos, o Terreiro-do-Paço arruina-nos ! » 

EUe faltava dos frades, eu fallo dos conselheiros ; 
elle dos conventos, eu das secretarias. Mudaram os 
trajos, não mudaram as coisas. 

As secretarias, inçadas de gente, estão abarrota- 
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das de opiniões graves. O livre-cambio lavra por lá 
como o phyllòxera no Douro — perdão ! ao contrario ; 
porque o phyllòxera secca as vinhas, e o livre-cambio 
engorda as secretarias — seccando o paiz, é verdade. 
Nas secretarias ha uma preoccupação exclusiva — o 
lisco. Renderá mais, renderá menos ? Eis ahi, bem no 
fundo, o critério de todas as medidas que vém a pu- 
blico, atadas em ligaduras de phrases, embalsamadas 
tíin períodos redondos, como as múmias do Egypto, 
para uso dos fieis. Eu sou ha muito declarado hereje. 

A secretaria abre nas suas estantes rendilhadas i 
as ponderosas estatísticas da alfandegíj, e bate as pal- 
mas vendo crescer as rendas ; mas não calcula quanto 
produziu o trigo para comermos porque o não crea- 
mos, o panno para nos vestir porque o não tecemos, 
e tudo o mais á proporção. Assim o morgado clássico 
folgava quando o agiota lhe trazia o dinheiro, sem se 
lembrar do juro, sem reparar na quantia escripta na 
letra de cambio. Depois vinham as penhoras ; por fim 
veiu a ruína, quando a lei permittiu vender as terras. 

A secretaria não vê, não sabe, não indaga. Não quer 
ver? não quer saber? não quer indagar? Talvez. Quan- 



< Um contradiclor observou-me que não eram tal rendilha- 
das, mas de pinho, muito reles e muito porco. É verdade ; con- 
fesso o meu erro. 

7 



98 SEGUNDA PARTE 

to maior fòr a importação, mais renderá a alfandega, e 
os economistas* encartados afíirmarão que isso prova o 
augmento da nossa riqueza. 

Entretanto vão-se fechando as officinas. No Porto, a 
ourivesaria, a ferraria, a marcenaria, a funileria e ou- 
tras, empregam hoje menos uns poucos de milharei 
de homens do que ha quatro ou seis annos. 

As queixas rumorejantes haviam chegado vagamen- 
te aos ouvidos do Terreiro-do-Paço, e foi então que se 
resolveu inquerir. O pensamento do inquérito, o pro- 
veito que d'elle se tirou para o tratado com a França, 
mostram bem como é verdade o que eu dizia ha pouco 
a respeito da secretaria. O governoldeclara-se alheio e 
indiíTerente : isto é, limita-se a ouvir os que se quei- 
xam para remediar, sendo possível, os males de que 
soíTrem. Esta foi, na sua singeleza, a idéa do inquérito 
— ninguém o contestará. E esta idéa que revela? Que 
na opinião do governo a economia industrial do paiz 
é regular, podendo carecer de algum correctivo espe- 
cial que os interessados indicarão. Eu pergunto a v. e 
a quem me lê se esta idéa é ou não é singular ? Per- 
gunto se Colbert ou o marquez de Pombal foram in- 
dagar dos industriaes o que elles queriam, para sabe- 
rem o que tinham a fazer. Nenhum estadista proce- 
deria assim. Um inquérito, concebido como o de ha 
pouco, presuppõe o pensamento de que as coisas em 
si, no seu todo, não carecem de reforma, embora pos- 
sam necessitar emendas. Os meus coUegas do Porto 
e eu com elles, por pensarmos de outro modo, demos 



V. 
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ao nosso inquérito um caracter diverso. Por isso fo- 
mos escoicinhados até pelos próprios iiidustriaes ! 

Quer V. melhor prova do que afftrmo do que o caso 
da industria do ferro ? Ouve-a protestar contra o trata- 
do ? Ouviu-lhe já as reclamações ? Eu não oiço. Pois é 
positivo que o systema de direitos vigente torna abso- 
lutamente impossível o fabrico de mais de uma espé- 
cie, porque os direitos das materias-primas são supe- 
riores aos dos objectos fabricados. Ha uma protecção 
positiva ao estrangeiro e o nacional não se queixa. Ora 
n'este e n'outros casos se vê como as vozes dos in- 
teressados não bastam para formar um pensamento de 
governo. O estadista é obrigado a saber mais, a vêr 
melhor. Mais de uma vez o industrial não sabe o que 
quer, e muitas vezes mais o que deve querer ; ora se o 
papel do governo é protecção — protecção em geral e 
não agora o papão famoso das alfandegas — a obriga- 
ção do estadista é ensinar, esclarecer, amparar, diri- 
gir. Quem retirar ao governo este papel, dá a um mi- 
nistro attribuições similhantes ás do amanuense que 
copia o que lhe mandam. Elle proporia em leis o que 
os outros lhe exigissem. Afinal, talvez seja isto o que 
se dá ; talvez por isso não peçam, aquelles que sen- 
tem não poder exigir e sabem que sem extorsão nada 
hão de obter de governos passivos, perante as forças 
jogadas na lucta dos interesses anarchisados. 

Assim, eu observo com espanto singular o que di- 
zem as folhas : que o ministro negociador do tratado 
exige a sua approvação, e que ao mesmo tempo o pre- 
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sidente do conselho lavâ d^ahi as suas mãos, como um 
Pilalos-Fontes ; accrescenlando que não adora os tra- 
tados com as nações fortes, que nada sabe do que se 
negociou, não era então ministro — mas que apesar de 
não gostar, de não saber, deve defender por honra do 
convento. Eu cogito e não percebo. 

Ao mesmo tempo, nos jornaes debate-se, como é 
de rigor, a famosa questão da protecção e do livre- 
cambio com abundância de formulas e doutrinas. Thiers 
disse da economia politica que era um género littera- 
rio massador. Eu, salva a petulância, direi que me pa- 
rece fazerem d'ella uma espécie de casse-tête chinez. 
E, a meu vôr, as coisas são assaz claras quando não 
ha o propósito de as confundir. H 

Á ancora doutrinal dos livre-cambistas é o seguinte 
axioma: o producto liquido e d'ahi a creação de rique- 
za é tanto maior quanto a applicação do trabalho é 
mais adequada. N'estes termos, com effeito, o princi- 
pio é incontestável. Resta-nos porém saber em que 
consiste o adequado. A nosso respeito, dizem que so- 
mos essencialmente agrícolas, que hão temos materias- 
primas, nem carvão, nem ferro ; que a industria por- 
tanto é uma planta exótica entre nós, apenas susce- 
ptível de acclimatação á custa de sacrifícios graves do 
consumidor. 

Parece-me tudo isto uma série de affírmações no ar. 
Mal do paiz que estivesse em taes condições, pois a 
sua própria existência nacional estaria condemnada. A 
historia mostra-nos que todo o paiz cuja occupação se 
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tomou exclusiva de um ramo, ficando assim vassallo 
do estrangeiro em coisas essenciaes, cedo ou tarde 
soffre na dependência politica a consequência da de- 
pendência económica. O caracter synthetico que a 
educação procura hoje imprimir no homem, é o cara- 
cter económico das nações — que são grandes ani- 
maes collectivos. 

Será porém tão claramente provado que o facto da 
ausência de certas materias-primas entre nós crie em 
nosso desfavor uma causa mortis industrial? Não me 
parece. Será o algodão indigena em Inglaterra? Será 
acaso indigena da Inglaterra ou da Allemanha o ferro 
que ambas mandam buscar á Biscaya para dar fundi- 
do o Bessemer? Serão indígenas das nações fabris da 
Europa as lãs que importam da Austrália, do Rio da 
Prata? Será creado em Inglaterra o cautchuc que vae 
para lá da Africa e do Brazil ? Seria finalmente indi- 
gena nas ilhas britannicas a cortiça que nós lhe man- 
dávamos de cá, para elles nol-a devolverem sob a for- 
ma de rolhas ? Assim o livre-cambio do século xviii le- 
vou ao estabelecimento das industrias naturaesy nas 
relações da Inglaterra para comnosco. 

Deitemos pois para longe o argumento famoso. Va- 
le o que vale a intelligencia de quem o emprega. O in- 
digenato das industrias está na área de consumo que 
conquistam, e não no local de proveniência das mate- 
rias-primas. Ainda hoje, a ferraria dos arredores do 
Porto exporta para o Brazil fechaduras fabricadas com 
ferro inglez. Os tecidos de algodão tornaram-se indus- 
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tria indígena em Inglaterra desde que ella soube e 
poude conquistar para o consumo o mundo quasi in- 
teiro. Aos portos porluguezes vem o carvão mais ba- 
rato do que a muitos centros fabris da própria Ingla- 
terra, porque o frete marítimo equivale quando muito 
a 200 kílometros de trajecto em caminiio de ferro. 

A ruina da nossa industria deve portanto buscar-se 
na nossa historia, exclusivamente colonial, em primei- 
ro logar ; depois na incapacidade com que os nossos 
governos deixaram perder a área de consumo que ain- 
da tinhamos — o reino e o Brazil — sem saberem ou 
sem poderem abrir mercados novos, antes pelo contra- 
rio abrindo cada dia o nosso próprio estômago para 
que recebesse toda a espécie de drogas estrangeiras. 

Mas, quando se trata de materias-primas, esquece 
uma e importante — o homem. Tanto é materia-prima 
do objecto fabricado a substancia que se transforma, 
como o agente que a transforma. Pode escassear a 
substancia e abundar o agente ; pode escassear o se- 
gundo e abundar a primeira ; em qualquer dos casos 
a industria possue condições de vida. Só as não terá 
quando não houver nem substancia nem gente. 

Ora, se entre nós faltam substancias — e que paiz 
as possue hoje todas ? e que valor tem isso perante as 
facilidades do transporte e a economia do credito ? — 
abijndam braços : facto que ninguém pôde contestar 
perante o facto conhecido de uma emigração descom- 
munal para a população do reino. 

Possuímos pois a materia-prima homem ; e nenhu- 
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ma ha nem mais importante chrematisticamente, nem 
mais grave socialmente. Dar que fazer a quem tem 
Ijraços, dar trabalho a quem tem filhos, fixar no solo 
da pátria os cidadãos, eis ahi, parece-me, o valor emi- 
nente da protecção industrial. 

Quando em 1848 em França uma revolução e uma 
crise ameaçaram com a morte milhares de operários, 
não faltou quem dissesse, como por cá se tem repeti- 
do depois — que a agricultura é a mãe das industrias, 
((ue o solo alimenta toda a gente, que o mundo é vas- 
to e a emigração livre. Não se nos diz porém como 
vão, como poderão ir, com que meios, com que espe- 
Vança, com que recursos, os filhos dos operários do 
norte para os campos pouco povoados do sul. Não se 
nos diz se está provado que a natureza d'esses terre- 
nos e da cultura que lhes é adequada não serão a pró- 
pria causa da pequena densidade da população. E, 
quando se diz que emigrem, esqueoe-se que se acon- 
selha o remédio que esterilisou já por uma vez Portu- 
gal. Se voltassem febres de exploração ultramarina, 
voltariam situações como a do fim do século xvi, em 
que por detraz da opulência asiática de Lisboa estava 
o reino com a população reduzida a um milhão de ha- 
bitantes. 

Outra opinião corrente é a de que a falta, toda a 
falta, está na ignorância dos industriaes e dos operá- 
rios : eduquem-se, dizem, derrame-se a flux a instruc- 
rão e em breve ficaremos a par das outras nações : a 
ijistrucçâo é a verdadeira protecção; a pautal é uma 
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pseudo-protecção. O absurdo é evidente. Negar o valor 
essencial da instrucção, ou dizer que não carecemos 
d'ella, seria absurdo também. Mas, como se ha de 
aprender, sem se poder comer? Gomo ha de iniciar-se 
o fabricante e o operário aprender, se entretanto nâo 
houver possibilidade de ganhar o pão de cada dia? A 
pauta é a defeza, a instrucção é o fomento: comple- 
tam-se, combinando-se. Isoladas, pouco valem: são, 
ou uma phanlasia, ou uma rotina moUe — como de res- 
to o prova a nossa própria industria actual. 

Mas a pedra de escândalo ainda eu a não toquei. Dei- 
xei-a para o fim. A pedra de escândalo da protecç3o 
está— dizem — em que o beneficio da industria é pa- 
go á custa do consumidor. O consumidor, o famoso 
consumidor, é a victima infeliz de quem todos se com- 
padecem ; é elle quem expia todos os males, elle quem 
soffre todas as perdas — paga o fato mais caro ! Eu 
por mim direi que, não me tendo vestido jamais em 
casa de John Memby, nem de Dussautoi de Paris, 
apenas em algibebes lá de fora, nunca paguei fato 
mais barato do que em Lisboa. Exemplos d'estes não 
colhem porém, concordo : talvez eu não soubesse com- 
prar. 

Paremos, comtudo ; meditemos. Já viu v. alguma 
vez o consumidor? Que feitio tem? Terá forma huma- 
na? Que cidadão é esse que não produz? Se elle exis- 
te, é um paria: devemos expulsal-o do nosso seio; é 
um parasita que para nada serve, aquelle cujo officio 
é consumir. Quem ha que não produza ? Eu não conhe- 
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ço ninguém : parece-me que todos, todos, somos pro- 
ductores e consumidores a um tempo. 

O famoso consumidor que o livre-cambio inventou 
para seu uso é um mytho; é uma abstracção mais, 
n'uma theoria que nSo passa d'um rosário de abstrac- 
ções massadoras e simples. Bastiat gastou os annos a 
contar o que se vê e o que se não vê, deixando-nos a 
prova de que consumiu os olhos a observar nuvens e 
chimeras. Era isso o que elle via — era o que o bom 
senso com razão não podia vôr. 

Consumidor quem é? É o funccionario, o magistra- 
do, o soldado ? Ah ! senhores : pois quem vos paga ? 
quem salaria a vossa velhice, quem pensiona as vossas 
viuvas e os vossos orphãos?Não seremos nós lodos, 
por via do thesouro e do cofre do imposto? — Consu- 
midor é o negociante ?é o lavrador?— E d'onde sahem, 
senão do fundo dos recursos nacionaes, os subsidies 
ás estradas, aos caminhos de ferro, ás linhas de nave- 
gação ? — Consumidor é o norte ? com que dever contri- 
bue para as despezas do sul? Consumidor é o sul? com 
que dever contribue para as despezas do norte? É con- 
sumidor o Âlemtejo quando o thesouro subsidia um 
caminho de ferro na Beira? ou a Beira quando se faz 
a via férrea do Algarve ? 

Lembrem-se todos bem aonde nos levaria a doutri- 
na, se cada qual fosse discutir a sua conta-corrente 
com o Estado. Eu que não faço pannos, contestando o 
dever de proteger a industria, dou aos industriaes o 
direito de contestar a justiça com que se protege a 
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agricultura. Eu que sou do norte, contestando os sub- 
sídios ao sul, dou ao sul o direito de contestar os sub- 
sidies ao norte. Somma total e final de todas estas 
contestações que seria? A destruição da unidade na- 
cional, como classes e como regiões. 

Fique pois reduzido a zero o famoso argumento do 
consumidor — é uma abstracção, se não é uma pura to- 
lice. N'uma sociedade não ha consumidores, nem pro- 
ductores, nem gente d'aqui nem d'acolá: ha cidadãos, 
solidários todos nas suas funcções, nos seus deveres e 
direitos sociaes. 

Tão absurdo é fallar-sé no consumidor (isto é, no 
não-fabricante) quando se trata de protecção, como 
seria o fallar-se no productor (isto é, no fabricante e 
no operário) quando se trata v. g. de um subsidio a 
um caminho de ferro, de uma pensão a uma academia, 
ou de um tratado litterario que, encarecendo o preço 
dos livros, metta o devido salário no bolso do escri- 
ptor. Se se admittir um tal critério na questão das 
industrias, é mister voltar a pagina e applical-o a 
todas as outras innumeras, mdltiformes, protecções 
publicas. E como a missão essencial dó estado é pro- 
teger, o estado acabaria n'esse momento, e vêr-nos- 
hiamos na condição feliz do individualismo selvagem 
primitivo. 

Eis ahi o que eífectivamente se ve claramente com 
a vista nua do bom senso, sem necessidade das lune- 
tas de nenhuma espécie de doutrina. 

Eis ahi o que eu tinha a dizer. Não concebo interes- 
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ses de classes, nem de regiões : vejo apenas interes- 
ses nacionaes e sociaes ; e, como entendo, no meu fra- 
co modo de entender, que só se é uma sociedade e 
uma nação quando se possue o systema de orgàos es- 
senciaes no seu conjuncto — da mesma forma que só 
se é homem quando se possuem os membros e facul- 
dades humanas ; como entendo que uma região exclu- 
sivamente agrícola, exclusivamente colonial, exclusi- 
vamente fabril, pôde ser uma provincia, uma fazenda, 
uma colónia, uma granja, uma fabrica opulentíssima, 
sem attingir o caracter eminentemente orgânico de 
uma nação; como entendo assim, e ainda não vi ra- 
zões que me levassem a mudar de parecer, enten- 
do também que o liberalismo portuguez é réo do cri- 
me de ter abandonado a uma sorte miserável todas 
as industrias históricas nacionaes, de ter deixado per- 
der o mercado brazileiro que a nossa historia creára 
e a velha monarchia nos legou, de ter regateado as 
migalhas dos banquetes em que devorou quinhentos 
ou seiscentos mil contos de reis de empréstimos a 
umas industrias nascentes e rachiticas, por isso mes- 
mo que foram mal amamentadas. 

Entretanto, quem sabe? Talvez não fosse ainda 
impossível reconquistar o mercado nacional e também 
o Brazil ; talvez não fosse chimera pensar em abaste- 
cer de algodão a Africa. Perante os interesses do fu- 
turo da nação, que valor pôde ter para mim o grasnar 
das rãs consumidoras ? 

Desenvolver todo o meu pensamento não cabe nos 
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lin}ile3 de uma caria, já extensa em demasia. Basla 
indicar a summa d'elle : v. e os seus leitores deduzi'.: 
rno o resto. 

Falta porém, ainda, concluir ticerca do tratado, que 
depois de ter sido pretexto para un) inquérito, é agora 
o pretexto para os debates económicos. Acerca do 
tratado em si, eu serei muito breve, mas muito positi- 
vo. Eu, se tivesse voz nos conselhos legislativos da 
nação, votava contra elle por vários motivos que pas- 
so a enumerar : 

i.» Porque, convindo todos em que o nosso regime 
pautal é absurdo, tomal-o a elle como ponto de partida 
para um tratado é levantar um absurdo sobre outro 
absurdo. Os tratados deduzem-se das pautas : refor- 
mem-se primeiro as pautas, façam-se depois os tra- 
tados. 

2.0 Porque, de todos os tratados necessários — e 
não digo que o francez não seja um d^elles — os urgen- 
tes são o brazileiro e o inglez; e ligarmo-nos á Fran- 
ça por muitos annos pode prejudicar convenções even- 
tuaes com o Brazil e a Inglaterra. 

3.0 Porque o tratado em si é um obstáculo a que 
se reformem as pautas, como urge, n'um periodo bre- 
ve, impedindo-nos de inaugurar uma politica economi- 
co-fabril fora dos limites que o tratado impõe. 

4.0 Porque, em compensação de todos estes obstá- 
culos graves que apparecerão se apparecer no gover- 
no um pensamento governativo, o tratado não nos dá 
compensação de espécie alguma; sendo illusoria a 
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vantagem allegada nos direitos dos vinhos que a Fran- 
ça nos compra como materia-prima indispensável para 
a composição de um producto de exportação sua, e 
não como objecto escolhido entre objectos de nações 
diíTerentes para consumo próprio. 

5.<> Porque, além d'esta vantagem illusoria, apenas 
se pôde allegar a outra de este tratado ser melhor do 
que o anterior, o que não quer dizer que este nem o 
outro sejam bons — pelo contrario. 

6.<> Porque, não só em these o tratado é um obstá- 
culo inevitável á reforma da nossa legislação indus- 
trial, como vem aíTectar interesses e direitos creados 
í\ sombra da legislação vigente — como o provam as 
reclamações de numerosas industrias. 

7.0 Porque me não parece tanto para temer o re- 
gime transitório da pauta geral, tendo o governo, como 
tem, a faculdade de modificar 00 direitos dos artigos 
<iue o exigirem, e não havendo contra nós em França 
senão o direito do vinho. Os fabricantes de claretes 
francezes virão buscal-o assim mesmo : a differenca 
vale de nada, e a necessidade que elles tém de mate- 
ria-prima e a qualidade dos nossos vinhos grossos mi- 
litam em nosso favor. Bastam 20 ou 30 kilometros de 
trajecto a favor em caminho de ferro, [)ara compensar 
a diíTerença do direito ; e, quando se compararem as 
distancias médias em Hespanha e em Portugal, vrr- 
se-ha que, ainda com ujn direito superior, teremos a 
preferencia. 

Eis ahi, em summa, u (lue eu diria, repito, se tives- 
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se voto, e o que lhe digo a v. pois que m'o pergun- 
tou. Organisar a nossa pauta de um modo racional é 
indispensável ; mas, para que seja benéfico e útil, será 
mister que esse trabalho (prejudicado em grande par- 
te, se o tratado francez acabar de ser votado) seja 
acompanhado por um código de leis, instituindo a in- 
strucção profissional, regulando o trabalho e a hygiene 
das officinas, dispensando garantias ao proletariado, 
estabelecendo a estatistica industrial e o cadastro das 
riquezas naturaes do nosso solo. 

Tal é, em summa, a minha opinião. Parece que já a 
HoUanda rejeitou o tratado francez : façamos nós o 
mesmo, mas nao para ficarmos com os braços cruza- 
dos, antes para os termos livres e para os empregar- 
mos á vontade na obra da reconstituição da industria 
nacional. 

Desculpe v. as proporções d'es ta carta e creia na 
muita consideração com que sou 

7 de fevereiro de 1882. 
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Não são geralmente analysadas fora do parlamento 
è das secretarias as publicações estatísticas ofíiciaes ; 
e não é raro, quando se accusa a deficicencia de re- 
cursos para estudos sociaes, exagerar-se uma falUi 
que mais de uma vez é apenas ignorância do queixoso. 
. A nossa estatística está porém longe de satisfazer 
ás justas reclamações de um tempo em que o legisla- 
dor e o estadista dignos de tal nome não devem nem 
podem dar um passo sem o conhecimento positivo e 
numérico dos elementos ou dos objectos sobre que se 
propõem actuar. Além de escassos, os trabalhos esta- 
tísticos portuguezes não primam em geral pela perfei- 
ção. Sem querermos irrogar censura a ninguém, pare- 
ce-nos que na construcçãp systematica dos mappas do 
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commercio podia haver um methodo mais lúcido. A 
destrinça dos elementos componentes do movimento 
das alfandegas, a separação do transito e do consumo 
ou da producção, a da moeda e das mercadorias, a 
dos géneros continentaes e dos ultramarinos, etc, de- 
veriam ser feitas de modo que, havendo concordância 
nas somujas dos desenvolvimentos com os mappas 
summarios ou recapitulações, houvesse também maior 
clareza. 

Os processos graphicos, hoje tanto em moda, são 
sem duvida alguma excellentes, mas é mister que no 
desenho dos mappas se observe uma precisão maior 
do que a do appenso á obra de que nos occupamos. 
Por outro lado, a construcção de mappas em que 
n'uma mesma columna se inscrevem quantidades e va- 
lores, ou valores e direitos, ganharia se a impressão 
se fizesse a duas cores, para destacai* melhor as espé- 
cies. 

Finalmente a expurgação de erros é indispensável 
em publicações d'esta ordem. A p. xvi, no quadro 
<jomparado do movimento de 1880 e 1879 por classes 
de pauta, observamos que na exportação falta a classe 
XIII, omissão que não vemos a que possa attribuir-se ; 
e a p. XIV logo na primeira linha deparam-se-nos 39 
mil contos, onde deviam estar 34 mil. 

Estas reservas são tanto mais necessárias quanto a 
escassa vulgarisação dos estudos estatísticos entre nós 
torna mais difficil ao leitor corrigir os erros ou desco- 
brir as lacunas de documentos que devem ser fidedi- 
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gnos, por serem officiaes; documentos cujo alcance 
para a instrucção positiva do publico vale mais do que 
o de muitas theses e doutrinas. 

A luz que a estatística projecta sobre o estudo da 
construcção de um povo é intensa e ineluctavel. Os 
números tém força maior do que os syllogismos, a 
arithmetica pôde mais do que a lógica; mas os algaris- 
mos passam por massadores e chama-se ás a questões 
de cifras » questões áridas, São-n'o com efifeito, quan- 
do o escriptor ou o orador não extrae das columnas 
numéricas a sua expressão summaria; não o são quan- 
do esses números mudos se animam com a eloquência 
própria das coisas reaes. A mim afigura-se-me um li- 
vro, como o que tenho presente, muito mais interes- 
sante e vivo do que infinitas dissertações theoricas 
mais ou menos recheiadas de paixão e de rhelorica. 

Percorro esses mappas, e observo o logar que te- 
mos na circulação económica internacional. Sobre uma 
somma de 56 ou 58 mil contos de exportações e impor- 
tações reunidas, a Inglaterra entra, em proporções qua- 
si eguaes, quer no que nos manda, quer no que recebe 
çle nós, por 26 mil — quasi metade ! Gomo não have- 
mos de ser ainda politicamente pupillos dos inglezes, 
quando a nossa agricultura como exportadores, o nos- 
so trabalho como manufactureiros e consumidores, 
estão de tal modo na dependência d'essa nação? 

Se representarmos por 100 o total das exportações 
e importações, achamos que em 1880 figuram parcel- 
larmente : 

8 
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A Inglaterra por 44 

O Brazil » 14 

A França » 10 

Os Estados-Unidos » 10 

A Hespanha » 7 

A Allemanha .' » 4 

A Suécia » 2 

E as demais nações » 9 

Serão estas relações fortuitas, ou consagral-as-ha 
um período sufficien temente extenso ? É o que os map- 
pas comparados desde 1866 nos permittem conhecer. 
Ahi vemos que o commercio com essas nações foi, em 
milhares de contos : 

1866 1880 

Inglaterra 25,1 25,9 

Brazil 6 8 

França 4,6 5,6 

Estados-Unidos ' 0,7 5,9 

Hespanha 3,7 3,8 

Allemanha 0,3 3 

Suécia 0,6 1 ,6 

As nações que ha quatorze annos eram as princi- 
paes com quem commerciavamos, são-n'o ainda hoje. 
N'esse período o nosso commercio externo subiu de 45 
a 58 mil contos ; e o augmento exprime-se em accres- 
cJmo de relações com a Allemanha, com os Estados- 
-Unidos, com a Suécia, principalmente. 
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Ha, porém, a distinguir entre a exportação e a im- 
portação, mormente n'um paiz que vende exclusivamen- 
te productos agrícolas e compra alimentos, materias- 
primas e manufacturas. Distinguindo, pois, vemos que, 
se a somma do commèrcio inglez se mantém proxima- 
mente egual, os elementos que o compõem variam 
consideravelmente. 

Ao passo que a nossa exportação baixa de 12 a 
menos de 11 mil contos, a importação cresce de 13 a 
15 mil; e, se o desequilíbrio entre as duas correntes 
denunciando-se contra a exportação, denota peiora, é 
facto que as relações com a Inglaterra nos são hoje 
mais desfavoráveis do que ha quatorze annos : vende- 
mos-lhe mil contos menos e compramos-lhe dois mil 
contos mais. 

Com o Brazil succede o inverso : compramos-lhe 
menos mil contos, e vendemos-lhe mais três mil ; com 

# 

a França as compras não augmentam, crescem só as 
vendas; com os Estados-Unidos é o inverso; com a 
Alie manha progridem parallela e proporcionalmente 
compras o vendas, e com a Suécia pôde dizer-se que 
só a importação cresce. 

Que devemos inferir de tudo isto ? Que a Inglaterra 
nos compra menos vinhos, e mais a França e o Brazil; 
que a AUemanha nos envia aguardente e material de 
obras publicas, a Suécia madeiras, e os Estados-Uni- 
dos ceieaes e petróleo. 

O augmento do nosso commèrcio de importação 
provém principalmente da substituição do azeite pelo 
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petróleo na illuminação, da falta de cereaes e de ma- 
deiras, e da construcção de caminhos de ferro. Ex- 
cluindo esta ultima espécie, não são augmentos d'essa 
ordem que denotam progresso de riqueza. Observam- 
se provas de um tal symptoma nos algarismos da ex- 
portação? Com eíTeito, se oppozermos o valor de 19 
mil contos em 1866 aos 24 mil de 1880, notamos um 
augmento de 5 mil para compensar o augmento de 8 ou 
9 mil na importação. 

Mas, se em 1880 a exportação sobe a 24 mil contos, 
em 1878 ella não era superior a 20 mil, e, observando 
os números, vemos que o algarismo de 1880 é exce- 
pcional. Eu sei que se allega ser superior a importância 
effectivamente exportada, por serem reduzidos os va- 
lores ; mas, se houvéssemos de applicar aos números 
um coefficiente de correcção, creio que elle havia de 
ser superior ainda na importação, mormente havendo, 
como ha, uma cobrança de direitos ad valorem tão im- 
portante. 

Parece-nos pois que as estatisticas do nosso com- 
mercio externo não , denunciam nos últimos quatorze 
annos um sensível augmento de riqueza, embora accu- 
sem um accrescimo grave de importações — e até pela 
natureza d'essas importações. 

De 1879 para 80 a somma das exportações nacio- 
naes, ou do commercio especial, apresenta porém um 
salto de seis mil contos, ao passo que nas importa- 
ções se vê apenas um accrescimo de mil. Um tal facto 
'denuncia um anno mais productivo e boas colheitas 
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em geral. Ao passo que comprámos menos cereaes, 
vendemos maior somma de productos. 

Com effeito, o excesso da exportação de 1880 pôde 
classificar-se d'este modo : 

Cortiça 1:600 contos 

Vinho do Porto 1:000 » 

Outros vinhos 1:200 » 

Fructas e legumes 600 » 

Peixe 300 » 

Gado 200 » 

Diversos 1:100 » 

6 estas espécies e algarismos denunciam claramente 
a natureza da nossa vida económica, o caracter quasi 
exclusivamente agrícola da nossa riqueza, e o predo- 
minio das florestas e das culturas arbustivas na pro- 
ducção destinada á venda externa. 

Tal é, com effeito, a feição mais geral e mais pro- 
nunciada de Portugal como individuo chrematistico. É 
uma vasta granja de exportação. Que admira, pois, o 
sermos ainda, embora em menor escala, o Portugal do 
século xviii, a nação signatária do tratado do Methwen, 
a pupilla da Inglaterra consumidora do que lhe man- 
damos, e nossa fornecedora de quasi tudo o que não 
temos arte nem juizo para fazer em casa? A Inglater- 
ra colonial e fabril é e será por muito tempo ainda a 
nação protectora e exploradora dos paizes exclusiva- 
mente agrícolas. Elles dão-lhe de comer ou de beber; 
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ella veste-os e surte-os do mais que precisam. N*este 
livre-cambio, a que eu, lembrimdo-me da phrase in- 
génua de um serralheiro do Porto, chamarei também 
camhio-forçado, ganha sempre o que está de cima. 
Nós estamos debaixo. 

Nós perdemos : eis ahi a grande conclusão a tirar 
dos mappas do commercio externo. Podem ganhar e 
ganham os vinhateiros e os donos dos montados alem- 
tejanos : perde o paiz como todo, pois cada anno per- 
de uns milhares de homens, que são, ainda assinn, 
uma das fontes dos meios com que saldamos annual- 
mente as nossas contas. 

Orçando a nossa exportação em 20, e a nossa im- 
portação em 32 mil contos, observa-se um deficit de 
12 mil. Representa esse çilgarismo a somma do empo- 
brecimento annual? Eu bem sei quanto se tem dito 
contra a famosa theoria da « balança do commercio » ; 
e, se o desequilíbrio entre a exportação e a importa- 
ção por si só diz pouco, a analyse das condições em 
que se dá pode dizer muito. A exportação, allega-se, 
está inscripta pelo valor no acto, valor que se au- 
gmenta com o frete e o lucro : se um negociante expor- 
ta 100, venderá o género por 100 + F + L, e, transfor- 
mando o producto em artigos de importação, os map- 
pas aduaneiros accusarão, digamos 150 — em todo o 
caso uma somma superior á da exportação. A theoria 
da balança do commercio é pois absurda? É, como 
theoria. 

Mas é egualmente absurda a regra que, a exemplo 
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da Inglaterra, alguns téni proposto, de que são as na- 
ções ricas as que importam mais. N*esse caso nós se- 
riamos opulentíssimos e misérrima essa triste America 
do norte, em que a importação é tão relativamente 
exígua. N 'estas coisas não ha regras, ha casos que 
tém de ser estudados individualmente. 

No nosso caso, quando sabemos que a nossa ex- 
portação é feita quasi exclusivamente em naVtos es- 
trangeiros e por via de casas commerciantes inglezas, 
devemos também concluir que não constituem rendi- 
mento nosso, na sua máxima parte, nem os fretes, 
nem os lucros dos géneros exportados. 

Os mappas de importação e exportação de um paíz 
exprimiriam com effeíto o enriquecimento ou empo- 
brecimento d'esse paiz, se podessem incluir, além de 
todas as translações de moeda, todas as remessas 
cambiaes, transferencias de contas, etc. Não podem, e 
é por isso que a a balança do commercio » é uma theo- 
ria errada. 

Mas, para que um paiz possa pagar o que importa 
a mais sem bolir no fundo ou capital da sua riqueza, 
isto é, sem empobrecer, é mister que tenha fora das 
suas fronteiras rendimentos que, entrando sem regis- 
tro, saiam para pagapento das compras. Supponha- 
mos o proprietário d'uma fazenda, cujo producto an- 
nual vendido lhe dá 2; esse homem comprará e con- 
sumirá 4 sem se arruinar, se tiver fora, em papeis ou 
outras espécies, uma renda superior a 2. Aasim ve- 
mos enriquecerem nações, e a InglateiTa á frente d'el- » 
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las, tendo deficits annuaes consideráveis no movimen- 
to das suas alfandegas. 

Será esse o nosso caso? É, de certo modo. Se o 
valor positivo da nossa exportação não excede o pau- 
tal, pois em regra os fretes e os lucros vão parar a 
mãos alheias, tornando assim real o deficit de 12 mil 
contos annuaes, seria absurdo suppôr que o nosso 
fundo ou capital collectivo . fosse annualmente cercea- 
do em somma equivalente. Se assim suecedesse, onde 
estariamos nós ! 

Não succede. Resta-nos, pois, vêr por que meios sal- 
damos contas ; d'onde vém os recursos com que compra- 
mos o necessário. Não é mysteriosa essa origem, é pa- 
tente. É dupla. São d'um lado as remessas annuaes do 
Brazil, e do outro o valor dos empréstimos successiva- 
mente contrahidos fora do paiz. As remessas do Bra- 
zil são a renda de um capital-gente que possuímos na 
America; e os empréstimos, emittidos para pagar sa- 
lários a empregados, a trabalhadores de obras publi- 
cas, e para pagar juros aos prestamistas, distribuem- 
se no paiz, salvo aquella parte que é distribuída fora 
na compra de matérias de pontes e caminhos.de ferro, 
e no pagamento de juros a credores estrangeiros. 

Ora nao é necessário grande estudo para se poder 
affirmar que os ingressos provenientes das duas ver- 
bas produzem de sobra para supprir o deficit annual 
do commercio externo. 

Esclarecido assim o problema, surge porém outro. 
É normal, fecundo e progressivo o recurso dos empres- 
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timos ? A resposta é obvia, e a ninguém deixa de as- 
sustar a perspectiva obscura que a nossa divida nos 
prepara. Será normal, fecundo, progressivo, o que 
succede com a emigração? Nós respondemos afoita- 
mente que não é. Recebemos, sem duvida, ao anno, 8, 
10, 12 mil contos ; mas esse rendimento é pago por 
uns milhares de homens, que, se podessem deixar de 
sahir do reino, produziriam dentro (í^elle um valor mui- 
to maior. 

Assim, com a emigração e com os empréstimos, em- 
penhando- nos e vendendo annualmente umas 8 ou 10 
mil cabeças de gente, conseguimos, não só pagar o 
excesso do consumo mas, até um certo ponto, enrique- 
cer em capital n'uma razão comtudo inferior á do nos- 
so empobrecimento em gente — pois a nossa população 
poderia e deveria crescer como não cresce. Os estadis- 
tas, preoccupados exclusivamente com a viação e as 
finanças, não olham — se não tém tempo ! — nem para 
as instituições prediaes, fonte principal da riqueza ru- 
ral ; nem para o regime do trabalho e da concorrência, 
condição indispensável do fomento industrial ; nem 
para a marinha mercante, sem a qual o commercio 
externo se desnacionalisa. 

Por tudo isto, nós, nem fabricamos os productos 
naturaes do paiz — comprando ao anno 2:400 contos 
de bacalhau e manteiga; exportando os nossos vinhos 
(salvo o Porto e Madeira), não como objecto de consu- 
mo, mas como materia-prima para os francezes faze- 
rem Bordéus; exportando a nossa cortiça em bruto, 
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etc. Por tudo isto, apenas sabemos vender, taes 
quaes, os productos do solo e exportar para o Brazil 
a gente que sobra — se se pôde dizer que sobre gente 
n'um paiz que apenas conta 47 habitantes por kilonae- 
tro quadrado. 

Todos nos dizem que progredimos e enriquecemos. 
Resta vôr como. Ora esse como é compromettendo a 
estabilidade das i^tituições pela consolidação de uma 
divida única no seu género em todo o mundo — valha- 
nos essa primazia! — é compromettendo o desenvolvi- 
mento da população e da riqueza normal, enraizada e 
fixa, por uma emigração phenômenal. 

A prova do nosso atrazo está nas espécies que 
exportamos e nas que importamos. Que vendemos? 
Objectos de consumo? productos fabricados? Não, na 
máxima parte. Vendemos matérias -primas, productos 
do solo, como succede em todos os paizes atraza- 
dos. 

Resumindo e arredondando aproximativamente os 
números dos mappas de 1880, eis aqui a nossa expor- 
tação : 

Gado 2:000 contos 

Peixe 500 » 

Cortiça 2:800 » 

Vinhos do Porto 7:000 » 

Outros 2:600 » 

Fructas e legumes 1:800 » 

Lãs 300 » 
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Minérios 2:000 contos 

Azeite 100 » 

Diversos 900 » 

Eliminemos d'esta columna os minérios que na sua 
quasi totalidade provém de S. Domingos e pertencem 
a inglezes : só cá nos ficam os salários dos jornaleiros. 
Das outras verbas é fácil discriminar as que são ex- 
portadas em bruto como materias-primas, das que 
sabem já destinadas ao consumo immediato. 

Voltemos agora a folha ; observemos a importação. 
Eil-a aqui : 

I — Alimentos 

Gado 600 contos 

Tabaco e bebidas 800 » 

Assucar, café, etc 3:200 » 

Cereaes e legumes 6:000 » 

Bacalhau 1:400 » 

Manteiga 1.000 » 

II — Materias-primas e manufacturas 

Carvão, petróleo, etc 2:200 contos 

Las e sedas 3:200 » 

Algodões, linho, etc 5:600 » 

Couros, etc 1:300 » 

Madeiras 1 :000 » 
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Papel e productos diversos i:500 contos 

Metaes 3:000 » 

Material de obras publicas 1:200 » 

Achamos 13 mil contos de alimentos e, se abater- 
mos 4 de géneros coloniaes, 9 mil, a oppôr aos géne- 
ros alimentícios exportados. Achamos por outro lado 
19 mil contos da segunda espécie e o quadro da ex- 
por ta(;í\o diz-nos que não compramos materias-primas 
para as vender transformadas : sem duvida, a única 
verl)a digna de mengUo em tal espécie é a aduela que 
recebemos da America e vendemos em cascaria de vi- 
nhos. 

Denunciam pois os quadros comparados das espé- 
cies de importação e exportação um desenvolvimento 
da industria e do trabalho, da actividade e da riqueza 
da nação? Responda affirmativamente quem tiver co- 
ragem para tanto. Eu pergunto só o que seria de nós, 
se nos faltasse o ganho da emigração e o dinheiro dos 
empréstimos — dois expedientes que são como certas 
victorias! É um enriquecer de morgado arruinado... 

Concorda, ou não, o leitor que as « questões de ci- 
fras » podem ter o seu interesse, e que os livros sem 
phrases, castellos de algarismos, são também dignos 
de leitura? 
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Parece que o meu artigo de ha duas semanas pro- 
duziu uma certa impressão. Ainda bem. Notava-me ha 
poucos dias um estadista nosso, homem de muito es- 
pirito, a falta que nos fazia não termos tido um Cervan- 
tes. Contra as kespanholadas dos nossos visinhos, oc- 
corre-lhes a elles logo uma sentença do D. Quijote ; nós 
não temos authoridade de tamanho tomo para oppôr á 
sufíiciencia abonada das nossas illusões optimistas. 

Começou por investir comigo um periódico ^ de Lis- 
boa, mas de um modo que não reclamava troco. 

Os seus artigos mostraram como as cifras são com 
effeito massadoras, quando se encastellam algarismos 
sem critério nem discrição. 

Mas a Correspondência de Portugal, lé. pelos termos 
benevolentes já pelo apoio que dá ás minhas conclu- 
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soes, poz-me, com o seu artigo e com as suas reser- 
vas, na obripa(;{\o de tornar a esmerilhar o problema 
({ue (Ml atacjira de fronte. 

O curioso, porém, é (fue o outro jornal, mimosean- 
(io com o titulo de absurdo o meu modo de vêr, trasi- 
screveii em defeza sua esse artigo na Correspondência, 
on<ie o autlior, achando «rigorosa e exacta» a auai^s^ 
da balanga do eommercio, « verídica ■ a demonstração 
do modo como saldamos contas, se limita a fazer re- 
servas que « não diremos que contrariam » — tal é a 
suii expressão — as minhas conclusões ! O absurdo 
irellas resta, pois, a liquidar entre as duas folhas pelos 
authores dos dois artigos. 

Ficou, portanto, assente : 

1.0 Que o nosso eommercio externo apresenta uni 
deficit annual de 12 mil contos ; 

2.0 Que, não tendo nós capitães ou industrias col- 
li locadas fora do paiz para com os seus rendimerftos 

jl saldar esse deficit, só podemos pagar aquillo que com- 

pramos a mais do que vendemos a) com o producto 
dos empréstimos, 6) com as remessas de economias 
dos nossos irmãos do Brazil. Ora eu disse que eram 
deploráveis ambos estes modos de saldar contas. Res- 
peito a um, ninguém contestou uma palavra ; respei- 
to a outro, desabrochou em chalaças o que primeiro 
pretendeu contestar-me, desenrolando umas columnas 
de algarismos sem préstimo. Diz que os inglezes tam- 
bém emigram, e os allemaes — olha a novidade ! e em 
muito maior numero — quid indè ? 
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Sempre que, ao lado dos algarismos de uma emi- 
gração, se não põe a densidade da população do paiz 
d'onde a gente emigra, os algarismos são mudos. Ora, 
se os fizermos fallar, ouvimos isto : 

Inglaterra 105 1 em 116 hab. 

Allemanha 79 1 » 315 » 

Portugal. 46 1 » 330 » 

nos Açores 1 » 90 » 

na Madeira 1 » 185 » 

Isto quer dizer que nós, com pouco mais de meta- 
de da densidade de população da Allemanha, temos 
uma emigração proporcionalmente egual, sem termos 
o militarismo que é lá a causa preponderante da expa- 
triação. Comprehende-se que emigre gente de um paiz 
como a Inglaterra, onde a densidade attingiu quasi o 
máximo nas condições sociaes da Europa de hoje ; 
não pode admittir-se que emigre de um paiz como o 
nosso, em que essa densidade é exigua. Isto é elemen- 
tar. 

E é tão obvio, tão instinctivo, que os próprios jor- 
naes, optimistas quando se discute, clamam contra 
casos como o do Hansa (que ainda assim levou 1:200 
cabeças de S. Miguel) reclamando providencias dicta- 
toriaes e disparatadas do governo a quem não recla- 
mam, esquecido o caso, medidas reformadoras. Se 
tudo vae excellentemente ! 
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A Correspondência, com o saber e o tino do seu ta- 
lentoso redactor, limita-se a dizer que « sô teria a fa- 
zer algumas reservas. » Onde eu dissera que a nossa 
gente emigrada produziria no reino valor muito maior, 
ella accrescenta a em determinadas circumstancías. » 
Pois é evidente! Por singular e absurdo que seja o 
meu modo de discorrer, não vou até ao ponto de ima- 
ginar conveniente, nem sequer possivel, impedir a 
gente repellida do nosso seio pelas condições da nossa 
economia interna de ir buscar pão fora de uma mãe- 
patria que lh'o recusa. 

O redactor da Correspondência, conhecendo, como 
conhece, o meu livro do Brazil e as colónias portuguer 
zas, sabe-o de mais. « Nas actuaes circumstancias », 
pois, eu também digo que a emigração é hoa. Resta 
porém vêr se essas circumstancias o são, óu, por 
outra, se conviria mudal-as para diminuir ou extinguir 
a emigração. 

Impedil-a policialmente é absurdo, é vão e até cri- 
minoso. Será porém inconveniente deslocar o excesso 
de população dos districtos do norte para os do sul ? 
Seria impróprio das attenções dos governos estudar o 
bello ensaio do snr. José Maria dos Santos, que trans- 
formou em hortas e lavouras os areaes nús do Pinhal 
Novo ? Não convirá fazer nada em districtos cuja po- 
pulação hombreia com a da Rússia asiática, tendo 8, 6, 
7, ou menos habitantes ainda por kilometro, como em 
Bragança e Beja? Pois bastará emittir empréstimos, 
construir vias férreas, e deixar entretanto escoar-se 
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para o Brazil uma corrente de sangue nosso, quando 
ha tão pouco em nossas veias ? 

Foi n'este sentido que eu perguntei se a nossa emi- 
gração era normal, fecunda e progressiva ; n'esse sen- 
tido respondi sem hesitar — não ! Dos números que já 
aqui apontei hoje vê-se que, em todo o caso, ella é 
excepcionalmente excessiva. Mas á minha pergunta 
respondeu a Correspondência : « normal, tem sido ; fe- 
cunda, é, nas actuaes circumstancias ; progressiva, 
não sabemos. » 

Ora ainda bem, porque o busilis está aqui. Se uma 
coisa é normal desde que é real, se tudo o que nos dá 
renda é fecundo, sem se querer saber se d'ahi vem 
perdas maiores — estamos de accordo. Ás palavras 
normal e fecundo dava eu outro valor. Não se sabe, 
porém, se é progressivo ? Vamos a ver se é. 

Ora, seguncjo os números coUigidos officialmente 
no Relatório de 1866-71, vemos que de 53 mil emigran- 
tes morrem ^11 mil — mais da quinta parte; um pro- 
gresso, uma procissão de cadáveres ! Bastava isto para 
resposta. 

Mas ha mais. A nossa emigração é a causa de es- 
tarmos tão baixo ha lista dos povos cuja população 
augmenta, estando tão alto na série d'aquelles em que 
ella escasseia. Comparando os censos de 1864 e 1878, 
vemos um augmento de 36'2 mil cabeças, ou por an- 
nò 26 mil, o que nos permitte coUocar Portugal n'esta 
lista : 
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Razão do augraento annual da população 
(1860-80) 

Inglaterra 424 em 10:000 

Rússia 84 » 

Prússia 83 » 

Austria-Hungria 85 » 

Hollanda 89 » 

Hespanha 73 » 

Itália 67 » 

Portugal 58 » 

Ora, sabendo-se que de 1866 a 71 egjjgraram 53:000 
portuguezes e voltaram 8:000, havendo portanto o des- 
falque de 45:000, vê-se que a emigração nos leva aa- 
nualmente 7:500 cabeças humanas. Bastava esta som- 
ma para nos elevar de 58 a 74, pondo-^nos ao lado de 
Hespanha; mas, se a emigração se não desse, o accres- 
cimo seria muito superior, porque o homem é prolifico 
na sua terra e é quasi estéril na emigração. 

Ha de pois considerar- se progressiva uma condição 
que nos mantém tanto abaixo na série dos povos euro- 
peus? Ha de dizer-se fecundo o dinheiro que recebe- 
mos por tal preço ? Ha de julgar-se normal este modo" 
de pagar o deficit da balança do nosso commercio ex- 
terno? Hesite quem puder. 

Quanto ao segundo modo, duas palavras apenas. A 
nossa divida era em 1852 de 86:000 contos e custava 
por anno 2:600. Hoje orça por 500:000 e custa 15 mil : 
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quasi o sextuplo. Emittida, digamos a 40 p. 100, foram 
lt)O:O0O contos recebidos em trinta annos : d'essa som- 
ma, bons 100:000 ficaram cá, não é assim? Temos uma 
chuva de ouro de 3:300 contos por anno. Como se não 
havia de enriquecer ! 

Mas não são, pelo menos, tão graves como as pre- 
cedentes as consequências de recursos d'esta natureza ? 

Mulhal, n'um livro que a Europa recebeu com o 
maior applauso (Progress ofthe world, 1880) calcula a 
divida ingleza em 9 p. 100 do capital da nação, e a 
portugueza em 36 p. 100. Quer dizer que devemos a 
terça parte de tudo o que possuímos : não será d'este 
modo que enriquecem os morgados arruinados ? Bagge, 
nas suas tabeliãs estatísticas de 1879, apresenta este 
quadro da capitação das dividas nacionaes : 

Franga 612 francos 

Portugal 608 » 

Inglaterra 599 » 

Hollanda 535 » 

Itália 372 » 

Estados-Unidos 355 » 

Áustria 276 » 

Turquia 254 » 

Dinamarca 176 » 

Bélgica 143 » 

Quer dizer que, se não fosse a guerra de 70 e a sua 
descommunal contribuição, nós Unhamos a honra de 
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figurar A lesta do rol ! Quer dizer que cada um de nós, 
chefes de uma fauiilia média de quatro pessoas, deve 
coisa de cem libras sterlinas. 

Por menos houve agora a catastrophe do Egypto: 
oxalá seja possivel arredar de nós a crise que nos pre- 
para a sufficiencia, ou interessada, ou apenas cega, 
do nosso optimisn)o ! 

Increpando-me com desdém e escarneo, intoleran- 
te como todos os possidentes, elle condemna-me por 
odiento e destruidor : é que não sabe quanto eu, abso- 
lutamente desinteressado, desejaria ver feliz a minha 
pátria! Dou de barato ambições que não sinta: se as 
tivesse, a minha perspicácia chega sequer a discernir 
o caminho que leva á fortuna. Não é por este onde pre- 
firo ir que se conquistam honras — apenas alguma pe- 
drada solta, na forma de motejos. 

Riam ! gozem ! folguem ! Bóm proveito lhes faça ; 
mas não me peçam recipes, não me perguntem os re- 
médios, porque o remédio formal é drástico... Cha- 
mem-me doutros, embora, com benevolência amiga, 
chaniem-me melancholico ; antes assim, que a ninguém 
fica mal ser triste. Opportet hsercses esse. 

O meu artigo podia acabar aqui. Dei a razão do que 
disse ; esclareci as duvidas, sem responder a graçolas, 
porque não. se me ageita a bocca. O meu exame das 
condições do nosso commercio externo era prospecti- 
vo, não era retrospectivo. 

Todavia, para não tornar a um assumpto que, irri- 
tando o próximo me entristece a mim, acompanharei 
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a Correspondência nas considerações que faz sobre 
o nosso desenvolvimento interno. Diz-nos ella que o 
mercado interior ha de abastecer-se antes que possa- 
mos exportar productos manufacturados ; diz-nos que 
a producção agrícola tem crescido; aponta-nos mais 
de uma prova do augmento incontestável da riqueza. 
— E quem o negou? Faltava vêr que um paiz sobre o 
qual no decurso de trinta annos, a emigração e os 
empréstimos vasaram duzentos ou trezentos mil con- 
tos de dinheiro, não apresentasse symptomas de enri- 
quecimento! Que sorvedouro seriamos nós então? que 
tonel de Danaides ? 

Os Estados-Unidos calculam em 180 libras o valor 
de cada emigrante que importam. Se no decurso de 
trinta annos nós exportámos 225 mil cabeças humanas, 
quer dizer que, a oitocentos mil reis, temos só aqui 
cento e oitenta mil contos. Com cem ou cento e vinte 
de divida, eis trezentos mil. 

Mas consinta o meu nobre e illustre contradictor 
que por seu turno a minha melancholia pessimista faça 
também n*este ponto algumas reservas. Allegou, em 
prova, os algarismos comparados do commercio exter- 
no. Muito bem. Ora, se nós vimos o logar exímio que 
temos nas séries dos emigrantes e dos endividados ; se 
observámos o nosso logar mesquinho na série dos que 
crescem em população — que logar occupamos nós na 
série dos que progridem no commercio externo? De 
1830 a 78, o commercio da Áustria multiplico u-se 13 
vezes ; o da França, da Itália, da Hollanda 9; o da Al- 
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leinanha 8; o da Inglaterra 7; até o da Torquia 6. Xós, 
de 1842 para 18S0, achamos o progresso de 18 para 56 
mil contos — o triplo apenas. Era por estarmos muito 
atrazados? Rasão de mais para irmos mais depressa: 
assim aconteceu á Áustria. 

Nem a Correspondência contesta que uma exporta- 
(jào como a nossa, composta quasi exclusivamente de 
prodtictos agrícolas, em grandíssima parte materias- 
primas, seja signal certo de atrazo de um paiz. Mas o 
eu chamar materias-primas a productos agrícolas como 
o vinho que vae para França, provocou froixos de riso 
a uma gazeta : fallou até em peixe críi ! 

Ora nâo se lembrou que, allegando o gado importa- 
do para engorda, dava em si com o próprio arrocho. 
Isto de materias-primas é um modo de dizer : a mesma 
coisa pôde ser matéria ou producto, conforme a condi- 
ção em que se acha. O vinho, se o vendo para ser be- 
bido, é producto ; se o vendo para se fabricar com elle 
outro vinho, é materia-prima. Eis ahi o motivo simples 
de tamanha galhofa. 

Quer-se medir agora o alcance da distincção ? A 
França tem o mundo inteiro por mercado consumidor 
dos seus vinhos. Veiu o phylloxera e arrasou-lhe uma 
grande parte dos vinhedos ; a producção nacional, que 
em 1870 era de 54 milhões de hectolitros, baixou em 
1880 a 29. Pois bem : a exportação, que em 1876 era de 
112 milhões de francos, subiu em 1880 a 120. Outro 
tanto succede no Porto. Os vinhos d'ahi sahem para 
consumo, como productos; ora todos sabem que o 
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phylloxera destruiu em grande parte os vinhedos do 
Douro : todavia em 1876 a exportação era de 31 mi- 
Ihões de litros, e em 1880 foi de 33. 

Entre a exportação de productos agricolas como 
artigos de consumo, ou como materias-primas, ha pois 
uma distincção essencial. No primeiro caso, faltando a 
materia-prima, vae-se buscar onde sobra, e pelo menos 
resta o trabalho da preparação e o lucro do commer- 
cio : assim acontece em França e no Porto com os vi- 
nhos. No segundo caso, se o phylloxera devastar, por 
exemplo, os vinhedos que hoje abastecem de materia- 
prima a França e o Douro, a ruina será total. 

Isto posto, cotejando os números adduzidos pela 
Correspondência, continuo a lamentar o que vejo. A 
exportação de vinhos do Porto e Madeira, em 14 annos, 
cresce apenas 8 por 100: o grande augmento vem dos 
vinhos-materia-prima para França. De 37 passa a 374 
contos a exportação de cortiça em obra; mas a cortiça 
em bruto sobe de õ34 a 2:383. Não provará isto entor- 
pecimento da nossa actividade commercial e indus- 
trial? Pois não podemos vender os vinhos para serem 
bebidos como nossos ? pois quando apenas vendemos 
300 contos a mais de obra de cortiça, estamos venden- 
do 1:800 a mais também de cortiça em bruto, porque a 
não manipulamos? 

Avulta a engorda do gado ; e por outro lado cresce 
a importação de materias-primas, chegando quasi a 
duplicar-se o. valor sommado das espécies descriptas. 
Mas n*essas espécies, o carvão entra por quasi um 



136 SEGUNDA PARTE 

terço, e, se contarmos para o balanço o consumo dos 
caminhos de ferro e do gaz, devemos, sem duvida, 
pôr contra esse progresso as industrias extinctas, ou 
quasi, da viação animal e da illuminação por óleos. 

Vêém-se 120 contos de augmento na importação de 
pelles de cores, envernizadas e cortidas : por isso o 
inquérito do anno passado registrou o definhamento 
d'essas industrias. Vê-se, nota especialisando a Coí^ 
respondencia, que exportamos menos e exportamos 
mais la em rama: prova do desenvolvimento da indus- 
tria dos lanifícios. Prova de riqueza? O inquérito do 
Porto encontrou no districto três fabricas' com capital 
total de 392 contos, e d'essas três, duas com o capital 
de 270, arruinadas. 

Voltemos a pagina. Basta, porventura, cotejar cer- 
tos números da estatística aduaneira para affirmar o 
enriquecimento da nação no seu todo? Não; é neces- 
sário observar factos que felizmente se acham n'es- 
ses mesmos livros. É fora de duvida que a lavoura 
tem progredido e que certas industrias se téni desen- 
volvido ; mas é mister calcular do lado opposto o que 
tem definhado. Acabaram, ou vegetam para morrer, 
todas as pequenas industrias históricas: a ferraria, a 
latoaria, a ourivesaria, o fabrico de sedas, etc. ; aca- 
bou a viação ordinária ; acabou a navegação. Tudo isso 
era riqueza, porque era trabalho útil. Tudo isso dava 
occupação a gente que hoje pede empregos públicos. 

Eu abro os mappas da navegação e leio, no anno 
de 1880: 



ECONOMIA METROPOLITANA 437 

Navegação de longo curso 

Numero Capacidade 

Navios estrangeiros 4:897 2.680:240™» 

» nacionaes 643 124:760 » 

Não chega a 5 por 100 a parte da marinha portu- 
gueza nos transportes do nosso commercio externo ! 
Dir-se-ha, porém, que isto inclue Lisboa, onde vem de 
refresco tantos vapores, e é verdade. Excluindo, pois, 
Lisboa, temos : 

Estrangeiros 1.391:888'n3 

Nacionaes 62:545 » 

A relação é proximamente a mesma. A marinha 
portugueza acabou : é mister contar com isto e com o 
resto, para oppôr ao fomento da riqueza agrícola. 

Quem se sente, pois, habilitado a formular o calcu- 
lo do que se perdeu e do que se tem ganho? Eu não. 
Que o valor da propriedade suba, que os lavradores 
enriqueçam, que a exportação cresça, não admira, 
quando, empenhando-nos de um modo que excede o 
hespanhol, o turco e o egypcio, temos distribuido ca- 
minhos de ferro que barateiam e facilitam os trans- 
portes. Basta, comtudo, este facto, que seria mister 
ser-se cego para não vêr, para nos considerarmos uma 
nação prospera e progressiva? Não me parece. 

As minhas razões são as seguintes : 
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4.® Por toda a parte a prosperidade se exprime 
elevando os salários. Ora no periodo de 1866-1871 os 
jornaes do norte do paiz subiram, sim, de 200 a 280 
reis, no máximo; mas o preço das subsistências subiu 
também correlativamente. Na ultima década não sei; 
ha uma commissão parlamentar, que breve o dirá ^. 

2.0 Mas como pôde o salário subir quando a gente 
é demasiada, como o prova o facto da emigração? Eis o 
segundo symptoma e a segunda razão que dou. Não 
prospera um paiz, cuja população, sendo de 47 habi- 
tantes por kilometro quadrado, só cresce annualmente 
na razão de 58:10.000, repellindo de si cada anno 
16:10.000 dos seus habitantes. 

3.0 Vive uma vida onerosa, precária e atormenta- 
da aquella nação que applica metade ou mais do seu 
orçamento de despeza para pagamento dos encargos 
de uma divida que representa 36 por 100 de toda a sua 
fortuna. 

4.0 Observa-se a desorganisação no facto cada dia 
mais sentido dos pães não saberem que modo de vida 
dar a seus filhos, recorrendo para isso ao estado e 
tornando chronica e incurável a doença a que se cha- 
ma empregomania. 

Em sonmia total, pois, eu pergunto a mim mesmo 
se nós de facto enriquecemos n*este terço de século de 



1 Até hoje ainda o não disse. 

Nota dos edit. 
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1851 até hoje. Que no território portuguez se vasaram 
duzentos ou trezentos mil contos, porventura mais, 
provenientes dos empréstimos e da emigração, é fora 
de duvida ; que essa chuva de ouro fecundou a terra é 
innegavel; mas que essa somma de dinheiro provenlia 
de origens fecundantes e progressivas não o creio. Eis 
ahi o que o exame retrospectivo me levou a concluir. 
Dito isto, nada mais, parece-me, me resta a accres- 
centar. 

Eu bem sei que uns, indignados, gritarão outra vez 
que rebaixo o meu paiz ; e outros dirão que sou des- 
animador. Paréce-me infundada e immerecida es^a 
opinião. Mal do paiz que a palavra de um homem é 
capaz de rebaixar ! mal do povo que desanima por 
ouvir coisas desagradáveis ! É melhor calar quando se 
receia ? ou mentir para ganhar nome ? Demos que seja 
chimerica a minha melancholia : será então innocente, 
como todas as coisas vans ! Demos que seja fundada : 
pois não é inelhor fallar claro do que embalar o povo 
com illusões, como fazem certos médicos, para não des- 
animar? 

Notaram ainda outro sentimento mau no meu arti- 
go. Dizem que era feito «em ódio á Inglaterra! » Gen- 
te odienta que se vê a si no próximo ! Eu não odeio a 
ninguém; e odiar um povo afigura-se-me o supra 
summum do ridiculo. A Inglaterra faz-nos a nós o que 
nós lhe faríamos a ella, se podessemos. Mas, para que 
se saiba a opinião em que ella nos tem, ouça estas pa- 
lavras o nosso optimismo burocrático. 
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Diz assim a nosso respeito o livro de Mulhal a que 
já me referi : « Today she is one of the poorest coun- 
tries in Europe ; the economy of the Kingdom is out of 
joint. » — Hoje é um dos paizes mais pobres da Euro- 
pa; a economia do reino está desconjuntada. 

E, para rematar condignamente, accrescenta : a Por- 
tugal tem três possessões valiosas no Atlântico : a Ma- 
deira, os Açores, e Cabo- Verde; mas os seus terri- 
tórios de Africa, índia e China são apenas uma fonte 
de despeza, e quanto mais depressa os vender, me- 
lhor. Como a Inglaterra gastou dezenove milhões de 
libras em livrar Portugal das garras de Bonaparte, não 
seria de espantar que o povo portuguez nos desse al- 
gum dia de presente Gôa, Moçambique e Macau. » 

A ironia não pôde ser mais pungente. São palavras 
da «pérfida Albion?» Concebe-se pois que haja al- 
guém que a não adore. 
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Gompellem-me os artigos de dois coUegas d'este 
mesmo jornal a voltar pela terceira vez á barra, para 
continuar esmerilhando um assumpto em que boli te- 
merariamente, ao que parece. 

Perante a mudez dos meus primeiros oppositores 
julguei liquidada a questão ; eis que me surgem oppo- 
sitores novos no próprio seio d'esta follia. Debaixo dos 
pés se nos levantam os traballios. 

Como poderia eu deixar de replicar ? que attitude 
seria a minha perante os leitores d'este jornal, se mo 
viesse defender-me, aqui mesmo onde sou atacado ? É, 
pois, por dever e não por outro motivo que torno a 
um assumpto, ao que parece, irritante e desagradável. 
São os ossos do officio. 

Os artigos a que alludo são doi^: um anonymo no 
n.<» 8:689, outro no n.® 8:692 assignado pelo snr. A d. 
Coelho, com quem me congratulo por vôr que também 
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ás vezes sae da especialidade como qualquer triste 
mortal. Quandoque bónus,.. O meu collega anonymo 
(e para mim desconhecido) trata o assumpto da balan- 
ça do commercio e procura estabelecer a conta corren- 
te da nossa economia nacional externa; o meu collega 
o snr. Coelho, depois de varias generalidades condi- 
mentadas com aquella pimenta amável que usa pro- 
pinar-me, trata da emigração. Diz, é verdade, que 
« n'este assumpto é menos que dilettante » — e bem 
se vê. 

Ficará para outro dia a apreciação doesse artigo tão 
scientifico quanto superficial, pois hoje não nos sobra- 
rá tempo para analysarmos o primeiro. 

O objecto doeste vou expôl-o summariamente, para 
estabelecermos o terreno da discussão. Concordando 
no valor, restricto sim, mas nem por isso menos ver- 
dadeiro, das estatísticas aduaneiras para a avaliação 
da economia de um paiz, o collega concorda em que 
em these o facto de sobra ou deficit de exportações não 
significa riqueza ou empobrecimento de uma nação. 

Isto assente, propõe-se porém mostrar que o deficit 
aduaneiro portuguez é apenas apparente, applicando 
aos algarismos das estatísticas as correcções ou addi- 
ções que entende verdadeiras. Feito isto, conclue que 
não ha tal deficit e que portanto as remessas do Brazil 
e os productos dos empréstimos se consolidam total- 
mente como augníento de riqueza. 

O leitor vô que é absolutamente o opposto do que 
eu affitmára quando disse haver deficit e saldar-se 
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esse deficit anniialmente pelos dois meios indicados — 
opiniões em que tenho por naeu lado a Correspondência 
de Portugal, com o que sobremaneira folgo. 

Estudando em globo o período de 4865-79, o collega 
calcula assim : 

Importação total 437:000 contos 

Exportação nacional 316:300 

» nacionalisada. . . . 23:900 340:200 » 

Deficit 96:800 » 

Abatendo : 

Lucros de 10 % na exporta- 
ção 31:600 

Taras da exportação 15:000 

Seguros, fretes, direitos, idem 22:500 

Direitos de tonelagem e an- 
coradouro .• 4:500 

Saldo da importação em di- 
nheiro 18:800 92:400 » 

Deficit real em 45 annos 4:400 » 



Deficit que todavia nem sequer existe, pois allega 
ser opinião do snr. A. de Serpa que o valor real da 
nossa exportação excede em 30 % as sommas das 
estatísticas aduaneiras. Teriamos pois: 
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Deficit 4:400 contos 

Abono de 30 7o 402:060 » 

Saldo a favor 97:660 » 



Eis ahi exposta com o máximo laconismo e a máxi- 
ma candidez a opinião e o calculo do collega. 

Ora, se eu lhe disser agora que tudo isso é, não só 
chimerico, mas até positivamente errado? 

Analysemos, pois, os elementos successivos do cal- 
culo. 

Em primeiro logar estão errados os algarismos 
summarios da exportação e importação no período de 
65-79, pois, conforme se vê no resumo 2, da p. vii dos 
Mappas comparados (p. 155), o total de 316 mil contos 
inclue já a exportação nacionalisada. 

As sommas exactas do commercio especial no pe- 
ríodo citado são estas : 

Importação 438:041 contos 

Exportação 316:294 » 

Deficit 121:747 » 







Entre parenthesis, notemos n'este mappa a que al- 
ludimos a marcha da nossa exportação no período de 
15 annos : 
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1865 20 rail contos 

1867 17 » 

1870 20 » 

1873 '. 24 » 

1877 24 » 

1878 20 » 

i 880 24 » 

Esta quasi paralysação das exportações totaes será 
também um claro indicio de riqueza? — Prosigamos. 

Quando primeiro tratei d'este assumpto, disse : 
« Sei que se allega ser superior a importância effecti- 
vamente exportada, por serem reduzidos os valores, 
mas, se houvéssemos de applicar aos números um 
coefficiente de correcção, creio que elle havia de ser 
superior ainda na importação, mormente havendo, 
como ha, uma cobrança de direitos ad valorem tão im- 
portante. » Prescindi então de esmerilhar este caso : 
fal-o-hei hoje, pois que é necessário. 

No exercicio de 1880 o valor declarado da importa- 
ção taxada ad valorem é de 3 mil contos, isto é, um 
decimo proximamente da importação total. Isto basta 
para medir o alcance da minha observação. 

Ignoro onde e quando o snr. Serpa emittiu a opi- 
nião de que seria necessário augmentar 30 por 100 aos 
valores da exportação, mas, se com effeito assim pen- 
sa o nosso distincto escriptor economista, atrevo-me 
a afíirmar que está em erro. 

O leitor sabe quaes são os géneros principaes da 

10 
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nossa exportação : vinho, cortiça, gado, minérios, fru- 
ctas e legumes, especialmente. Quer vêr agora qual a 
tabeliã dos preços médios por que foram avaliados 
para a exportação, no exercido de 1880? Eis aqui as 
espécies principaes : 

Vinho do Porto, a pipa 95^000 reis 

» da Madeira, a pipa 225^5000 » 

» diversos 50^000 2> 

Cortiça em bruto, o kilogramma 144 » 

» em rolhas, idem 366 » 

Gado vaccum, a cabeça 77M15 » 

Minério de cobre, a tonelada 9J1636 » 

Amêndoas, o kilogramma 250 » 

Alfarroba, idem 19 » 

Figos, idem 60 » 

Gera amarella, idem 439 » 

Sebo em rama, idem 179 » 

La em rama, idem 314 » 

Assucar, idem 256 » 

Gacau, idem 262 » 

Gafe, idem 265 » 

Se depois de apreciar estes valores de unidade, 
dos quaes sae o valor total, ainda acreditar que se de- 
vam addicionar os taes 30 por cento, não darei os pa- 
rabéns ao collega. A mim afiguram-se-me exactos, 
em certos casos até excessivos — enormíssimos, po- 
rém, se os cotejamos com os da importação. 
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É ahi que ha a augmentar! 

Por exemplo, a lã em rama, que na exportação 
vale 314, vale na importação apenas 261 reis. O inqué- 
rito do anno passado diz que as fabricas pagam a es- 
trangeira entre 388 e 550 reis, q todos sabem que as 
espécies nacionaes são inferiores. Onde se deve appli- 
car o coefficiente de correcção ? i 

Para a exportação, o sebo em rama vale a 179 e 
para a importação a 159 reis ; para a exportação valem 
carris a 162 (!) e para a importação todo o material de 
caminhos de ferro a 37 reis. O panno cru de algodão 
vale para a importação a 373 reis, paga 125 reis de di- 
reito : o seu custo real médio sobe, de facto, a 520 
reis. Etc 

Mas onde os valores estatísticos attingem extrava- 
gâncias pyramidaes é nos artigos isentos de direito 
especifico. Eis aqui um pequeno rol de exemplos : 

Material de caminhos de ferro : carris, 

machinas, carruagens, etc, por kilogr. 37 reis 

Mobilia simples, idem 237 » 

Mobília estofada, idem 4i4 » 

Obra de ferro fundido, polida, esmaltada, 

etc, idem 200 » 

Armas brancas, idem 150 » 

Quadros a óleo e aguarella, cada um 12iS016 » 

Relógios, idem 2i9285 » 

Chapéus de palha, simples, idem Iií500 » 

» » » guarnecidos, idem — 844 » 
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Chapéus de feltro envernizados, idem . . . 411 reis 

» diversos para homem, idem 608 » 

» » » mulher, idem 903 » 

» guarnecidos para mulher, idem. 1^62 » 

E assim á proporção ! Gomo nós seriamos felizes 
se podessemos mandar vir de fora tantas coisas por 
tal preço ! Que triste idéa damos do nosso gosto artís- 
tico ! Que codeas importamos para valerem a doze mil 
reis ! Como são baratos os chapéus de senhora a quin- 
ze tostões ! e os de homem a seis ! Um puff estofado 
não custa mais de meia moeda, e uma espada valerá 
três tostões. Pois quem não compra lá fora locomoti- 
vas, carruagens, até carris, a 371^000 reis a tonelada ? 
Pois quem não acha toda a espécie de relógios a meia 
libra ? 

O segredo de tudo isto está no direito ad valorem : 
os valores são uma supposição fiscal^ e d'ahi as esta- 
tisticas de importação n'esta espécie uma nrientira. 

Onde é pois necessário augmentar — na exporta- 
ção ou na importação ? Os elementos para juizo ahi 
ficam. Eu acho que na, importação. Parece-me que^ 
com toda a prudência, se pôde dizer que os 3:000 con- 
tos de mercadorias taxadas ad valorem (para não tra- 
tar das outras) valem eíTectivamente pelo menos 4:500. 
Não é assim ? não é ser modesto ? 

Pois bem : no período de quinze annos isto au- 
gmenta a importação real em '22:500 contos. Ficamos 
por aqui ? Não. Falta ainda outra espécie de importa- 
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ção — O contrabando. Quanto é? quanto importa? Nin- 
guém o pode dizer, mas ninguém achará excessiva 
uma verbasiniia annual de mil contos — elle vê-se por 
tanta parte! elle surde a cada canto! — Somma : 
15:000. 

Ora agora, que rectificámos os números es tatis ti- 
cos aduaneiros, applicando-lhes os dois coefficientes 
de correcção, vemos em vez do deficit de 96:800 con- 
tos do collega, o deficit mais veridico de 159:247. 

Passemos, pois, ás varias espécies de abatimentos 
aos quaes o author do artigo a que vou respondendo 
quiz applicar as formulas empregadas para com a In- 
glaterra pelo Economist, no seu artigo notável das 
«exportações invisíveis ». Somente o collega não atten- 
deu, como vamos vêr, a mais de uma circumstancia 
essencial para nós. N 'estes cálculos não pôde haver 
formulas abstractas, pois os factores tém de variar 
com as condições indefinidamente variáveis dos paizes. 

O primeiro abatimento do meu collega consiste na 
quantia redonda de 10 por cento de lucro para os ex- 
portadores na somma das exportações. Observemos. 

Naturalmente, os negociantes não empatam em mé- 
dia durante um anno o valor de cada exportação — 
não é assim ? O capital rola, e como que se repete 
f unccionando. Demos que, termo médio, cada exporta- 
ção occupe três mezes o capital; ou, por outra, que o 
negociante, com o capital de 10, faça durante o anno 
exportações no valor de 40 — mal do que o não fizer ! 

Resultaria, pois, que os negociantes de exportação 
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ganluiriam 40 por 100 ao anno sobre capitães, seus ou 
mutuados, com que trabalham! Isto refuta-se sem 
mais commeutario : (luem n3o quereria ser negocian- 
te, ó cous ! — Hoduzamos portanto a somma á quarta 
parle, e talvez. ain<la fique de mais. 

Ha, porém, ou Ira reducçâo a fazer, por outro moti- 
vo : o facto de serem estrangeiros muitos exportado- 
res. Pouco importaria, com eíTeito, a nacionalidade 
dos negociantes, se elles estivessem fixados em Por- 
tugal ; nã-o é todavia esse o caso, em parte muito con- 
siderável, e até predominante. As casas ou compa- 
nhias inglezas que exportam a cortiça de Lisboa, o 
minério de S. Domingos e grande parte dos vinhos do 
Porto, são delegações ou agencias de casas de Ingla- 
terra : os lucros da exportação vão para lá, não ficam 
entre nós — senão niostrem-nos em que e como se 
traduz no capital e na propriedade do paiz a consoli- 
dação d'esses lucros. 

Ha ainda um terceiro ponto a considerar, ^ponto 
muito importante, especialmente com relação áos vi- 
nhos exportados para França : é que são comprados 
por encommenda, exportados por conta do comprador 
francez, e não podem por isso dar lucro d'esla espé- 
cie ao nacional. 

Reduzida, pois, ao quarto de 31:600 contos, esta 
verba deve, parece-nos, reduzi r-se pelo menos de me- 
tade. Em quanto fica? 3:950, digamos 4 mil contos — 
eis o máximo em que se podem orçar os lucros do 
nosso commercio de exportação. 
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Passemos ao segundo <r abatimento ». Este parece- 
me famoso : sâo as taras. E na importação não haverá 
acaso taras ? Se se conta com o vasiliiame do que sae, 
porque se não conta com o vasilhame do que entra ? 

Eis-aqui o rol dos géneros principaes de exporta- 
ção e importação em que a tara representa valor apre- 
ciável; ponho ao lado os pesos totaes de 1879, para 
se formar uma idéa aproximada dos volumes : 



Importação Tons. 

Cereaes, etc 100:831 

Manteiga e queijos 823 

Lã e algodão em rama 2:424 

Tecidos 2:916 

Petróleo 3:486 

Aguardente 2:725 

Productos chimicos 4:100 

Enxofre 3:352 

Tabaco manipulado 81 

Assucar 9:705 

Melaço 1:256 

Café 1:049 

Machinas 993 

Somma 133:741 
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Ezix>rtaçÍo Tons. 

Vinho, 83:900 pipas ou 42:000 

Vinagre, 2:952 pipas ou 6:000 

Azeite, 1 :456 pipas ou 3:000 

Fructas 22:087 

Cereaes, etc i:€09 

Café e cacau 993 

Borracha 1:140 

Peixe 1:657 

Lã em rama 361 

Tecidos vários 49 

Cortiça em obra 460 

Somma 79:356 



Perante estes algarismos, pondo frente a frente 
caixas, pipas, barricas, saccos, vasilhas de todas as 
ordens, afigura-se-me que ninguém, absolutamente 
ninguém, abonará um extra á exportação por virtude 
das taras. Ahi vão por agua abaixo 15:000 contos de 
abatimentos! E, se fossemos exigentes, ainda, ainda 
carregaríamos um tudo-nada do lado opposto, porque 
os invólucros de 130 mil toneladas valerão sempre 
mais do que os de 80 mil. 

O meu coUega calculou assim : 
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iOO:000 vasilhas-pipas para vinho ou 

1:000 contos, em 15 annos 15:000 contos 

Outras taras 7:500 » 

22:500 » 

Favor 7:500 » 

Abatimento liquido 15:000 » 



Podia ter ficado desde logo nas pipas : o resultado 
era o mesmo. Podia e devia : como quer que o resto 
valha 500 contos ao anno? Ou pensa nas cintas dos 
atados da cortiça? Os bois e o minério não tém taras, 
pois não ? 

Quanto ás pipas, não percebo a excepção particu- 
lar que so faz. Toda a gente sabe que os preços de 
exportação dos vinhos incluem, por via de regra, o 
casco : só me consta de alguns vinhos que vão para 
França, e cujas vasilhas voltam abatidas, para torna- 
rem. N'este caso, evidentemente, não ha exportação 
de tara, pois que ella volta. No caso precedente, como 
o leitor já viu, o valor estatistico de exportação do vi- 
nho é: 

Para o Porto 95«)00 reis 

Para a Madeira 225ÍW00 » 

Para outros 50Í000 » 

Diga todo o que sabe praticamente como as coisas 
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sSo, se taes preços consentiriam que se elevassem 
respectivamente em 10^0 reis — tal é o valor (valor 
excessivo) arbitrado pelo collega a cada pipa. 

Ahi vão, pois, por agua abaixo os 15:000 contos de 
abatimento — repetimos para proseguir. 

Temos agora 22:500 contos de seguros, fretes e 
direitos de exportação. Decompõem-se annual mente 
d'esta forma : s. 

Seguros 240 contos 

Direitos 200 » 

Fretes 1:200 » 

Total 1:640 » 

que o collega reduz a 1:500 para, X ^5, obter o total 
indicado de 22:500. — A primeira e a segunda verba 
não soffrem discussão ; quanto á terceira, não tenho 
agora meios nem vagar para a analysar. Admitíamos 
tudo. Admittamos também os direitos de tonelagem e 
ancoradouro orçados em 4:500 contos. 

O que não admittimos, porém, são os 18:800 contos 
de moeda de ouro ; primeiro, porque o collega errou 
aqui outra vez ; segundo, porque acho singular o seu 
argumento. 

Errou, eu lh'o digo. O quadro dos Mappas compa- 
rados (p. 171) diz que de 1865 a 79, foi : 
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A importação de ouro em moeda 27:020 contos 

e a exportação 45:148 » 

ficando cá (se acaso ficaram) 11:872 » 

em vez de 18:800. 

Mas não conta a prata em moeda e o ouro e prata 
em barra ? Parece-me ser regra, quando se quer dis- 
criminar, separarem-se todos os metaes preciosos. 
Sendo assim, temos : 

Importação 28:413 contos 

Exportação 18:591 » 

Ficando cá (se acaso ficaram) 9:822 » 

Mas tudo isto é o menos. 

O mais é a idéa do collega ir abater 18:S00 contos 
á importação. Porquê? porque este facto « pode provir 
de differentes causas, diz, mas principalmente dimana 
do pagamento a dinheiro das mercadorias que expor- 
támos.» Senhores, como é isto? Mas, se nós (quer 
abstraiamos quer não, ou a moeda de ouro só, ou to- 
dos os metaes preciosos) compramos muito mais do 
que vendemos, quem nos manda ouro em pagamento 9 
Como pôde vir esse ouro em pagamento — de quê? 
Sinceramente, não entendo ; e parece-me que o pri- 
meiro director de banco interpellado a tal respeito 
dirá ao collega, e a todos, que o ouro importado 
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quando os câmbios obrigam a isso o paga quasi sem- 
pre com o papel cambial que os paquetes trazem 
do Brazil. 

Quando porém assim nao fosse, faltaria ainda a ra- 
zão para o abatimento, O dinheiro, n'este caso, é uma 
mercadoria como outra qualquer, e já hoje a ninguém 
é licito confundir dinheiro com riqueza. Nao ha na- 
ção menos dínheirosa do que a Inglaterra, nâo a ha 
mais rica ao mesmo tempo. 

Desde que os metaes preciosos, amoedados ou não, 
apparecem nas columnas respectivas da estatística, 
não ha fundamento para fazer com elles o que os fran- 
cezes dizem double emploi. Se ficou entre nós um sal- 
do mais ou menos avultado de moeda, que quer isso 
dizer ? que para o regime do nosso commercio interno 
era necessário augmentar a quantidade do instrumen- 
to ou vehiculo moeda. Importal-a é pois exactamente 
o mesmo que importar locomotivas, por exemplo. A 
moeda é um instrumento dotado de valor, como são 
de resto todos os instrumentos. 

m 

Tira-se pois o ouro, sim ? Adiante. 

Ora, já que me achei forçado a entrar enã tantas 
minudencias, propinando ao publico uma singular 
massada, consinta-se-me que também ponha alguma 
coisa do meu bolso. Já que entramos em abatimentos 
de tanta espécie, é mister não esquecer outra ordem 
de deducções... ou accrescimos. 

Devemos contar a favor a sorama que recebemos 
annualmente em juros de fundos estrangeiros, hespa- 
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nhoes antes de tudo. Mas o periodo de 65-79 inclue a 
famosa crise, e não me sinto habilitado a dizer se os 
possuidores de títulos estariam garantidos pela cota- 
ção do fim do periodo sobre que assenta o nosso exa- 
me, do preço a que tinham comprado antes esses fun- 
dos. Se não estavam, se não estão ainda, em vez de 
saldo, ha deficit. Demos que estejam, e demos que 
d'essa origem venham hoje 400 ou 500 contos de juros 
annuaes. 

Mas não devemos também esquecer outros rendi- 
mentos que annualmente sahem do reino em letras e 
papeis commerciaes, de que a estatistica não pode fa- 
zer menção : falíamos sobretudo dos caminhos de fer- 
ro de norte e leste, pertencentes a estrangeiros. Só 
esta espécie representa ao anno o melhor de 1:200 
contos, e, sem receio de errar, podemos elevar o total 
a 1:500. 

Eis ahi porque eu, no meu primeiro artigo, para 
ser breve, disse « não haver a contar com o rendimen- 
to de capitães portuguezes collocados fora do reino », 
pois os estrangeiros consolidados dentro d'elle le- 
vam annualmente uma renda muito superior a qual- 
quer somma que possa entrar por juros de fundos 
hespanhoes. 

Chegamos ao fim : vê o collega que o deficit é real 
e não «nominal e apparente», e que não andou bem 
considerando indubitáveis as provas que adduziu ? 
Deixe-me, na minha qualidade de a espirito meticulo- 
so, applicando as regras inílexiveis da eswiptu ração 
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mercantil », deixe-me também formular o meu balan- 
ço do período de 1865-79. Diz assim : 



DEVE 



Importações 438 

Correcção dos valores da importação 22 

Contrabando 15 

Perda na cotação de fundos hespanhoes ? 

Rendimento liquido de capitães estrangeiros 

consolidados ? 



041 
500 

000 



Contos.... 475:541 



HAVER 

Exportações 316:294 

Lucros commerciaes 4:000 

Seguros, fretes, direitos de exportação, tone- 
lagem e ancoradouro 27:000 

Juros de fundos estrangeiros ? 

Deficit 128:247 



Contos 4755541 



Vô como eu tinha razão em não bolir nas exporta- 
ções invisiveis? N'uma nação como a Inglaterra, quasi 
senhora da navegação e do commercio do mundo, são 
ellas que explicam e demonstram arithmeticamente o 
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facto simultâneo do deficit estatístico aduaneiro e do 
enriquecimento : é o caso do dono da granja proposto 
por mim. Mas em nações como a nossa, sem marinha, 
com o melhor do seu commercio de exportaçãoe o 
melhor da sua industria de viação nas mãos de gente 
e capitiaes forasteiros, as exportações invisíveis, oii 
não alteram, ou até aggravam a situação denunciada 
pela estatística. 

É o que se vê. O deficit accusado por ella em 120 
mil contos não se altera, ficando ainda por apreciar as 
sahidas de rendimentos líquidos industriaes. Por isso 
eu tinha prescindido d'essa espécie, sabendo que po- 
dia ir aggravar ainda mais as coisas, e não querendo 
aggravar também sobre as minhas costas o peso da 
triste mas inevitável reputação de terrorista com que 
o collega me mimoseia. 

Nas nações degeneradas, o offlcio de fallar verdade 
deu sempre maus resultados. 

Eis ahi pois um deficit annual de oito ou nove mil 
contos. Foi o que denunciei a principio. Como se pa- 
ga? Com o producto dos empréstimos e da emigração, 
disse-o eu e confirmou-o a Correspondência de Portu- 
gal. 

Assente isto, para a semana trataremos da emi- 
gração e do collega o snr. Coelho. 
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Porque foi que eu não citei o livi'inho de seis vin- 
téns onde está a sciencia inteira da demographia? 
Porque não fiz o rol dos artigos de Bertillon pae ? Por- 
que não expuz as leis em periodos pedagógicos ? 

Eis as increpações do meu collega o snr. Coelho. 

Ora eu não fiz nada d'isso por vários motivos. Era 
primeiro logar porque, tratando subsidiariamente do 
caso da emigração portugueza, achei deslocado vir á 
barra com a sciencia fácil que a gente ingere depressa 
n'esse livrinho, de resto excellente, sem dizer todavia 
nada de novo para o caso. 

Em segundo logar porque não acho o tom magis- 
tral e gravissimamente dogmático que o collega prefe- 
re adequado á litteratura periódica, por necessidade 
popular. 

Em terceiro logar porque, se houvesse de fallar 
nos dois Bertillons, teria de mencionar Duval e Beau- 
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lieu, Quetelet e Malthus, Satiler e Doubleday, e os col- 
laboradores do Economist e do Economiste français, 
etc. etc. Tudo isso é demographia, e não contesto 
que fosse apparatoso e grave n'um artigo recheiado de 
citações como os canteiros do jardim d*aquelle sábio 
de Henrique Heine. Cada qual nasce com o seu feitio. 

Por o meu ser diverso do do collega, elle, em vez de 
o reconhecer (embora o condemnasse), prefere chamar- 
me ignorante e outras coisas mais. Diz que a ponho 
de parte dados, cujo valor a sciencia tem demonstra- 
do», que «nado em erro frequentes vezes»— ainda 
bem que não é sempre ! — que repito « a banalidade 
de que a emigração empobrece a população », que me 
acho « nas idéas de Monhol (Monthyon) e Montesquieu 
sobre demographia, isto é, nas idéas do século xviii. » 

Pobre de mim, no meu atrazo, na minha ignorân- 
cia! Como eu fui ávido lêr o artigo para descobrir a 
novidade e a sabedoria nas palavras dogmáticas do 
professor ! Mas, assim que li — e succederia o mesmo 
a todos os versados n'estes assumptos — não encon- 
trei, por desgraça, mais do que formulas geraes^ ditas, 
reditas, um pastiche de considerações que nada adian- 
tam para o caso portuguez. 

Creia o collega que o livrinho de Bertillon, interes- 
sante como estudo applicado á França, não junta uma 
palavra nova ás regras estabelecidas em demographia. 
Atrevo-me a dizer-lhe isto, pois confessa ser menos do 
que dilettante no assumpto. Querendo entender da 

matéria, profunde-a, estudando as nossas condições, 

11 
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OS elementos aritlime ticos da nossa economia. Tem ta- 
lento, boa vontade, e, se tiver paciência, é possível 
que venha a ser tão illustre na economia como o é já 
na linguistica — ou glottologia. 

Todavia, por emquanto, não lhe faria mal ser um 
tudo-nada mais modesto, e não chamar nomes ao pró- 
ximo. Vae vêr como as coisas são mais complicadas 
do que parecem quando a gente apenas leu as 490 
pag. in-16 da Statistique humaine do Bertillon filho, na 
Bihliothèque utile, a seis vinténs o volume brochado e 
dois tostões cartonado. O meu exemplar é cartonado. 
« Segundo o censo de 1880, diz o collega, a popula- 
ção do império allemão era de 45.234:061 almas; de 
1875 a 80 houve um augmento médio de 501:346 almas 
por anno; durante esse periodo emigraram 400:000 
pessoas. 

— Ora, se essas pessoas não tivessem emigrado, 
contal-as-hia o censo a mais ? Não, responde a demo- 
graphia. O numero dos nascimentos teria diminuído e 
o das mortes augmentado : a lei das subsistências, do 
total dos recursos da vida, é t) que domina esses phe- 
nomenos. » 

Ora ahi está a que temeridades leva a precipitação! 
Todos sabem que o militarismo é a causa da emigra- 
ção excepcional da Allemanha nos últimos annos ; to- 
dos inferem pois que, se o regime politico do império 
fosse diverso, o censo teria contado um maior augmen- 
to de população. 

Será pois um erro a lei das subsistências ? Não é, 
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certamente. Mas se, mantendo-se condições inaltera- 
das, O quantum da emigração é constante, ou, por 
outra, se n'um local onde taes condições só consentem 
que vivam 10 pessoas a sobra d'esse numero ha de 
emigrar, é positivo que, alteradas as condições, per- 
mittida a subsistência de 12 ou 15, a alteração de con- 
dições influe na emigração. 

Por isso, ao passo que abundam exemplos de emi- 
gração provocada por motivos de ordem administrativa 
(e entre nós mesmos o recrutamento é d'essa espécie), 
é incontestável que a « lei das subsistências », verda- 
deira sempre, só tem valor politico quando a popula- 
ção uttinge n'um dado paiz a densidade máxima da 
sua capacidade de producção normal de subsistên- 
cias. 

Ora, lendo nós 47 liabitantes por kilometro quadra- 
do (a Allemanha tem 79), sabendo-se como o aggrava- 
mento da própria emigração allemã provém de uma 
causa alheia á lei das subsistências (prova-o o facto 
sabido dos emigrantes allemães não serem por via de 
regra proletários), como é que havemos de concluir 
que a nossa emigração possa vir do facto do solo por- 
tuguez ser escasso para a gente que o habita ? Gomo 
havemos de explicar a nossa emigração pela lei das 
subsistências, lendo regiões com 7, 8 ou 10 habitantes 
por kilometro quadrado ? Pois não se está vendo que a 
emigração provém de se não saber ou poder distribuir 
a população dentro do reino ? Pois não se ha de inferir 
d'ahi que, se tal distribuição se fizesse e nâo houvesse 
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exportação annual de gente, a população cresceria 
n'uma razão superior? 

Tudo isto é obvio, claro e pratico. Não é Montes- 
quieu, nem Bertillon, século xviii, nem xix, theoria 
d'isto nem d'aquillo — é a verdade. 

Todo o paiz que com 47 habitantes de densidade e 
58 por 10:000 de augmento annual de população expor- 
ta ao anno 8:000 homens, está doente. 

Em these, a emigração tanto pode representar um 
symptoma d'essa doença, como ser um facto revelador 
de superabundância de riqueza e gente. Assim, a In- 
glaterra com a sua densidade de 105 tem uma emigra- 
ção de 3 por 1:000. E se a emigração não pôde influir 
no desenvolvimento da população porque a sabida de 
gente logo determina augmento de natalidade, como é 
que se despovoa a Irlanda ? Se a emigração é sempre 
excellente, a verde Erin com os seus 16 por 1:000 deve 
estar nadando em fortuna ! 

Quer o collega vôr a conclusão a que leva o modo 
comotoma a lei das subsistências? É a seguinte : que 
em nenhum paiz, sob quaesquer condições, a popula- 
ção pôde crescer, nem minguar, senão em virtude do 
augmento ou diminuição da somma dos alimentos. Se 
se emigra, nasce mais gente ; se se não emigra, nasce 
menos. 

Isto, dito assim, como o collega o diz, é evidente- 
mente paradoxal. O paradoxo é, com effeito, o resulta- 
do do emprego de leis absolutas, sem attenção nem 
conhecimento das condições peculiares dos paizes. Se 
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a lei das subsistências fosse de tal modo absoluta e 
exclusiva, as leis não poderiam com eíTeito influir no 
regime da emigração. Se a lei das subsistências « do- 
minasse esses phenomenos», tínhamos de eliminar 
todas. as causas tradicionaes, moraes, geographicas — 
que tanto influem na emigração portugueza. O sermos 
um paiz littoral, o termos tido uma historia colonial, o 
desvairamento que produz o exemplo dos ricos salva- 
dos do açougue do Brazil, eis ahi causas naturaes que 
cooperam com a lei das subsistências no Minho e nos 
Açores para obrigarem a sahir uns milhares de indivi- 
dues cada anno. * 

Serão porém únicas estas causas naturaes ou his- 
tóricas? Não, decerto. Deve juntar-se a ellas a ausên- 
cia completa de tendência administrativa para colo- 
nisar as províncias despovoadas do reino ; deve-se jun- 
tar a lei do recrutamento, etc. 

Eis ahi, pois, «dominando os phenomenos» da 
emigração, uma série de causas de ordem diversa, e 
independentes entre si. Qual é a mais grave? A lei das 
subsistências, diz o collega de accordo com Bertillon ; 
mas, para responder a ambos, cito o próprio francez, 
quando allega o caso da Irlanda em que a população 
diminue, dizendo que isso se dá por ser ahi excessiva 
a emigração. Ora, que lei absoluta é esta que deixa 
de reger quando a emigração é excessiva, e só rege 
quando é moderada? Porque é que na Irlanda se não 
dá a regra invariável de que as vagas dos emigrantes 
são logo preenchidas pelo accrescimo da natalidade? 
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A perspicácia ilo meu collega está vendo que ha 
por forra ini) erro aqui. ^:u l!i'o mostro: 

1.® Dizer que a população tende a proporcionar-se 
ás subsistências disponíveis, que «onde nasce um pão 
nasce um homem», etc, é absolutamente exacto, em 
toda a parte, quer nas metrópoles, quer nas colónias. 
Sem subsistências não se vive. 

2.0 Mas inferir d'ahi que a emigração não influa no 
augmento ou diminuição da população, que as vagas 
dos emigrantes se preenchem com augmentos na na- 
talidade, que a sabida de gente seja um facto indiíTe- 
rente — é inadmissível, jJbr vários motivos: 

a) porque na emigração ha causas de ordem geo- 
graphica e histórica, de ordem social ou politica; 

b) porque se vê a emigração despovoar a Irlanda, 
vendo-se a emigração allemã aggravada pelo militaris- 
mo compôr-se de gente não proletária. 

Entre a primeira e a segunda das leis que regis- 
tramos, entre a « tendência da população a propor- 
cionar-se ás subsistências disponiveis » e a relação da 
•emigração com a população ha pois um hiato. Em que 
está, d'onde provém ? 

Provém de que as subsistências disponiveis de um 
paiz não se criam invariável, espontânea ou necessa- 
riamente. São uma consequência do regime da sua 
administração, combinado com a intensidade da sua 
uberdade natural. 

É justa, liberal, intelligente a administração? N'es- 
se paiz haverá subsistências bastantes para 100 ou 
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mais homens porkilometro quadrado. É má, ou absur- 
da? Xs subsistências não darão n'e3se caso para mais 
de 47. Por isso a Irlanda exporta 46 por 1:000 dos seus 
habitantes; por isso nós exportamos quasi 2, tendo 
apenas 47, quando a Inglaterra com 103 exporta 3 por 
1:000, e é a maior das nações de emigração. Por isso 
ninguém pôde auscultar os casos de emigração, embora 
conheça « dados, cujo valor a sciencia parece ter de- 
monstrado », conforme o coUega se exprime, sem pôr 
frente a frente estos três factores : 

a ratio da emigração ; 

a densidade da população ; 

a ratio do seu augmento annual. 

Já o coUega vê que o caso é mais complicado do 
que á primeira vista parece. Já vô que não basta invo- 
car duas linhas copiadas do livrinho do Bertillon para 
estar habilitado a vir dizer palavras feias a quem nun- 
ca lhe quiz maL 

De resto o coUega não notou uma coisa, e é o ponto 
de vista da excellente monographia de Bertillon. Elle 
não se propôz escrever um tratado ou compendio da 
emigração e da colonisação; limitou-se a expor o re- 
gime da população em França, e n'esse sentido con-. 
clue com todo o fundamento que ha n'esse paiz uma 
paralysação, principalmente por não haver emigração. 
Se os francezes emigrassem, o numero de francezes 
cresceria no mundo, pois a França, menos rica minei- 
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ramente do que a InglateiTa, parece ter-se approxima- 
do, com 70 hab. de densidade, da relação normal entre 
a gente e as subsistências disponíveis. Se sahissem, 
diz, o numero nSo baixaria na metrópole, pois isso 
não diminuiria a somma das subsistências disponíveis, 
e ao mesmo tempo vêr-se-hia crescer população fran- 
ceza nos colónias. O povo francez, a quem a propaga- 
ção de inglezes e allemães torna dia a dia numerica- 
mente subalterno, teria na emigração o meio único de 
reconquistar um logar emineiíte. 

Tudo isto é absolutamente verdadeiro : só é teme- 
rária a generalisação do collega. Porque a França tem 
70 hab. e nós 47; porque a população franceza está 
distribuida com uma tal normalidade, que apenas 2 
departamentos em 86 contam 21 e 20 hab. ; ao passo 
que a nossa população está tão desegualmente repar- 
tida que a densidade por districtos vae de um máximo 
de 189 a um minimo de 14. A urgência da França é co- 
lonisar fôray a nossa urgência é cólon isar dentro do 
próprio reino. 

Diz o collega, com uma precipitação tão imprevista 
em pessoa tão prudente n'aquíllo de que sabe ; « A co- 
lonisação do Alemtejo ^ (e da Beira e Traz-os-Montes, 



1 Programma do concurso aberto pela Sociedade de Geograpbia 

Commercial do Porto 

1.° — concurso tem por objecto a elaboração de uma Memo- 
ria ou estudo acerca da colonisação do Alemtejo e em geral da 
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accrescente) não poria obstáculo á emigração para o 
Brazil. Deslocada, por exemplo, uma parte da popula- 
ção minhota, os legares vazios encher-se-hiam logo, e 
o excesso iria para o Brazil. » Iriam, com eíTeito, mas 
só quando os districtos despovoados do reino estives- 
sem colonisados. —Largos dias tem cem annos ! 

Observamos até agora as coisas apenas no que se 
referem ao regime da população na metrópole : é mister 
observar agora os destinos coloniaes ultramarinos da 



parte meridional do reino onde a densidade de população e a in- 
tensidade de producção estão abaixo das médias normaes du 
paiz. . 

2.° — Os themas sobre que o estudo dos concorrentes se de- 
ve exercer, abrangerão : 

a) a climatologia, a hygrometria e a geognesia do sul do rei» 
no, sob o ponto de vista das culturas em geral e mais especial- 
mente das que forem adequadas á implantação de colonos e pe- 
quenas explorações agricolas ; 

b) a hydrographia natural e o seu aproveitamento no sentido 
de uma penetração das regiões a colonisar, por canaes que ao mes- 
mo tempo sirvam á irrigação e colmatagem/ á viação e á indus- 
tria como força motriz, apresentando uma idéa geral do systema 
das obras e seu custo; 

c) a arborisação, tanto com as espécies indígenas, como com 
as exóticas ; 

d) o regimen da propriedade, abrangendo n'esta expressão o 
estudo estatístico das terras particulares e das de dominio com- 
mum ; a apreciação das antigas leis de sesmarias e do imposto 
actualmente em vigor, bem como a dos contractos de emphyteu- 
se, tanto com relação aos proprietários como aos bens do es- 
tado; 

e) as medidas legislativas que seria necessário adoptar com 
relação aos novos colonos, e não somente aos que se estabeleces- 
sem em propriedades pai*ticulares, mas também aos que fossem 
povoar territórios públicos, consultando para Isso as legislações 
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nossa emigra^^io. Se o coUega, embora não esteja ao 
facto da questão segundo confessa com uma franque- 
za tanto para louvar, tivesse lido mais algumas pagi- 
nas do livrinho do Bertillon, bastaria isso para não 
ter vindo á barra com tamanho entono contestar, 
não digo as opiniões, mas sim a consciência do sa- 
ber alheio. 

Diz assim o Bertillon (p. 140) : «A primeira condição 
de existência de uma colónia é que ahi se possa viver, 



vigentes nos paizes ultramarinos, como os Estados-Unidos, o Dra- 
zil, a Austrália, etc., com referencia ás concessões de terrenos ; 

f) as instituições de credito que conviria fundar, a exemplo 
do que se fez na Rússia por occasiào da abolição da servidão, e 
das instituições vigentes, principalmente na Itália, na Escossia e 
nos paizes scandinavos; 

g) a estatística da emigração portugueza, e considerações ge- 
raes, tanto com referencia á emigração do continente do reino co- 
mo á das ilhas adjacentes ; 

h) finalmente quasquer investigações directa ou indirectamen- 
te concernentes ao assumpto que a Sociedade põe a conciu^so. 

3.^ — Cada Memoria poderá ser elaborada por um só author 
ou por mais de um em coUaboração. 

4." — As Memorias poderão ter por authores indivíduos nacio- 
naes ou estrangeiros, sócios ou não sócios da Sociedade de Geo- 
graphía Commercial do Poito. 

5.° — Os originaes das Memorias serão entregues na secreta- 
ria da Sociedade até ao dia 15 de outubro de 1885, sem nome de 
author, mas com legenda distínctiva. 

A mesma legenda figurará n'um sobrescripto fechado e lacra- 
. do contendo a designação do author ou authores. 

6." — Recolhidos os manuscriptos, o conselho da Sociedade, a 
quem serão presentes, nomeará um jury para os apreciar, mar- 
cando o prazo dentro do qual esse jury deverá dar o seu parecer. 

Durante esse prazo as Memorias poderão ser lidas na secre- 
taria da Sociedade para instrucção dos sócios. 
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e nao somente viver, mas criar filhos e perpetuar a ra- 
ça. O estado sanitário é a condição primaria. » Diz 
mais : « Se a emigração sae para um paiz em que a ra- 
ça se conserva e se perpetua intacta, engrandece a 
pátria, abre novos mercados ao seu commercio e por 
ahi a enriquece. Gollocou-se bem o capital gasto em 
criar e educar o emigrante. Mas se a emigração não 
basta para implantar a sua raça no solo para onde vae, 
empobrece inutilmente a mãe-patria, e deve ser des- 



7." — Elaboiado o parecer do jury será discutido e votado em 
sessão da asselnbléa geral dos sócios ; e depois de votado se abri- 
rào na mesma sessão os sobrescriptos com os nomes dos autho- 
res das Memorias. 

8.° — O author ou authores da Memoria preferida pelo jury no 
seu parecer, depois de sanccionado pela assembléa geral, recebe- 
rá da Sociedade o diploma de seu sócio honorário e o premio de 
100^000 reis. 

9."* — Esse diploma e esse premio serão conferidos em assem- 
bléa geral especialmente convocada para isso, procedendo-se an- 
tes do acto á leitura da Memoria coroada. 

10." — Asr Memorias que tiverem sido presentes ao concurso 
aberto pela Sociedade de Geographia Commercial do Porto ficarão 
sendo propriedade da mesma Sociedade, que as poderá publicar 
todas ou parte no seu «Boletim», ou fazer d'ellas edição sepa- 
rada. 

N'este ultimo caso, o producto líquido da venda reverterá,- 
metade para o cofre da Sociedade, e a outra metade a benefi- 
cio dos authores das Memorias publicadas. 

Porto, sala das sessões do conselho geral da Sociedade de 
Tteographia Commercial, 20 de outubro de 1884. 

A mesa 

J. P. Oliveira Martins. 

Fernando May a. 

José Maria de Queiroz Velloso. 
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viada para outra parle. » Tudo isto era sabido e anda 
nos tratados. Por isso Bertillon diz mais que a emigra- 
ção allemâ, absorvida pelo fundo anglo-saxonio nos És- 
tados-Unidos, é prejudicial á mãe-patria; por isso diz 
ainda que os francezes vão inutilmente morrer á Co- 
chinchina. 

Salubridade e nacionalidade, eis as condições ne- 
cessárias á colonisação, isto é, ao destino das emigra- 
ções — pois ha colónias de outros typos que não de- 
pendem da fixação do povo. Não compliquemos todavia 
a questão, nem nos afastemos do assumpto particular 
de que nos occupamos. 

Resta-nos, pois, vêr se os destinos da nossa emi- 
gração se acham n'aquellas condições que Bertillon 
considera necessárias á prosperidade. Quaes são esses 
destinos? O Brazil, a Africa tropical, Demorara na 
America equatorial, a Califórnia e Sandwich. 

Sandwich passa, creio eu, por ser um clima insular 
saudável. Demorara sabe-se que é um paul de febres 
onde ninguém resiste. A Califórnia é apropriada ao 
vingar das raças humanas europeias. Mas já é menos 
saudável o Brazil, e muito menos ainda para o por- 
tuguez que se accumula na província do Rio de Ja- 
neiro. 

Os dados conhecidos dizem-nos que a mortalidade 
na nossa colónia é de 

4:400 nos residentes 
4:10 nos im migrantes. 
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Quer dizer que a decima parte da gente que vae, 
morre, mais ou menos, logo. 

Da Africa sabemos também qual é a mortalidade. 
Entre a immigração de degredados representa : 

Em Cabo-Verde 25 p. 100 

Em S. Thomé 36 » 

Em Angola 42 » 

Em Moçambique 40 » 

e entre os residentes europeus de Angola 5 p. 400. 

Consideraria Bertillon, considera quem quer que 
seja, considera o meu próprio coUega, taes condições 
de salubridade como próprias ? » 

Sejam-no na Califórnia e Sandwich, mas ambos 
esses núcleos e Demorara com elles, evidentemente, 
não satisfazem ao outro requisito : a nacionalidade. 
São pequeninos grupos de açorianos ou madeirenses 
expatriados, perdidos no mar da população anglo 
saxonia, sem relações, nem commercio com a mãe- 
patria. 

E no Brazil ? Toda a gente sabe que o povo portu- 
guez, depois da separação, vae ao Brazil, mas que a 
ambição de todo o emigrante é voltar. O numero dos 
nossos residentes no império não augmenta : orça ha 
muitos annos em torno de 420:000. Pouco importaria 
que, politicamente, as duas nações se tivessem s'epa- 
rado : também os Estados-Unidos se separaram da In- 
glaterra, mas, como o fundo de immigração proponde- 
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rantc ó celto-saxonio, a nacionalidade da nação nova 
mantém-se. Succede o mesmo entre nós e o Brazil? 
Não. Cada dia a imniigração não-portugueza preponde- 
ra mais no império. Em 1880 entraram mais italianos 
(lo que portuguezes, e nós não representamos senão 
um terço da immigraçâo total : 

Italianos 9:404 

Portuguezes 8:606 

Allemíies 2:385 

Hespanhoes 1:254 

Diversos 1:210 

Ainda ha poucos annos o numero dos italianos no 
império era inapreciável ; hoje (1880) são 60:000 sobre 
250:000 ou 300:000 estrangeiros : são metade dos portu- 
guezes. 

Eis ahi quanto á gente. Quanto ao commercio, ao 
passo* que a Inglaterra tem para si 45 p. 100 do dos 
Estados-UnidoSj além de ter quasi todo o serviço da 
navegação, nós, sem marinha, temos apenas 5 p. 100 
do commercio externo do império. A Inglaterra tem 48, 
a França 16, as nações americanas 20. 

Pôde pois alguém dizer que o destino brazileiro da 
nossa emigração (embora nos traga ao anno uns milha- 
res de contos) satisfaça essa condição de nacionalida- 
de na população e nas relações commerciaes, conside- 
rada por Bertillon indispipsavel para que a colonisa- 
çao seja lucrativa para a metrópole ? 
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A língua, eis ahi o vinculo restante de nacionalida- 
de entre nós e o Brazil ; e se é provável que o portu- 
guez, emboria se altere, se não perca na America, é 
mais que certo não serem já portuguezes quem fallará 
a nossa lingua, se a população do Brazil se expandir 
com força. 

Mais para meditar é, porém ainda, o caso de Africa, 
ainda nossa dependente politica. Também ahi a desna- 
cionalisação do commercio é enorme : nem a própria 
Africa, nossa colónia, satisfaz as exigências ! Eis aqui 
os algarismos eloquentes do commercio colonial afri- 
cano (importação e exportação sommadas) em 1873 : 



Com Com 

a metrópole- estrangeiros 



Cabo-Verde e Guiné 

S. Thomé 

Angola 

Moçambique 

Contos .... 



194 


960 


430 


289. 


479 


4:613 


22 


1:473 


1:125 


7:335 



Quer dizer que, se no Brazil temos apenas 5 p. 100* 
do commercio, nas nossas ainda próprias colónias te- 
mos pouco mais de 13. 

Depois de tudo o que ílca dito, quanto á salubrida- 
de e quanto á nacionalisação, pare o coUega no seu 
optimismo, medite, veja os factos, e não se deixe levar 
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por leis de uma sciencia que, para não mentir ao no- 
me, carece de ser real em vez.de apenas formalistica. 
Medite, pense, e ha de mudar de opinião. Se m'o per- 
mitte, aconselhava-lhe a leitura de um livrinho também 
pequeno, e bom : History of european colonies, por 
Paine. Pertence á Uiatorical course for achools, do dr. 
Freeman. Custa 3 shellings, um pouco mais do que o 
Bertillonzinho, mas vale a pena — creia. 



III 



o BÂNGO DOS POBRES 



-•o^- 



Dever-se-hia chamar assim, parece-nos, a insti- 
tuição que a Junta do Credito Publico no seu relatório 
de 1881-1882 propõe ao governo como reforma da actual 
e rachitica Caixa Económica. A essa Caixa, até hoje 
apenas apreciável pelo custo do seu pessoal adminis- 
trativo, propõe a Junta que se addicione uma outra : a 
Caixa de Credito Movei Popular. 

Porque se não supprimiriam estes nomes de « Cai- 
xas », nomes da linguagem burocrática, adoptando-se 
palavras que o povo entenda, pois que ao povo se pre- 
tende servir? A comprehensão fácil do titulo de uma 
instituição é uma primeira garantia de êxito, e não se 
pense qije estas nossas considerações, acaso apparen- 
tementemente pueris, sejam destituídas de fundamento. 

12 
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Fundidas n'uma só instituição as duas Caixas, eco- 
nómica e de empréstimos sobres penhores, existe de 
facto um Banco, ao qual os limites e o destino espe- 
cial dão um caracter especial também — o Banco dos 
Pobres. Se se lhe nâo quizer chamar assim, chame- 
se-lho Monte-pio — uma palavra que feliz ou infeliz- 
mente já se tornou vulgar entre nós : chame-se-lhe 
V. g. Monte-pio Popular. Mas nâo se lhe chame « Cai- 
xas » dMsto ou d'aquillo, não se falle em Credito Mo- 
vei, que o publico especial a quem a instituição é 
destinada não percebe. 

Feitas estas observações prévias, exponhamos o 
plano proposto pela Junta, nos seus traços elementa- 
res ou fundamentaes. Os leitores dispensar-nos-hão de 
entrarmos em divagações históricas ou estatísticas so- 
bre a origem e progressos dos Monte-pios e Caixas 
Económicas na Europa: é assumpto demasiado vasto 
para caber nos limites de um artigo, e, com effeito, já 
sufficientemente sabido e discutido para que nos de- 
moremos sobre elle. 

O próprio relatório com que a Junta fundamenta o 
seu projecto de lei, sem de forma alguma esgotar o as- 
sumpto, contém apontamentos sufficientes. Vô-se ahi 
que, se ó Monte-pio de Paris fez em 1880 mais de mi- 
lhão e meio de empréstimos no valor de mais de 55 
milhões de francos, os Post-office Savings Banks ou Cai- 
xas Económicas Postaes da Inglaterra contavam em 
1878 quasi 3 milhões e meio de inscripções, com o ca- 
pital total de 50 milhões de libras sterlinas. A quantia 
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média do deposito em Inglaterra orça por 70M)00 reis, 
e a do empréstimo em França por 411000. Estes alga- 
rismos denunciam a importância e o caracter das 
duas instituições populares que a nossa Junta do Cre- 
dito Publico pretende por um modo tão digno de lou- 
vor propagar entre nós, combinando-as, articulando-as 
de forma a que as economias do povo sirvam a acudir 
aos apuros do pobre. 

O mecanismo da instituição é essencialmente idên- 
tico ao dos Bancos commerciaes, onde também o ca- 
pital congregado por depósitos serve ao contracto de 
empréstimos : somente aqui os depósitos sao as miga- 
lhas da economia do proletário e os empréstimos são 
a urgência do estômago do faminto. O fim não é o lu- 
cro, é o soccorro ; não é o negocio, é a constituição 
dos pequenos pecúlios do povo. 

Aggregar, pois, á Caixa Económica actual um Mon- 
te-pio, eis o primeiro pensamento da Junta; reformar 
a lei orgânica actual da Caixa Económica, o segundo ; 
fixar as bases fundamentaes do Monte-pio ou Caixa de 
Credito Movei, como lhe chama, eis o terceiro. 

Do primeiro dissemos já o sufficiente para que, pa- 
rece-nos, não deva impugnar-se em principio. De res- 
to a combinação das duas instituições é, não somente 
obvia, como realidade já em mais de uma nação euro- 
peia com um êxito comprovado. As considerações do 
relatório da Junta convencem ainda os menos conhece- 
dores do assumpto. 

A reforma da lei orgânica da Caixa Económica é, in- 
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dependentemente de qualquer outra consideração, ur- 
gentíssima. Se á escassa iniciação do nosso povo nos 
modernos costumes económicos se deve, sem duvida, 
atlriljuir em parte o mallogro da Caixa, não será, pa- 
rece-nos, injusto leval-o também á conta da falta quasi 
completa de discrição com que ella foi organisada. O 
povo nào vae levar as suas. economias aos cofres cen- 
traes dos districtos nem ás recebedorias das comar- 
cas, pois liie repugna confial-o a casas d'onde geral- 
mente não tem outras lembranças senão as de vexa- 
mes, ás vezes de extorsões : o relatório da Junta diz 
pouco mais ou menos isto, de um modo menos crú — 
percebe-se. Por outro lado, quantas são essas estações 
authorisadas para receber as economias do povo? Go- 
mo se podia esperar que um tão pequeno numero de 
cofres despertasse sequer a attenção? É mister que a 
Caixa Económica se funde sobre uma propaganda e uma 
vulgarisação completa, de outro modo ficará no papel 
apenas. 

Por isso a Junta propõe que á imitação da Inglater- 
ra as estações telegrapho-postaes se tornem delega- 
ções da Caixa Económica, accrescendo a estes já nume- 
rosos pontos diffundidos por todo o paiz, além das de- 
legações da Caixa Geral dos Depósitos, as que succes- 
sivamente se forem creando para o Credito Movei Popu- 
lar. De tal forma se generalisará, sem duvida, uma 
rede de cofres destinados a receber as migalhas das 
economias do povo. 

Conseguir-se-ha, porém, que o povo acuda a de- 
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positar ? Gonseguir-se-ha combater a thesaurisação 
clássica pelas jóias e alfaias e o pé-de-meia dos ve- 
lhos tempos? Conseguir-se-ha do funccionalismo tele- 
grapho-postal intelligencia, carinho, boa vontade, aquil- 
lo que é indispensável para iniciar o povo em costu- 
mes novos ? È licito duvidar ; e tanto é, que a própria 
Junta no seu relatório observa com todo o fundamento 
o papel eminente que compete ao Monte-pio na obra da 
iniciação do povo na Caixa Económica. Procurando o 
prego no momento de apuro, aguilhoadò pela necessi- 
dade, é que o popular ha de pouco a pouco ir perce- 
bendo a utilidade e o mecanismo do deposito. Eis ahi 
como as duas instituições se combinam por este novo 
lado ; eis como reciprocamente se auxiliam, pois se o 
capital dos depósitos e a materia-prima dos emprésti- 
mos, os penhores são o instrumento de iniciação do po- 
vo no habito do deposito. 

Quanto a nós, porém, não confiariamos apenas na 
espontaneidade das preferencias populares. Quem sa- 
be quantas idéas falsas, quantas abusões, quantos in- 
teresses minúsculos se oppõem a qualquer obra, teme 
que nem todas as vantagens do Monte-pio Popular bas- 
tassem *para afastar da casa de penhores o frequen- 
tador d'ella. Falla-se a miúdo na inércia e no desleixo 
dos empregados públicos e sem duvida bastaria isso 
para o mallogro da empreza; não se falia, porém, com 
igual frequência no modo miserável como são pagos — 
modo que impede o poder exigir-se-lhes zelo. Porque 
não se procederia n'este caso como faria qualquer em- 
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prezario? Porfjue não concederia o Banco dos Pobres 
uma com missa o sol^re a ver lia das operações de depo- 
sito e empréstimo eíTectuadas nas deleírações pelos 
empregados tele:_'rapho-postaes e outros ? De outro mo- 
do, qual será o interesse d'elles no fomento de uma 
instituição que apenas se lhes traduzirá em augmento 
de trabalho, ainrJa quando uma gratificação fixa vá au- 
gmentar-lhes os honorários? 

Multiplicando os cofres de deposito, o projecto da 
Junta amplia de outros modos ainda a organisação 
aclual da Caixa Económica. A capitalisação dos juros de 
3>G Vo, feita semestral em vez de annualmente, im- 
porta de facto uma elevação da taxa aí)onada. O maxi- 
nio do deposito annual seria elevado a 500^10 reis e o 
máximo da quantia credora de juros a 1:5005000 reis. 
Por outro lado a Caixa encarregar-se-hia da compra de 
papeis de credito por conta dos depositantes dentro 
dos limites da somma dos seus depósitos, I)em co- 
mo da cobrança dos coupvns ou dividendos. Taes são 
em resumo os traços geraes da reforma da Caixa Eco- 
nómica. 

Os seus fundos, dentro dos limites que a prudência 
indica, formam o capital para os empréstimos do Mon- 
te-pio ou Caixa de Credito Movei. Chegamos, pois, ao 
terceiro e ultimo dos pensamentos do projecto de lei 
apresentado pela Junta do Credito Publico ao governo. 

Os empréstimos do Monte-pio deveriam eíTectuar- 
se n'estas condições essenciaes : a) juro annual não 
-superior a 8 % ; h) prazo de um anno ; c) pagamen- 



ECONOMIA METROPOLITANA 183 

to do juro no distracte, podendo distractar-se antes de 
expirado o prazo ; d) gratuitidade para certos emprés- 
timos dentro dos limites de um decimo dos lucros li- 
quides annuaes ; e) minimo de 100 reis para os contra- 
ctos ; f) exclusão de papeis de credito, objectos de 
culto, instrumentos de trabalho e uniformes, para pe- 
nhores. 

N^este ponto occorrem-nos algumas objecções. A 
gratuitidade que se estabelece para dados casos, sem 
se declarar que espécies de casos sejam, deixa a porta 
aberta á arbitrariedade, além de ser incongruente. O 
Banco dos Pobres, ou Monte-pio Popular, não é, não 
deve ser, parece-nos, uma instituição de caridade: é 
uma instituição de credito que, todavia, por ser mutua- 
lista, opera melhor ainda do que a caridade no sentido 
de minorar as amarguras da vida das classes trabalha- 
doras. A clausula da gratuitidade deveria, pois, ser 
eliminada por mais de uma razão. 

Que se excluam do officio de penhores os papeis 
de credito é obvio, pois isso, além de fechar a porta a 
abusos possiveis, não pôde causar embaraços a gente 
que por via de regra não possue titules. Que se ex- 
cluam objectos de culto, comprehende-se ; que se faça 
o mesmo' para os uniformes, parece consoante á disci- 
plina militar; mas que se excluam os instrumentos de 
trabalho afigura-se-nos inconveniente. 

Ignoramos até que ponto similhante disposição se 
encontra nas instituições análogas ; farejamos o moti- 
vo, sem duvida alguma preventivo, que levou a Junta 
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a exaral-a; mas observamos que, a ser assim, o Mon- 
te-pio Popular servirá á burguezia das cidades, reco- 
lherá relógios, anneis, bengala.s, casacas — mas a le- 
pra da usura nas aldeias continuará como d'antes. 
Quem viu de perto uma praia de pescadores, sabe que 
os pobres, durante os invernos duros, quando tém de 
recorrer ao empréstimo, empenham as redes e os an- 
zoes : que hão de elles empenhar se nada mais pos- 
suem ? que ha de empenhar o cavador senão a enxa- 
da ? que ha de empenhar o carpinteiro, quando o tra- 
balho falta e em casa não ha pão ? Certamente o ope- 
rário, todos os operários, principiarão por empenhar o 
supérfluo antes de levar a ferramenta ao prego ; mas 
se o Monte-pio da Junta excluir os instrumentos de 
trabalho, as antigas casas de penhores continuarão co- 
mo d^antes, pois quando o pescador lá fôr bater levan- 
do as redes, o dono recusar-lhe-lia o empréstimo se 
antes não tiver ido lá com as arrecadas e cordões de 
ouro. 

Suppressão dos empréstimos gratuitos, inclusão dos 
instrumentos de trabalho entre os penhores admitti- 
dos, parecem-nos duas alterações indispensáveis no 
projecto da Junta. 

Outra mais grave prende com a própria economia 
d'esse projecto. Estabelece elle que os lucros das duas 
Caixas de Credito Movei e Económica vão engrossar 
o fundo de amortisação da divida publica creada com 
os rendimentos da Caixa Geral dos Depósitos. 

Não, senhor ; nunca — diríamos nós, se fossemos 
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legisladores. — Se-o Monte-pio Popular ou Banco dos 
Pobres é uma instituição de caridade, comprehende-se 
que o thesouro publico a subsidie, não se comprehen- 
de que a explore em proveito próprio. Se é — como 
é — uma instituição de credito mutuo, não" se percebe 
tão pouco em virtude de que principio os productos lí- 
quidos, os lucros, iriam parar aos cofres do fundo de 
amortisação da divida publica. 

Pensa a Junta que ella, a divida, .diminuirá muito 
com as migalhas tiradas aos depositantes e mutuários 
do Monte-pio ? Tiradas com que direito ? Por que prin- 
cípio? Em retribuição de que serviço? Garante porven- 
tura o Estado o quer que seja? Subsidia com qualquer 
quantia? Não se concebe, pois, a razão pela qual os 
lucros do Monte-pio devessem ir para o Estado. Nem 
se concebe que o Monte-pio tenha hicros, quer se con- 
sidere uma instituição de caridade, quer de mutualis- 
mo. 

As sobras das receitas do Banco dos Pobres, ou 
das duas Caixas Económica e de Credito Movei com- 
binadas, não podem ter senão um destino justo, natu- 
ral e efficaz — elevar os juros dos depósitos ou baixar 
a taxa dos empréstimos. Qualquer outra applicação é 
abusiva; eo projecto da Junta faria*do thesouro apenas 
um emprezario de pregos mais humano, sem duvida, 
mas nem por isso recommendavel. 

Se a Junta do Credito Publico fosse ainda, como 
era antes de 1834, um tribunal com autonomia, parece- 
nos que o seu projecto seria concebido de um modo 
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diíTerente. Fazendo inteira justiça aos intuitos, aos de- 
. sejos, á intelligencia da Junta, dando-lhe os parabéns 
pelo seu plano, desejando que a at tenção publica se 
volte para esta lepra da usura mesquinha que roe o 
povo das cidades e os trabalhadores das aldeias, nós 
quererianios que o seu projecto não acabasse por obe- 
decer ao pensamento de agradar a governos incessan- 
temente ávidos porque são tradicionalmente dissipa- 
dores. Se a Junta fosse ainda o que foi, parece-nos que 
teria pesado menos em seu espirito a consideração de 
fazer negaças aos ministros da fazenda com um lucro- 
sinho annual de um numero maior ou menor de con- 
tos de reis. 

E d'ahi vem a triste consequência de que, se o pro- 
jecto da Junta fosse approvado tal qual está, veríamos 
o caso raro, porventura único, do thesouro portuguez 
retirar lucros, receitas, rendimentos da exploração de 
casas de penhores. E na taboleta de cada uma das de- 
legações da Caixa de Credito Movei deveria pôr-se de- 
baixo do titulo burocrático este sub-titulo realista : 
« Casa de prego ofíicial ». 

Não pôde ser assim; as vantagens eventuaes do 
thesouro pelo rendimento do Monte-pio apparecem-nos 
minúsculas perante a enorme acção que teria sobre a 
economia do povo o facto da progressiva economia nos 
empréstimos de penhor e das progressivas vantagens 
nos depósitos da Caixa Económica. D'este modo a in- 
fluencia da instituição seria cada vez maior sobre 
os costumes populares, >e á maneira que essa influencia 
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crescesse vêr-se-hia uma transformaga O de haliitos que 
a Junta e nós todos com ella desejamos ; vendo-se ao 
mesmo tempo desapparecer essa usura mesquinha, 
que suga ao anno acaso mais de um milhar de contos 
de reis dos salários das nossas classes pobres. 
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REQUERIMENTO DOS PÓYEIROS 



A tragedia de um naufrágio obscuro, em contraste 
com o estrépito das funcções do Porto, faz-me hoje 
deixar os livros pelos homens, e formular uma suppli- 
ca, em vez de desenrolar uma critica. 

Dirijo-me ao rei, porque as festas foram para elle ; 
sejam para elle também estes echos de lamentações 
surdas abafadas pelo sus urro do mar : 

Senhor ! 

Regressou V. M. á corte. Ainda lhe zumbe no ouvi- 
do o echo distante dos clamores do povo, do estalar 
insupportavel dos foguetes de dynamite mais bárba- 
ros do que o estampido dos bombos das philarmoni- 
cas moendo o hymno soprado pelos latões avariados 
das bandas marciaes. Ainda lhe arde nos olhos a poei- 
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ra do saibro que balastrava o caminho de ferro, e o 
fulgor cru das i Iluminações do Porto. Como aquelle 
(jue pne pé em terra depois da viagem, V. M., desem- 
barcando da sua jornada triumphal, oscilla ainda, 
atordoado pelo turbilhão que atravessou sob um sol 
de 30o. A gloria e o calor entontecem ! 

N7io admira pois que, no meio de commoções tâo 
graves e por entre o fragor de tantas musicas, de tan- 
tos foguetes, de tantos vivas, de tantos discursos, 
perseguido pelos silvos da locomotiva e peldfe tropos 
dos funccionarios, V. M. não tivesse ouvido os ais dila- 
cerantes de sete homens que o mar sorveu quasi á 
hora em que a cidade da Virgem, berço da liberdade, 
padrão de gloria, terra das iniciativas, invicta, etc, 
absorvia também no seu seio — se a expressão é lici- 
ta—a pessoa de V. M. Pois, ao tempo que V. M. cahia 
no Porto, cahia no fundo do mar a tripulação de uma 
lancha póveira. 

Ao tempo em que no Porto corria um deli rio de 
embriaguez enthusiastica, ao que os jornaes dizem, lá 
para além, a seis léguas da cidade triumphante, ha- 
via um grupo de mulheres soluçando, e um bando 
de crianças espantadas, com os olhos mudos que as 
crianças tém diante das grandes afflicções. Eram viu- 
vas e orphãos na praia dura e negra. 

A historia é simjjes. Senhor. Foi uma lancha que 
se virou. Era de noite. O mar banzeiro espreguiçava- 
se em ondas macissas. Uma d'essas ondas, tomando 
de lado um barco, invade-o, quebra-se, e devora-o. 
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Foi o que succedeu. Uma lancha sobre o mar é como 
um desafio a um monstro. O bruto estende a garra, e 
por desenfado esmaga e engole... Era de noite. So- 
prava apenas um vento pesado e quente. Sob um ceu 
negro, o mar como breu tinha malhas lividas quando 
na encosta de uma onda vinha outra desmanchar-se* 
Dir-se-hiam alvas mortuárias sobrepostas na abobada 
de um carneiro sepulchral — liquido, falso, oscillante, 
onde a lancha vasou a gente que a tripulava. 

A pr^i^ é só : a villa fica distante. Estavam na praia 
as mulheres da companha esperando o barco, para o 
verem sossobrar... Então o silencio despedaçou-se em 
gritos lancinantes, como o ranger das velas quando 
no meio dos temporaes o vento furioso as despedaça 
em fitas. Era um rasgar de almas afflictas, soando em 
ais selvagens, que o mar livido, impássivel, não escu- 
tava. 

Escutam-no os que téin ouvidos e alma para não 
serem monstros mortos, como é o mar? Não, Senhor, 
não escutam! Todos os seus ouvidos estão cheios, um 
dia com o susurrar da intriga e da veniaga eleitoral, 
o outro dia com o estrépito das acclamações ás victo- 
rias ganhas no campo immundo das batalhas da poli- 
tica. Como os bandoleiros de Wallenstein, elles só 
amam a peleja pelo saque ; e, envenenados pelo des- 
vario do próprio pensamento, se lhes dizem que ha 
deveres a cumprir, sem o negarem, encolhem os hom- 
bros, e, por descargo de consciência, dão esmolas. 

A esmola. Senhor, é o miserável recurso dos que 

13 
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nJlo podem, ou nâo sabem distribuir justiça. A esmo- 
la ní\o p(')de ser instituição, é apenas virtude. Flor que 
só viça no mysterio da vida intima, murcha-se ao con- 
tacto do ar duro da vida publica. Eu, que não duvida- 
ria pedir esmola para um pobre, não peço esmola para 
uma população — reclamo justiça. 

Essa gente da Povoa, Senhor, é uma nódoa de ver- 
gonha para o governo de uma nação europêa. Vive 
hoje como ha vinte — quem sabe? — ha trinta séculos. 
Precioso documento para o archeologo, é unnespecta- 
culo melancholico para todos nós. São portuguezes? 
Que sabem elles? Ha annos, o irmão de Vossa Ma- 
gestade e seu predecessor no throno fallou-lhes no 
mar. Perguntou á companha de uma lancha se eram 
portuguezes. — Não, senhor, nós cá somos póvelros ! 
responderam elles com o seu fallar guttural, ás vezes 
quasi inintelligivel. 

Que laços os ligam á communidade nacional ? Que 
lhes dá o estado? Nenhuns. Nada. Authoridades conhe- 
cem apenas duas : a Senhora da Lapa que os soccor- 
re nos temporaes, e a SanfAnna, ou outra vareira, que 
lhes compra o peixe e lhes dá dinheiro sobre as redes, 
de inverno, nos dias de fome. 

Melhoramentos — consinta Vossa Magestade que 
use d'esta palavra burocrática e avessa — não devem 
nenhuns. De estradas não carecem : a sua estrada é o 
mar. Lôr não sabem. Para quê ? — Casam ? Parece que 
sim, mas vivem n'uma tal ou qual promiscuidade. De- 
mandas não tém: se elles nada possuem! Também 
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d'esta feita viram a V. M. na Povoa rodeado pelos 
seus ministros, mas a idéa que fizeram de V. M. e dos 
personagens é demasiado grave para se confiar ao pa- 
pel. O nexo e as relações que estabelecem entre V. M. 
e o Senhor-Governo, mytho que temem com desdém, 
são, comtudo, nenhuns : ainda bem para V. M. ! O Se- 
nhor-Governo consiste em duas pessoas : o empregado 
fiscal que lhes tira uma parte da pesca, e o adminis- 
trador que vae periodicamente reclamar os recrutas. 
Elles então, como selvagens, aíTectam estupidez. — 
Qual José? (São todos José, Manuel, etc, de proposiXo 
para confundir os scribas). José? perguntam, coçando a 
nuca ; e afinal, fingindo lembrar-se, apontam para os 
recifes do porto: — Alli, alli ! vão lá buscal-o! 

Trágica ironia d'essa gente, para quem o mar é o 
mais provável dos leitos de agonia ! 

Quanto a votar não lhes importa: ignoram para 
que isso valha. Acceitam o papel que a SanfAnna lhes 
dá, papel que a SanfAnna recebeu do administrador. 

Passivos, calados, pedintes em terra, heroes sobre 
ò mar, existem encravados entre a villa e as ondas, na 
orla do paiz, como uma baba da população minhota. 
São um resto de gente prehistorica. E o gentio civili- 
. sado, com a obtusidade dura que lhe é própria, nem 
os entende, nem os protege, nem também os odeia. 
Trata-os de resto e diz com indifferença que « são pes- 
cadores ». Vae vêr chegar os barcos e descarregar o pei- 
xe, distrahindo-se com a algazarra selvagem da faina 
sobre a praia. Não deixa támbem de ser interessante 
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oliservar as mullieres, chorando em coro, desvairadas, 
(|uatnÍo a travessia encapeila o mar e as lanchas estão 
iv.ra. Note-se a bruteza d'essa gente que, por despi- 
íjiif. apedreja então a Senhora da Lapa! Falla-se tam- 
heni do que ás vezes tém suas brigas no bairro que 
fxrl.isivauiente haliilam : lá se avém ! 

Taos sâo, Senhor, os selvagens vossos súbditos, de 
que uns exemplares figuraram com os seus fatos de 
llanella branca e o seu gorro vermelho na procissão 
caujoneana. O mais celebre d'entre elles é o Mayo, que 
ao lado de V. M. foi condecorado pela Humanitária do 
Porto. 

Ora as condecorações, Senhor, são como as esmo- 
las e os discureos : *não se lhes exagere o valor ! Estão 
no seu logèU" como consagração ou complemento das 
coisas, mas tornam-se um escarneo, até uma indigni- 
tiade, quando se quer com ellas evitar o cumprimento 
dos deveres. Condecorar o poveiro que tem salvado 
tantos náufragos sem dar um passo para evitar a cau- 
sa dos naufrágios, é um proceder que nem a justiça, 
■ nem o bom-senso mais elementar approvam. 

Que diriam esses milhares de súbditos vossos, se 
porventura os vossos governos tivessem feito o neces- 
sário para lhes permittir fallarem, extrahindo-os do es- 
tado selvagem em que vivem ? Que impressões iriam 
pelos cérebros ennevoados d'essa gente apenas capaz, 
tal como é, de pasmar boquiaberta diante das cc mara- 
viliias » da Povoa no tempo dos banhos, pedindo esmo- 
la aos banhistas ? 
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Contraste pittoresco, feito a primor, para nos mos- 
trar como n'uma sociedade se observam juxtapostos 
os estados mais distantes de condição histórica ! Para 
o sul do paredão onde as meninas namoram mais ou 
menos ratonamente ataviadas com. o lixo das modas 
reles de Paris, fica a praia onde as mulheres descalças, 
vestidas de burel, empurram as lanchas sobre os to- 
ros ou as puxam pelos cabos de linho. Para além do 
bairro onde formiga o pescador selvagem, está o bair- 
ro dos hotéis, dos cafés, com a sua assembléa, os seus 
bilhares, os seus espelhos, todo o luxo de fancaria 
provinciana e . balnear, retocado pela estupidez do 
whist, pela nora do bilhar e pela ladroeira da roleta, 
onde os pequenos proprietários minhotos vém annual- 
mente deixar o producto de alguma junta de bois gor- 
dos. — É a prosperidade da terra ! É o progresso da 
Povoa ! dizia-me a mim um administrador que V. M. 
lá teve .e me andou mostrando as espeluncas. Na pri- 
meira d'ellas era banqueiro um abbade. 

O poveiro olha da rua e pasma. Os cafés deslum- 
bram-no, e a cega-rega do piano moendo valsas e 
contradanças enche-o de admiração similhante á dos 
Índios do Brazil, a quem no tempo dos avós de V. M. 
os padres jesuítas convertiam pelo processo dos do- 
mesticadores de bichos. Parece que a flauta é excel- 
lente para os cães ; mas o piano para os homens creti- 
nisa-os — como, de resto, aconteceu com os indios do 
Brazil. 

Ás vezes o poveiro, pasmado, entra ; e a um d'elles 
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ouvi eu estranhar que ao lado da roleta não estivesse 
um guarda da alfandega para cobrar o dizimo, como 
succede com o peixe. A roleta é livre de imposto por 
ser um crime, e a pesca sendo um trabalho honroso é 
criminosamente explorada pelo fisco. Na roleta não se 
joga a vida, nem se pode perder o que não tem quem 
vive d'isso — o brio; no mar arrisca-se a existência, e 
é mister uma coragem quasi heróica para partir cada 
dia da praia na incerteza de voltar. Uma lancha que 
sae é um tento jogado na roleta das ondas. A vida 
apresenta-se nas suas duas faces, como o jogo heróico 
da pesca, e o jogo ignóbil da banca, na gente selva- 
gem e na civilisada. Qual das duas é mais credora de 
sympathia? 

Eu, Senhor, prefiro o selvagem; por elle fallo. Não 
falta quem defenda os jogadores das roletas, das bol- 
sas, e de toda a espécie de jogo grave e sério, desde 
as espeluncas da Povoa até aos palácios magestosos 
de columnadas clássicas. Eu, Senhor, peço protecção e 
justiça para o selvagem. Os civilisados que tratem de 
si. O poveiro joga com o mar, e joga sem partido por- 
que a usura suga-o, porque o fisco descarna-o, porque 
um porto abandonado e sem abrigo, rendado de reci- 
fes, é a goela dentada em que dia a dia são masti- 
gadas as lanchas e engolidos os homens. Explorem o 
pescador, mas deixem-no sequer viver ! 

Façam-se grandes caminhos de ferro, attendara-se 
os clamores das grandes cidades, mas ouçam-se algu- 
ma vez as vozes dos humildes e dos pequenos. A Po- 
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voa necessita um porto. E isso que os póveiros não 
podem pedir, porque não lhes ensinaram a fallar, não 
é um favor, é uma divida. Na sua conta corrente com 
o Estado, elles dão tudo e recebem nada. Porque não 
se lhes restituirá o valor de cinco ou seis annos do 
imposto do pescado, fazendo-se-lhes o porto que não 
custa mais do que uma centena de contos ? 

Cem contos, eis ahi o orçamento da obra já estuda- 
da, mas que dorme o somno plácido burocrático, des- 
tino dos projectos que não interessam aos poderosos. 
Cem contos. Senhor, não correspondem a mais do que 
a Povoa dá de imposto èm cinco ou seis annos. Cem 
contos, a seis por cento, amortisaveis em 60 annos, 
não custam mais do que reis 6:487iíl563 ao anno, isto 
é, muito menos de metade do que o imposto do pes- 
cado produz cada anno. 

É simples, é justo, é facií ? — não é assim ? Porque 
se não realisa, pois ? 

Porque elles, pobres pescadores, não podem, nem 
sabem fazer conluios, nem unir-se resolutamente no 
dia dos votos e vendel-os á bocca da urna. Este pro- 
cesso, com que na civilisação se repete o processo dos 
bandoleiros, é o único meio de obter no vosso reino 
aquillo a que se tem direito, e até aquillo a que se 
não tem jus. 

São, comtudo, mais de quatro mil súbditos vossos ; 
contribuem para a producção annual do reino com 300 
ou 400 contos da riqueza liquida, positivamente arran- 
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cada do seio das ondas á custa de trabalhos e mortes. 
Alimentam entre mulheres e filhos mais de outras tan- 
tas pessoas : alimentam, é um modo de dizer, porque 
de inverno passam fomes com as bravezas do mar. 
Comem com elles á mesa, cerceando- lhes a colheita 
das redes, a Senhora da Lapa, as vareiras, e o fisco. 
Dão por anno ao vosso thesouro o melhor de 15 contos 
de reis — uns 5 ou 6 por cento do producto bruto de 
uma industria em que o trabalho é ludo ; uns 5 ou 6 
por cento roubados ao pão de cada dia. 

Dão 15 contos por anno ao vosso thesouro, e cus- 
tam nada, coisa alguma recebem do vosso governo. E 
isto dura assim, annos após annos; e os invernos 
vém e os verões passam, e o mar ruge e os barcos 
voUam-se, e as mulheres desgrenhadas choram, e os 
homens cahem no fundo do mar, afogando- se — cahem 
como as gottas de agua, pesadas e vagarosas, antes da 
tempestade! O poveiro. Senhor, nada sabe, por isso 
nada exige : não ha que temer d'ahi as trovoadas so- 
ciaes ! Por isso mesmo ninguém o ouve ; por isso 
mesmo ninguém lhe paga uma parte sequer da divida 
enorme da nação para com elle. 

Não basta que ao peito de Mayo se pendure a me- 
dalha de honra, nem que se dêem vinte mil reis ao 
Sérgio : é necessário que na praia da Povoa se con- 
struam os molhes de abrigo — exactamente para não 
haver mais náufragos a salvar, nem mais heroes a 
ennobrecer. V. M. não quer decerto que as victimas 
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do mar sejam o preço dos tropos officiaes e das « fes- 
t€tô de caridade», espectáculos humanitários em que 
se deleita a hypocrisia nossa contemporânea. 

Quando os povos outr'ora capitulavam perante os 
reis, os soberanos deferiam ou negavam; hoje V. M. 
entrega-se nas mãos dos seus ministros, promettendo 
sempre proceder como rei constitucional. Ora vosso 
avô, Senhor, promettia ensaboar as cabeças dos minis- 
tros, e talvez o fizesse se não morresse no dia em que 
acabou a guerra. Vosso irmão, diz-se, pôz no paço 
uma caixa verde para receber em primeira mão as 
queixas dos seus vassallos. As columnas d'esta folha, 
Senhor, são a « caixa verde » onde eu lanço o meu re- 
querimento. Entre as obrigações do rei constitucional 
creio que deve estar o compellir os ministros a fazer o 
seu dever ; e se não está, limpe a mão á parede quem 
inventou para uso de V. M. similhante doutrina. 

Ora os pescadores da Povoa são excessivamente le- 
sados pelas faltas dos vossos governos. Pagam annual- 
mente quinze contos de contribuição de industria, e 
trinta, quarenta cabeças de contribuição de sangue. 
Dão um monte de ouro e um monte de cadáveres como 
imposto. Levem-lhes o dinheiro. Senhor, porém ao 
menos poupem-lhes as vidas. Menos de metade do que 
pagam annualmente em proveito de nós todos e sem 
utilidade de espécie alguma para elles próprios : seis 
contos bastam para realisar essa obra e para salvar do 
naufrágio as. pobres lanchas açoitadas pela travessia 
quando vém desvairadas, com a companha em anciãs, 
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demandar a praia onde as mulheres e as creanças 
esperam debulhadas em lagrimas, arfando em sustos. 

Agora pois que as festas provocadas por uma em- 
preza magnificente acabaram, é o momento de escutar, 
no socego do vosso paço, este gemido que vem de 
longe como o echo do ultimo naufrágio siinultaneo do 
estoirar das primeiras salvas. Depois do caminho de 
ferro que tanto deu que fallar, mande V. M. fazer essa 
obra humilde da doka da Povoa : assim amparará os 
pequenos quem tamanhos sacrifícios é forçado a fazer 
pelos grandes ! 

Pela minha bocca, Senhor, faliam oito mil súbditos 
selvagens do vosso reino, 

P. a V. M. haja por 
bem mandar que se ap- 
plique para salvação de 
suas vidas uma por- 
ção mini ma do que dão 
para conchego das vi- 
das alheias. 



E, R. M.''* 1 



Porto 22 de agosto de 1882. 

Por procuração dos póveiros 
Oliveira Martins, 



^ Este requerimento ^ão teve despacho até hoje, 

Nota dos ediL 
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o COMMERCIO MARITfflO PORTUGHEZ 



(Conferencia feita na Sociedade de Geograpbia Commercial do Porto 

em 23 de fevereiro de 188 í) 



Meus senhores. —Principio por pedir que me des- 
culpem de infringir a regra seguida até hoje de escre- 
vermos e lermos as nossas dissertações. Faltou-me o 
tempo indispensável para redigir o meu trabalho, e 
sou por isso forçado a expol-o correndo as notas que 
colligi e trago comigo... 

Basta olhar para o mappa de Portugal para vôr que, 
já pelo desenvolvimento das costas, referido á área 
continental, já pelo numero de portos, já pela qualida- 
de de alguns, já finalmente pela localisação geographi- 
ca que faz da nossa praia occidental o baluarte avan- 
çado da Europa sobre o Atlântico ; para vêr, digo, que 
as condições naturaes nos chamavam para a vida ma- 
rítima. 

Esbocemos pois a historia do desenvolvimento d'es- 
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ta iiuliistria natural portugueza, a navegação ; observe- 
inos-lhe o nascer, vejamos de que modo e por que 
meios cresce, acompanhemol-a no seu apogeu, e não 
hesitemos em a acompanhar também na sua decadên- 
cia melancholica, até chegarmos aos dias de hoje, es- 
pectadores do seu definhamento total. Temos o exem- 
plo completo da vida Inteira de um orgào económico, 
desde o nascer até ao morrer. 

A marinha portugueza nasce com a independência 
nacional : é uma creagão da primeira epocha da dynas- 
tia. Desde que a reacção contra a dominação musul- 
mana determinara a fundação dos estados néo-godos 
da península hispânica e entre elles o estado Occiden- 
tal de Leão, do qual se destacou Portugal, cessou, pô- 
de afíirmar-se, a navegação regular de cabotagem que 
os mouros de Marrocos faziam na costa atlântica da 
península, emquaiíto toda ella pertencia aos musul- 
manos. A cabotagem tornou-se pirataria mais ou me- 
nos regular, desde que os portos da Galliza e os por- 
tuguezes até ao Mondego foram christãos. Por seu la- 
do os principes da linhagem asturiana, demasiado oc- 
cupados com a organisação interna e com a defeza dos 
seus estados, não sentiam a conveniência nem a ne- 
cessidade de olhar para um movimento marítimo ainda 
por denunciar-se. 

Com effeito, a importância internacional dos portos 
occidentaes, como Vigo, o Porto, Lisboa, só podia ap- 
parecer quando as coisas permittissem o restabeleci- 
mento da navegação desde o mar do Norte até ao 



MARINHA E COLÓNIAS 205 

Mediterrâneo e vice-versa : navegação que na Antigui- 
dade tinham feito os phenicios e os romanos. Esse res- 
tabelecimento veio com o movimento das Cruzadas, 
cujas armadas, torneando a Hespanha no seu caminho 
para a Syria, passavam em frente de Lisboa sem ahi 
poderem refrescar, pois Lisboa era ainda musulmana. 

A acção combinada dos Cruzados por mar e do nos- 
so primeiro rei Aífonso Henriques, por terra, deram 
logar, como se sabe, á conquista de Lisboa e dos-por- 
tos do Tejo e Sado, que ficaram, salvo episódios bre- 
ves, portuguezes para sempre. Desde então a monar- 
chia portugueza estendia-se até ao Alemlejo de hoje, e 
christãos os dois portos austraes do nosso paiz, fica- 
vam francos ás visitas das esquadras que iam á Syria 
conquistar o sepulchro santo — e também rapinar, mo- 
vidas pelo amor auri et argenti et pulcherrimarum fw.- 
minarum voluptas, segundo diz S. Bernardo. 

Taes foram as origens, não ainda da marinha nacio- 
nal, mas das causas que determinaram a sua creação. 
Logo no segundo reinado principia a empreza da crea- 
ção de uma marinha militar, pois se reconhece a diffi- 
culdade de investir só por terra e atravez dos desertos 
adustos do Alemtejo com esse jardim extremo do Al- 
garve ainda na posse do mauritano. Tradição, pes- 
soal, não existiam. 

Eram ao tempo os genovezes os mestres da arte de 
navegar, e os nossos reis appellaram para Génova pe- 
dindo um almirante, conforme se denominava á moda 
árabe o que á moda feudal ou goda se dizia conde-do- 
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mar. Veio o genovez Pezzagna, equiparam-se navios, 
começanun a construir-ee barcos similhantes aos de 
pesca aiiula hoje visíveis nas praias de Ovar e da Po- 
voa. D. Sancho i mandou collocar debadoyras nas 
praias para encalhar os navios. D. Diniz mandou abrir 
o porto de Paredes ^ e plantar o pinhal de Leiria. Eis 
ahi os primórdios da marinha nacional que já contava, 
ao tempo de D. Diniz, na sua breve historia, a façanha 
da conquista do Algarve. 

Existia já uma marinha mercante e um commercio 
maritimo ? Sem duvida ; pois não se concebe o facto de 
esquadras relativamente importantes sem o facto cor- 
relativo de tripulações que só podiam ser recrutadas 
nas colónias de pescadores da costa e no pessoal dos 
navios de commercio. Sem duvida existia, porque do 
tempo de D. Fernando temos documentos authenticos 
de um trafego maritimo importantíssimo que não po- 
deria, decerto, ter surgido de um dia para outro. 

Permitla-se-me agora esboçar rapidamente a phy- 
sionomia commercial-maritima de Lisboa, no tempo 
d'esse rei que tem um papel tão eminente na historia 
do nosso desenvolvimeato como povo navegador. A 
fonte d'estas informações fidedignas é Fernão Lopes, o 
nosso pittoresco chronista e o primeiro historiador de 
Portugal. 



1 Villa que estava situada próximo da actual Pederneira : este 
porto foi inutilisado pelas dunas no século xvi. 
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A alfandega de Lisboa rendia no tempo de D. Fer- 
nando, diz elle, de 35 a 40 mil dobras ou, proximamen- 
te, 100 contos da nossa moeda *. Não admire a exigui- 
dade da somma : veja-se antes n'ella a expressão do 
caracter de porto-franco da Lisboa d'então. Com eíTei- 
to, o mesmo chronista nos diz que um anno se carre- 
garam « 1200 toneis de vinho, afora os que levaram os 
navios da segunda carregação em março. » Muitas ve- 
zes, ante a cidade havia 400 e 500 navios de carrega- 
ção ; e mais 100 ou 150 em Sacavém e no Montijo á 
carga de sal e de vinho. Eqi frente de Lisboa, nota o 
chronista, a selva dos navios era tamanha que as bar- 
cas da outra banda não podiam cruzar por entre elles 
e iam tomar terra em Santos. 

Eram estes navios ainda as barcas da marinha pri- 
mitiva ? Não ; eram navios de coberta, da lotação mé- 
dia de 100 toneis, como então se dizia ; e perante os 
números anteriormente expostos, parece-me não ser 
exagerado elevar o movimento marítimo annual do 
porto de 250 a 300 mil toneladas. Esses navios iam e 
vinham de Lisboa para a Inglaterra, para a Itália, cru- 
zando no mar do Norte e no Mediterrâneo, levando os 
productos -agricolas nacionaes e trazendo-nos tecidos 
e manufacturas. 

Quem girava com este commercio marítimo? Es- 



1 A dobra tinha 4 libras e 2 soldos ; 50 dobras compunham 
um marco de ouro ; valendo assim 2^400 reis proximamente cada 
dobra. 
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liangeiros principalmente. Já desde então se denun- 
ciava o caracter cosmopolita da nossa historia. Lisboa^ 
diz Fernão Lopes, « é grande cidade de muitas desvai- 
radas gciiles. D Havia ahi estantes (residenles) de mui- 
taa teiTas e muitas casas de cada nacSo : genovexes, 
lombardos, aragonei^es, marroquinos, milanezes, cor- 
sos, byscainhos, tmindo privilégios e isenções de qtie ' 
os soberanos não eram avaros. 

« Faziam vir e enviavam do reino grandes e grossas 
mercadorias, o Lisboa era, como já disse, um porto- 
1'ranco : o regime sob que a capital \ivia isolava-a por 
barreiras do resto do reino. Só para dentro d'ellas 
podiam os forasteiros comprar e vender os géneros 
importados e exportados : para íóra « sú podiam haver 
os géneros comesinhos.» Por outro lado, como na Itá- 
lia, onde as classes commerciantes e operarias limita- 
vam o poder dos grandes e guerreiros, também em 
IJsboa o commercio era defeso aos Hdaigos e se- 
nhores. 

O rei porém nlo be mUmi no numero d'estes, 
sendo pessoalmente armador e negociante ; mas nem 
comprava nem tendia os geneios em que outros com- 
mercia\am, paia nlo conconer com elles.tNegociante, 
a coroa parecia tet mais em vista inutar, fomentar o 
desenvolvimento do trafego mercantil abrir estradas e 
explorar espeues novas Havia, sem a minima duvida, 
(iiis governos o pensamento claro da protecção: o 
clironista diz que «não vos maravdheis d'isto e de ser 
limito mais, pois os ms tinham tal geito com o povo, 
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sentindo-0 por seu serviço e proveito, que empresta- 
vam sob fiança dinheiro aos que queriam carregar e 
cobravam dizima duas vezes no anno do retorno que 
lhes vinha, e visto o que cada um ganhava, do ganho 
deixava logo a dizima. » 

Eis ahi Lisboa no meiado do século xiv. Vemos, 
nas rudes instituições da Edade Média, o thesouro na- 
cional — thesouro então régio — accumular funcções 
que na economia actual se consideram anlinomicas 
com o seu principio. Vemos que o thesouro era verda- 
deiramente um banco, sendo o rei banqueiro, armador 
e negociante. O rei porém não commerciava senão em 
determinados objectos de que o commum dos merca- 
dores se não occupava. Será temerário vêr n*este facto 
o principio dos monopólios posteriores da pimenta, do 
pau brazil, quando as descobertas deram a Portugal o 
Oriente e a America? Parece-me que não. O que em 
epochas mais próximas de nós se denominou mono- 
pólio era na Edade Media a regra de todas as insti- 
tuições : a sociedade consistia n'uma cadêa de privilé- 
gios locaes, pessoaes e de corporação. Se em Lisboa 
os burguezes não podiam expulsar do seu grémio os 
indignos com essa pena singular do degredo para a 
aristocracia (tra li grandi) como succedia na Itália, na 
nossa capital a burguezia tinha o privilegio da equipa- 
ção dos navios e do commercio marítimo, conforme 
vimos. 

Ouso esperar que este rápido esboço teria dado á 
assembléa uma tal ou qual idéa do desenvolvimento 

14 
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()o commercio marítimo nacional na segunda metade 
do século XIV. Resta-nos porém ainda observar outro 
lado do quadro ; vimos os factos, vejamos agora as leis 
({ue os determinam ou pelo menos os fomentam. Essa 
legislação commercial-maritima de D. Fernando é di- 
gna de toda a attenção por mais de um titulo, e em- 
bora receie fatigar os meus ouvintes, entendo que não 
devo eximir-me á obrigação de a expor. 

« Vendo D. Fernando, diz Fernão Lopes, que o pro- 
veito que haviam (os mercadores) das mercadorias, 
muitas que do reino eram levadas e trazidas outras 
em navios estrangeiros era melhor para os seus natu- 
raes; e que vinha muito maior honra á terra havendo 
n'eUa muitas naus, as quaes o rei podia ter mais pres- 
tes quando cumprisse ao seu serviço do que as das 
provindas (paizes, reinos) d'elle alongadas... » 

Permitta-se-me uma interrupção: Este preambulo 
denuncia o conhecimento de um facto incontestável e 
muito mais grave então do que hoje : o facto de ser 
indispensável á existência de uma marinha militar a 
existência de uma marintia mercante. Então e hoje os 
navios de commercio eram e são o viveiro das tripula- 
ções. Então e quasi até nossos dias, os navios mer- 
cantes se transformavam na hora da crise em navios 
de guerra. Ainda no primeiro quartel do nosso século, 
vimos os celebres brigues dos armadores das ilhas 
serem o instrumento acaso mais efficaz da guerra da 
independência da Grécia. 

Ainda na guerra da Crimêa os grandes vapores- 
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correios inglezes serviram como transportes. No sécu- 
lo XIV, porém, os typos dos navios de combate e dos 
de commercio eram quasi idênticos : ainda não havia 
artilheria grossa, e os meios de guerrear eram muito 
mais simples. 

Prosegue o chronista : 

«... Ordenou para os homens haverem mór vonta- 
de de as fazerem de novo ou comprar feitas, qual mais 
sentissem por seu proveito, que — aquelles que fizes- 
sem naus de 100 toneis (toneladas) para cima, podes- 
sem talhar e trazer para a cidade, de quaesquer matas 
que d'el-rei fossem, quanta madeira e mastros para 
ella houvessem mister sem pagar cousa alguma por 
ella ; e mais que não dessem dizima do ferro nem do 
fullame nem de outras cousas que de fora do rei- 
no trouxessem para ellas, e qulfava todo o direito 
que havia d'haver aos que as compravam e vendiam 
feitas. D 

Gommen temos estas disposições protectoras. O es- 
tado dá gratuitamente as madeiras, e isenta dos direi- 
tos de entrada as materias-primas da construcção : as- 
sim se traduzem em linguagem moderna estas phra- 
ses antigas. Mais de um condemnará disposições does- 
ta ordem, attribuindo-as á rudeza dos tempos ; mais 
de um terá por muito superior o abandono triste, e o 
definhamento a que a famosa liberdade posterior con- 
denmou os nossos estaleiros... Mas, como não trata- 
mos agora de economia politica, antes de historia, 
continuemos : a cegueira d^esses tempos não parava 
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aqui ; a protecção ia mais longe. Comtudo, ao lado das 
disposições proteccionistas, vemos no texto que agora 
commentamos uma disposição eminentemente liberal 
— a da franquia de embandeiramento de navios estran- 
geiros. Ainda no século xiv a mania das doutrínas 
dogmáticas não tinha vindo conturbar, como depois 
conturbou sem a minims duvida, a lucidez do pensa- 
mento. Ainda protecção não significava prohibição, 
nem liberdade abandono : a razão simples dizia que a 
liberdade podia ser também protectora e que a prohi- 
bição era inconveniente. 

Pedindo desculpa para esta divagação, continuo : 
« Outrosim dava aos senhores dos ditos navios, da 
primeira viagem que partiam do seu reino carrega- 
dos, todos os direitos das mercadorias que levavam, 
assim de sal, como de quaesquer outras cousas, tam- 
bém de portagem, como de siza, como d'outras impo- 
sições, assim das mercadorias que seus donos nas 
naus carregassem, como dos outros mercadores. Dava 
mais aos donos das naus a metade da dizima de todos 
os pannos e quaesquer outras mercadorias que de pri- 
meira viagem trouxessem de Flandres, ou de outros 
legares, assim das cousas que elles carregassem, 
como das que outros carregassem com ellas. » 

Sob esta forma de isenção de direitos, a legislação 
da nossa Edade Média realisava o que em tempos de 
hoje se faz sob a forma de prémios de construcção e 
navegação. Parava aqui a série de benefícios concedi- 
dos? Não. Ia mais longe. Fazia dos armadores uma 
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classe á parte. «Mandava que não tivessem cavallos, 
nem servissem por mar nem por terra com concelho 
nem sem elle, salvo com seu corpo ; e que não pagas- 
sem em fintas nem talhas nem sizas que fossem lança- 
das para elle (rei), nem para o concelho, nem em outra 
nenhuma cousa, salvo nas obras dos muros, onde fos- 
sem moradores e das herdades que ahi tivessem e de 
outras nenhumas não. » 

Pai^a avaliar bem o alcance d'estas disposições 
seria mister entrar na exposição minuciosa e longa de 
systema dos serviços ou impostos, braçaes e pessoaes, 
íiscaes e militares da Edade Média — assumpto que 
nem cabe no espaço de que disponho, nem talvez na 
paciência dos que me escutam. Direi apenas o que 
porventura seja ocioso por ser sabido, isto é, que as 
milícias do tempo eram fonaiadas pelos contingentes 
dos concelhos e dos senhores ; que não havia ainda 
exércitos permanentes assoldadados ; que o peão era 
obrigado a ter a sua besta, o cavalleiro a sustentar um 
cavallo de guerra, para o dia em que fosse convoca- 
do. Talvez, portanto, não erremos muito traduzindo as 
disposições antigas n'esta expressão moderna: isen- 
ção do recrutamento. Diz, para terminar, o chronista : 

« E acontecendo que os navios assim feitos ou com- 
prados perecessem da primeira viagem, mandava (o 
rei) que estes privilégios durassem aos que os perdes- 
sem três annos seguintes, fazendo ou comprando 
outros, e assim por quantas vezes os fizessem ou com- 
prassem ; e se dois em companhia faziam ou compra- 
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vam alguma nau, ambos haviam estas mesmas gra- 
ças. » 

Ha numerosos séculos que alguém disse nada ha- 
ver de novo sob o sol. Se pncaramos as coisas sob 
um certo ponto de vista, assim é com effeito. Os ho- 
mens e os seus actos repetem-se, reproduzindo-se. 
Hoje, com cinco séculos de tirocínio, a Europa nada 
descobriu de novo ; hoje ainda, as nações que enten- 
dem justo e útil fomentar o progresso da sua marinha, 
hoje ainda se põem em pratica as disposições sabias 
do ultimo monarcha da nossa primeira dynastia. 

Não faltaria porém, entre nós, quem condemnasse 
aquelle que hoje — por um acaso imprevisto e até in- 
verosímil — pensasse ou pretendesse restaurar a nos- 
sa marinha caduca pelos meios que no século xiv a 
crearam. Entretanto, se ha ponto incontestável é este: 
que a não ter sido o fomento marítimo do século xiv 
jamais Portugal teria ganho a honra e proveito histó- 
rico das suas grandiosas navegações, das suas con- 
quistas malfadadas e da brilhante empreza da sua co- 
lonísação atlântica e amerícana... 

Perdoem-me os meus ouvintes, mas temos que es- 
miuçar ainda na legislação fernandina. A iniciativa do 
governo, como se diria se se estivesse . no século 
actual, não parava no ponto em que a deixámos. Ia 
mais além, muito mais além : creava instituições su- 
periores no seu principio, embora rudes no seu dese- 
nho, superiores ao que hoje voga entre as nações cul- 
tas. Diz Fernão Lopes : 
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« Trabalhando-se muitos de fazerem naus e outros 
de as comprarem por azo de taes privilégios, e vendo 
elrrei como por esta causa sua terra era melhor man- 
teuda e mais honrada e os naturaes d'ella mais ricos e 
abastados, por azo das muitas carregações que se fa- 
ziam ; e querendo prover com algum remédio de cada 
vez ser mais accrescentado o conto de taes navios e 
os desvairados caxões do náar não deitarem em perdi- 
ção aquelles que suas naus de tal guiza perdessem : 
ordenou em concelho de uma companhia de todos pela 
qual se remediasse todo o contrario porque seus donos 
não cahissem em áspera pobreza, publicando a todos 
que fosse por esta guiza : — Mandou que se inscreves- 
sem por homens idóneos e pertencentes todos os na- 
vios telhados (cobertos) que em seu reino houvesse 
desde 50 toneis para cima, assim os que então havia, 
como os outros que depois houvesse ; e isto em Lisboa 
e Porto e nos outros legares onde os houvesse. E pos- 
to assim em livro o dia e preço porque foram compra- 
dos ou feitos de novo e a valia d*elles, e quando foram 
deitados á agua, e tudo aquillo que esses navios ga- 
nhassem, fosse de seus donos e mercantes, como sem- 
pre se usou ; e de todo quanto esses navios percalças- 
sem de idas e vindas, assim de fretes como de quaes- 
quer outras cousas, pagassem para a bolça d*essa 
companhia duas coroas por cento ; e que fossem duas 
bolças, uma em Lisboa, outra no Porto ; e terem encar- 
go de manter estas bolças aquelles a quem o rei dava 
o cuidado de taes estimações e avaliamento, para do 
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dinheiro d'ellas se comprarem outros navios em logar 
d^aquelles que se perdessem e para outros quaesquer 
encargos que cumprissem em prol de todos. » 

Até aqui achamos a instituição de um registro ma- 
ritimo e estatistica naval, de uma caixa de seguros, 
organisada cooperativa ou mutualistamente, e a fixa- 
ção do premio de 2 por 100 não do valor dos navios, 
como hoje é uso para os seguros, mas sim da impor- 
tância dos rendimentos de fretes. Dado o caso, porém, 
de sinistros imprevistos, para attender aos quaes es- 
casseassem os recursos nas bolsas como se procede- 
ria? D'este modo: 

«Vêr-se a valia de todos os navios que aquelle 
tempo ahi (no Porto ou em Lisboa, sedes das bolsas) 
houvesse e outro-sim o valor d'aquelle navio ou navio» 
que se perdessem ou fossem tomados e contar-se tu- 
do quanto montasse soldo por libra, aos milheiros ou 
centos, que cada navio valesse, e tanto pagar cada um 
senhor de cada navio. » 

Nem todas as avarias eram attendidas pelas bolsas 
de segmros : só dava direito a indemnisação o prejuízo 
superior ao terço do valor da embarcação : « E se por- 
ventura alguns navios por fortuna (acaso) de tormenta 
ou por outro algum cajom (motivo) seguindo acto de 
mercadoria abrissem ou peorassem chegando a logar 
onde se podessem correger pof menos do terço d'aquil- 
lo que valeria depois que fosse adubado (reparado) — 
que o senhor do navio fosse theudo (obrigado) de o 
adubar (concertar) a suas despezas (custa) e não o 
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querendo assim fazer que os outros senhores de na- 
vios não fossem theudos de lh'o adubar nem pagar 
outro. » Ao contrario, porém, « acontecendo que fosse 
em esse navio tamanho damno feito que se não podes- 
se emendar senão por mais do que valeria depois de 
adubado ou por tanto (quanto valesse) e acontecendo 
este cajom (accidente) sem culpa dos mareantes d'elle 
e sem outra malícia, que então os senhores (da bolsa) 
cobrassem d'elle e dos apparelhos aquillo que podes- 
sem haver á boa fé e sem malicia : e então que se vis- 
se o que aquelle navio valia ao tempo que lhe aconte- 
ceu aquelle cajom (sinistro) e fosse pagado logo a seu 
dono para comprar, ou fazer outro, descontando-se-lhe 
o que houvesse dos apparelhos que salvasse. » 

De tal modo funccionavam os seguros mútuos. As 
avarias de mais de um terço do valor eram indemnir 
sadas ; as avarias que importassem reparação superior 
ao valor não se abonavam : vendiam-se os salvados e 
pagava-se o deficit. Attender-se-hiam porém as perdas ' 
de qualquer natureza, provocadas ou por temeridade 
ou por incúria dos armadores ? Não. 
. « E se alguns mestres ou senhores de navios fretas- 
sem para terra de inimigos sem receber primeiro se- 
gurança e sendo tomados por elles ou perecendo em 
taes viagens, que os donos dos outros navios não fos- 
sem theudos de (obrigados a) lh'os pagar... E porque 
alguns mestres e senhores de navios, sob esperança 
que lhe haviam de ser pagados, ainda que se perdes- 
sem, não curariam de os fornecer de ancoras, cabos e 
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outros fullames e isso mesmo (também) de armas e 
gentes e de outras cousas que |:«rtencem para defen- 
são do mar e dos inimigos : mandava el-rei que os ve- 
dores e escrivães chegassem ás naus e se escreves- 
sem todos os apparelhos e gentes que levavam para 
se verem se se perdiam por mingua das cousas que 
lhe eram cumpridoiras para seguirem sua viagem, e 
assim lhe serem pagadas ou não. i> 

Esta série de extractos, porventura fatigantes, ex- 
primem, comtudo, a meu vêr, com uma nitidez abso- 
luta o systema e o regime do comraercio marítimo 
nacional na segunda metade do século xiv. Para com- 
pletar o nosso esboço falta porém notar um ponto : as 
relações da marinha mercante para com o Estado, se- 
gundo hoje nos exprimimos, ou para com el-rei, con- 
forme se dizia então — pois ainda ao tempo o rei era o 
estado, e o seu thesouro o thesouro nacional. 

Os haveres e riquezas pessoaes dos monarchas 
eram o haver e a riqueza collectiva. D. Fernando succe- 
dera ao rei D. Pedro, personagem singular da nossa 
historia, mixto de loucura e génio, de justiça e de ca- 
pricho, de bondade e de crueza, de liberalidade e de 
cubica. A sua avareza celebrada tornara-o riquissimo 
e o thesouro que legou ao filho era de tal ordem que 
« somente na torre do aver do castello de Lisboa foram 
achadas 8ÍX), mil peças de ouro, 400 mil marcos de 
prata, afora moedas e outras cousas de grande valor 
que ahi estavam e mais todo o outro aver em grande 
quantidade que pelo reino era posto. » (Fernão Lopes). 
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Demasiado se sabe por que meios se formavam es- 
ses thesouros. Reinar e combater eram um negocio — 
ou talvez antes uma coisa a que, para não offender 
ânimos susceptíveis, eu não chamarei rapinagem. E 
não se deve chamar assim, desde que pretendamos 
avaliar as coisas sob um ponto de vista moral : as 
idéas e os costumes mudam, desenvplvendo-se e de- 
purando-se. 

Voltando ao nosso thema, digamos portanto que os 
armadores eram obrigados a armar em guerra os seus 
navios, quando o prol comunal assim o reclamasse, 
correndo então de conta do 1 besouro régio todas as 
avarias ou naufrágios. Da mesma forma que os contin- 
gentes dos concelhos e as mesnadas dos fidalgos ti- 
nham de ir á hoste ou appellido, quando, declarada 
uma guerra, o rei os convocava: assim também as 
frotas dos armadores tinham de acorrer ao chama- 
mento do soberano na hora do perigo. 

Todavia, não é este o caracter mais grave nas rela- 
ções da marinha mercante com a coroa. Muito mais 
grave é o da partilha das presas feitas no mar. No mar 
e na terra o bandidismo e a pirataria eram communs ; 
e se no campo o rei era o primeiro dos barões bra- 
vios, no mar era também o primeiro dos armadores. 

« E quando os navios, diz o chronista, houvessem 
alguns percalços assim de inimigos como por qualquer 
outra guiza que taes percalços fossem entregues aos 
senhores e mareantes dos navios que os assim ganha- 
rem e do que acontecesse aos senhores dos navios 
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houvessem elles a metade e a outra fosse posta na 
bolça para prol de todos... E mandou el-rei que as 
suas naus que eram 12 entrassem n'esta companhia e 
que não fossem de maior condição que tis outras do 
seu senhorio... etc. 9 

Eis ahi no seu conjuncto o systema da legislação 
marítima fernandina. É digno de attenção, senhores, o 
facto de que, a cinco séculos de distancia, essas leis 
contém já em si o e.nbryão de tudo o que hoje a 
França, a Itália, os Estados- Unidos, legislam ou recla- 
mam em favor próprio ; contém a franquia de emban- 
deiramento, os prémios de construcção, os prémios de 
navegação, os seguros mútuos, a estatistica naval e a 
inspecção technica. Em casos como estes, a historia 
tem um valor: propõe-nos um exemplo e, infelizmente 
para nós, este exemplo é completo e perfeito, porque 
vemos o desenvolvimento extraordinário da nossa vida 
marítima nos séculos xv e xvi, podendo vèr também, 
dentro em pouco, a decadência miserável dos séculos 
seguintes até ao estado de morte acabado no nosso. 

Eu, meus senhores, sou dos que attribuo á legisla- 
ção protectora de D. Fernando um papel eminente na 
historia do nosso desenvolvimento como nação com- 
mei^cial-maritima, e já que n'esta casa se tem fallado 
tanto em liberdade e protecção, em productor e con- 
sumidor, direi também que julgo terem sido os consu- 
midores do século XIV quem pagou a protecção maríti- 
ma — devendo dizer também que os consumidores dos 
seguintes séculos lucraram muito com o sacrifício dos 
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avós. Proteger é semear. Nem sempre colhe o fructo 
aquelle que espalhou a semente, mas uma nação não 
é um dia — é a successão das gerações dos seus filhos. 
O sacrifício d'hoje (quando sacrifício exista) é o pe- 
nhor da fortuna de amanhã, e mal dos povos que che- 
garam a conservar apenas o sentimento do interesse 
do seu dia... 

Meus senhores, vamos entrar n'outra epocha ; va- 
mos assistir ao desenvolvimento pleno d'essa semente 
lançada ao mar pelos reis da nossa primeira dynas- 
tia: são os da segunda quem recolhe a seara. Tereis 
ouvido dizer que esse esplendor marítimo e commer- 
ci^l portuguez na Renascença vem das condições geo- 
graphicas e mais causas naturaes-fataes do nosso solo 
e do nosso povo, e que para a nossa grandeza não con- 
tribuiu nenhuma protecção — no sentido theorico actual 
da palavra. A essa opinião temos de objectar o seguin- 
te: como é que taes condições fataes deram o esplen- 
dor do século XVI e a miséria do século xix á marinha 
portugueza? Se são fataes, como deixam de ser con- 
stantes ? 

Somos chegados á epocha das emprezas famosas 
dos portuguezes -r- os iniciadores da colonisação nos 
tempos modernos, e da grande navegação tamb^, 
porque os navios dos antigos, phenicios, gregos e ro- 
manos, só se abalançaram a fugir das costas que tri- 
lhavam para atravessar o Mediterrâneo. 

A costa Occidental da Península, extremo limite do 
n)undo antigo sobre o Oceano, coubera-nos a nós^ fa- 
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dando-nos para largarmos em demanda dos segredos 
dos vastos mares mysteriosos, esse campo largo a que 
os árabes chamavam o Mar Tenebroso. 

Um movimento como foi o das navegações, embora 
determinado em ultima instancia pelas condições geo- 
graphicas, tinha de ser provocado por causas históri- 
cas. A primeira d'essas deve achar-se nas Cruzadas, 
facto a que já alludimos. As Cruzadas, conforme é sa- 
l)ido, inspiradas por um fervor religioso, tendo como 
motivo ou como pretexto a redempção do tumulo de 
Christo, determinaram na Europa christã um movimen- 
to de navegações e de commercio que é uma como re- 
nascença depois das epochas n'este sentido apathicas 
dos primeiros séculos da Edade Média. A Hespanha 
soffreu a influencia d'estes movimentos. 

Continuar a guerra aos mouros para além do Algar- 
ve, do outro lado do Estreito, era também uma cruza- 
da; e se pela Syria se travavam relações com o Orien- 
te mysterioso, também nós esperávamos chamar a Por- 
tugal por via de Ceuta o commercio das índias. Corre- 
ra durante toda a Edade Média pela Europa a lenda de 
um príncipe christao asiático, o Preste João, cujo im- 
pério se não sabia ao certo onde ficava. Descohril-o 
setia duplamente proveitoso para a f é e para o inte- 
resse. Eis o que moveu á empreza de Ceuta. 

Ahi vinham, com effeito, em caravanas atravez do 
Sudão as mercadorias do Oriente ; mas a conquista 
d 'esse empório commercial marroquino não produziu o 
resultado que se esperava, pois os caravanas desvia- 
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ram o seu rumo para Tunis desde que Ceuta passou a 

ser christã. Nao se descobriu pois o Preste João pelo 

caminho de Marrocos. 

As emprezas marroquinas, comtudo, tinham sido o 

inicio de um movimento de outra ordem — o da nave- 
gaçSo exploradora, indagadora do Mar Tenebroso. Os 
navios iam descendo e visitando a costa d*Africa ao 

mesmo tempo que, alongando-se no Oceano, desco- 
briam os archipelagos atlânticos. Por este caminho 
veio a dobrar-se o cabOj por este modo a chegar-se á 
índia. Eslava descoberto o Preste João. 

Não é possível, meus senhores, nem até necessário 
no plano da minha conferencia historiar as viagens de 
descoberta; bastam as breves palavras que proferi, 
para esboçar os motivos creadores da nova epocha 
em que o nosso commercio marítimo entra com a des- 
coberta do caminho da índia. Á descoberta seguiu-se a 
exploração ou occupação d'essa parte da Ásia, e, como 
é sabido, foram diversas as politicas seguidas n'essa 
em preza. D. Francisco de Almeida, o primeiro vice-rei, 
queria que « todo o nosso poder fosse no mar » : isto é, 
que mantivéssemos o monopólio da navegação e do 
commercio marítimo, reduzindo a occupação territo- 
rial ás fortalezas necessárias para o abastecimento dáfe 
esquadras e para a defeza dos pontos estratégicos. As 
tradições militares e religiosas da nação oppunham-se 
a isto, e pode dizer-se que o génio porluguez encar- 
nou na pessoa do grande Albuquerque^ dando aos ne- 
gócios da índia um rumo inteiramente diíTerente — o 
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de uma conquista. O Oriente seria para nós um impé- 
rio, como hoje o é para os inglezes, se o tempo, os 
nossos meios e outras causas o tivessem pennittido. 
Como o nSo consentiram, o regime, solicitado por duas 
opiniões oppostas, e o governo desprovido de estadis- 
tas superiores, fizeram com que a índia fosse para 
nós unia aventura ephemera, embora ficasse como pa- 
drão summario e coroa das nossas obras e da nossa 
historia .meritória nos séculos xv e xvi. 

Gomo existiu, pois, de facto o dominio sobre a ín- 
dia? 

Por vários modos. Em certos pontos, como no Ma- 
lal)ar e em Malaka, onde a politica de Albuquerque 
levara á constituição de cidades portuguezas, havia 
propriamente governo e estado : uma colónia, no sen- 
tido commum da palavra. Mas taes exemplos eram ex- 
cepções ; o geral era a existência de uma fortaleza do- 
minando uma cidade indígena, cobrando as páreas dos 
sultões da terra, e abrigando os navios que ahi iam 
commerciar. Além doestas fortalezas havia outras cujo 
papel era exclusivamente marítimo : estas e as prece- 
dentes emittiam os cartazes ou passaportes sem os 
•iuaes era defeso aos navios não-portuguezes navegar 
nos mares em que nós dominávamos. 

Taes foram, em resumo, as condições sob que exis- 
tiu o commercio marítimo portuguez durante a epocha 
da índia. N*esse commercio havia duas espécies : os 
monopólios da coroa como a pimenta, e os géneros em 
que aos particulares era licito traficar. Como Veneza, 
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e segundo as tradições nacionaes que já conhecemos, 
a nossa monarchia era armadora e commerciante. Era 
o estado que armava as naus de viagem da carreira da 
índia; esses navios iam artilhados e armados, sem 
irem propriamente para combater : o fim das suas via- 
gens era o transporte das mercadorias e dos passagei- 
ros. 

Restam-nos numerosos documentos coevos para nos 
mostrar a importância do commercio Oriental. O Livro 
de toda a Fazenda de Figueiredo Falcão inscreve no 
orçamento de receita para o anno de 1607 a verba de 
390 contos proveniente de 20:000 quintaes de pimenta 
a 30 cruzados, e dos direitos de 5 naus a 30 contos. 
Cada uma d'essas naus, do typo ordinário, arqueava de 
500 a 600 toneladas, e tinha a tripulação de 123 pes- 
soas, custando por via de regra 20 contos. Os direitos 
de importação das mercadorias da índia eram, como 
disse, arrematados, e os números que conhecemos 
mostram como estas arrematações dadas a validos da 
coroa eram mais uma das desordens miseráveis da ad- 
ministração d'esse tempo. 

Eis aqui uma nota dos exercicios "de 1586 a 1598: 

Anno* Nitu Direitos Loca^io Lucro l*erd« 

1586 2 67.413.916 45.666.666 21.747.250 — 

1587 2 69.368.391 45.666.666 23.701.725 — 

1588 5 135.773.531 114.166.665 21.606.866 — 

1589 6 136.344.602 124.166.665 12.177.937 — 

1590 4 164.246.081 91.333.332 72.912.749 — 
1592 1 46.250.283 22.833.333 23.416.950 — 

15 
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1503 2 52.368.240 60.000.000 — 7.631.760 

1504 1 58.574.489 30.000.000 28.574.489 — 

1595 3 111.744.746 90.000.000 21.744.746 — 

1596 1 38.468.505 30.000.000 8.468.505 — 

1597 4 233.487.542 120.000.000 113.487.542 — 

1598 3 112.434.663 90.000.000 22.434.663 — 

O período a que estes algarismos se referem é, po- 
réín, já um período de decadência. Já o castelhano go- 
verna em Portugal ; já o concurso de causas que leva- 
ram á perda da autonomia mostravam os seus resulta- 
dos funestos. É costume attribuirá conquista castelhana 
a perda das nossas possessões ultramarinas, dizendo- 
se que das guerras de então entre a Hespanha e as 
nações protestantes, guerras em que involuntariamen- 
te nos achamos envolvidos, resultou a perda do com- 
mercio marítimo portuguez. Não vim para aqui estudar 
a influencia que o dominio castelhano teve na nossa 
fortuna colonial,.mas o facto é que a nossa marinha 
estava perdida antes de se ter perdido a independên- 
cia— e perdido, meus senhores, porque se construía 
mal, se navegava peior ; porque se abarrotavam os na- 
vios de carga e se arvoravam em pilotos os ignorantes. 
Era o mar que tragava os nossos navios, não era o 
inglez nem o hollandez. 

Falcão diz-nos que de 1497 foratn de Portugal para 

a índia 806 naus e que d'estas 

I 
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voltaram 


425 


arribaram 


20 


arderam 


6 


naufragaram 


66 


ficaram na índia 


285 e foram tomadas 


por inimigos 


4 



Naufragadas e queimadas 72 sobre 806 : pois bem, 
no período de 1585 a 97 vão para a índia 66 naus e 



ambam 


7 


voltam 


34 


tomam inimigos 


2 


ficam na índia 


1 


naufragam 


18 


e ardem 


4 



São 22, naufragadas e ardidas, sobre 66, isto é, a 
terça parte : apenas 2 são tomadas por inimigos. É 
pois necessário convir em que a príncipal causa da 
ruina da navegação da índia era interna. Já se não 
praticava aquella judiciosa medida do tempo de D. 
Fernando : vistoriar os navios antes da partida. 

Nós não podemos estudar agora as causas numero- 
sas e complexas que concorreram para a ruina da na- 
vegação portugueza na segunda metade do xvi século ; 
mas devemos considerar como a primeira de todas o 
principio do corso estabelecido como regra nos mares 
do Oríente. Uma das primeiras, senão a primeira occu- 
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pação das esquadras portuguezas na índia era dar ca- 
ça ás naus de romeiros que subiam ao mar Roxo nas 
peregrinações á Santa-Kaaba de Meka. As presas per- 
tenciam por metades ao rei e ás guarnições, e a pira- 
taria entrou francamente nos usos dos dominadores. 
Com o decahir dos tempos, e particularmente nos por- 
tos afastados como Ormuz ou Malaca, chegaram a ob- 
servar-se factos extravagantes. Bandos de piratas por- 
tuguezas iam estabelecer-se pelas costas da Indo-Ghi- 
na: Macau nasceu assim. Quem lêr as Peregrinações 
do nosso Fernão Mendes Pinto verá ahi o caso d'aquel- 
le capitão de Malaca que na ilha de Ainam lavrou es- 
criptura com um pirata siamez ou malaio para irem 
ambos em sociedade roubar os túmulos imperiaes da 
China no rio de Nankin. 

Encerrada tristemente, com a perda da independên- 
cia, a segunda epocha da historia, entramos n'uma éra 
nova com a dynastia de Bragança. A de Aviz, receben- 
do a herança aíf ensina, achou formada uma marinha e 
pôde com ella levar a cabo emprezas que tornaram im- 
morredouro o nosso nome e a nossa lingua. Que he- 
rança recolhia a casa de Bragança? Que restos. ficavam 
do antigo império portuguez ? Ficava o Brazil e Ango- 
la. O movimento marítimo da primeira epocha, a pro- 
tecção dada á marinha, fez de nós os descobridores da 
índia que nos alimentou um século ou mais, e do Bra- 
zil que agora vem substituil-a por outro século. 

Entretanto, meus senhores, antes que o Brazil des- 
se o dinheiro sobre que lançou alicerces o verdadeiro 
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throno do marquez de Pombal ; antes que, restaurada 
a vida marítima colonial da metrópole, se accentuasse 
um novo typo de protecção e se ganhasse uma tal ou 
qual independência de facto : antes d'isso, houve tem- 
pos deploráveis, politica e economicamente. A dynas- 
tia de Bragança pagou a independência com as coló- 
nias ; e para se livrar da Hespanha, sujeitou-se e su- 
jei tou-nos ao protectorado explorador da Inglaterra — 
que já então pregava o livre-cambio, essa doutrina ex- 
cellente dos fortes contra os fracos. 

Jl série dos tratados inglezes principia pelo de 29 
de janeiro de 1642, em que Carlos i reconhece D. João 
IV sob condição de manter o staiu quo ultramarino, is- 
to é, de sanccionar todas as conquistas. dos inglezes e 
hollandezes durante o periodo philippino. Cahiram os 
Stuarts em Inglaterra, veio Gromwell, e a republica 
exigiu mais. O tratado de 10 de julho de 1654 no seu 
art. 11 inicia o livre-cambio : os inglezes, sob a sua 
bandeira, poderão negociar e armar navios de Portu- 
gal para o Brazil, estabelecendo relações directas com 
as possessões portuguezas e entre ellas. Mas o inglez, 
livre-cambista em seu proveito, é proteccionista logo 
que se inverte o caso : por isso Portugal não poderia 
retar navios estrangeiros para ò commercio do Brazil 
emquanto houvesse navios inglezes. Por outro lado, 
além doestes favores á marinha, Gromwell não esque- 
cia as industrias, porque um artigo reservado garan- 
tia ás manufacturas inglezas o direito máximo de 23 Vo 
sobre o valor, ficando, é claro! a Inglaterra com a 
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liberdade de taxar as mercadorias portugiiezas como 
entendesse. Em 1661 casou a infanta D. Gatharina com 
Carlos II, já restaurados os Stuarts em Inglaterra, e 
em arrhas deu-se á Inglaterra Tanger em Africa, deu- 
se-lhe Bombaim « para que nos podesse defender me- 
lhor dos hollandezes na índia. » Deu-se á Inglaterra o 
direilo sobre tudo o que podesse haver dos hollande- 
zes, e facultou-se a liberdade dos inglezes se estabele- 
cerem livremente em todas as colónias naciohaes. Afi- 
nal o tratado de 27 de dezembro de 1703, o tratado 
chamado de Methwen, do nome do embaixador que o 
negociou, poz a claro a doutrina na sua pureza : Por- 
tugal faz vinho, a Inglaterra pannos : trocam-se os vi- 
nhos pelos pannos e artefactos. Era o livre-cambio na 
sua pureza, a theoria das aptidões naturaes na sua ge- 
nuinidade, e veio d'ahi, como era natural, o ficarmos 
nós sendo uma nação de vinhateiros obscuros, gente 
miserável, colonos, ilotas, ou como se quizer dizer, dos 
inglezes que nos vestiam, nos calçavam e até nos da- 
vam de comer porque Portugal deixou de ter pão. 

De toda esta historia liberal em extremo resultaria 
sem duvida a ruina final, se o Brazil não tivesse vindo 
com as suas minas em nosso auxilio. Veio o Brazil, 
veio o marquez de Pombal : um thesouro e um estadis- 
ta. Renasceu um commercio maritimo. Aboliu-se o tra- 
tado inglez, iniciou-se uma éra nova á navegação por- 
tugueza. Já não trilhavam o Atlântico as naus da índia : 
agora iam navios de commercio em comboyos, defen- 
didos por navios de guerra, pois os mares andavam 
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infestados de piratas. O trafego maritimo portuguez 
consistia, de um lado no transporte dos géneros euro- 
peus para o Brazil e no retorno do assucar, e do outro 
no transporte de escravos de Angola e Moçambique 
para as minas, para as roças e para os engenhos ame- 
ricanos. Na índia a pimenta era o estanco régio; no 
Brazil é o pau que denominou a terra, e os diamantes 
de Minas Geraes. 

O Brazil é verdadeiramente uma fazenda portugue- 
za no ultramar, e Portugal explora-a como o proprie- 
tário faz a uma granja sua. É prohibido no Brazil o es- 
tabelecimento de estrangeiros, e toda a exportação 
tem de vir a Lisboa para d'ahi se distribuir pela Euro- 
pa. Lisboa é outra vez uma Liverpool peninsular. 

Se o império da índia foi, porém, ephemero, não 
foi mais duradouro o do Brazil. Causas complexas de- 
terminavam a dissolução da sociedade portugueza e a 
politica pombalina ficou como um episodio entre o 
protectorado inglez de 1640 a 1703, e o novo protecto- 
rado que volta mais exigente logo que D. João vi foi 
forçado a emigrar para o Brazil. Desembarcaram ahi 
no mesmo dia eWee os inglezes. Os portos abriram-se 
logo ás bandeiras de todas as nações — isto é, á ban- 
deira ingleza; e dois annos depois, em 1810, assignou- 
se o famoso tratado que deu aos inglezes o direito de 
terem estaleiros seus no território portuguez. 

Ora nós que durante a guerra do Russilhão (1793-5) 
tínhamos visto os francezes apresarem-nos cerca de 
200 navios no valor de 10:000 contos, víamos na fran- 
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quia dos portos brazileiros a ruína do nos^o com- 
niercio marilimo. Da crise miserável a que Portugal 
entSo cliegou vieram as revoluções posteriores, a prin- 
cipiar peia de 1820. N'essa data entraram no Rio 153 
navios portuguezes. Querem os meus ouvintes saber 
quantos entravam antes? Em 1805, 810; em 1806, 652; 
em 1807, 666; em 1808, 777; em 1810, 1:215. Alguns nú- 
meros acerca do valor do commercio esclarecerão ain« 
da mais este caso : 

Exportação de Portugal para o Ultramar 

Contos 

Na década de 1796 a 1807 por anno, média 3:760 
Na década de 1807 a 1817 por anno, média 800 



Exportação do Brazil para Portugal 



Oontoi 



Na década de 1796 a 1807 por anno, média 14:120 
Na década de 1807 a 1817 por anno, média 756 

Reexportação de géneros do Brazil por Lisboa 

Contos 

Em 1806 5:600 

Em 1819 1:600 

Se compararmos as importações e exportações 
sommadas entre Portugal e Brazil na década de 1796- 
1807 e no anno recente de 1874 (ainda sem attender á 
differença do valor da moeda) vemos quanto soffreu 
com a separação o nosso commercio marítimo. A mé- 
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dia annual no primeiro período é de 17:880 contos ; a 
somma de 1874 é de 7:460 contos. 

A historia que temos vindo estudando diz-nos 
pois^ meus senhores, varias verdades. Diz-nos que á 
sombra de forças marítimas creámos o commercio ma- 
ritimo com o Oriente. Diz-nos que, arruinado elle, achá- 
mos no systema mercantil pombalino e no Brazii no- 
vas fontes de prosperidade. Diz-nos finalmente que a 
índia e o Brazii nos vieram das viagens e descobertas 
do século XV, e que essas viagens só foram possiveis 
porque a primeira dynastia, e especialmente D. Fer- 
nando, tinham creado uma marinha á sombra de uma 
legislação sábia. 

Dos fructos d^essa marinha resta-nos ainda a Africa, 
e ha em muitos a esperança de que ella possa por seu 
turno occupar o logar que tiveram a índia e o Brazii. 
Não toquemos esse ponto que nos levaria a divagações 
longas. Não podemos discutir isso, mas podemos affir- 
mar que nos falta o primeiro elemento : navios. Sem 
marinha não ha colónias. Colónias servidas por mari- 
nhas estrangeiras são chimeras, não são colónias. 

Não é difticil mostrar que não temos marinha digna 
d'esse nome quando observamos que o trafego dos 
nossos portos só em um quinto é servido pela bandei- 
ra nacional. Eis os números relativos ao anno de 1874 : 

Importação, navios port. 5:251 \ s»»»» 

» » estr. 21:021 / Port. 10:325 Vs 

Exportação, navios port. 5:077 í Estr. 37:936 V5 

» » estr. 16:915 / 
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É verdade que a tonelagem do movimento dos por- 
tos cresce; é verdade que em 1867 era de 1.213:000"^' 
e que em 1874 é de 3.111:000 — quasi o triplo; mas 
olhe qualquer para as bandeiras nas popas dos vapo- 
res, olhe para a quarta pagina dos jornaes, e conclua. 
Lisboa é um porto de refresco, um porto de escala. Eu 
pergunto se vem ao ilheo de rocha denominado S. Vi- 
cente, em Gabo- Verde, por passarem ahi os milhares 
de toneladas cubicas dos paquetes transatlânticos : se 
vem a esse porto a riqueza commercial corresponden- 
te. Não nos illudamos pois com o progresso dos movi- 
mentos dos portos, nem lhes exageremos o alcance. 
Lisboa é a muitos respeitos como S. Vicente. 

A meu vôr, achamo-nos, salva a differença dos 
tempos, na situação do século xiv, quando os cruza- 
dos tomavam Lisboa por porto de escala. Os cruzados 
de hoje são os steamers que conduzem os nossos gé- 
neros, os nossos emigrantes, porque nós não quere- 
mos, não sabemos ou não podemos exercer esse mis- 
ter. Pois não se dirá qiíe sobra trabalho quando a 
classe média appella para as secretarias por empregos 
e as populações ruraes appellam para a emigração. 
Nem se dirá que, tendo gente, portos e uma localisa- 
ção única na Europa, não temos aptidões naturaes 
para marear. A legislação do século xiv fez o milagre : 
porque o não repetimos no século xix — tanto mais, 
que repetil-o é o que estão fazendo as nações qíie 
pensam nos seus interesses ? 

Meus senhores, não ha serviço melhor do que o com- 
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mercio maritimo : o navio é o explorador do mundo ; 
não ha industria superior á da construção naval que 
alimenta todas as outras, porque o navio é uma casa, 
uma cidade. A nossa marinha agonisa, os nossos esta- 
leiros acabaram. 

Se a vossa paciência o permitte, eu lerei alguns 
números: 



Annos 


Navio* 


Capacidade m. c. 


Cap. média 


1870 


21 


2.813:669 


134m3 


1874 


25 


3.057:247 


122,5 


1872 


26 


3.208:415 


123 


1873 


36 


3.991:412 


411 


1874 


47 


3.475:574 


74 


1875 


50 


4.503:774 


90 



Cresce o numero de navios, não ha duvida; mas 
diminuo a capacidade média. Cada vez os- navios que 
se fazem são menores. Porque? porque só se con- 
struem hiates de cabotagem e barcos de descarga ou 
de pesca. Franqueie-se liberalmente — porque não ? a 
cabotagem a todas as bandeiras, e vêr-se-ha como 
até esse fabrico desapparece. 

Por que moiTe tudo ? Porque tudo fica miseravel- 
mente abandonado á sorte de uma concorrência com 
os mais fortes. Porque a marinha de vapor bate a de 
vela, e para crear estaleiros de navios de ferro seria 
necessário fazer, mutatis mutandis, o mesmo que D. 
Fernando fez para crear os de navios de madeira. Por- 
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que em vez de se fazer o que se devia, se pratica o 
inverso do que é racional e justo. 

Das varias tentativas para introduzir na nossa ma- 
rinha navios de ferro a vapor, mencionarei um caso 
authentico: é o da União Mercantil, companhia que 
installou a navegação a vapor para a ÂMca. O gover- 
no subsidiava-a com 75 contos de reis ao anno ; os fre- 
tes não davam bastante ; o capital nacional estava mal 
parado. Que se fez? Obrigou-se a companhia a fallir: 
para que ? Para dar no dia seguinte o subsidio de 200 
contos por serviço egual a uma sociedade ingleza que 
comprou em praça os vapores da companhia fallida. 

Comprehendeis, não é assim ? que de tal modo as 
coisas tém de ir mal. Como haverá navios, se não ha 
dockas ? Gomo haverá estaleiros, se ainda em Lisboa 
se visita ao domingo o famoso dique d'esse arsenal 
que é uma secretaria encravada em secretarias ? 

Pensemos pois bem : ou nos resignamos a ser ex-^ 
clusivamente lavradores, conforme quer a theoria das 
aptidões naturaes, e conforme estabelecia o tratado 
do Methwen ; ou queremos ser mais alguma coisa, e 
em tal caso é necessário proteger a marinha — prote- 
ger tudo a final ! Quereis saber que logar occupamos, 
nós, a antiga nação da índia, no rol das nações maríti- 
mas ? Eu vol-o digo. O penúltimo logar. Eis aqui a lis- 
ta do B\iTea\j(. Veritas para 1877-8 : 
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Mariniias 



Tonelagem, m3 



De veU 



Ingleza 5.696:018 

Americana do norte. 2.075:832 

Franceza 595:933 

Allemã 814:674 

Sueco-noruegueza.. 1.788:543 

Italiana 963:625 

Russa -.... 413:932 

Hespanhola 329:215 

Hollandeza 365:367 

Austriaca 246:006 

Dinamarqueza 178:363 

Grega 406:018 

Americana do sul . . . 96:732 

Turca 53:853 

Belga 11:275 

Asiática 19:381 

Portugueza 103:105 

Libéria e Tunisina.. 624 



D« vapor 

3.465:178 

609:101 

335:219 

253:667 

131:649 

84:421 

104:702 

152:708 

116:149 

83:786 

68:963 

7:721 

50:779 

27:629 

38:591 

36:270 

16:678 

1:067 



Toul 1 

4.604:381 

1.024:267 

454:401 

416:602 

489:354 

277:146 

184:980 

218:551 

189:229 

132:987 

104:635 

88:924 

70:123 

38:399 

40:846 

40:146 

37:299 

1:195 



Eis ahi o miserável estado a que chegamos. E nada 
parece que entendamos necessário fazer. E ao mesmo 
tempo, n'esta própria .hora, os Estados-Unidos, a Al- 



1 Calculando-se em 'l/s a efflcacia de transporte da capacidade 
dos navios de vela perante os de vapor, calculamos no total só por 1/5 
^s números da primeira columna para os sommar com os da segunda. 
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lemanha, a Franca» a Itália, apesar de occuparem os 
primeiros legares depois da Inglaterra, entendem indis- 
pensável — o que ? Precisamente o que nós fizemos no 
século \iv. A esse fomento da marinha devemos o que 
somos: quem sabe? talvez que, a não ter sido essa 
protecção, não estivéssemos hoje fallando aqui em por- 
tuguez. 

Meus senhores, que se pede, que se diz nos Esta- 
dos-Unidos? Qama-se ahi contra as navigaUon laws, 
leis que sacrificaram a navegação á construcção naval, 
prohibíndo o embandeiramento de navios estrangeiros. 
Nós lembramo-nos, não é assim ? como o nosso rei D. 
Fernando soube conciliar as coisas. Os clamores são 
grandes na America contra o statuo quo. Não compre- 
bendem, nem admittem ahi que as marinhas estran- 
geiras possam disputar á nacional o transporte dos 
productos. Em janeiro de 1879 entraram em Nova York 
544 navios : d'esses eram 203 inglezes, de outras mari- 
nhas 190 e americanos só 151. Os americanos acham 
monstruoso que lhes caiba só a quarta parte do trafe- 
go : nós achamos natural ter apenas o quinto. Pedem- 
se ahi providencias; orça-se em cento e dez milhões 
de dollars o frete pago em dez annos ás marinhas es- 
trangeiras. E, no congresso, o senador Blaine propoz o 
estabelecimento de prémios de navegação para os 
navios de vapor construídos nos estaleiros dos Esta- 
dos-UnidOs. 

Fallei dos Estados-Unidos ; fallemos agora da Itália. 
Em 1867 o pessoal da marinha mercante italiana era de 
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170:816 indivíduos ; em 1876 tinha subido a 206:631, isto 
é, augmentára 20 por 100. O material correspondente 
é este : 

1865 — cap., m» de vela 656.102 de vapor 22.136 
1876 D ]> 1.020.488 » 57.881 

As construccões navaes foram : 

Em 1865 58.140 m» 

1866 70.022 » 

1867 96.010 » 

1876 87.691 » 

E apesar de todo este progresso os armadores ita- 
lianos queixam-se; fazem-se inquéritos, propOem-se 
leis análogas áquella que a França votou recentemente. 
Também a França se queixava de vèr que o seu trafe- 
. go marítimo era em dois terços eíTectuado por estran- 
geiros (1875 : 29 % c™ navios ft*ancezes ; 71 % em na- 
vios estrangeiros) e os clamores foram taes e tantos 
que se tornou lei o projecto apresentado e que estabe- 
lece: 

1.0 Os prémios de construcção, que são de facto 
um drawback dos direitos das materias-primas impor- 
tadas. Esses prémios são : 

60 fr. por ton. de arqueação bruta para navios de 
ferro ou aço. 

20 fr. por ton. de arqueação bruta para navios de 
madeira de mais de 200 ton. 
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10 fr. por ton. de arquacão bruta para navios de ma- 
deira de menos de 200 ton. 

40 fr. por ton. de arqueação bruta para navios mix.- 
tos. 

12 fr. por ton. de machinas e apparelhos. 

2.0 A suppressão do direito de importação de na- 
vios construidos fora de França. 

3.* Os prémios de armação ou navegação, a ra- 
zão de l.õO fr. por ton. e 100 milhas de percurso para 
os navios que sahem do estaleiro, baixando o premio 
por anno, fr. 0,075 para os de madeira e mixtos; e 
0,05 para os de ferro. 

4.® O augmento de 15 % sobre os prémios quando 
os navios construidos forem previamente approvados 
pelo ministério da marinha. 

5.® A requisição para o serviço do Estado em caso 
de guerra. 
• 6.0 O abono de 2 % dos prémios ás tripulações. 

7.0 O transporte gratuito das correspondências. 

Eis ahi o que a França fez ; eis a lei á sombra da 
qual singram hoje no mar novas linhas de vapores. 
Entre nós, nada, absolutamente nada se quer fazer. E, 
com effeito, não ha razão para nos queixarmos dos 
governos. Ouve alguém os armadores queixaram-se ? 
Ouve alguém queixarem-se os marítimos ? Eu não ou- 
ço, e creio que não tenho ouvidos maus. Porque será 
que ninguém se queixa? A razão é simples. Os maríti- 
mos emigram, somem-se, abandonam uma pátria que 
não sabe dar-lhes os meios de ganhar a vida. E os 
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armadores liquidam, vendem, ou deixam de renovar 
o material destruído — e empregam melhor o seu di- 
nheiro nos bancos e nas inscripções. 

Julgue quem quizer as inevitáveis consequências 
d'isto. Pense quem quizer nos remédios. Eu indiquei o 
que a historia, a nossa historia patenteia— indiquei-o 
na certeza de que não ha de ser seguido. 

Por isso e por ser praxe, termino pois, meus se- 
nhores, agradecendo a vossa attenção e formulando as 
minhas conclusões : 

1.» Para a vitalidade de um povo geographicamen- 
te localisado como o portuguez, a marinha mercante é 
um instrumento indispensável. 

2.* Dado o estado de quasi total ruina a que a 
portugueza chegou, só enérgicas medidas de protecção 
a poderão restaurar. 

3. a O typo d'essas medidas está na legislação do 
rei D. Fernando, accommodada ás idéas e usos do sé- 
culo, tal como mais ou menos a produzem as disposi- 
ções proteccionistas das nações marítimas. 

4.* Será economicamente perdido tudo o que se fi- 
zer em beneficio das colónias rudimentares, se antes 
ou simultaneamente se não restaurar a marinha mer- 
cante nacional ; 

5.* Até porque sem ella nunca haverá pessoal pa- 
ra a marinha de guerra, e sem forças navaes não se 
podem manter nem defender os estabelecimentos colo- 
niaes. 

6.a A emigração de proletários do Minho e princi- 

16 
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palmenfce dos Agores mostra que á nação falta occu- 
pagão para o trabalho de muitos braços; e nenhum 
trabalho seria economicamente mais remunerador do 
que o marítimo. ' 

7.» Mas a taxa corrente do juro e a absorpção de 
todos os capitães moveis pela divida publica torna ex- 
cessivo o premio que seria necessário oíTerecer para 
que o capital se empregasse na construcção e armação 
de navios ; 

8.* Ao mesmo tempo que a falta de princípios fi- 
xos governativos e a ausência de reclamações particu- 
lares que obriguem os políticos a definirem-se, impede 
a acção decidida em gualquer sentido ; 

9.* E ao mesmo tempo, finalmente, em que o the- 
souro onerado com uma divida que lhe absorve mais 
de metade das receitas, não pôde ou não sabe como 
subsidiar a navegação, sem ir pedir impostos novos a 
um povo já sobrecarregado com tributos, além de ex- 
cessivos em si, enormes quando comparados á somma 
de utilidades que representam. 

Disse. 
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Felizmente para mim, este volume (que devo á of- 
ferta obsequiosa do illustre ex-governador de S. Tho- 
mé, o snr. Vicente Pinheiro) não trata da Africa conti- 
nental. 

Felizmente, digo, porque, se tratasse, ahi me ia 
achar embaraçado n'essa questão singular a que se 
chama das colónias, e que eu, salvo todo o respeito 
devido aos que a agitam, preferiria chamar das phan- 
tasias. 

Ha quatro séculos, nós encontra vamo-nos n'uma 
situação similhante á de hoje, por certos lados. Era 
quando o grande infante D. Henrique quebrava lanças 
pela colonisação (ao tempo dizia-se conquista) da Ber- 
béria, e o não menos grande infante D. Pedro, o das 
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bete -partidas, objectava ser mau negocio trocar um 
Ijom capote por um mau capello. 

O capote era o reino, o capelTo a Africa. O capote 
era o solo continental pouco povoado, o capello o ul- 
tramarino. Desconfio que o sábio infante repetiria hoje. 
o conselho, se podesse ser ouvido nos debates em que 
se trata de « colonisar a Africa ». Resta saber também 
se ella, a Africa, sente falta de braços para o trabalho, 
e se os dos minhotos e açorianos vingariam trabalhan- 
do lá. 

Ha quatro séculos, porém, vingou o parecer do 
infante D. Henrique, abandonou-se o de D. Pedro, e, 
se na Berbéria perdemos tudo, ganhámos incompara- 
velmente mais, já na Ásia que nos devorou, já na 
America onde fundamos uma pátria portugueza. 

Gomo? Exterminando os indios para os substituir 
por negros, estabelecendo um regime de trabalho for- 
çado, implantando culturas exóticas, levantando fazen- 
das, até que as minas vieram chamar para si todas as 
attenções e todas as forças. 

Se o passado é capaz de servir para lição do futu- 
ro, desconfio que n^esta espécie as indicações sâo 
obvias. Mandar colonos brancos por um continente 
que regorgita pretos parece uma politica singular. 

Civilisar o negro é sem duvida sympathico, mas 
resta ainda saber se o negro é civilisavel, e se nós po- 
demos dar-nos o luxo de civilisar o próximo. Sempre 
ouvi dizer que a caridade bem ordenada começa pela 
própria casa. 
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Patentear a Africa ao comraercio europeu é sem 
duvida uma bella phrase, sonora, até retumbante: 
mas se nós não temos algodões para lhe vender ! Poli- 
ciarmos a Africa pelo prazer simples de dar garantias 
e de abrir o caminho ao inglez, seria sem duvida algu- 
ma nobre, digno e honroso : falta saber se é producti- 
vo e sensato. 

As colónias não se tém para negocio, dizem. Para 
que se tém pois ? Para apostolado ? Os inglezes fran- 
queiam tudo, pois sabem que em paizes povoados 
acham mercados para fazendas, ^ em paizes virgens 
albergue para a gente que tem de emigrar. Dá-se isto 
comnosco? Se tivéssemos a índia que lhe vendería- 
mos? Se tivéssemos a Austrália de que nos serviria? 

Sem industrias de exportação nem sobra de popu- 
lação (pois toda a que sae deveria induzir-se a ficar), 
as nossas Africas só serão nossas, sem jazerem na 
apathia em que vivem, quando, mutatis mutandis, se 
lhes fizer o que os nossos maiores fizeram ao Brazil. 
Se não houver um regime de trabalho mais ou menos 
forçado, capitães empregados em fazendas de agricul- 
tura exótica, tropa sufíiciente para manter a ordem e 
obras publicas necessárias, isto é, uma exploração á 
moda histórica, as explorações á la moda darão tudo 
o que quizerem, mas não nos darão a nós um ceitil. 

Exportação para o estrangeiro, importação de gé- 
neros estrangeiros, em navios estrangeiros — íicar-nos- 
hão apenas os empregos: é essa a nossa ambição? 
Nas feitorias do Zaire, nas da Guiné, o commercio é 
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estrangeiro, mas os negociantes preferem caixeiros 
portuguezes que se entendem melhor com o negro. 
Já tenho ouvido gabar isto, como prova da nossa for- 
tuna. Amanuenses pagos pelo governo, caixeiros pa- 
gos pelo commercio estranho, policias, e scribas — não 
me parece um brilhante futuro. 

Felizmente, repito, eu não tenho de me occupar 
d'essas questões intrincadas por uma teia emmara- 
nhada de interesses, ignorâncias, tradições, precon- 
ceitos, illusões e vaidades — e agora até pela sdencia. 

Os relatórios aqui presentes tratam apenas de coló- 
nias em condições particulares, estranhas á civilisação 
da Africa, 

Estudal-os-hemos pois em monographias succes- 
sivas. 

1. 

CABO-VERDE 

O adjectivo n substancioso » vem quasi sempre ag- 
gregado ao substantivo « relatório ». Eu não direi que 
o de Cabo-Verde não seja substancioso, mas digo que a 
substancia é um tanto semsabor. 

Os dois casos mais interessantes do exercido rela- 
tado são a applicação da verba de três contos para a 
plantação e semeadura de purgueira, e as luctas do go- 
vernador com a camará municipal da Ribeira Grande 
(Santo-Antão) que resolveu acabar com a illuminação 
publica. 
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Estes dois casos parecem-me excessivamente sug- 
gestivos. Se em Gabo- Verde se gastam três contos 
plantando purgueira, porque se não gastariam trinta 
ou mais em Angola fomentando e protegendo as fazen- 
das ? A verba a dispender com as estações civilisadoras Q 
<;om missionários e mais empregados burocraticamen- 
te graduados em todas as sciencias e dogmas que in- 
troduzirão (ou não) na cabeça do preto, talvez se dis- 
pendesse melhor introduzindo sementes de algodão ou 
cacau no seio da terra. 

Por outro lado, a sorte da villa da Ribeira Grande, 
que a sua camará deixa ás escuras, os períodos gra- 
vemente consagrados a este caso, e toda a somnolen- 
cia tambein grave e crepuscular do nosso relatório, 
dão-me a impressão da vida apathica, da existência 
monótona, d'essas illias portuguezas da Africa. 

Estou-as d*aqui vendo a cabecear de indolência 
aborrecida. Estou-as vendo como as aldeias do conti- 
nente com a sua botica, onde o ar saturado do cheiro 
das tisanas é ainda por cima envenenado com o hálito 
das intrigas. Embalsamado o pensamento e a vida em 
^azes tão deletérios, tudo coxeia, tudo se arrasta com 
aquella indifferença turca, aquelle não tem duvida, 
aquelle deixa ir, que symbolisam o nosso génio cora 
phrases typicas. 

Cabo- Verde, como todos sabem, é um archipelago 
em que as ilhas, de proporções muito variáveis, apre- 
sentam egualmente graves distancias na fecundidade 
do solo. Dá-se ao conjuncto das dez ilhas habitadas a 
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área de S:850 kil. quad., e orça-se a pop ilação em 
85:000 habitantes, dos quaes apenas mil europeus. 20 
a 25 habitantes por kOometro, eis a densidade média, 
muito irregularmente repartida. 

Todas as ilhas são mais ou menos cultivadas, em 
todas a população pecuária é mais ou menos abundan- 
te. O censo de 1880 accusa estes números : 

Bois 20:031 

Cavallos 3:207 

Muares 529 

Burros 18:973 

Ovelhas 17:083 

Cabras 89:402 

Porcos 18:413 

Vô-se que os burros puUulam. S. Nicolau e S. Thia- 
go contam cada qual, só á sua parte, cerca de 6:000. 
Os caboverdianos devem andar pouco a pé. Ha um 
burro por quatro pessoas. O numero das cabras mos- 
tra o estado primitivo das lavouras ; mas, se de 79 pa- 
ra 80 não houve quasi augmento no gado vaccum, e 
pequeno no suino, o accrescimo de 10 para 17 mil ove- 
lhas é um bom indicio. 

Dão purgueira: S. Thiago, o Fogo, S. Nicolau, e a 
Brava; dão café: S. Thiago, Santo Antão, o Fogo e S. 
Vicente; são salinas, quasi sem exportação agrícola: 
Boa-Vista, o Sal e Maio. O fabrico do assucar está qua- 
si extincto ; Santo Antão exporta aguardente de cana. 
Ensaiam-se as culturas de cacau e quina, iniciaram es- 
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trangeiros a pesca do coral e estrangeiros também 
mantém os depósitos de carvão em S. Vicente para 
abastecimento dos vapores transatlânticos. 

Para que se forme uma idéa da importância e da 
Índole de cada uma das ilhas, eis aqui òs elementos 
summarios do seu commercio de exportação : 

S. Thiago: 

Amêndoa 2,7 contos 

Café 15,5 » 

Cera 2,5 » 

Coral. 16,8 » 

Pelles 12,1 » 

Purgueira 128 » 

Urzella 1,6 » 

Diversos 6,4 » 

Somma 185,6 » 



S. Vicente : 

Café 1,0 contos 

Pelles -. 2 » 

Diversos 0,1 » 

Somma 4 is> 
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Santo Antão : 

Café 44,7 contos 

Aguardente 6,2 » 

Assucar 0,9 » 

Diversos ' 1 » 

Sornma 52,8 » 



FoffO : 



O' 



Café 2,5 contos 

Purgueira 9,7 » 

Milho 2,6 » 

Diversos 1 » 

Sornma 15,8 » 



S. Nicolau : 

Pelles 1,1 contos 

Purgueira 2 » 

Diversos 0,1 » 

Sornma 3,2 » 
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Brava : 

■ 

Pelles 0,3 contos 

Purgueira 4,2 » 

Urzella 0,5 » 

Diversos 0,3 » 

Somma 5,3 » 

Sal, Boa-Vista e Maio : 

Pelles 4,8 contos 

Sal 25 » 

Diversos 2,7 » 

Somma 32,5 » 



Vê-se d'estes algarismos que, não fallando na im- 
portância dos depósitos de carvão em S. Vicente, S. 
Thiago representa mais do que a somma de todos os 
outros santos e ilhas que o não são. A escala de im- 
portância económica é pois esta : 



1 S. Thiago 185 

1 Santo Antão 52 

1 Fogo 15 

3 Sal, Boa-Vista e Maio 32 

3 Brava, S. Nicolau e S. Vicente 12 
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!297 contos é o total das exportações, nas quaes a 
purgneira representa metade e o café um quarto. As 
importaçnes sommam 872 contos, dos quaes 437 são 
carvão para os depósitos de S. Vicente. 

Estudada assim a economia do archipelago, cum- 
pre-nos comparar agora os números de 1880 com o dos 
annos immediatamente precedentes, para vermos se 
essa colónia progride e como progride. 

O total do movimento commercial-maritimo de Ca- 
bo- Verde é representado por estes algarismos, nos an- 
nos successivos de : 

1872-73 647 contos 

1 873-74 694 » 

1874-75 810 » 

1875-76 811 » 

1879-80 1:169 » 

Entre o primeiro e o ultimo exercício, n*um período 
de oito annos, o augmento foi de 522 contos. Repre- 
sentará elle porém um desenvolvimento geral ou nor- 
mal d,a riqueza do archipelago ? É o que podemos apre- 
ciar analysando mais detidamente estes números. 

O leitor viu que a ilha de S. Vicente vale tão pouco 
como agricultura que ainda em 1880 apenas exporta 
o valor de 4 contos de reis. Essa ilha, escalvada e es- 
téril, era despovoada ou quasi^ ainda ha quarenta an- 
nos. Foi em 1838 que ahi se fundou a povoaçSo ou vil- 
la do Mindello, empreza de grande tomo « por nao ter 
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a ilha agua potável em abundância e perto do porto, 
por ser quasi deserta», etc, como diz Lopes Lima nos 
seus Ensaios estatísticos, A sua prosperidade veiu da 
sua bahia— o porto grande, onde vHo hoje abastecer- 
se de cai*vão os vapores de varias linhas transatlânti- 
cas. A sua riqueza provém da circumstancia da sua si- 
tuação geographica. 

Reconhecerá pois o leitor a necessidade de discri- 
minarmos o movimento próprio de S. Vicente, se qui- 
zermos apreciar o desenvolvimento do commercio-ma- 
ritimo natural da colónia. Procedendo assim, temos : 

S. Vicente Outras ilhas 

1872-73 54 593 

1873-74 175 519 

1874-75 300 510 

1875-76.. 300 (?) 511 

1879-80 581 588 

Obsei*vamos pois que a somma do ultimo exercício, 
excluindo S. Vicente, é ainda inferior á de oito annos 
atraz ; e que todo o augmento do trafego, e mais ain- 
da, veiu do porto-grande, cuja importância decuplicou 
durante o mesmo período. 

D'ahi se vê como a riqueza agraria e industrial do 
archipelago, depois de definhar desde 1872 até 1875, 
apenas agora principia a restaurar-se. Com eíTeito, 
ainda em 1873, Gabo-Verde exportou 340 toneladas de 
assucar e a exportação doeste género, em 1880, foi de 
19 apenas. 
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Os progressos das culturas da purgueira e do café 
só agora vão supprindo os deficits da producçâo do as- 
sucar. 

Quem não vir em exemplos doesta ordem, exem- 
plos que não são excepcionaes, pelo contrario, a pro- 
va da apathia em que vivemos, diga-o para nossa 
edificação. 

Eis ahi um grupo de ilhas, por isso mesmo isentas 
das questões de dominio e fronteiras, livres da concor- 
rência de visinhos pelo mesmo motivo, com uma po- 
pulação relativamente densa, com climas que aqui se 
adaptam ás culturas cerealiferas, além ás culturas exó- 
ticas ; ilhas, e que por isso deviam ser centros de pes- 
carias : eis ahi esse archipelago onde ha salinas por- 
que as herdámos, onde é necessário que vão estran- 
geiros para que se pesque o coral, onde estrangeiros 
também descobriram e exploram o negocio do abas- 
tecimento dos navios transatlânticos. 

Ha dois ou três séculos, quando no golfo da Gui- 
né a nossa ilha de S. Thomé representava um papel 
similhaiite, eram portuguezes quem lá estava. 

N'esse arcliipelago de Cabo-Verde morreu a cultu- 
ra da cana, diz o relatório, porque na alfandega do 
continente o assucar da Madeira entra livre e o africa- 
no paga direitos. Singular administração, que não pô- 
de, ou nâo sabe, favorecer um ponto sem detrimento 
de outro ! 

Cumpria esclarecer com esta observação mais as 
que já fizéramos, para apreciar o grau de desenvolvi- 
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mento orgânico d'esta colónia. A sua prosperidade, po- 
demos concluir, vem da escala dos navios atlânticos : 
abstrahindo d'esta circumstancia, e avaliando em si o 
fomento agrícola, a sua riqueza é hoje inferior ao que 
era ha oito ou dez annos, pois só agora a purgueira e 
o café vão preenchendo os deficits da cultura da cana 
e fabrico do assucar. 

Taes são as observações e conclusões que é licito 
inferir do texto do relatório. Faço mais uma vez acto 
de pessimismo ? Não sei. Sinto que cumpro o dever de 
fallar verdade. 

Entre as causas complexas da apathia dos nossos 
territórios coloniaes parece-me incontestável ser uma 
d'ellas a sementeira de degredados que a justiça por- 
tugueza faz por toda a parte. Este proceder da nossa 
administração obedece apenas, creio eu, á rotina. Ou- 
trora colonisava-se com degredados, tinham-se até co- 
lónias com o fim de serem como que o vaso das im- 
mundicies sociaes repellidas pela justiça da mãe-pa- 
tria. Essa tradição acabou; colónia de degredados é 
colónia condemnada á paralysia. Assim que Wum dos 
infmitos cantos do mundo onde tremula a bandeira 
britannica os inglezes são bastantes para terem voz, 
ouve-se logo um clamor pedindo que não vão para lá 
degredados. 

Nós temos tanta ilha, tanto presidio, tantas jóias na 
coroa dos nossos domínios ultramarinos, que não pa- 
rece difficll escolher alguma d'essas prendas para en- 
gastar ahi, e só ahi, os assassinos e ladrões. São elles 
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tantos, em quatro milhões de homens que sommamos, 
lantos que nSo caibam n'um presidio isolado ? 

Eu disse que no archipelago haveria mil europeus : 
pois d'esses, em 1880, eram 143 degredados. E o sin- 
gular, o que eu acho mais pittoresco, é ser S. Vicente 
o único ponto da Africa portugueza onde não ha de- 
gredados. Porquê? porque assim o pediu e obteve a 
companhia ingleza do cabo submarino, quando ahi ins- 
tallou os seus escriptorios. Fizemos-lhe a ella, fizemos 
. aos inglezes, o que não fazemos aos nossos. 

Terminemos pois, louvando o governador que pede 
graça egual a favor dos portuguezes, e, d es pedi n do- 
nos de Cabo- Verde, navegaremos durante a semana 
para S. Thomé. 

2. 

S. THOMÉ E príncipe 

No fundo do golfo de Guiné, como dependência 
do governo das ilhas, está na costa o presidio de Aju- 
. dá, com o seu tenente commandante e governador do 
forte, dois furriéis, dois cabos, dois corneteiros e vin- 
te e quatro soldados, mais um capellão indio. 

Que fará essa gente por lá? O padre confessa o te- 
nente de manha, á noite jogam a bisca ; os soldados 
guardam-se naturalmente uns aos outros, e os corne- 
teiros soprarão pelo canoro instrumento a gloria do 
jiosso dominio? 

Estayota custa por anno dois contos de reis em di- 
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nheiro, e o preço de trinta e dois homens vadios. Aju- 
da, não consta, não dá noticias de si, nem nas estatis- 
ticas do coraraercio, nem nos fastos do traballio. É um 
padrão — na sua pureza, uma gloria, e dois cornetei- 
ros ! 

Nem sequer em S. Thomé se sabe o que elles to- 
cam, o que elles fazem. As noticias áa.joia chegam á 
sede do governo por via de Liverpool duas vezes cada 
anno ! 

Ora esse pardieiro colonial talvez podesse utilisar- 
se. S. Thomé protesta, como Gabo-Verde, contra as re- 
messas de degredados. « O systema de colonisar com 
degredados (diz o ex-governador) seguido por Portu- 
gal, desde as suas primeiras occupações até ao pre- 
sente, tem como argumento de reprovação a longa his- 
toria das nossas colónias. » Os degredados põem má 
nota nos estabelecimentos ultramarinos. Com a sua 
excessiva mortalidade desacreditam de mais os cli- 
mas, e com a sua moralidade condemnada lançam sus- 
peitas sobre os cohabitantes. 

E porque se não mandariam para Ajuda os degre- 
dados interromper os ócios dos trinta e dois vadios 
que lá mantemos ? Não era isso melhor do que a pro- 
jectada colónia penal do Príncipe, plano com que se 
condemnaria a irmã gémea de S. Thomé a um futuro 
estéril e triste, pondo uma nódoa obscura ao lado da 
mancha florida e viçosa da mais prospera e da mais 
portugueza de todas as nossas colónias ? 

Eis ahi o ponto em que eu discordo das opiniões 

17 
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do relatório que tenho perante mim. Para longe os de- 
predados ! Em tudo o resto, sinto um vivo e raro pra- 
zer applaudindo a um tempo o desenvolvimento nor- 
mal, natural, progressivo, d'essa fazenda portugueza 
do mar da Guiné, e os actos, planos^ idéas, opiniões e 
obras do seu ex-governador. D'este relatório, sim, 
pode dizer-se que é, não somente substancioso, mas 
de uma substancia vivificante. Positivo e pratico nos 
planos, o seu auctor mostra-se conhecedor das doutri- 
nas ; a uma lição geral profunda e varia junta um 
exame detalhado e minucioso dos casos especiaes. 

«As ilhas de S. Thomé e Príncipe compõem o que 
se chama uma verdadeira fazenda, isto é, uma colónia 
de producção agrícola destinada á exportação. » N'es- 
tas breves e veridicas palavras está o segredo da pros- 
peridade de S. Thomé e o caracter portuguez do seu 
desenvolvimento. Única no seu género entre o numero 
relativamente vasto das nossas possessões, S. Thomé 
prospera sem se desnacionalisar, pelo caracter de fa- 
zenda que a exploração ahi tomou. 

D'entre os vários typos de colónias é este o único 
adequado ás nossas possessões tropicaes, onde, por 
sobre nào poderem aclimar-se europeus (que de resto 
nós não podemos nem devemos exportar), não pode- 
mos tampouco estabelecer, com vantagem para nós, 
feitorias líriercantis, pois não temos manufacturas pa- 
ra vender aos indígenas. O exemplo de S. Thomé 
seria a prova de uma doutrina corrente, se tal doutri- 
na carecesse ainda de provas; devia ser uma lição 



MARINHA E COLÓNIAS 259 

para a exploração de Angola, se nós fossemos capazes 
de esquecer por um pouco o phraseado vazio com que 
se embalam os simples, e os astutos os embalam a 
elles. 

Portuguezes donos de roças, negros serviçaes tra- 
balhando-as, culturas de exportação — uma fazenda, 
como o foi o nosso Brazil do norte, salvo a escravidão 
á antiga: eis ahi S. Thomé, eis ahi o único typo de 
colónias proflcuas para nações pobres, pequenas e 
pouco povoadas. 

Ao passo que no commercio de Angola (colónia que 
oscilla entre o typo da feitoria e o da fazenda) nós 
portuguezes não temos mais de 13 ou 15 por 100 do 
total, em S. Thomé as relações com a metrópole são 
qiiasi exclusivas. Assim vemos, no exercício de 79-80, 
sommar o commercio total 910 contos de reis, e ser a- 
parte nacional de 884. 

Todavia, a nossa cegueira nem perante similhantes 
factos se corrige. A mania da symetria, o delir io do 
cosmopolitismo, não se contentam com impedir o des- 
envolvimento da riqueza nacionalisada — vão ao pon- 
to de querer supprimil-a onde existe. « A razão d'este 
facto (diz o relatório, referindo-se ás relações metro- 
politanas da colónia) está nos direitos diíTerenciaes. 
Abolir esses direitos é ferir mortalmente a navegação 
nacional, tão decahida e abatida, e por isso convém, 
sot) esta ou aquella forma, sustental-os. A desnaciona- 
lisação do commercio traria á metrópole grandes per- 
das. Diminuir consideravelmente os direitos aduanei- 
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ros, cerceando a única fonte de recursos, de que por 
emfiuanto vive S. Thomé, é grave. Como colonia-fazeií- 
da, os seus productos agrícolas não fugirão nunca ás 
alfandegas, como succede nas outras, em que se corre 
o risco das pautas afugentarem dos nossos portos o 
commercio do interior, feito pela multidão das carava- 
nas indígenas. O exemplo do Ambriz é frizante, co- 
nhecido e recente. » 

Mas esse exemplo não colhe para S. Thomé, co- 
lonia-fazenda e não feitoria, colónia de agricultura e 
não de commercio: diz o ex-governador com todo o 
fundamento. Reformar a pauta actual é necessário, 
accrescenta ; identifical-a com a de Angola é absurdo, 
pois são constitucional-economicamente diversas as 
duas colónias. Receio que o gostinho symetrico da bu- 
rocracia e o furor de liberdade — ó pobre palavra, que 
tombos levas ! — da nossa administração possam mais 
do que o bom-senso e a razão, os factos e as boas 
doutrinas. Baterão palmas quando virem o commercio 
de S. Thomé nas mãos de casas estrangeiras, como o 
de Angola e o da Guiné, e o de Moçambique, e todos, 
por toda a parte ! 

Pasmados diante dos algarismos, não repararão 
que esses números denominam a riqueza alheia, e 
acreditarão ingenuamente haver enriquecido quando 
apenas largaram de mão a riqueza que tinham, e sem 
a saber fomentar, nem ao menos a souberam guar- 
dar ! E, afflictos, estranharão depois que os portugue- 
zes não tenham que fazer, nem meios de viver fora 
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das secretarias ! Se todas as occupações as confiastes 
a forasteiros!... 

Tornemos a S. Thomé. 

Essa ilhasinha ainda é portugueza. E como portu- 
gueza vive e se engrandece. O progresso das exporta- 
ções attesta o desenvolvimento das culturas. Em 1873 
exportava 1:057 toneladas de café, em 1876 exportava 
1:558, e em 1879 atlingia 1:718. No cacau o progresso 
é maior ainda : 

1870 223 toneladas^ 

1873 384 » 

1876 489 D 

1879 830 » 

E café e cacau representam a quasi totalidade das 
exportações : 

Café 344 contos 

Cacau 130 » 

Diversos 24 » 

Total em 1879-1880 498 » 



Em dez annos, pois, pôde dizer-se que a producção 
da ilha duplicou, se não é mais. Em seis annos, a con- 
tar do do relatório (1880), diz o ex-governador, a pro- 
ducção será o dobro da que é hoje, porque todos os 
dias se desbravam terrenos, se fazem plantações no- 
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vas. E, para prevenir as alternativas e crises com que 
as crises do commercio umas vezes, outras vezes um 
ttagello, açoitam as colónias de culturas exóticas ex- 
clusivas, em S. Thomé, ao lado do café e do cacau, 
inicia-se a plantação das chinchonas e das baunilhas. 
Confiar a sorte de unia fazenda a uma cultura única é 
sempre perigoso. Variar as producções é todavia aca- 
so menos urgente do que confiar a administração a 
mãos ha!)eis. O governador de uma colónia como S. 
Thoiné devia ser especialmente habilitado em agrono- 
mia tropical. Na Renascença, os grandes homens que 
os nossos reis mandavam á índia reger as feitorias es- 
palhadas por todos os littoraes, eram soldados, mas 
eram ao mesmo tempo caixeiros. D. Francisco de Al- 
meida sabia tanto da arte da guerra como do negocio 
da pimenta, e as suas correspondências com o rei tra- 
tam mais ainda de commercio do que de conquista e 
religião. Eram práticos esses homens. 

Não o eram menos os que iam aos Açores e ao Bra- 
zil crear nas capitanias concedidas pela coroa as fa- 
zendas que tanto prosperaram. Sob formulas feudaes, 
esses precursores dos governadores da monarchia pura 
iam como colonos, como arroteadores, á frente da gen- 
te engajada e dos escravos, lavrar as terras bravias e 
pingues. As formulas mudaram, mas as coisas são as 
mesmas porque são eternas. 

Hoje o governo não lavra nem semeia, mas n'uma 
fazenda colonial é mister que a administração esteja 
ao lado do fazendeiro, para o incitar, para o dirigir. 
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Quem ha de niostrar-lhe a necessidade de plantar (gui- 
nas ou baunill)as quando elle, satisfeito, enriquece 
com o café e o cacau? Quem proverá aos meios de 
obter os braços necessários ? quem ao regime do tra- 
balho? Diante d'este systema de perguntas é ocioso 
esperar as respostas do dogmatismo liberal destruidor 
de tudo o que é razoável e pratico. 

O papel de iniciador que em toda a parte compete 
ao estado, conipete-ihe de um modo singularmente 
grave nas colonias-fazendas. A esse papel junta-se o 
de administrador, e n'esta espécie o relatório de que 
vimos fallando não faz excepção no coro de confissões 
deploráveis que por toda a parte se ouve. 

Uma centralisação absurda faz depender de Lisboa 
a decisão de casos mínimos ; a njania da symetria li- 
beral applica a S. Thomé leis do reino, absurdas por 
inadequadas, leis modificadas, ampliadas, suspensas, 
restringidas, alteradas, rectificadas a cada instante, 
dando de si a belleza de um cahos ; o typo dos orça- 
mentos obriga a que se computem em 6 despezas que 
se sabe hão de attingir 30 contos e mais ; em Lisboa 
esquecem-se de approvar os orçamentos coloniaes, e 
S. Thomé « desde 1875 não recebe orçamento approva- 
do. » Que farão tantos conselheiros e funccionarios 
graves no angulo occidental do Terreiro do Paço? 

Depois, a metrópole não satisfeita com o negar 
qualquer subsidio a S. Thomé — tudo é pouco para a 
civilisação da Africa ! — ainda de um magro orçamento 
de 135 contos, integralmente pago pela colónia, lhe ti- 
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ra uns 9 %, uns 12 contos para Angola. « Gomo base 
de toda a reforma, diz o ex-governador, julgo como a 
primeira necessidade orgânica a satisfazer o permittir- 
se ás colónias o regularem ellas próprias os seus or- 
çamentos. » 

Outra singularidade da administração em S. Tho- 
mé eslá no systema da occupação das terras. Diz as- 
sim o relatório : 

« Os titules de propriedade são d'esta forma : fren- 
te, 'tantas varas para o mar ou para o visinho tal, com 
fundos até ao mar da contra-costa, ou até ao primeiro 
visinho seguindo um certo rumo... De modo que, ten- 
do a iliia uma configuração ellyptica, todos os pro- 
prietários que não tém ainda hoje as suas roças Com- 
pletamente cultivadas e rodeadas de visinhos tém di- 
reito, mais ou menos, a toda a ilha por cultivar. » 

Posse dos baldios, continua o relatório, nunca se 
tomou por parte do Estado, e, no regime da anarchia 
espontânea, « a propriedade particular constitue-se 
nas bases menos definidas, mais originaes e phantas- 
ticas que é possível imaginar. » Não são, todavia, tão 
originaes esses casos. Na occupação dos terrenos co- 
loniaes as concessões tomaram sempre como referen- 
cia a costa, porque o interior invio não tinha ainda valor. 
Assim, o Brazil foi de dez ou doze donatários ; assin), 
na esphera da soberania politica destacada do direito 
civil de propriedade, nós pretendemos ainda que o do- 
mínio do littoral africano nos dê um direito illimitado 
ás regiões sertanejas do interior. 
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Emquanto a agricultura se não desenvolveu em S. 
Thomé, nota com toda a verdade o illustre ex-gover- 
nador, bem iam as coisas; mas hoje levantam-se de 
tal estado inconvenientes graves. Não só o proprietário 
usurpa a terra vaga, defraudando assim o estado de 
um domínio que podia e devia traduzir-se em proven- 
to, como entre os próprios donos de terras ha indeci- 
são no direito de posse por haver indeterminação nos 
limites. 

A estas circumstancias reune-se o facto das roças 
do estado para completar o systema das questões 
agrarias de S. Thomé. Essas propriedades nacionaes, 
originadas em doações e expropriações, representam, 
ao que parece, o melhor de 160 contos de reis, que 
não produzem mais de 1 a 1,5 por 100 de rendimento. 

Perante condições taes, o relatório propõe as solu- 
ções obvias e sensatas : levantamento de um cadastro, 
já com o fim de delimitar e assegurar as propriedades 
particulares, já para que o estado possa revindicar os 
baldios ; or^anisação de um systema de concessões 
d'esses baldios ; e finalmente venda das propriedades 
ou roças da fazenda nacional. 

Se a questão das terras é grave, não o é menos a 
dos braços. O regime de uma colonia-fazenda prende- 
se immediatamente com o do trabalho braçal. E em S. 
Thomé junta-se a este problema o da immigração d'es- 
ses braços, pois que a ilha os não tem em quantidade 
sufficiente. Abundam, todavia, nas visinhanças; abun- 
dam em toda a costa da Guiné, abundam em Angola. 
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A nossa Africa Occidental é o viveiro de gente, 
onde S. Thomé recruta serviçaes. Véni também da Li- 
l>eria, vém da costa de Kru, mas o guiné krumano, 
expirado o prazo do contracto, formado o pecúlio ne- 
cessário para a compra de mulheres no seu senão, re- 
gressa á vida livre selvagem, ao passo que o angola 
fica e renova o contracto primitivo. 

Quanto custa em S. Thomé um angola? 53M11 reis 
ao anno, entrando n'esta quantia lllill reis, annuida- 
de de amortisação da passagem. 421300 reis ao anno 
entre salário e sustento, ou 115 reis por dia — eis ahi 
o preço de um trabalhador negro transportado a S. 
Thomé. 

Não se deve crôr, pois, que esse trabalhador, na 
própria casa, na própria Angola, trabalhará por 100 ou 
80 reis cada dia? Indubitavelmente. E, se ha gente 
para emigrar, não prova isto que sobra no logar 
d'onde emigra? Meditem n'isto os que diariamente 
pregam a emigração do nosso proletariado rural aço- 
riano, ou minhoto, para essa Angola onde superabun- 
dam braços de pretos a 100 ou 80 reis por dia. 

Em Angola, como em S. Thomé, o papel do branco, 
o nosso papel de portuguezes como colonos, não é 
trabalhar braçalmente, é fazer trabalhar os braços dos 
negros. S. Thomé prospera, porque é uma fazenda, 
porque os portuguezes são ahi fazendeiros, donos de 
roças lavradas por negros. Angola, onde cada dia nos 
foge mais o commercio externo, pois não temos manu- 
facturas para vender ao indígena, só pôde vir a prós- 
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perar sem se desnacionalisar, se as attenções e cuida- 
dos se voltarem para o desenvolvimento agrícola, para 
a definição do typo da fazenda, abandonando a tradi- 
ção histórica da feitoria de outras eras. 

Só isto parece pratico, só isto fecundo. Poderemos 
desquitar-nos de chimeras? Saberemos deixar de pre- 
ferir as phrases aos raciocínios? as formulas ás obser- 
vações? os devaneios á realidade? Se todos olhassem 
com os olhos do nosso ex-governador, « os que actual- 
mente trabalham pela propaganda civilisadora da No- 
va Africa, sonhada no remanso dos gabinetes de 
ambiente puro ! » se fossemos capazes de espirito pra- 
tico, havíamos de reconhecer que o único futuro pos- 
sível para os nossos domínios africanos é esse typo 
histórico da fazenda patriarchal. 

Missionar é excellente, mas é positivo que o traba- 
lho é o melhor missionário. O dogma da Trindade na 
cabeça de um negro emparvece-o — como ás creanças 
o decorar o catecismo. Esses processos do ensino je- 
suítico, hoje alliados ao pharisaismo scientifico, são pu- 
ros devaneios burocráticos. Tanto vale a theoria do ca- 
lor como o dogma da transubstanciação — theoria e 
dogma é uma boa enxada ! Em vez de um mestre e um 
padre, prefiro um capataz hábil. Poucas palavras e far- 
ta ração á noite, ao recolher da roça. 

Os plantadores de S. Thomé parece serem boa gen- 
te, protectora dos negros ; a prova está em que estes 
se não recusam a renovar os contractos. Ora eis ahi 
onde a auctoridade deve ser vigilante, perspicaz e 
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enérgica. O traballio p)de ser forçado (n?lo o é elle 
sempre para o proletário ?) mas nHo se segue d*ahi 
que os negros se reduzam á condição de bestas. 
Prégar-lhes alguiis sermões, n'um tom popular, infan- 
til, adequado a esses menores da familia humana, é 
tamhem excellente. Baptisal-os nâo será mau; imagi- 
narão com isso subir de posto. Todavia os fazendeiros 
não parece ligarem grande apreço á ceremonia. Um 
padre instava com o dono de Monte-Café para mandar 
baptisar os seus negros, e elle respondia com um ar 
bondoso e bonacheirão : « Sim senhor, um domingo lá 
mando tudo ! » Não nos diz o relatório se com eíTeito 
foram. 

3. 

o ESTADO DA ÍNDIA 

Que impressões haverá no espirito do funccionario 
de hoje ao desembarcar nos cães de Goa, vendo-se o 
successor dos antigos vice-reis ? Vagueará por sobre o 
estendal das marinhas evaporando a agua, em formas 
nebulosas, em sombras transparentes, ondeando no 
fundo azul do ceu, o phantasma do terribil Albuquer- 
que? 

Se eu fosse digno de servir de algum modo a minha 
terra, se fosse <( homem do meu paiz », sorrir-me-hia a 
idéa de ir de governador até á índia, a vêr como nos 
cae nos hombros a successão do grande heroe de ha 
três séculos... ílesconfio que os hombros me ficariam 
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derreados, e que pela calada de uma noite quente o 
espectro do vice-rei me havia de apparecer com os 
anathemas fulminantes dos assassinados quando sur- 
gem á mente dos homicidas. 

Nós malámol-o ; nós matámos a tradição dos nos- 
sos feitos, ^assassinámos a punhaladas de vileza a es- 
tatua da nossa gloria épica. Miseros, mesquinhos, 
descendemos apenas dos chatins que a vara de D. 
João de Castro não pôde fustigar; d'ôsses chatins 
prolíficos, activos, insaciáveis, que roeram tudo, e a 
nossa índia histórica, o nosso poder, o nosso domínio, 
a nossa administração, pouco a pouco se foram sumin- 
do a pedaços, esfrangalhando-se, dissipando-se, até fi- 
carem em zero... 

Este zero não é meu : é do relatório do nobre ex- 
governador. Succede-me a cada instante deparar do- 
cumentos e confissões que excedem tudo quanto o 
meu negregado pessimismo podia inventar, de modo 
que ás vezes fico seis mando se, ao inverso das accu- 
sações que me fazem, não serei eu o optimista ! Quem 
sabe? Os symptomas de condemnação e desesperança 
brotam de tantos lados ! 

«Tios paizes bem administrados, diz o nosso rela- 
tório, não se conhece instituição ou tribunal que aqui 
não esteja representado com a sua competente dota- 
ção no orçamento do estado ; mas o producto útil de 
todos estes elementos de ordem, de organisação e de 
governo, é completamente nulio e pôde representar-se 
por um ZKRO. » Fique pois o zero a quem pertence. 



270 TERCEIRA PARTE 

Zero é a administração, zero o exercito descripto 
quasi picarescamente, zero o governador de Diu que 
não mandu o relatório annual por se achar moralmen- 
te incommodado, zero a alfandega onde os emprega- 
dos vencem por anno o equivalente de um mez de 
vencimentos dos empregados das alfandegas inglezas 
visinhas; tudo era zero antes do tratado de 26 de de- 
zembro de 1878 — agora é menos, pois esse dominio 
(fue ainda havia reduziu-se ás proporções de uma fic- 
ÇtMO, e nós pagamos á nossa gente com o ordenado que 
o in.'lez nos dá cada anno. 

E<i hem sei quanto isto é humilhante e duro de tra- 
gar; mas força é reconhecer que é pratico e natural. 
Se Ioda a nossa capacidade sommada produzia zero, 
que valores podiam sahir da nossa actividade? Por isso 
a Índia, passada ao inglez por um tratado de venda 
simulada a longo prazo, foi maito bem vendida. 

Nem podia deixar de ser assim. Administrativa e 
eoon«Mnicaniente, a índia portugueza era um tropeço 
no desenvolvimento do império oriental inglez. Por um 
lado, fechava uma porta marítima á rede dos caminhos 
do ferro do Industão; por outro, era o vasto empório 
do contrabando do sal. Em Macau vivemos do imposto 
do jogo ; na índia vivíamos do lucro da introducção 
traudulentix do sal das marinhas de Goa, negocio tanto 
mais rendoso, quanto o sal, estancado na índia ingle- 
/ a, i^stà sujeito a uma taxa exorbitante. 

Oe taos causas nasceu o tratado de 26 de dezem- 
bro do IS78, (jue creou a um modo de ser novo para 
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esta administração, e não absolutamente despido de 
embaraços e difficuldades. » 

Esse tratado do sal pareceu, com effeito, salgado 
ao indigena. Ai dos lucros do contrabando ! clamavam 
os marnotos. E o povo, calculando o preço d*esse gé- 
nero até ahi quasi gratuito, protestava, em canções, 
em epigrammas, em pasquins, em caricaturas — inno- 
centes protestos que estão para as sáligrentas repre- 
sálias do tempo do Hidalcão, como a estatura dos Al- 
buquerques está para a nossa. 

O sal era gratuito ; nenhum dono de marinha leva- 
va a mal que os pobres fossem buscar ás pilhas o ne- 
cessário para a panella; e o sal que se vendia pagava- 
se a 180 reis o maund. Com o tratado cada maund vale 
ll>200 reis dentro do limite concedido de 14 arráteis 
por cabeça, e 3^600 reis além d'esse limite, onerado, 
como está, com o tributo britannico. 

Com eíTeito, o estanco do sal abrange os dominios 
portiiguezes, e os inglezes cobram imposto no logar 
onde foi a velha Troya das nossas índias da Renascen- 
ça. Chorae lagrimas salgadas, ó descendentes da gen- 
te forte ! 

Não me convém, todavia, o papel de Jeremias do 
sal ; mas, se Goa e toda a índia portiigueza deviam 
ser vendidas, não se poderia acaso* obter melhores 
termos? Acceitámos a fiscalisação ingleza; sujeitámos 
os 400:000 indígenas á dura lei britannica; unificámos 
as pautas das nossas alfandegas, identificando-as ás 
do império visinho ; instituímos o abkari para unificar- 
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mos c identificarmos também o imposto de consumo ; 
orenmos o pessoal dos novos estancos; inglezámos 
lodo o regime (iscai, n'uma palavra. Em troco, a In- 
Kiuterru dá- nos o ordenado de 150 ou 180 contos por 
anno. 

Basta ? Nfio parece ; porque esse ordenado a pouco 
tnais cliega do que a cobrir o deficit que as reformas 
introduziram um fmanças do estado da índia. 

O relatório calcula assim: 



Au^^mentou o produclo do abkari 131 contos 

Idom o da venda do sal 47 » 

178 » 

Diminuiu a receita das alfandegas 208 d 

Deficit 30 » 

Augmentou a despeza no commis- 

sariado do sal e abkari 76 » 

Deficit total 106 D 



Ora, f|uando nos lembramos de que os empregados 
íisca^ís vencem *^or anno o que os inglezes visinhos 
vencem ao mez, havemos de concordar que o deficit 
real seria muito superior se os serviços fossem con- 
venientemente remunerados. 

Mantendo-se a administração n'aquelle estado pitto- 
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resco equivalente a zero, d'aqui por umas dezenas de 
annos de quem será a índia? Duvido muito que ainda 
seja nossa ; receio assas que, em logar do zero, o in- 
glez colloque o algarismo mais elevado da série aritli- 
metica — um nove — tirando a prova, reduzindo-nos 
a nada. 

« Pulvis es, et in pulverem reverteris / j) És pó e em 
pó te has de tornar ! És zero e vôr-te-has reduzido a 
um nada — ó velha sombra do império lusitano do Orien- 
te, evaporada no passado como a agua das marinhas 
em que acabaste feito contrabandista ! 

Encastoado nas garras aduncas do leão britannico 
assentes sobre a península inteira, desde o Himalaya 
até Comori, desde Cambaya até á foz do Ganges, eras 
como um parasita no corpo de um colosso: embara- 
çavas-lhe os movimentos, prejudicavas-lhe a circula- 
ção, envenenandO'0 com o teu sal de contrabando. 
Pensavas acaso poder viver essa vida de empréstimo ? 
essa existência também de contrabando ? 

Depois de te tornares ridicula com as tuas sedições 
de quartel, exhalaste o ultimo suspiro nas tuas pasqui- 
nadas, para que o commissario britannico te atirasse 
á cara com o papel insolente* que o relatório, por um 
resto de pudor louvável, transcreve, sim, mas em in- 
glez. 

De modo que a índia foi-se-nos. 

Perdemos muito ? Não ; não perdemos nada, por- 
que ella já era um zero, sombra ou padrão somnambu- 
lo de um passado irremediavelmente transacto : pouco 

18 
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importa que a disfructe o inglez. Os indígenas ganha- 
1^0 com isso, e nós nada perderemos. Para padrão, 
jóia, monumento, ou o que quizerem, basta que nomi- 
nalmente continue a ser portugueza. Assim também 
ainda Tunis é do bey apesar de ser franceza, e o Egy^ 
pto do khediva apesar de ser do inglez. Os nossos 
governadores desempenharão como phantasmas o pa- 
pel de beys ou khedivas da Goa que foi portugueza, da 
Goa inglezada, recebendo o ordenado britannico. 

Eu não contesto a opportunidade, nem a utilidade 
do tratado : somente acho que, se a apertássemos bem, 
a Inglaterra sempre teria dado um poucochinho mais. 
Se me queixo de alguma coisa, ó somente d'isto, pois, 
quanto ao resto, uma colónia isolada, só, sem relações 
commerciaes com a metrópole, dava-nos apenas a uti- 
lidade de um certo numero de logares para os preten- 
dentes a empregos. Ora desde que na combinação de 
1878 se manteve o staff portuguez da colónia, é claro 
que nos deixaram a sua única vantagem positiva 
actual. 

Com eíTeito, as relações commerciaes da índia còm 
Portugal tinham desapparecido ha largos annos. Quan- 
do D. Sebastião, á maneh*a dos imperadores dos velhos 
tempos, dividiu em dois pelo Gabo da Boa Esperança 
os dominios ultramarinos, as nossas possessões india- 
nas compozeram com as feitorias da costa oriental 
aftlcana uma das metades do império portuguez. 

Essa metade oriental api*esentou por séculos uma 
intimidado do relações considerável. Os indios portu- 
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guezes vinham explorar Moçambique, e nas duas cos- 
tas fronteifcis do oceano anterior da índia havia reci- 
procidade de relações. Gomo recordação d'esse passa- 
do, resta ainda o domínio ecclesiastico da egreja de 
Goa sobre a província de Moçambique. 

Mas resta isso apenas. Desviou-se para outros des- 
tinos o commercio, obliteraram-se as relações, isola- 
ram-se as colónias. Moçambique passou a correspon- 
der com a Europa, com a França principalmente, por 
Suez a Marselha ; ao passo que a índia, exclusivamen- 
te occupada com o sal, passou a viver á, custa do con- 
trabando nos domínios inglezes. 

Desnacionalísadas, desportuguezadas ambas, isola- 
das entre si, a- Africa foi ainda por muito tempo um 
viveiro de escravos, e a índia, enkystada, petrificou 
sob a forma de um calhau — a forma ellyptica do zero ! 
Era quasi meio milhão de habitantes, denunciando a 
sua degeneração como indios no seio de uma segunda 
^ degeneração como portuguezes. Era uma nódoa de ar- 
chaismo e vetustez encravada no corpo vigoroso do 
império britannico. Industrias não havia já : todas as 
industrias históricas tinham morrido perante a concor- 
rência do contrabando e do sal. Os direitos de impor- 
tação dos artigos necessários á vida salariavam a ad- 
ministração, sem intento nem motivo de proteger um 
trabalho que não existia. Os alimentos eram caros, 
mas o contral)ando activo dava para isso e para mais. 
Encerrada no seu cinto de alfandegras, a nossa índia 
regia-se ainda pelos regulamentos de 1774 dados pelo 
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marquez de Pombal, quando o tratado de ha quatro 
annos veiu unificar o systema fiscal e aduaneiro iden- 
tiíicando*o ao da índia ingleza. 

Estas observacC)es breves bastam, creio eu, para 
que o leitor considere a sangue frio a justiça com que 
julgámos a transformação actual da quasi esc-nossa co- 
lónia. O novo regime chamal-a-ha sem duvida a uma 
vida nova, mas essa vida nova será ingleza, não será 
portugueza. É verdade que não cedemos a posse nem 
o dominio, mas cedemos a autonomia de facto, subor- 
dinando a nossa administração a um typo estranho 
què nos não seria dado alterar, ainda quando surgis- 
sem motivos para o fazer. 

Ora o facto é que taes motivos são inconcebiveis 
por mais de uma razão. Restaurar relações commer- 
ciaes entre Lisboa e Goa é idéa que só poderia passar 
por um cérebro desvairado ; e se a nossa índia tem de 
conglobar-se na ingleza, embora nos fique a sombra 
de um dominio, seria demasiado pretencioso suppôr 
que nós podessemos empregar melhores meios admi- 
nistrativos do que os inglezes. 

Ingleza seja pois ; ingleza será sem duvida n'um 
período mais ou menos breve. Não é de hoje que esse 
retalho, de terra portugueza aguça a cubica dos nos- 
sos alliados ; já em 37 ou 38 nos ameaçavam com a oc- 
cupação se não pagássemos u;is tantos mil contos, que 
se pagaram com eífeito. 

Patriotismo á parte, é necessário, em conclusão, re- 
conhecer que, a bem dos 400 mil Índios collocados sob 
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a nossa tutela cachetica, a solução de 1878 foi a me- 
lhor. Sob o ponto de vista de metrópole todavia — 
tjuem sabe ? — talvez o inglez tivesse dado mais. 

Eis ahi, repito, onde me parece coxear o tratado de 
i878. Parecem-me poucochinho, francamente, os taes 
150 contos ao anno. Desconfio que se, insistindo como 
os mendigos teimosos, nos tivéssemos pendurado ás 
abas da casaca da nossa alliada, acaso obtivéssemos 
uns cobres a mais. Será duro, sem duvida, se, ao cabo 
de annuir a tudo, nós, os. quatro milhões de portugue- 
zes da Europa, tivermos de contribuir do nosso bolso 
para servir os interesses e fazer o gosto á Inglaterra. 

Fora dMsso, tudo o mais é razoável e pratico. Pois, 
se a índia nas nossas mãos era um zero, com que di- 
reito nos arrogaríamos a pretenção de impedir que a 
valoriassem ? No nosso tempo, quem não pôde arreia 
— como o povo diz. Na concorrência activa para ex- 
plorar um planeta de que somos concessionários, sur- 
ge um principio pratico, embora duro, que authorisa a 
expropriação, como a utilidade publica a authorisa no 
foro do direito civil. 

A sorte acabou de todo com o nosso dominio orien- 
tal. Goa restava, como a Roma dos papas na Edade 
Média, padrão do império dissolvido. Os papas perde- 
ram Roma ; o italiano assentou ahi a sua capital, e, 
como um papa n'um Vaticano arruinado, assim ficarão 
os nossos viso-reis de hoje com o inglez ao lado. 

Mas nem por ter cabido o poder dos papas se su- 
miu a lembrança de Gregório vu — una Albuquerque 
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mi trado, cuja somSfa phantastica paira ainda sobre a 
nova cidade, como a sombra do iieroe terribil pairará 
sempre sobre os mares de que elle foi o leão. 

É que as cidades cahem em ruinas, e as nações 
passam; mas não cae nem passa a^memoria dos que 
praticaram algum dia acções dignas de serem conta- 
das ! 
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